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CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO .: , 
' i 

PROCÓPIO 00 0.:•~. (~ ~ 
ESTADO DO PARANÁ ~-

PORTARIA Nº 015/21 

O Presidente da Câmara Municipal de Comélio 
Procópio, Estado do Paraná, HELVÉCIO ALVES BADARÓ, usando de suas 
prerrogativas regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 1 º. - Nomear como Pregoeiro e como membros da 
equipe de apoio, para julgar e conduzir os Processos Licitatórios na modalidade Pregão 
da Câmara Municipal, os servidores abaixo relacionados: 

Pregoeiro: Adejacir Batista Moreira 

Equipe de Apoio: 
Michelle Lamare Pimenta 
Paulo Roberto Santana 

Parágrafo Único Fica designada a função de supervisora 
dos Processos Licitatórios a servidora Thatiane maria de Souza. 
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Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especialmente a Portaria nº. • 
008/21 publicada no Diário Oficial do Município nº 607 de 18/01/21 e sua Errata , 
publicada no Diário Oficial do Município nº. 611 de 25/01 /21. 
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20 Diário Oficial - nº 0614 04 de Fevereiro de 20~ O O O .D.Z 
ATOS DO do que dispõe a Lei 837/2012 de 24/12/2012, percebendo ,; , LEGISLATIVO va lores correspondentes à referência do anexo Ili - Quadro · ~ 

PORTARIANº 011/21 

O Presidente da Câmara Municipal de Cornélia Procópio, 
Estado do Paraná, Helvécio Alves Badaró, usando de suas 
prerrogativas regimentais, 

RESOLVE: 

Nomear LILIAN CRISTINA LOPES NERY, RG 5.422. 127-
4, CPF 026.418.249-90, residente e domiciliada nesta 
cidade de Cornélia Procópio, à Avenida Minas Gerais, 
844 - ap. 903 - Ed. Vitória Garden - Centro, para ocupar o 
cargo público de preenchimento em comissão de 
Assessor Legislativo da Câmara Municipal de Cornélia 
Procópio, com efeito a partir de 03 de fevereiro de 2021, 
nos termos do que dispõe a Lei 837/2012 de 24/12/2012, 
percebendo va lores correspondentes à referência do 
anexo Ili - Quadro de Cargos e Vencimentos de 
Provimento em Comissão. 

Cornélia Procópio, 02 de fevereiro de 2021. 
HELVÉCIO ALVES BADARÓ 

Presidente 

PORTARIA Nº 012/21 

O Presidente da Câmara Municipal de Cornélia Procópio, 
Estado do Paraná, Helvécio Alves Badaró, usando de suas 
prerrogativas regimentais , 

RESOLVE: 

Nomear ÉLCIO DE SOUZA, RG 12.508.123-6 , CPF 
951.540.648-72, residente e domiciliado nesta cidade de 
Cornél ia Procópio, à Chácara Gabriela - Água do VEado, 
para ocupar o cargo público de preenchimento em 
comissão de Assessor Itinerante da Câmara Municipal 
de Cornélia Procópio, com efeito a partir de 03 de fevereiro 
de 2021, nos termos do que dispõe a Lei 837/2012 de 
24/12/2012, percebe ndo valores correspondentes à 
referência do anexo Ili -Quadro de Cargos e Vencimentos 
de Provimento em Comissão. 

Cornélia Procópio, 02 de fevereiro de 2021. 
HELVÉCIO ALVES BADARÓ 

Presidente 

PORTARIA Nº 013/21 

O Presidente da Câmara Municipal de Cornélia Procópio, 
Estado do Paraná , Helvécio Alves Badaró, usando de suas 
prerrogativas regimentais, 

RESOLVE: 

Nomear LEANDRO DE PAULA RIBEIRO PEREIRA, RG 
12.723.702-6, CPF 075.748 .189-24 , residente e 
domiciliado nesta cidade de Cornélia Procópio, à Rua 
Orlando Bini , 180 - Cjto. Orlando Bini , para ocupar o cargo 
público de preenchimento em comissão de Assessor 
Legislativo da Câmara Municipal de Cornélia Procópio, 
com efeito a partir de 03 de fevereiro de 2021 , nos termos 

de Cargos e Vencimentos de Provimento em Comissão. 1 , 

Cornélia Procópio, 02 de fevereiro de 2021 . 
HELVÉCIO ALVES BADARÓ 

Presidente 

PORTARIA Nº 014/21 

O Presidente da Câmara Municipal de Cornélia Procópio, 
Estado do Paraná, Helvécio Alves Badaró, usando de suas 
prerrogativas regimentais , 

RESOLVE: 

Nomear GABRIEL NEVES MONTEIRO, RG 12.923.592-6, 
CPF 085.626.439-39, residente e domiciliado nesta cidade 
de Cornélia Procópio , à Rua Anchieta, 101 - ap. 05 - Centro, 
para ocupar o cargo público de preenchimento em comissão 
de Assessor Itinerante da Câmara Municipal de Cornélia 
Procópio, com efeito a partir de 03 de fevereiro de 2021, nos 
termos do que dispõe a Lei 837/20 12 de 24/12/2012, 
percebendo valores correspondentes à referência do anexo 
Ili - Quadro de Cargos e Vencimentos de Provimento em 
Com issão. 

Cornélia Procópio, 02 de fevereiro de 2021 . 
HELVÉCIO ALVES BADARÓ 

Presidente 

PORTARIA Nº 015/21 

O Presidente da Câmara Municipa l de Cornélia Procópio, 
Estado do Paraná, HELVÉCIO ALVES BADARÓ, usando de 
suas prerrogativas regimentais, 

RESOLVE 

Art. 1 º. - Nomear como Pregoeiro e como membros da equipe 
de apoio, para julgar e conduzir os Processos Licitatórios 
na modalidade Pregão da Câmara Municipa l, os servidores 
abaixo relacionados : 

Pregoeiro: Adejacir Batista Moreira 

Equipe de Apoio: 

Michelle Lamare Pimenta 

Pau lo Roberto Santana 

Parágrafo Único Fica designada a função de supervisora 
dos Processos Licitatórios a servidora Thatiane maria de 
Souza. 

Art. 2o - Esta Portaria entra rá em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário , em 
especia lmente a Portaria nº. 008/21 pub licada no Diário 
Ofic ial do Muni cí pio nº 607 de 18/01/21 e sua Erra ta 
publicada no Diário Oficial do Município nº. 611 de 25/01/21. 

Cornélia Procópio, 03 de fevereiro de 2021. 
HELVÉCIO ALVES BADARÓ 

Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
CORNÉLIO PROCÓPIO - PR 

GOO(h} 

FORMULÁRIO 

SOLICITAÇÃO DE COMPRA 

DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

SOLICITANTE: HELVÉCIO ALVES BADARÓ DATA: 24 / 10 / 22 

D Material de Consumo D Serviços e Encargos p outros 

D Obras e Instalações 5J Equiptº. e Material Permanente 

Es ecificação do Material ou Servi o Unid. 
VEÍCULO NOVO, OKM , sedan ano de fabricação-2022 , modelo 2022 
ou superior; pintu ra na cor branca; com 04 portas; capacidade de 05 
passageiros, incluso motorista; motorização mínima 1.0, mínimo de 
98 cavalos , máximo de 128 cavalos , 03 cilindros , 1 O válvulas ; chave 
ti po "canivete" com contro le remoto ; injeção Eletrôn ica ; travamento 
elétrico com controle remoto; fre ios abs nas 04 rodas com sistema 
antitravamento; combustível flex (gasolina/etanol) ; transmissão 
automática de 6 velocidade; Direção hidráulica ou direção elétrica; -
ar condicionado de fábrica com filtro de poeira e pólen ; vidros 

Quantidade 

01 elétricos nas 04 portas; travas elétricas nas 04 portas; sistema de Unid 01 
alarme antifurto; sistema multimídia, com som incluso; sistema de 
som integrado ao pa inel , com espelhamento de celular; volante com 
comando de som e computador de bordo integrado; rodas de liga 
leve aro 15; (4)air bag, (2) frontal e (2)1ateral ; retrovisores elétricos ; 
sensor de estacionamento traseiro integrado ao visor do sistema de 
som; com todos os acessórios de Segurança que atendam o Código 
Nacional de Trâns ito; Garantia de 03 (três) anos ou 100.000 km; 
Película de controle solar perm itida pelo Detran . nos vidros laterais e 
trasei ro 

Justificativa : A aquisição visa atender aos princípios da economicidade e eficiência, em vista dos desgastes 

decorrentes do tempo e do uso dos veícul os que compõem a frota da Câmara Municipal, que serão 

substituídos pelos novos automóveis. os quais serão destinados a atender as atividades ordinárias da 

Presidência, Vereadores e expedientes administrativos, nos constantes deslocam ntos e viagens a serviço 

deste Poder Legislativo, necessitando de veículo mai s seguro, econômico ' vel. 

-~-30-,l----'------
THA TIANE MARIA DE SOUZA HEL 



~ 
Servidor Responsável pelo acompanhamento Presidente 

Autorizadoem$~1 ~~Oü 1V•~ 

Obs.: 

Seguem Cotações anexo. 
Prazo de entrega: 90 (noventa) dias 
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Coletto 3R 

Proposta de Venda 

Cliente: Câmara Municipal de Comélio Procópio 
Responsável : Prefeitura Municipal de Cornélio Procópio 

Virtus Comfortline 200 TSI 
BZ23B3 - Transmissão : Automática - 128 cv / 116 cv - Total Flex - Modelo: 2022 

Meu Acabamento Interno 

DQ - Tecido Hamada 

Minha Cor 

B4B4 - Branco Cristal 

Condições: 

R$ 0,00 

R$ 495,00 

Valor do Veículo 

Cor 

Opcionais 

Sub Total 

Valor Total 

j (-} ;.:~ _ .... -;:: ' ~!, .. : !'"T;: _; ......... ;· .... ' .. 

~- ·: ..... - ,.:,.·: e···:...~ f '..i..-·:,· '.. .._ .. ~ ._, ,_~;·.j '...::." ~~ \.~·· 

RS 119.000,00 

R$ 495,00 

R$ 0, 00 

R$ 119 .495,00 

R$ 119.495,00 

O PREÇO REFERÊNCLt, fixado nesta proposta é meramente indica tivo. O PREÇO DEF~l\'f'.!Vü sera detennmado na data do fa'.uramento 
conforme Tabela de Preços Público em vigor. Prazo de entrega de acordo com il d1spc!11h' 1:(iade do fcbricante. Prazo de pagamento de 10 dias . 
contados a partir ci.a data do faturamento. Informamos que a Volkswagen do Brasil !ndústri~ de Veículos Automotores Ltda., poderá alterar 
modelos, materiai s, equipamentos e especificações ou descontinuar a produção de qualquer produto sem prévio aviso e sem incorrer em 
qualque r responsabilidade perante seus concessionários ou demais adquirentes de seus produtos. sem preju ízo no disposto na lei 6729/79. 
Todos os preços são divulgados em reais (RS). Preços, prazos, especificações técnicas, itens de série, opciona is, acabamento interno e cores 
estão sujeitos a alterações pelo fabricante sem aviso prévio. Alguns itens podem estêr mdisponíveis quando o seu veicuio for produzido. 
Consulte um revendedor sobre a disponibilidade de sua configuração. Pneus são forneçidos e garantidos pelo fabticante. 

000010 - Coletto 3R 
Luiz Gustavo Oliveira Funari (Gerente de 
Vendas) 
Telefone: (43) 3520-4900 
Cel: (43) 9 9141 -7008 

/.///_.,· 

,_./ -Observações: 
·0cotaç2o: 4547520 Data: 25/l0/202L Morlclo : BZ23B3' ·~~"2-2' " 

A
~-·/ Eci. ' l As imagens desta cotação, são meramente ilu~ãc'< ~ - ,,,'(~,,. 

Opcionais : B4B4, DO \ __ ,.....-- , -::!)..êf.'i:-' ,:.;;:, 
/ • 1' '"' .... cf:0~ "' .,.Ç~ Data de validade 31/10/2022 { ~-;'°"·'""' '"''-·,.,::\ 

~ ~).~. \ ).'-' ~~·~.) -' 
.. 'ê' " ~~· ç k~ 

E-mail : luiz.gustavo@co!etto3r.com.br 

-.0<2 :J-~" :.....01 y· 
Av. Francisco Lacerda Junior , 1730, Centro, Comelio Procopio, PR CEP: 86300-000 1 (43) 3520-4900 ~....- (J§\.l ..._ ~ "j-

~':;, \ 



Virtus Comfortline 200 TSI 
BZ23B3 - Transmissão: Automática - 128 cv / 116 cv - Total Flex - Modelo: 2022 

Seus Itens de Série 

0 2 airbags diante iros com desativação do passageito e 2 laterais pa:a os ocupantes dianteiros 
0 3 apoios de cabeça no banco traseiro com ajuste de altura 
• 4 alto-falantes e 2 tweeters 
0 Alerta de frenagem de emergência 
• Alerta sono:o de faróis acesos 
• Alerta sonoro e visual de não utilização dos cintos de segurança dianteiros 
• Antena no teto 
0 Alerta de frenagem de emergência 
• Ar-condicionado com filtro de poeira e pólen 
• Assistente para partida em subidas 
• Banco do motorista com ajuste milimétrico de altura 
• Banco traseiro com encosto rebatível bi-partido 
• Bancos revestidos de tecido 
• Chave "canivete" com controle remoto 
• Cintos de segurança dianteiros com regulagem de altura e pré-tensionador 
° Cintos de segurança traseiros automáticos de 3 pontos (inclusive o central) 
• Coluna de direção com ajuste de altura e profundidade 
• Colunas centrais e traseiras externas com aplique preto fosco 
• Controle eletrônico de estabilidade (ESC), Controle de tração (AS R), Bloqueio eletrônico do diferencial (EDS) 
• Descanso de braço dianteiro com porta-objetos, saídas de ar traseiras e Entrada USB 
0 Desembaçador do vidro traseiro 
• Direção elétrica "Easy drive" 
• Espelhos retrovisores externos eletricamente ajustáveis com luzes indicadoras de direção integradas e função 
tilt down no lado direito 
• Faróis de neblina com função "Cornering Light" (luz de conversão estática) 
• Faróis duplos 
º Freios com sistema antitravamento "ABS" e distribuição eletrônica de frenagem "EBD" 
• Fixação de assento de criança com sistema ISOFIX® /Top tether 
• Iluminação no porta-malas e porta-luvas 
• Indicador de controle da pressão dos pneus 
• Indicador de troca de marcha 
• Lanternas traseiras escurecidas 
• Luz de cortesia dianteira e traseira 
• Maçanetas das portas e espelhos retrovisores na cor do veículo 
• Palhetas do limpador de para-brisas com design aerodinâmico "Aerowischer" 
• Para-choques dianteiro e traseiro na cor do veículo 
• Para-sóis com espelhos iluminados para motorista e passageiro 
0 Porta-óculos 
• Rodas de liga leve 15" Design Viper com pneus 185/65 Rl 5 
0 Sensores de estacionamento traseiros 
• Sistema de alarme com cornada remoto "Keyless " 
• Sistema multimídia "VVV Play" tela de 1O,1" com resolução HD+, APP-connect (Apple Carplay wireless e 
Android Auto wireless), reprodutor de vídeo, controles integrados no displ c.y, 
• A.PP "Meu VW" pré-instalado, conexão com a internet via Smartphone, função bloqueio de Vallet, rádio AM-FM, 
Bluetooth, leitor de MP3, car menu (ajuste do veículo na tela do rádio 
• Sistema Start-Stop com reaproveitamento da energia de frenagem ,, -" 
• Transmissão automática de 6 velocidades í ·-:- ~ ': · ' ~e ;~ r~ • ~ · ·:. / t'. / ' .. . r, ~~ ~ ";; ; 
• Travamento elétrico e remoto das portas, porta-malas e tampa de combustível. ..,...: -2 ''._;: ~ "'-'.· - :-:_ , __ .._ ._:; • .: · ~ ; '-= ·--;,-- • = 
• Tomada 12V no console central ; .. - .-, -~ , ,.,.T.-:' ~ .~ '""' A,.,~ '·'""'l'.J"""' ·~ 

~~~·l~ :~~~ ; U .!~~ t;VrJ;b:\V11J -.:.--.~~ ºVidros elét1icos dianteiros e traseiros com função "one touch" nos d'.a::iteirns 
• Volante multifuncional 

000010 - Coletto 3R 
Luiz Gustavo Oliveira Funari (Gerente de 
Vendas) 
Telefone (43) 352 0-4900 
Cel (43) 9 9141-7008 
E-mail: luiz.gustavo@coletto3r.com.br 



Virtu s Comfort line 200 TS I 128 cv (E ) / 116 cv (G) Autom áti ca de 6 ve loci dades Tota l Fl ex 4 

portas 

DESEMPENHO 

Aceleração de O a 100 km/h: 9,9 s (E)/ 10,4 s (G) 

Velocidade máxima: 194 km/h (E) I 189 (G) 

MOTOR 

Cilindrada: 999 cm 3 

Potência líquida máxima: 128 cv (E)/ 116 cv (G) - 5.500 rpm 

Torque líquido máximo: 20,4 kgfm (E/G) - 2.000 I 3.500 rpm 

FREIOS 

Dianteiros: Discos ventilados 

Traseiros: Disco 

PRINCIPAIS DIMENSÕES 

Comprimento: 4.482 mm 

Distância entre eixos: 2.651 mm 

Largura : 1.751 mm 

Altura : 1.472 mm 

PESOS 
Em ordem de marcha: 1.226 kg 

Carga útil máxima: 428 kg 

COMPARTIMENTO DE CARGA 
Compartimento de carga: 521 1 

DIREÇÃO 
Direção: Elétrica 

TRANSMISSÃO 
Transmissão: Automática de 6 velocidades 

RODAS E PNEUS 
Pneus: 195/65 R15 

RESERVATÓRIO DE COMBUSTÍVEL 
Reservatório de combustível : 52 litros 

NÚMERO MÁXIMO DE PASSAGEIROS 

Número máximo de passageiros: 5 

Mode l Code: BZ23B3 Gerado poí: e TAV}!í 



Cotação de Veículo 

QUARTA-FEIRA, 26 DE OUTUBRO DE 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 
Aos cuidados de . 

FIAI 

CRONOS PRECISION 1.3 AUTO FLEX FLEX 2023 BRANCO BANCHISA 

'\ oos réCNICOS 

Cilindrada total (cc): 1.332 
Torque máximo (kgf.m): 3.2 (G) a 4250 I 13.7 íE) a 4000 rpm 
Altura do veiculo (mm): 1.523 
Comprimento do ve iculo {mm) : 4.364 

Largura do veiculo (111111) 1.962 

CONDIÇÕES 

Preços sujeitos a reajuste conforme tabe la de preço público vigente. 
Prazo de entrega de acordo com a dispon ibilidade do fab ri cante . 

Preço Público 

Pintura Sólida 

Va lor tota l do veícu lo 

Po l6ncra maxima (cv) · 98.0 IG) o 5000 rprn I 107.0 {E) 6250 rpm 
/'llura elo solo lrnm) '46 

Capocitlaoe do pona-ma1ri s (!1tros l : 52!:1 

Fntrr-[ixr.s lrTl lllJ: 2 5~>~ 

TAnque de cornbustivf:I !iitrosi 41 

R$ 100.990,00 

R$ 9~4,00 

R$ 1 0 1.9~4,00 

Informamos que a Fiat Automóveis. poderá alterar modelos , materiais , equiµ01men tos e ospecific<i ções ou descontinuar a produção de qualquer produto sem prévio 
aviso e sem incorrer em qualquer responsabilidade perante seus concessionários ou clemAis flClquirRntes (ie seus produtos, sem prejulzo no disposto na lei 6729/79. 
Fotos ilustrativas 

Sidney Oliveira 

Consultor de Vendas 

Telefone : (43) 3524-2423 1 Celular: (43) 9991 ·1-4004 í9 
E-mai l: sidney@fiatsamp.com.br 

Fiat SAMP 

Av. Nossa Sra. de Fátima, 491 Pq.industrial 

Cornélio Procópio - PR 

www.fia tsa mp .com .br 

ri'8.066.800/0001-0ô1 
f'/\ii ·~ :,: ·-·1·;·t'r:í'";'1 .-1s1ro11 
',- . ( ' .,. 1)·1 ..... 1.. .. _ 1 .. '.<\ .... ,,,n 

l~ . 01iJj) l:'· ... ,. ·CJ l. 1'. .~1:.i , \.,',:;h: on. nº 3'! 
.. k:~. í~k ·.:.- ;:·i ~ CE1:·1 d~~:. )(1._900 

l .. ~~ª' : .... h. !lDt iic da t"1êl1Jna ~ ~Jt~ . 1. 
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ITENS ESPECIFICOS DESSA VERSÃO 

ALÇAS DE llPOIO LATERAL DE TETO PARA PASSAGEIROS DIANTEll'O E 
TRASEIROS 

BANCO TRASEIRO SI-PARTIDO 60/40 

CÂMERA DE RÊ 

FRISOS, MAÇANETAS EXTERNAS E PARACHOQUES COM DETALHES 
CROMADOS 
RETROVISORES EXTERNOS COM AJUSTE E REBATIMENTOS ELETRICOS E 
FUNÇÃO TIL T DOWN (INCLINAÇÃO AUTOMÁTICADO ESPELHO DIREITO AO 
ACIONAR A RÊ). LUZES INDICADORAS DE DIREÇÃO E ILUMINAÇÃO 
EXTERNA DE CORTESIA(LUZ DE POÇA) 

ITENS DE SÉRIE 

ALARME ANTIFURTO 

BANCO DO MOTORISTA COM REGULAGEM DE ALTURA 

CÂMBIO AUTOMÁTICO DO TIPO CVT (COM 7 VELOCIDADES SIMULADAS) E 

MODOSPORT 

CHAVE CANIVETE COM FIAT CODE E TELECOMANDO P/\F{A ABERTURA 

DAS PORTAS. VIDROS E PORTA-MALAS 

CINTOS DE SEGURANÇA TRASEIROS (LATERAIS E CENTRAL) RETRÁTE IS 
DE 3 PONTOS 

:sEMBAÇADOR DO VIDRO TRASEIRO TEMPORIZADO 

ENCOSTOS DE CABEÇA TRASEIROS (LATERAIS E CENTRAL) 

FOLLOW ME HOME 

GANCHO UNIVERSAL PARA FIXAÇÃO CADEIRA CRIANÇA (ISOFIX) 

HSD (HIGH SAFETY DRIVE) - AIRBAG DUPLO (MOTORISTA E PASSAGEIRO) 
E ABS COM EBD 

LUZES DE LEITURA DIANTE IRA E TRASE IRA 

MOTOR 1.3 FIREF L Y FLEX DE 4 CILINDROS 

PORTA-LUVAS ILUMINADO 

QUADRO DE INSTRUMENTOS 3,5• MULTI FUNCIONAL COM RELÓGIO 
DIGITAL. CALENDÁRIO E INFORMAÇÕES DO VEÍCULO EM TFT 
PERSONALI ZÁVEL 

TOMADA12V 

VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIROS COM ONE TOUCH E SENSOR 
ANTIESMAGAMENTO 

VOLANTE COM COMANDOS DE RÁDIO E TELEFONE 

Al'OIA GHAÇO PARA rc:orüRISTA 

AR CO~I DIC IONADO ALJIOM,\T ICO DIGITAL COM FILTRO ANTIPÓLEN 

CÁMl310 TIPO BORfJOLETl1 COM l HOC:AS DE MARCHAS ATRÁS DO 
VOLANTE 

FAl<ÓIS OE NEBLINA DIANTE IROS 

KEYLESS ENTER 'N GO (ABf:RTUR/1 E FECH AMENTO DO VEÍCULO POR 
APl~OXIMAÇÃO DA CHAVE • PARTIDA POR BOTÃO) 

VOLANTE REVESTIDOEM COURO ECOLÓGICO 

ALERTAS DE LIMITE DE VELOCIDADE E MANUTENÇÃO PROGRAMADA 

BRAKE LIGHT 

CENTRAL MUL TIMiDIA UCONNEC r DE 7" TOUCHSCREEN COM ANDROID 
AUTO E APPl E CARPLAY. BLUETOOTH, ENTRADAS USB (2) E SISTEMA DE 
RECOl-JHECIMENTO DE VOZ; SEGUNDA PORTA USB 

CINTOS DE SEGURANÇA DIA1'JTE ll"WS RETRATE IS DE 3 PONTOS COM 
RFGUL!,GEM DF AI TUR;\ I' f•f<E 1 l:NSIONADORES 

COMPUT ;\DOR DE 801~ ')0 1Dl~;T ÁNCIA. CONSUMO MtDIO. CONSU MO 
INSTAN TAN EO. AUTONOM l/1 VE I OC IDADE Mt'.D IA E TEMPO DE 
PEHCURSO) 

DIREÇÃO ELETRICA PROGRESSIVA 

ESS (SINALIZAÇÃO DE íRENAGEM DE EMERGt:NCIA) 

HILL HOLDER(SISTEMAA flVODE FREIO COM CONTROLE ELETRÔN ICO QUE 
AUXILIA W1S ARRANCADAS DO VEiCULO EM SUBIDA); ESC (CONTROLE 
ELETRÔNICO DE EST ABI LIDADEJ.TC (CONTROLEDE TRAÇÃO) 

ITPMS (MONITORAMENTO DE Pl<ESSÃO DOS PNEUS ) 

LEO DESIGNN OS FARÓ I !:~ :J l1\NTEIROS 

MAÇANETAS E RETROV I SDr~ES [ XTERNOS NA COR DO VEÍCULO 

PILOTO AUTOMÁTICO (n<U ISE CONTROL ) 

PREDISPOSIÇÃO PARA RÁD IO (2 ALTO-FALANTES DIANTEIROS. 2 ALTO­
FALANTES TRASEIROS, 2 TWEETERS E ANTENA) 

RETROVISORES EXTERNOS COM COMANDO INTERNO MECÁNICO 

RODAS DE LIGA LEVE ARO 6.0 X 16" +PNEUS 195/55 R16 

SENSOR DE ESTACIONAMENTO TRASEIRO COM VISUALIZADOR GRÁFICO 

rRAVAS ELl~TRICAS (TRAVAMCMTO AUTOMÁTICO A 20KMIH. INDICADOR 
DE PORTAS f1B1: RTAS, l.UZ INTERNA COM TEMPORIZADOR E TAMPA DO 
COMBUSTIVl:L) 

VIDROS ELETR ICOS ll~ASF I ROS COM ONE TOUC H E SENSOR 
ANT IESMAGAMENTO 

VOLA'lTE COM REGULAGt:M DE: i'.LTURA 

LTDl\ 

8 '.l09·)~ 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

De: . Comissão Permanente de Licitação 
Para: Departamento Contábil 

Cornélia Procópio - PR, 07 de novembro de 2022. 

Considerando o pedido para a aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, 
com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal. 
Perfazendo o valor máximo R$ 112.486,33 (cento e doze mil, quatrocentos e oitenta e seis 
reais e trinta e três centavos), obtido pelo cálculo da média dos 03(três) orçamentos. 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para a presente 
contratação/aquisição e ainda o sub-elemento para a referida despesa. 

Atenciosamente, 

Adejacir 
Comiss 

Rua Paraíba, 163-CEP 86300-000-Telefone: (43)523-1562- Cornélio Procópio-Paraná-



Órgão: 

Unidade: 

Funcional : 

ESTADO DO PARANÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

NOTA DE BLOQUEIO 

C.N.P.J.: 72.327.307/0001-02 

Município: CORNÉLIO PROCÓPIO 

15.000 

15.001 

01.031.0011 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

Ação Legislativa 

Projeto/Atividade: 2.160 CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Elemento: 4.4.90.52 .00.00.00.00 

Código reduzido: 20 

r~_r: o r i :t\lv 
'F'a~na:,1 1 ~ 

Usuário: PauloRSantana 

Nº do Bloqueio: 285600/2022 

Data do Bloqueio: 10/11 /2022 

Informamos que o saldo da dotação encontra-se suficiente 
e já foi bloqueado, conforme descrito abaixo 

Histórico Data Bloqueio Processo administrativo Saldo da Dotação Valor Bloqueado Saldo Atual 

00001 .100001 .01.07.00.00 10/11 /2022 127.964,44 112.486,33 15.478, 11 

AQUISIÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO SEDAN, O KM, COM CAPACIDADE PARA 5 (CINCO) PASSAGEIROS, PARA USO DESTA 
CÂMARA MUNICIPAL. 

SUB-ELEMENTO: 4.4.90.52.48.00.00.00 
VEÍCULOS DIVERSOS 

Fonte de Recursos: 

Número: Descrição: 

00001 .100001 .01 .07.00.00 Recursos do Tesouro (Descentralizados) 

CONTADOR 

Valor: 

112.486,33 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

A CONCESSIONÁRIA 
METRONORTE COMERCIAL DE VEICULOS L TOA 
LONDRINA - PR 

COT ACÃO DE PR ECOS 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo seàan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) 
passageiros. para uso 
estabelecidas abaixo. 

desta Câmara Municipal. conforme condições, quantidades e exigêl'lcias 

1 

! 

1 

j tTEM J 

j i 
MARCA UNID QTDE VALOR 

1 

E UNITÁRIO 

VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de 
fabricação 2022, modelo 2022 ou superior; 

MODELO 

1 pintura na cor branca; com 04 portas; 
capacidade de 05 passageiros, incluso (,#f.VK.C>ibi 
motorista; motorização mínima 1.0, mínimo de 
1i&r cavalos, 03 cilindros, 1 O válvulas; 
..i(l'ê O fl ; X Ç 11.l) 

j chave tipo "canivete" com controle remoto; 
injeção Eletrônica; 

travamento elétrico com controle remoto; freios 
abs nas 04 rodas com sistema antitravamento; 
combustível flex (gasolina/etanol); transmissão 

automática de 6 velocidade: 

Direção hidráulica ou direção elétrica; - ar 
condicionado de fál;>rica com filtro de poeira e 
pólen; vidros elétric<:>s nas 04 portas; travas 
elétricas nas 04 portas; sistema de alarme 
antifurto; sistema multimídia, com som incluso; 
sistema de som integrado ao painel, com 
espelhamento de celular; volante com comando 
de som e computador de bordo integrado; rodas 
de liga leve aro 15; (4)air bag, (2) frontal e 

1 (2)1ateral; retrovisores elétricos; sensor de 
estacionamento traseiro integrado ao visor do 

sistema de som; com todos os acessórios de 
Segurança que atendam o Código Nacional de 
Trânsito; 

Garantia de 03 (três) anos ou 100.000 kmi 

Película de controle solar permitida pelo Detran. 
nos vidros laterais ·e traseiro 

. ' 

UNID 1 

Validade: 90 dias 

. ;· ; ;·' ,.., ,...., 
Dàta: ~ -AO .,,<.~ 

rcf5035532/0001-8B1 
---i~-lr'+1'l-i=ti::tH-+-J--- METRONORTE 

-Nõfl;eFe~~·itliU~UFVEfCULOS LTDA. 

Atenciosamente, 

.. AV. BRASfLIA. 1701 
SHANGRl-LA·B - CEP 06070-020 Pág.!· 
L LONDRINA- PR _J 
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De: Pregoeiro 
Para: Departamento Jurídico 

Processo nº 009/2022 

Cornélio Procópio, 1 O de novembro de 2022. 

Assunto: Parecer jurídico - Processo Administrativo nº. 009/2022 - Para aquisição de 01 
(um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros-, 
para uso desta Câmara Municipal. 

Prezado, 

Solicitamos parecer nos autos do Processo Administrativo em epígrafe , quanto a 
modalidade a ser adotada. 

Colocamo-nos à disposição para sanar eventuais dúvidas. 

Rua Paraíba, 163-CEP 86300-000 - Telefone : (43)523- 1562 - Cornél io Procópio-Paraná -



(= C~ MUNICIPAL DE 

~ CORNELIO PROCOPIO 

PARECER JURl0DICO 

De: Departamento Jurídico 
Para: Comissão de Compras e Licitações 

Ref. Processo de Compra nº 06/2022 

Ilustre Sr. Presidente da Comissão de Licitações, 

Ilustres Srs. Membros da Comissão de Licitações, 

Fora solicitado a este Departamento uma indicação acerca 

da modalidade de licitação a ser utilizada para o processo de aquisição de 01 (um) 

veículo automotor tipo Sedan Okm, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, 

para uso desta Câmara Municipal. 

Para a presente licitação, a modalidade poderá ser 

PREGÃO ELETRÔNICO, tendo em vista que o pregão é modalidade de licitação 

a ser adotada quando o objeto licitado consistir em bem ou serviço comum. 

Todos os jurisdicionados do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná (TCE-PR) devem priorizar a realização de licitações do tipo pregão 

eletrônico, em lugar de presencial, para a aquisição de bens e serviços considerados 

comuns - ou seja, que possuem padrões de desempenho e qualidade que podem 

ser objetivamente definidos em edital, mediante especificações usuais de mercado, 

conforme definido pelo parágrafo único do artigo 1° da Lei nº 10.520/2002. 

Caso fique demonstrado que é efetivamente necessária a 

opção pelo tipo tradicional de pregão, os responsáveis devem justificar que este 

oferece mais benefícios à administração pública, sempre de acordo com os 

princípios básicos que regem as licitações. A norma, definida no Acórdão nº 2605/18 

- Tribunal Pleno, que respondeu a Consulta formulada pelo Município de Foz do 

Iguaçu, tem fundamento nas diversas vantagens que a modalidade eletrônica 

apresenta em relação à presencial. 

A primeira vantagem ao se utilizar o Pregão Eletrônico é o 

potencial aumento da competitividade do certame, já que interessados qu~ 
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localizados em qualquer lugar do país podem participar de forma remota. Com isso, 

aumentam as chances de a administração realizar uma contratação 

economicamente mais favorável, já que, além de uma possível ampliação do número 

de participantes - o que estimula a concorrência -, estes deixam de precisar realizar 

gastos com transporte ou diárias, por exemplo, para enviar um representante a um 

pregão presencial realizado em um local distante. 

Outro benefício oferecido pelo pregão eletrônico é 

a impessoalidade do procedimento, visto que os competidores participam do pregão 

de forma anônima, sendo identificado apenas o vencedor do certame, após o 

encerramento da disputa de lances, já na fase de habilitação da sessão pública 

digital. Dessa forma, diminui consideravelmente o risco de haver conluio entre os 

licitantes, prática comprovadamente prejudicial ao interesse público. 

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais 

transparência e segurança, pois a maior parte dos atos da licitação é registrada 

automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis perdas que comumente 

ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais. Com isso, é 

possível aos órgãos de fiscalização - como o TCE-PR - e à própria sociedade a 

análise da íntegra do histórico das disputas, fomentando, assim, os controles externo 

e social sobre os gastos públicos. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Cornélia Procópio - PR, 25 de Novembro de 2022. 
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Processo nº 009/2022 
De: Pregoeiro 
Para: Departamento Jurídico 

Processo nº 009/2022 

Cornélio Procópio, 11 de novembro de 2022. 

Assunto : Parecer jurídico - Processo Administrativo nº. 009/2022/PE 003/2022 - Para 
aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan , O KM, com capacidade para 05 (cinco) 
passageiros, para uso desta Câmara Municipal. 

Prezado, 

Solicitamos parecer nos autos do Processo Administrativo em epígrafe , quanto a 
aprovação do edital e minuta de contrato , conforme paragrafo único do Art 38 da Lei 
8666/93. 

Colocamo-nos à disposição para sanar eventuais dúvidas. 

Rua Para íba, 163-CEP 86300-000 - Te lefone: ( 43)523-1 562 - Corn él io Procópio-Paraná -
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MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

(Processo Administrativo nº. 009/2022) 

UASG: 928817 

A Câmara Municipal de Cornélio Procópio torna público para o conhecimento dos interessados, que 
por meio de seu Departamento de Licitação, para a participação das empresas que atendam ao edital, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento menor preço, nos 
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.0 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das 
Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da 
Instrução Normativa SL TI/MP nº 01 , de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto Municipal nº 2849, de 
20 de novembro de 2009, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 
exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

DO OBJETO 

O objeto deste edital consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, 
com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Valor máximo R$ 112.486,33 (cento e doze mil , quatrocentos e oitenta e seis reais e trinta e três 
centavos) 

Data da sessão: ___ _ 
Horário 14h30 
Local : Portal de compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

Pregoeiro: Adejacir Batista Moreira 
Equipe de Apoio: Michele Lamare Pimenta e Paulo Roberto Santana. 
Todos designados e autorizados pela portaria nº. 015/2021 de 03/02/2021 . 

Contato: Adejacir B. Moreira/Paulo Roberto Santana - 043-3133-3000 Ramais: 203/206 - das 08 às 
12 horas e das 13 às 17 horas - (de segunda a sexta) . 

Obtenção do Edital: Sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Cornélia Procópio -
www.cmcp.pr.gov.br. Por e-mail: camaramunicipalcp@gmail.com. 

Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos 

ANEXO 01 - Termo de Referência 

ANEXO 02 - Minuta de Contrato 

1. DO OBJETO 

Pág.1 
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1.1. O objeto deste edital consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tiP,o 
sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta 
Câmara Municipal, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. O preço máximo unitário admitido para este certame é o estipulado no Termo de 
Referência anexo a este Edital. 

1.4. As especificações do objeto, os prazos e condições para sua execução, as obrigações 
da contratante e da contratada, as condições de pagamento e as sanções 
administrativas aplicáveis no curso da execução contratual estão dispostas no Termo 
de Referência anexo a este Edital (Anexo 1 deste Edital) e/ou na minuta do Contrato 
Administrativo (Anexo li deste Edital). 

1.4.1 Em caso de divergências entre as disposições deste Edital e seus anexos e a 
descrição do objeto no sistema Comprasnet, prevalecerão as deste Edital. 

2: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos do orçamento vigente 
da Câmara Municipal de Cornélia Procópio, conforme a seguinte classificação: Funcional programática: 
01 .010.01.031 .0001 .2001, Natureza da despesa: 44905200, para este exercício, caso necessário a 
dotação correspondente para o próximo exercício. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 . O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçãoou aqueles que 
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se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4, 1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/ MP nº 3, de 2018. 

4.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.3 Não poderão participar desta licitação (os interessados): 

4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

4.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seus Anexos; 

4.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5 Que tenham, como sócio-gerente, administrador ou integrante de conselho, servidor 
do Município de Cornélia Procópio/PR; 

4.3.6 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.3.7 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário) . 

4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.2 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.3 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

4.4.4 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.5 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
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4.4.6 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4. 7 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou)nsalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nacondição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXlll , da Constituição; 

4.4.8 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SL TI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.9 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1 º e no inciso 111 do art. 5° da 
Constituição Federal; 

4.4.1 O Que o objeto desta licitação são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 . 

4.4.11 . A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital , proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem 
acréscimos, sem entrelinhas, sem rasuras, datada, assinada pelo licitante ou seu representante, e 
deve apresentar: 

5.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa e todas as informações necessárias 
para verificação da adequação da cotação com o objeto do certame, observadas as especificações 
constantes do Termo de Referência. 

5.2.2. O preço em algarismo, unitário e total, expresso em moeda corrente nacional (real) , 
no qual devem estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual. 

5.2.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital , ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.2.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
no SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.2.5 As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1° da LC nº 123, de 2006. 

5.2.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.2. 7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.2.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
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propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
e julgamento da proposta. 

5.2.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA (alterar o número do item) 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações básicas relacionadas à 
especificação do Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na licitação nos termos do art. 27, 
XXI da Constituição do Estado do Paraná. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃODE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital , contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.1.1 . O subitem acima não se refere à proposta apresentada como anexo em arquivo 
PDF, mas sim às informações cadastradas no sistema nos termos do item 6.1 
deste Edital. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7. 7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 20,00 (vinte reais) . 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.1 O. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7 .13. Encerrada a fase competitiva, sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real , do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3°, §2° da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 

7.21 .1. no país; 

7.21 .2. por empresas brasileiras; 

7.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

7.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, paraque 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

7.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.25. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada , acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA, PREFERÊNCIA E DESEMPATE 

8.1. É assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs. 
8.1.1 Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas MEs e EPPs sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço. 
8.1.2. A preferência deve ser concedida da seguinte forma: 
a) Ocorrendo o empate, a ME ou a EPP melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 5 
(cinco) minutos sob pena de preclusão, nova Proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que deve ser adjudicado o objeto em seu favor. 
8.1.3. Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma da alínea "a", devem ser convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

8.2. Encerrada a etapa de negociação, e analisado o critério de preferência (ME) o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no parágrafo único do art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.0 10.024/2019. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, que apresentar desconto menor do que o mínimo exigido ou queapresentar preço 
manifestamente inexequível. 
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8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Qualquer interessado poderá 
requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá serreiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.5.1 . Em caso de indisponibilidade do sistema e mediante autorização do Pregoeiro, será 
aceito o envio da documentação por meio do e-mail camaramunicipalcp@gmail.com. 

8.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se osque contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.1 O. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observando o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 . Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
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participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj .jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes­
apf.apps.tcu .gov.br). 

9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2.1 . A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista e à qualificação econômico-financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.6. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

9.7. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no SICAFpara que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s) , conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seráconvocado a encaminhá­
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

9.1 O. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

9.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.14. OS licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.14.1.1. HABILITAÇÃO JURIDICA 

9.14.1.1.1. No caso de empresário individual : inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.14.1 .1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado 
da Condiçãode Microempreendedor Individual - CCMEI , cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov. br; 

9.14.1.1.3. No caso de sociedade empresana ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI : ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

9.14.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

9.14.1.1 .5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

9.14.1.1 .6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

9.14.1.1. 7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

9.14.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.14.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.14.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (referente a 
créditos tributários federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social), nos 
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termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

9.14.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de 
negativa, nos termos do art. 642-A da CL T (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
- CNDT); 

9.14.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante; 

9.14.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal junto ao Cadastro 
Mobiliário e Imobiliário, relativos a Sede ou domicílio do licitante. 

9.14.1 .2.7. Caso a certidão municipal do domicílio ou sede da licitante não faça 
menção ao Cadastro Imobiliário ou se refira apenas ao Cadastro Mobiliário, a 
empresa poderá atender ao requisito do item 9.9.6 por meio da apresentação de 
certidão negativa de inscrição em cadastro imobiliário. 

9.15. O licitante detentor do menor preço qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.15.1.1. Qualificação Econômico-Financeira e Técnica. 

9.15.1.1.1 . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 

9.15.1.1.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com 
o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 

9.15.1 .1.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços/produtos 
prestados/entregues no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.15.1.1.2.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do in ício de sua 
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9.15.1.1 .2.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados/entregues os serviços/produto, consoante o disposto 
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.16. Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será 
considerado o prazo de 90 (dias) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja 
indeterminado e/ou definido neste edital; 

9.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede quea 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora , 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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9.18. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.21 . Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivam.ente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.23.1.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 3 (três) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 . Ser redigida em língua portuguesa, ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal ou assinada digitalmente. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional , o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 
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10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global , prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11.1 . Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 'concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
11 .2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11 .3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará ao mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11 .5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11 .6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11 .7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta : 

12.1 .1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 
e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1 ºda LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
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serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, comunicado no site 
oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1 . O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursai , constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

·14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s) durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito pela administração. 
14.3. A Assinatura do Contrato Administrativo pelo adjudicatário poderá se dar, alternativamente: 

14.3.1. Pela convocação para comparecer perante a Administração para a assinatura; 
14.3.2. Pelo encaminhamento do Contrato Administrativo pela Administração ao adjudicatário, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento; ou 
14.3.3. Pelo encaminhamento do arquivo digital para assinatura por meio de certificado digital 
emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (!CP-Brasil), na forma da legislação vigente (como, por exemplo, o 

Assinador Serpro, disponível em https://www.serpro.gov.br/links-fixos-
superiores/assinador-digital/assinador-serpro) . 

14.4. Serão formalizados tantos Contratos Administrativos quanto necessários para a contratação de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços e demais condições. 
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15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, 
o licitante/adjudicatário que: 

15.1 .1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
15.1.2. Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando cabível ; 
15.1 .3. Apresentar documentação falsa; 
15.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
15.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
15.1 .6. Não mantiver a proposta; 
15.1.7. Cometer fraude fiscal ; 
15.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.8.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

15.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminàdas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal , às seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
15.2.2. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
15.2.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cornélia Procópio e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
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fund amentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo dE:: Responsabilização - PAR 
15 5. A apu r :ão e: o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Púb lica naciona l ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, segu irão seu rito normal na unidade administrativa. 
15.6. O processamen to do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resu ltan tes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica , com ou sem a participação de agente público. 
15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante , o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil 
15.8. A ap licação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegura1·à o contraditó rio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previs to na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidia riamente na Lei nº 9. 784, de 1999. 
15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrcJ tor, o caráter ed ucativo da pena , bem como o dano causado à Administração , 
observado o pri 1'cirio da proporc ionalidade. 
15.1 O. As per idade"' serão obrigatoriamente reg istradas no SICAF e publicadas no Diário Oficial do 
Mun icíp io de Corn élia Procópio. 
15.1 1. As sanções por atos praticados no decorrer da execução da contratação estão previstas no 
Termo de Referência e/ou no Contrato Administrativo. 

16. DA IMPUG''AÇÃO AO ED ITA L E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1. Até 03 (t rês) dias úteis antes da data designada para a abertu ra da sessão pública .qualquer 
pessoa poderá ·npugnar este Edital. 
16.2. Os pedidos de impugnação, deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação da Câmara 
Municipal de Corné lia Procóp io A/C do Pregoeiro, das seguintes formas 

16 2.1 . Med icinte protocolo de documento assinado pelo representante legal , acompanhado 
de documentação comprobatória dos poderes de representação, junto ao Departamento de 
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Docu mr 11taç~o e Informação da Câmara Municipal , na rua Paraíba, 189 - Centro, CEP-86300-
000, Cornélia Procópio - PR. , aos cuidados do Pregoeiro ; ou 
16.2.2. Mediante envio de documento assinado pelo representante legal , acompanhado de 
documentação comprobatória dos poderes de representação, ao endereço eletrônico 
camar< ''1Ur icipalcp@gmail.com; 

16.3. Deve o Licitan te con fi rmar junto ao pregoeiro o recebimento do pedido da impugnação. 
16.4. Caberá rio Pregoeiro, auxiliado pelos responsáve is pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decid ir sobre a npugnação 110 prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
16.5. Acolhida a impugnação, se rá defin ida e publicada nova data para a realização do certame. 
16.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública , 
exclusivamente por meio eletrônico via in ternet, no endereço indicado no Edita l. 
16.7. O pregce iro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de do is dias úteis, contado 
da data de rec bimenta do pedido, e poderá requisitar subsidias formais aos responsáveis pela 
elaboração do l ditai e dos anexos. 
16.8. As impugnações e ped idos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
16.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, 1os autos do processo de licitação. 
16.1 O. As resr'.)stas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
partic ipantes e admin istração. 

17. DAS DISP0SIÇÕES GERAIS 
17.1 . Da ses~âo púb lica do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico e no sítio eletrônico da 
Câmara Munisipal de Cornél ia Procópio (www.cmcp.gov.br) no campo próprio do presente certame. 
17.2. Não h2vendo exped ien te ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
real ização do ce1·tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia t·1t il subsequente, no mesmo horário anteriormente estabe lecido, desde que não haja 
comunicação 1', -::c'l trário, pelo Pregoe iro. 
17.3. Todas é·s refe rênci as de tempo no Edital , no aviso e durante a sessão púb lica observarão o 
horário de Br;: sí lia - DF . 
17.4. No julg 1111e11lo das propostas e da habil itação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterr:?m a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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despacho fu w lamentado, registrado em ata e acessível a todos , atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de h 'bilitação e cl assificação. 
17.5. A homc Dgação do resultad o desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.6. As norr . as disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre s inte1·essados , desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio 
da isonomia, -=i finalidade e a seg urança da contratação. 
17.7. Os licitz-n tes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administraç'3o não será, em nenhum caso , responsável por esses custos , independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.8. Na con' 1gem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclu ir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Admin istraçãr 

17.9. O desa endimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, descle que seja possível o aproveitamento do ato , observados os princípios da isonomia 
e do interesse pt:1blico 

17.1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que conpêem o processo, inclusive quanto à descrição dos itens no Comprasnet, prevalecerão 
as deste Edi l : 

17 11. ') [d itai do ce rtame e o respectivo processo estão disponib ilizados no sitio eletrônico 
ofic ia l: www . ~ 'lcp.gov.br ou através do endereço eletrônico camaramunic ipalcp@gmai l. com, além 

ta mbém poderão ser lidos e/ou obti dos no endereço da Câmara Municipal de Cornélia Procópio, 
Rua Paraíba - 189 - Centro, na cidade de Cornélia Procópio/PR , nos dias úteis , no horário das 08:30 

horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerã·· com vista fra nqueada aos interessados. 

Cornélia Procópio, de de 2022 . 

ADEJAC IR BATISTA MOREIRA 

Pregoeiro 
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1. DO OBJ ETO 

A NEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 
(COMPRAS) 

PROCESSO A DMINISTRATIVO Nº 009/2022 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

i; I ! ' 

' ' : . 
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1.1. O objeto deste ed ita l consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan , 
O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal , 
conforme e ;11dições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

ITE 
M 

1 VEÍC ULO NOVO, OKM, sedan ano de 

fab r irnção 2022, mode lo 2022 ou superior; 

1 pin tw;1 na cor branca ; co m 04 portas; 

capacid;1tlc ele 05 pass;1ge 1ros. inc luso 

mote' i:;l;i: 1110tori 7;1ção m í11 im :1 1.0, mínimo de 

98 cavalos, 111 úx im o ele 128 cava los, 03 

c ili ndros, 1 O válvulas; chave tipo "canivete" 

com cont role 1·e111oto; inj eção Eletrônica ; 

travn:11cn to elétr ico com contro le remoto ; freios 

abs 1 .1-. ;) l rocln s com sistema antitravamento; 

com 1 '1 1 ~tÍ\'c l flcx (gasolinn/etan o l); tran smissão 

:1u tl1• :'1i ·;1 ele fí \C loci d<lcle; D ireção hidráulica 

ou d i"cç:lo elétrica; - ar cond ici onado de fábrica 

com !l itro de poe i ra e pólen; vidros elétricos nas 

04 pN l:1s: travas elétricas nas 04 portas; sistema 

ele a '·m~1c anti fu rto ; si stema m ultim idia, com 

1 

som i11clu-;o : sist em :1 ele som integrado ao 

pa 111 ' c•)lll cspcl ham cnto de ce lu lar; vo lante 

com 11111:111du ele '' ü ill e com putador ele bordo 

inte1:;,;1d,l; rodns de liga leve aro 15; (4)air bag, 

(2) f ,.nnt;:I e (?)la teral: 1·etrov isores elétricos; 

sens<.1r ck es ta c ionam ento trase iro integrado ao 

v 1so 1· do sistcnrn de som; com todos os 

I aces> 'iri 1>s de Segu ra nça que atendam o Código 

Naci ''<li de Tri1n si to; G ara nt ia de 03 (três) 

IDENT UNID 
CATMAT 

44433 UNID 

Descrição 

aproximada , 
qualquer 

divergência 

prevalece a do 

edital. 

QT VALORi. 
DE UNITÁRIO 

1 112.486,33 i 
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1 1 ano~ nr · 111l.COO lrn1· PL lícula de contro le so lar 
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1 nos vidros laterais e traseiros. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do 
contrato, prorrogável na forma do art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição visa atender aos princípios da economicidade e eficiência, em vista dos 
desgastes decorrentes do tempo e do uso dos veículos que compõem a frota da Câmara 
Municipal, que serão substituídos pelos novos automóveis, os quais serão destinados a 
atender as atividades ordinárias da Presidência, Vereadores e expedientes administrativos, 
nos constantes deslocamentos e viagens a serviço deste Poder Legislativo, necessitando 
de veículo mais seguro, econômico e confortável. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. O bem é considerado "comum" pois enquadra-se na classificação nos termos do parágrafo 
único, do art. 1 º, da Lei 10.520, de 2002 "Consideram-se bens e serviços comuns, para os 
fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 90 (noventa) dias, contados do(a) pedido em remessa 

(única), podendo ser prorrogada com autorização da CMCP, no seguinte endereço da 
CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO - CMCP - CNPJ 72.327.307/0001-02 -
Endereço: Rua Paraíba, 189 - Centro - CEP. 86.300-000 - Cornélia Procópio - PR. 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 1 O (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 1 O (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal , na qual constarão as indicações referentes a: fabricante, modelo, 
prazo de garantia; 

6.1 .1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1 . É admissível a fusão, c1sao ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, fica designado/a o/a Sr.la Thatiana Maria 
de Souza, como representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, o qual anotará 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 
e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados pela autoridade competente. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.1 .1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

~ Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal , constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
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de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou , ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

10.1 O. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

10.11 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

10.11 .1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
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à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 X N X VP' sendo: 

EM = Encargos moratórias; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = [ndice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

(6/100) 1 = 0,00016438 
1 = (TX) I= 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

11. DO REAJUSTE 

11 .1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

11.1.1 . Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

11 .2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 

11 .6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11 .7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

1.1. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

11 .8. O prazo de garantia contratual dos bens, é o fornecido pelo fabricante , no mínimo 3 (três) anos, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
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11 .9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento. 

11 .1 O. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 
assistência técnica autorizada. 

11.11 . O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 
aceita pelo Contratante. 

11 .12. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 

11 .13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
11 .14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

12.1.2. 

12.1.3. 

12.1.4. 

12.1.5. 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

falhar ou fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; 

cometer fraude fiscal; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1 . Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
preju ízos significativos para a Contratante; 

12.2.2. multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

12.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração opera e 
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com a Administração com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
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12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.11 . O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

13.1 O custo estimado da contratação é de R$112.486,33 (cento e doze mil, quatrocentos e oitenta 
e seis reais e trinta e três centavos) . 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

14.1. O recurso utilizado será da despesa: 4.4.90.52.00.00.00.00.00 de 2022, ou a equivalente para 
2023. 

Cornélia Procópio, 1 O de novembro de 2022. 

ADEJACIR BATISTA MOREIRA 
Pregoeiro 
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ANEXO 11- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRA TO Nº /2022 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2022 
PROCESSO LICITA TÓRIO Nº 009/2022 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
CONTRATADO: 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Pessoa Jurídica de 
Direito Público, com sede administrativa à Rua Paraíba, 189 - Centro, Cornélia Procópio-PR, inscrita 
no CNPJ sob o nº 72.327.307/000102 neste ato representada pela Presidente Sr° . ... ....... ....... . 
brasileiro, Presidente da CMCP, inscrito no CPF sob o nº ..... ... ., portador da cédula de identidade RG 
nº ... ... .. ... SSP/PR, residente e domiciliado na Rua ...... ...... ........ .... ........ ..... .. - .. ............. ... - Cornélia 
Procópio-PR. 

CONTRATADO: ________ (quaificação _____________ _ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS 

1.1 O objeto deste contrato consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com 
capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências no edital PE 002/2021 e seus anexos. 

ITEM 

1 

DESCRIÇAO/ 
ESPECIFICAÇÃO MINIMAS 

VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação 
2022, modelo 2022 ou superior; pintura na cor 
branca; com 04 portas; capacidade de 05 
passageiros, incluso motorista; motorização 
mínima 1.0, mínimo de 98 cavalos, máximo de 128 

cavalos, 03 cilindros, 10 válvulas; chave tipo 
"canivete" com controle remoto; injeção 
Eletrônica; travamento elétrico com controle 
remoto; freios abs nas 04 rodas com sistema 
antitravamento;combustívelflex (gasolina/etanol); 
transmissão automática de 6 velocidade; Direção 
hidráulica ou direção elétrica; - ar condicionado de 
fábrica com filtro de poeira e pólen; vidros elétricos 
nas 04 portas; travas elétricas nas 04 portas; sistema 

de alarme antifurto; sistema multimidia, com som 

incluso; sistema de som integrado ao painel, com 

spelhamento de celular; volante com comando 

de som e computador de bordo integrado; rodas 

de liga leve aro 15; ( 4 )air bag, (2) frontal e 

(2)lateral; retrovisores elétricos; sensor de 

IDENT UNID QTDE VALOR 
CATMA UNITÁRIO 

T 
UNID 1 
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estacionamento traseiro integrado ao visor do 
sistema de som; com todos os acessórios de 
Segurança que atendam o Código Nacional de 
Trânsito; Garantia de 03 (três) anos ou 
100.000 km; Película de controle solar 
permitida pelo Detran, nos vidros laterais e 
traseiros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTE 

3.1 - O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, 
devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, sendo que o valor global é de R$ ( ). 

3.2 - O preço contratado compreende todos os custos necessários ao fornecimento e instalação no 
local determinado pela CONTRATANTE de modo que nenhuma outra remuneração seja devida à 
CONTRATADA além do valor ora estipulado. 

3.3 - Os preços propostos não serão reajustados durante o período de contratação, salvo, se ocorrerem 
algumas das hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

3.4 - Caso haja prorrogações, o valor poderá ser corrigido de acordo com variações do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

4.1 - O faturamento deverá ser emitido para CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO -
CMCP - CNPJ 72.327.307/0001-02 - Endereço: Rua Paraíba, 189 - Centro - CEP. 86.300-000 -
Cornélia Procópio - PR. 

4.2 - O pagamento será efetuado em até 1 O dias, após a apresentação da Nota Fiscal descrita 
devidamente e atestada pelo Responsável da CMCP, através de crédito em conta corrente descritiva 
devidamente atestada pelo Responsável da CMCP. 

4.3 - Para fins de pagamento a Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal , os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Federais; 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 

4.4 - A não apresentação da Certidão Negativa de Débito Federais, bem como do Certificado de 
Regularidade do FGTS, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA, será 
comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão 
contratual e demais penalidades cabíveis. 
4.5 - Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindindo, sem 
prejuízos das demais penalidades cabíveis. 
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4.7 - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário, conforme dados apresentados pela 
licitante vencedora. 

4.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

4.8.1. o prazo de validade; 

4.8.2. a data da emissão; 

4.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.8.4. a descrição do objeto; 

4.8.5. o valor a pagar; e 

4.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

4.1 O. Nos termos do item 1, do Anexo VIII -A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

4.10.1 . não produziu os resultados acordados; 
4.10.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 
4.10.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

4.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

4.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

4.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogadd uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

4.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância , devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

4.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

4.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços/fornecimento prestados, à 
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, 
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

4.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
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0000,47 . 

================================================================== 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 X N X VP' sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

1 = 0,00016438 
1 = (TX) 

( 6 / 
100) TX = Percentual da taxa anual = 6% 

=-----
365 

CLÁUSULA QUINTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - As despesas decorrentes da contratação serão reconhecidas contabilmente com a seguinte 
dotação orçamentária: 4.4.90.52.00.00.00.00, ou a equivalente para o próximo exercício. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 
deste instrumento, podendo ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 8666/93, caso necessário. 

CLÁUSULA SETIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - A CONTRATADA fornecerá toda a mão-de-obra e material necessários ao fiel cumprimento do 
objeto da presente licitação, e demais encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da relação 
empregatícia com seus funcionários. 

7.2 - A CONTRATADA responderá no que couber, por todos os encargos e obrigações de natureza 
trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da correta 
execução do contrato. 

7.3 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante todo o 
período deste Contrato. 

7.4 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços/produtos em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

7.5 - Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução 
deste Contrato, independente de outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeita. 

7.6 - São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalh istas e comerciais resultantes da execução deste objeto. 

7.7 - Permitir a CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços/produtos, bem como prestar, 
quando solicitada, as informações visando ao bom andamento do serviço. 

7.8 -A fiscalização da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na 
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ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou 
propostos. 

7.9 - Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE decorrente de eventual 
condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes do futuro contrato. 

7 .1 O - Responsabilizar - se pela execução dos serviços/produtos contratados, obrigando - se a reparar 
exclusivamente às suas custas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os erros, falhas omissões e 
quaisquer outras irregularidades verificadas durante a execução, indenizando a CONTRATANTE ou 
terceiros por qualquer dano ou prejuízo causados à mesma, a seus servidores ou a terceiros 
decorrentes desses erros, falhas, omissões ou irregularidades. 

7.11 - Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente de trabalho, que incidam ou venham 
a incidir sobre os serviços/produtos, objeto do futuro Contrato e apresentar os comprovantes, quando 
solicitados pela CONTRATANTE. 

7.12- Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregé!dos, respondendo, 
integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eles causados, ao pessoal ou 
ao patrimônio da CMCP ou a terceiros, em face da execução dos serviços/produtos. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS ALTERAÇÕES E DAS TRANSFERÊNCIAS DO CONTRATO 

8.1 - Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos. 

8.2 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites previstos na legislação aplicável artigo 65 inciso 1 § 1 º da Lei 8.666/93. 

8.3 - Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do modo de execução do serviço, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

8.4 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso 
consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL 

9.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem 
justificativa aceitas pela CMCP, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as 
seguintes sanções: 

9.2 - No que se refere à qualidade da prestação do serviço/entrega dos produtos, se em desacordo 
com o apresentado no momento das propostas, ou por vícios e defeitos omitidos, ficará a licitante 
vencedora sujeita ao pagamento de multa, a qual será arbitrada pela Administração, de acordo com o 
grau dos danos causados ao Município. 

9.3 - A multa supramencionada poderá ser estipulada em valor máximo correspondente a 20% (vinte 
por cento) do valor total a ser pago pela prestação do serviço/produto. 
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====================================================================== 

9.4 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes decorridos o prazo da sanção aplicada. 

9.5 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 
previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 nº. 10.520/02 e Decreto Municipal nº 686/11 , inclusive 
responsabi lização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

9.6 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a ~ contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo órgão emitente. · 

9.7 - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente junto ao órgão 
emitente, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito 
existente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei. 

9.8 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, mot!vadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato do Senhor Presidente, devidamente justificado. 

9.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si , podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9.10 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante vencedor o 
contraditório e ampla defesa. 

9.11 - Excepcionalmente, "ad cautelam", a Câmara Municipal poderá efetuar a retenção do valor 
presumido da multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA- INTEGRAÇÃO DO EDITAL À PROPOSTA DO VENCEDOR 

10.1 - Integram o presente contrato, como se aqui estivessem transcritos, o processo licitatório, Pregão 
nº 003/22 - Forma Eletrônica e seus anexos, aplicando-se no que couber a Lei tilº 8.666/93 e suas 
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

11.1 - O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as alterações posteriores, pela legislação aplicável e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - TOLERÂNCIA 

12.1 - Se qualquer das partes Contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus 
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anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos 
itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e Leis posteriores; e dos princípios 
gerais de direito. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
14.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta" : a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou execução de contrato. 
c) "prática colusiva" : esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos. 
d) "prática coercitiva" : causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

14.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas , fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo. 

14.3 - considerando os propósitos dos parágrafos acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral , mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos. 

15.2 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites previstos na legislação aplicável artigo 65 inciso 1 § 1 º da Lei 8.666/93. 

15.3 - Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do modo de execução, em face de verificação técnica da inaplicabilidade 
dos termos contratuais originários; 
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15.4 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo 
invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato. 

15.5 - São partes integrantes deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA e o Edital do 
Processo Licitatório nº 002/22- Forma Eletrônica que o precedeu . 

. 15.6 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no 
Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

15.7 - Fica eleito o foro da Comarca de Cornélia Procópio, Estado do Paraná, par9 dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualqu~r outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, 
por seus representantes legais, em 03 vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 
direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Cornélia Procópio, _de _________ de 2022. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
HELVÉCIO ALVES BADARO 
Presidente 

CONTRATADA 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

1 
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Processo nº 009/2022 
De: Pregoeiro 
Para: Presidente 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE ~ ' 

Cornélio Procópio, 28 de novembro de 2022 

PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO 

Considerando a necessidade de aquisição de 01 (um) veículo 
automotor tipo sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta 
Câmara Municipal, no valor total de R$ 112.486,33 (cento e doze mil, quatrocentos e 
oitenta e seis reais e trinta e três centavos). Venho através deste solicitar AUTORIZAÇÃO 
para abertura de processo licitatório. 

Atenciosamente, 

ADEJACIR 

Rua Paraíba, 163-CEP 86300-000 - Telefone: ( 43)523-1562 - Cornélia Procópio-Paraná -
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
" 00005~ 

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Face ao constante nos autos, nos termos das leis Federais nº 8666/93 e nº 10.520/02, 
AUTORIZO a abertura de licitação, nos termos dos pareceres anexos, para a aquisição de 
01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, 
para uso desta Câmara Municipal, no valor total de R$ 112.486,33 (cento e doze mil, 
quatrocentos e oitenta e seis reais e trinta e três centavos), que se dê prosseguimento ao 
processo. 

Atenciosamente, 

Cornélia Procópio, 29 de ovembro de 2022. 

\, 

HELVÉ 

Rua Paraíba, 163-CEP 86300-000 - Telefone: ( 43)523-1562 - Cornélio Procópio-Paraná -
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Processo de Compra nº 009/2022 

Pregão Eletrônico nº 003/2022 

Senhor Pregoeiro, 

Direito Administrativo - Licitações e Contratos - Pregão 
Eletrônico - Compra de bem comum - Compra de 01 (um) 
veículo automotor tipo Sedan, Okm, com capacidade para 05 
(cinco) passageiros - Atendimento da norma, definida no 
Acórdão nº 2605/18 do Tribunal Pleno do TCE/PR no sentido 
de se priorizar o Pregão Eletrônico com o us_o da plataforma 
gratuita com~rasne~ disponibilizada pela União - Minuta de 
Edital - Análise jurídica prévia - Parecer opinativo pela aptidão 
do Edital para prosseguimento no Certame, sujeito à análise 
superior. 

Senhores Membros da Equipe de Apoio, 

. t. RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão 

Eletrônico que atende ao Acórdão nº 2605/2018 do Tribunal Pleno do TCE/PR, 

no sentido de se priorizar o Pregão Eletrônico com o uso da plataforma gratuita 

comprasnet disponibilizada pela União, com vistas a compra de 01 (um) 

veículo automotor tipo Sedan, Okm, com capacidade para 05 (cinco) 

passageiros, para uso desta Câmara Municipal. 

Os autos, contendo 051 páginas e um check-list, foram 

regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os seguintes 

documentos: 

a) Designação de pregoeiro e equipe de apoio, fls. 01-02 
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b) Documento contendo a autorização da autoridade competente 

para a abertura da licitação, fls . 03-04; ,,. 

c) Pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto 

da licitação, fls. 05-09 e 12; 

d) Descrição de como foi obtido o valor máximo lançado no Edital, 

calculado pela média dos três orçamentos juntados, fls. 05-09 e 12; 

e) Declaração e bloqueio dos recursos orçamentários, fls. 1 O; 

f) Minuta do Edital e anexos, fls. 17-51; 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a 

análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita 

no artigo 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

A modalidade licitatória Pregão Eletrônico já havia sido 

recomendada por esta Procuradoria com vistas a atender o Acórdão nº 

2605/18 do Tribunal Pleno do TCE/PR, tendo como fundamentos as diversas 

vantagens que a modalidade eletrônica apresenta em relação à presencial. 

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a Câmara 

Municipal de Cornélia Procópio acerca da legalidade dos atos administrativos 

praticados na fase preparatória da licitação. 

2.1. Da Adequação da Modalidade Licitatória Eleita (Pregão Eletrônico): 

O Pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei 

nº 10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
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Nos termos do parágrafo único do artigo 1° do referido diploma 

legal1
, são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo Edital, por 

meio de especificações usuais no mercado. 

No caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a 

natureza comum do bem a ser comprado, o que viabiliza a adoção do pregão 

como modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos 

ao certame proposto. 

2.1.1. Do Pregão Eletrônico 

O lnclito Tribunal de Contas do Estado do Paraná está 

recomendando aos Municípios, inclusive, às Câmaras Municipais, o uso do 

Pregão Eletrônico. 

Ou seja, todos os jurisdicionados do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná (TCE-PR) devem priorizar a realização de licitações do tipo 

pregão eletrônico, em lugar de presencial, para a aquisição de bens e 

serviços considerados comuns - ou seja, que possuem padrões de 

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos em edital, 

mediante especificações usuais de mercado, conforme definido pelo parágrafo 

único do artigo 1° da Lei nº 10.520/2002. 

1 Art. 1° da Lei nº 10.520/2002: "Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá 
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços COQ1Un~. para os fins e efeitos 
deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 
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Quanto as vantagens do uso do Pregão Eletrônico, esta G O: 1 ) 

Procuradoria concorda com o entendimento do Tribunal de Contas do Estado GG ·iJJ' 
do Paraná quando se recomenda esta modalidade licitatória. [/' 

A primeira das vantagens é o potencial aumento da 

competitividade do certame, já que interessados que estejam localizados em 

qualquer lugar do país podem participar de forma remota. Com isso, 

aumentam as chances de a administração realizar uma contratação 

economicamente mais favorável , já que, além de uma possível ampliação do 

número de participantes - o que estimula a concorrência -, estes deixam de 

precisar realizar gastos com transporte ou diárias, por exemplo , para enviar um 

representante a um pregão presencial realizado em um local distante. 

Outro benefício oferecido pelo pregão eletrônico é a 

impessoalidade do procedimento, visto que os competidores participam do 

pregão de forma anônima, sendo identificado apenas o vencedor do certame, 

após o encerramento da disputa de lances, já na fase de habilitação da sessão 

pública digital. Dessa forma, diminui consideravelmente o risco de haver 

conluio entre os licitantes, prática comprovadamente prejudicial ao interesse 

público. 

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e 

segurança, pois a maior parte dos atos da licitação é registrada 

automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis perdas que comumente 

ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais. Com isso, é 

possível aos órgãos de fiscalização - como o TCE-PR - e à própria sociedade a 

análise da íntegra do histórico das disputas, fomentando, assim, os controles 

externo e social sobre os gastos públicos. 

O TCE-PR recomenda a utilização da plataforma 

gratuita Comprasnet, disponibilizada pela União. No portal da ferramenta, há 

um passo a passo para a adesão ao serviço - a qual, desde julho de 2019, 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

CORNÉLIO PROCÓPIO 
passou a ser totalmente digital -, além de manuais de orientação destinados °' O 
tanto aos fornecedores quanto aos corpos técnicos dos órgãos responsáveis G Ü G . ';) 
pelas licitações. 

Após a reformulação do sistema realizada no ano passado, o 

TCE-PR considera que, atualmente, o Comprasnet está plenamente adequado 

à realização eficiente de pregões eletrônicos. Contudo, caso, mesmo assim, o 

gestor opte pelo uso de outro sistema, há plataformas alternativas oferecidas, 

de forma paga, pela iniciativa privada. Porém, a tendência é que os custos 

gerados pela utilização do serviço sejam repassados à administração pelas 

propostas das empresas, resultando em um possível encarecimento da 

contratação almejada. 

O citado Edital de licitação atende tal recomendação do Egrégio 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, uma vez que a plataforma que consta 

no Edital de Licitação é do comprasnet, hoje chamado de comRras 

governaméntai~ , conforme se evidencia às fls.17. 

2.2. Dos Requisitos Legais para a Realização do Pregão: 

O pregão é regido pela Lei nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, a 

Lei nº 8.666/93. 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da 
licitação foram estabelecidos no art. 3° da Lei nº 10.520/2002, que assim 
dispõe: 

1 - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências 
de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, 
inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 

11 - a definição do objeto deverá ser precisa , suficiente e clara , 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 

5/19 
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Ili - dos autos do procedimento constarão a justificativa 
das definições referidas no inciso 1 deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 
apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 
licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os 
servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o 
pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 
inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a 
análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 
vencedor. 

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a 

instrução dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em 

exame, ou, se for o caso, apontar as providências que ainda devem ser 

adotadas pela Administração. 

2.3. Da Justificativa da Contratação: 

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se 

também, da legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade 

competente (ou, por delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, 

ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da Administração)2
, a 

quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

Nos autos, a justificativa da contratação está contida às tis. 03-04 

apresentando como justificativa: ':4 aquisição visa atender aos princípios da 

economicidade e eficiência, em vista dos desgastes decorrentes do tempo e do 

uso dos veículos que compõem a frota da Câmara Municipal, que serão 

substituídos pelos novos automóveis, os quais serão destinados a atender as 

atividades ordinárias da Presidência, Vereadores e expedientes 

administrativos, nos constantes deslocamentos e viagens a serviço deste 

Poder Legislativo, necessitando de veículo mais seguro, econômico e 

2 Lei nº 10.520/2002, art. 3°, 1. 



confortável", 
li CÂMARA MUNICIPAL DE 

CORNÉLIO PROCÓPIO 
sendo tal justificativa subscrita por Thatiane Maria de Souza, 

servidora responsável pelo acompanhamento e da autoridade máxima 

Câmara Municipal, Presidente Helvécio Alves Badaró. 

É importante lembrar que, a teoria dos motivos determinantes 

preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos 

motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade 

dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. 

Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus 

termos, que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda desta 

Edilidade, sendo inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao 

resultado da contratação, ou superiores às necessidades do órgão, ou, ainda, 

que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente. 

2.4. Da Definição do Objeto: 

Para a licitude da competição, impende também que a definiç~o 

do objeto corresponda às reais necessidades da Câmara Municipal, evitando­

se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à 

limitação da competitividade do certame. 

Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar as 

especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, 

recomendando-se à Administração que verifique o cumprimento deste 

requisito. 

Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei nº 8.666/93, veda a 

inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem 

7119 
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previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do 

objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, ,de OOO 
forma justificada, mesmo que sucintamente. O 

Verificando-se o objeto deste certame, observa-se que o mesmo 

contém especificações técnicas que buscam a correta definição do objeto, 

conforme se verifica no anexo 1 - termo de referência ao assim dispor: 

Veículo Novo, OKM, Sedan ano de fabricação 2022, modelo 

2022 ou superior; pintura na cor branca, com 04 portas; 

capacidade de 05 passageiros, incluso motorista; motorização 

mínima 1.0, mínimo de 98 cavalos, máximo de 128 cavalos, 03 

cilindros, 1 O válvulas, chave tipo "canivete" com controle 

remoto; injeção eletrônica; travamento elétrico com controle 

remoto; freios abs nas 04 rodas com sistema antitravamento; 

combustível flex (gasolina/etanol); transmissão automática de 

06 velocidades; Direção hidráulica ou direção elétrica - ar 

condicionado de fábrica com filtro de poeira e pólen; vidros 

elétricos nas 04 portas, travas elétricas nas 04 portas; sistema 

de alarme antifurto; sistema multimídia, com som incluso; 

sistema de som integrado ao painel, com espelhamento de 

celular; volante com comando de som e computador de bordo 

integrado; rodas de liga leve aro 15; (4) air bag; (2) frontal e (2) 

lateral; retrovisores elétricos; sensor de estacionamento 

traseiro integrado ao visor do sistema de som; com todos os 

acessórios de Segurança que atendam o Código Nacional de 

Trânsito; Garantia de 03 (três) anos ou 100.000 km; Película de 

controle solar emitida pelo Detran, nos vidros laterais e 

traseiros; 

2.5. Da Pesquisa de Preços e do Orçamento Estimado: 
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A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os ~ 

elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem r 
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa do O O O 6 
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a 

refletir, efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a 

Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for 

possível, deve consignar a justificativa nos autos. 

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é 

essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível 

para a verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la. 

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação 

indevida da participação no certame, uma vez que o valor contratual estimado 

é determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas. 

No caso vertente, a pesquisa de preços e o orçamento 

apresentados às tis. 05-09 e 12, respectivamente, amoldam-se aos critérios 

exigidos, quanto aos seus aspectos formais. 

Às tis. 1 O há a explicação do método utilizado para a 

especificação dos preços e motivação de que fora utilizado a média dos valores 

para a obtenção do valor máximo que poderá ser pago pelo bem. Veja-se a 

conclusão exposta pelo servidor Adejacir Batista Moreira: 

"Considerando o pedido para a aquisição de 01 (um) 

veículo automotor tipo sedan, Okm, com capacidade para 

05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal 

9/19 
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perfazendo o valor máximo de R$ 112.486,33 (cento e 

doze mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e trinta e três t 
ººº 6 1 centavos), obtido pelo cálculo da média dos 03 (três) 

orçamentos." (f/s. 1 O) 

O valor obtido pelas cotações levou a conclusão de que a licitação 

não poderia ser exclusiva para ME e EPP, já que não condizente com o valor 

expresso no artigo 48, inciso 1 da Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro 

de 2006. 

2.6. Das Exigências de Habilitação: 

A Lei nº 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a 

verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda 

Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a 

comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação 

jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira. 

Em observância ao referido Edital Licitatório não observei 

exigências em desacordo com os critérios legais. 

2.7. Dos critérios de Aceitação das Propostas: 

Do exame da minuta de Edital, verifica-se compatibilidade no 

tocante aos critérios de aceitação da entrega e aceitação do objeto, 

apresentados às fls.36 (itens 4.1 e seguintes). 

2.8. Da Previsão de Existência de Recursos Orçamentários: 
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A Lei nº 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, 

:~;::~~:ri:~eq:e r:::::~~:m d: l~:;:;:n~:p:::eob~::;:::ãd:c::,;~~:;•:: O O O O' 
obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de 

acordo com o respectivo cronograma3
. 

A declaração de disponibilidade orçamentária e financeira, com 

indicação de rubrica específica e suficiente, foi acostada às fls.11, a qual fora 

assinada pelo Contador Sr. Paulo Roberto Santana, CRC/PR 060336/0. 

2.9. Autorização para a Abertura da Licitação: 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, 

como a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, 

torna-se possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se 

realizar a contratação. 

Verifica-se às fls . 03-04 que houve autorização para a abertura da 

licitação emitida pela autoridade máxima da Câmara Municipal, ou seja, pelo 

Presidente da Câmara Municipal, Sr. Helvécio Alves Badaró, com atuação da 

supervisora dos procedimentos licitatórios, a servidora Thatiane Maria de 

Souza. 

2.1 O. Designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio: 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve 

designar um pregoeiro, dentre os servidores da Câmara Municipal, cujas 

atribuições incluem o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 

aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 

3 Art. 7°, § 2° da Lei nº 8.666/93. 



deve ter realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

Nos autos, consta a designação do pregoeiro às tis. 01 e a 

publicação deste ato às tis. 02, em atendimento à prescrição legal. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma 

equipe para apoiar o pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria 

por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração, 

preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da Câmara Municipal. 

Percebe-se preenchido este requisito, também às fls.01-02, tendo 

em vista que toda equipe de apoio é composta por servidores efetivos (Cite-se 

Michelle Lamare Pimenta e Paulo Roberto Santana). 

2.11. Da Minuta do Edital e seus Anexos: 

O processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e 

seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato - o que foi atendido e 

analisado no decorrer deste parecer. 

Veja-se que a Administração adota minuta padrão existente e 

não registrou qualquer alteração, pelo que se torna desnecessário o reexame 

de todos os termos do Edital. 

2.12. Da Data do Certame: 

12119 (),f()J 
Q:ÓÇ.W 
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O artigo 4°, inciso V da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 

disciplina que prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir O O O O 6~S\Í\ 
da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis. V}. 

Prazo é o tempo concedido para a prática de um ato. Em matéria 

de licitações e contratos administrativos, a contagem dos prazos ocorre de 

acordo com o disposto no art. 11 O da Lei nº 8.666/93: 

Art. 11 O - Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei , 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

Conforme se verifica na Lei do Pregão, não se conta prazos 

consecutivos e sim em dias úteis. 

Alude Renato Geraldo Mendes4 em anotação extraída da obra 

Leianotada.com, é possível estabelecer quatro regras a partir da disciplina 

fixada pelo art. 11 O da Lei nº 8.666/93: 

Contratação pública - Regime jurídico - Prazos -
Contagem - Regras a serem observadas - Renato 
Geraldo Mendes - Na contagem dos prazos 
previstos na Lei nº 8.666/93, existem, pelo menos, 
quatro regras básicas que devem ser observadas. 
Três delas têm fundamento direto no art. 11 O e seu 
parágrafo único, e a última delas (a quarta) pode 
ser extraída do princípio da publicidade, ainda que 
a Lei a ela se reporte. Primeira regra: na contagem 
dos prazos, deve-se excluir o dia em que o prazo se 
inicia e incluir o dia em que ele se encerra. 
Segunda regra: os prazos devem ser contados em 
dias corridos (consecutivos), exceto quando for 
explicitamente disposto o contrário. Terceira 
regra: os prazos só se iniciam e vencem em dia de 
expediente no órgão ou na entidade. Quarta regra: 
o prazo mínimo de publicidade dos avisos de 
licitação pode ser ampliado; proibido é reduzi-lo. 
(MENDES, 2014.) 

4 
MENDES, Renato Geraldo. LeiAnotada.com. Lei nº 8.666/93, nota ao art. 11 O, 

categoria Doutrina. Disponível em : <http://www.leianotada.com>. Acesso em: 06 fev. 
2019. 
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Assim, a administração pública, deve publicar este Edital 

Licitatório no tempo hábil conforme a descrição acima e conforme as O O O O 
6 
~ 

orientações do Professor Ansaloni5
, dispostas a seguir: C-0' 

Pois bem, os prazos na Lei 8666/1993, para fins de 

licitação, têm sua contagem determinados no artigo 

11 O da mesma lei. Poucas pessoas conhecem 

como se contam os prazos ou qual é o dispositivo 

que prevê tal matéria, então estamos trazendo a 

previsão do artigo 11 O, que diz: 

Art. 11 O. Na contagem dos prazos estabelecidos 

nesta Lei, EXCLUIR-SE-Á O DIA DO 

INÍCIO e INCLUIR-SE-Á O DO VENCIMENTO, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 

quando for explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos 

referidos neste artigo EM DIA DE EXPEDIENTE 

NO ÓRGÃO ou na entidade. 

A regra para contagem é excluir o dia de início, que 

geralmente é o dia de publicação do ato ou o dia 

que o ato foi iniciado e incluir o dia do vencimento 

do prazo. 

A disposição em contrário, citada no caput, pode 

ser no instrumento convocatório ou na legislação 

que regulamentou aquela matéria. 

Um ponto importante é o previsto no inciso 1, que 

prevê que os prazos só se iniciarão e terminarão 

em dias que há expediente no órgão público 

licitante. Então, em dias de ponto facultativo ou em 

dias que não houver expediente no órgão, não se 

considera o prazo, não vencendo e nem iniciando 

para fins de licitação. Nesse caso, considera-se o 

próximo dia útil que o órgão terá expediente. 

5 
https://felipeansaloni.com.br/8a-consultaula-como-se-contam-os-prazos-para-fins-de-licitacao/ 
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A regra é essa ensinada acima. Mas, para 

entendermos melhor como funciona na prática a O O O O 
contagem dos prazos, vamos para um exemplo 

para melhor elucidação. 

Nesse caso, veremos como ocorre a contagem dos 

prazos em relação à publicidade da modalidade 

Pregão. O que a diz a Lei 10520/2002, que é a Lei 

que regulamenta a modalidade Pregão? Vejamos o 

artigo 4°, inciso V dessa Lei: 

Art. 4°, V: o prazo entre a publicação do Aviso e-ª 

data fixada para a apresentação das 

propostas, não será inferior a 8 (oito) dias 

ÚTEIS. 

Da leitura do artigo acima, percebemos que o prazo 

em relação a data de publicação do Edital e a data 

em que será realizado o certame, nunca poderá ser 

inferior a 8 (oito) dias úteis. Pode-se aumentar o 

prazo, mas diminuí-lo não. 

Então, esse é um exemplo de prazos para fins de 

licitação, que é o de publicidade na modalidade 

Pregão. 

Importante ressaltar que o prazo leva em 

consideração a data em que foi publicado o extrato 

do Edital no Diário Oficial, e não a data em que 

houve a aprovação do Edital, em que houve a 

assinatura do Edital ou aquela data que consta do 

final do Edital. 

Para deixarmos o conceito mais claro, vamos 

trabalhar com o calendário abaixo para contarmos o 

prazo, fixando o aprendizado. 

Vamos supor que a publicação no Diário Oficial do 

Edital de licitação se deu no dia 09 do nosso mês 
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fictício. Seguindo o nosso calendário, o dia 09 caiu 

em uma segunda-feira, como observamos na 

coluna da segunda-feira. 

De acordo com a regra, devemos excluir o dia de 

início. Então, se o aviso do Edital foi publicado no 

dia 09, tal dia não será computado para fins de 

contagem de prazo. Com isso, o primeiro dia útil 

para contagem de prazos será o dia 1 O (terça-feira), 

o segundo dia útil será o dia 11 (quarta-feira), o 

terceiro dia útil será o dia 12 (quinta-feira) e o 

quarto dia útil será o dia 13 (sexta-feira). 

Como o prazo do aviso do pregão conta-se em dias 

úteis, os dias 14 (sábado) e 15 (domingo) não serão 

computados para nossa contagem, por não serem 

dias úteis, voltando-se a contagem no dia 16 (quinto 

dia útil) . 

O dia 17 será o sexto dia útil, o dia 18 será o sétimo 

dia útil e o dia 19 será o oitavo dia útil. Voltando 

para a regra de contagem, devemos incluir o dia do 

vencimento, ou seja, devemos computar o dia 19 

em nossa conta. 

Então, de acordo com o entendimento do Professor 

Jorge Ulysses Jacoby, em seu livro de Pregão, obra 

em que buscamos o exemplo trabalhado, no oitavo 

dia útil a sessão já poderia ser aberta, vez que 

exclui o dia de início e inclui o dia de vencimento. 

Porém, por razões de prudência, de acordo com o 

determina o artigo 11 , inciso 111, Anexo 1 do Decreto 

Federal 3555/2000, os órgãos devem resQeitar, 

pelo menos, 9 (novel, dias úteis-de 
pràzo, abrindo a licitação 
a2enaS .íl0 nOnO dia Útif. Fica a 

recomendação! 
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no dia 20, sexta-feira, de acordo com o Decreto. O, 
Não estaria errado abrir a sessão no oitavo dia, 

mas, por uma questão de prudência, recomenda-se e 
abrir no nono dia. 

É importante lembrar que o prazo apenas inicia-se da publicação 

e efetiva disponibilidade do edital aos interessados (ou seja, não somente da 

publicação do aviso, mas, também, de que o edital esteja disponível no local 

indicado pelo aviso para que todos os interessados em obter a íntegra do edital 

possam consegui-lo, conforme Lei 8.666/93, art. 21, § 3°: 

"Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior 
serão contados a partir da última publicação do 
edital resumido ou da expedição do convite, ou 
ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do 
convite e respectivos anexos, prevalecendo a data 
que ocorrer mais tarde". 

É importante ressaltar que caso, por algum motivo, tais prazos 

não sejam cumpridos, ainda que o pregão seja realizado, o processo conterá 

um vício e não poderá ser homologado, daí pede-se especial atenção a estes 

prazos aos responsáveis. 

Ressalta-se ainda que caso não seja observado o prazo 

corretamente de contagem, incluindo o fato de que o prazo é contado em dias 

úteis, excluindo-se o dia do início e incluindo o do vencimento, sendo que a lei 

fala em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, recomenda-se que seja 

disponibilizado o Edital com um prazo mínimo de 09 (nove) dias úteis para que 

se evite equívocos que esta Procuradoria poderá ter que opinar pela nulidade 

de todo o certame caso a Administração não siga estas orientações. 
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Ademais, não se olvide a administração de publicar o presente O 7 J)/ 

Edital nos meios adequados, incluindo o Mural de Licita~ões do TCE/PR, G O t:J ()' 

Aviso de Licitação no Portal do comprasgovernamentais, além da 

publicação nos meios dispostos no artigo 4°, inciso 1 da Lei 10.520/2002. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, a proposição está em condições de ser 

aprovada, observando-se que o que o prazo fixado para apresentação das 

propostas não deverá ser inferior a 8 (oito) dias úteis, conforme artigo 4°, inciso 

V da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002. 

Recomenda-se que a administração publique o Edital com um 

prazo mínimo de 09 (nove) dias úteis, contado da última publicação, não se 

esquecendo de publicar o referido nos meios adequados. Já fica alertada a 

administração que caso haja problema no prazo de publicação ou nos meios 

adequados, esta Procuradoria emitirá ao final parecer jurídico pela nulidade 

deste Certame. 

Portanto, cumpra-se os prazos de publicação rigorosamente, 

evitando-se a nulidade do certame. 

Publique-se o Edital em todos os meios legais, incluindo o Mural 

de Licitações do TCE/PR, Aviso de Licitação no Portal do 

comprasgovernamentais, além da publicação nos meios dispostos no 

artigo 4°, inciso 1 da Lei 10.520/2002 

Ressalta-se a necessidade de se submeter o Edital também ao 

Controle Interno desta Edilidade para fins de verificação, devendo para 

isso utilizar-se do check-list instituído, utilizando-se, para isso, por analogia 

a disposição federal conforme inciso Ili, do artigo 8°, do Decreto 5.765/2006. 
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Caso verificado pelo Controle Interno ou Externo qualquer oqx~ 
incompatibilidade, qualquer erro administrativo, solicita-se com urgência o ~V 
retorno para este setor para fins de autotutela. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se 

ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e no Edital, 

com seus anexos, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 

8.666/93. 

Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os 

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira 

ou orçamentária ou a descrição técnica dos serviços que a Câmara Municipal 

necessita, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 

autoridade competente desta Câmara Municipal. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

À consideração superior. 

Cornélia Procópio - PR, 29 de Novembro de 2022. 
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AVISO DE EDITAL 

PREGÃO Nº 003/2022- FORMA ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com capacidade para 05 

(cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

CREDENCIAMENTO: até as 14h29min. do dia 14 de dezembro de 2022. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 14h30 de 14 de dezembro de 2022. 

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL no site: www.cmcp.pr.gov.br 

MAIORES INFORMAÇÕES: (43) 3133-3000 ou por e-mail camaramunicipalcp@gmail.com 

*Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

fo de 2022. 
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O OFICIAL 00001 

MUNICÍPIO DE CORNÉIJO PROCÓPIO- PARANÁ 
ANO V Cornélio Procópio, 4ª feira, 30 de Novembro de 2022 

ATOS DO EXECUTIVO 
RATIFICAÇÃO 

DISPENSA Nº 036/2022 

- Autorizo a despesa e emissão de empenho, em favor da 
empresa WEB PORTAL PARANA LTDA. C.N .P.J 04.168.559/ 
0001-86 , para Contratação de publi cação em Jornal de 
Circulação Reg ional, perfazendo um valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais) conforme solicitação do Departamento de 
Comunicação. Em conformidade com o art. 26 da Lei 8.666/ 
93, com base no artigo 24, inciso li da Lei nº 8.666/93 e parecer 
jurídico. 

Cornélia Procópio, 30 de novembro de 2022. 
AMIN JOSÉ HANNOUCHE 

Prefeito 

ATOS DO LEGISLATIVO 

AVISO DE EDITAL 

PREGÃO Nº 003/2022- FORMA ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan , 
O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso 
desta Câmara Municipal, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

CREDENCIAMENTO: até as 14h29min . do dia 14 de 
dezembro de 2022. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 14h30 de 14 de 
dezembro de 2022 . 

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal -
www.comprasgovernamentais.gov.br 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL no site: www.cmcp.pr.gov.br 

MAIORES INFORMAÇÕES: (43) 3133-3000 ou por e-mail 
camaramunicipalcp@gmail .com 

* Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília (DF). 

Cornélio Procópio-PR, 29 de novembro de 2022. 

ADEJACIR BATISTA MOREIRA 
Pregoeiro 
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DIGITE SUA BUSCA. .. 

C. Procópio, dia i de Dezembro de 2022 - Última atualização: 29-1 1-2022 as 17:15:00 

NOTÍCIAS 

Página inicia l Notícias Detalhes 

Enviado 29/11/2022 

Aviso de Edital ·- Pregão eletrônico 003-22 
Veículo 
Aquisição de veículo 

Tweet 

Aviso de Edital - Pregão eletrônico 003-22 -
Veículo 

Compartilhe 1 

AVISO DE EDITAL 

PREGÃO Nº 00312022- FORMA ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00912022 

'MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

!OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) 

!'.

!passageiros, para uso desta Câmara Municipa l, conforme condições, quantidades e exigências 
stabelecidas neste edital e seus anexos. 

CREDENCIAMENTO: até as 14h29min. do dia 14 de dezembro de 2022. 

!ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 14h30 de 14 de dezembro de 2022. 

!LOCAL: Porta l de Compras do Governo Federa l - www.comprasgovernamentais.gov.br 
1 

'DISPONIBILIDADE DO_ EDITAL no site: www.cmcp.pr.gov.br 

!MAIORES INFORMAÇOES: (43) 3"133-3000 ou por e-mail camaramunicipalcp@gmail.com 

* Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

(Processo Administrativo nº. 009/2022) 

UASG: 928817 

A Câmara Municipal de Cornélio Procópio torna público para o conhecimento dos interessados, que 
por meio de seu Departamento de Licitação, para a participação das empresas que atendam ao edital, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento menor preço, nos 
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n. 0 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das 
Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da 
Instrução Normativa SL TI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 201 O, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto Municipal nº 2849, de 
20 de novembro de 2009, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 
exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

DO OBJETO 

O objeto deste edital consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, 
com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Valor máximo R$ 112.486,33 (cento e doze mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e trinta e três 
centavos) 

Data da sessão: 14/12/2022 
Horário 14h30 
Local: Portal de compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

Pregoeiro: Adejacir Batista Moreira 
Equipe de Apoio: Michele Lamare Pimenta e Paulo Roberto Santana. 
Todos designados e autorizados pela portaria nº. 015/2021 de 03/02/2021. 

Contato: Adejacir B. Moreira/Paulo Roberto Santana - 043-3133-3000 Ramais: 203/206 - das 08 às 
12 horas e das 13 às 17 horas - (de segunda a sexta). 

Obtenção do Edital: Sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Cornélia Procópio -
www.cmcp.pr.gov.br. Por e-mail: camaramunicipalcp@gmail.com. 

Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos 

ANEXO 01 - Termo de Referência 

ANEXO 02 - Minuta de Contrato 

1. DO OBJETO 

Pág.1 
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1.1. O objeto deste edital consiste na aquisição de 01 (um) veículo automoto_r tipo 
sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta 
Câmara Municipal, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. O preço máximo unitário admitido para este certame é o estipulado no Termo de 
Referência anexo a este Edital. 

1.4. As especificações do objeto, os prazos e condições para sua execução, as obrigações 
da contratante e da contratada, as condições de pagamento e as sanções 
administrativas aplicáveis no curso da execução contratual estão dispostas no Termo 
de Referência anexo a este Edital (Anexo 1 deste Edital) e/ou na minuta do Contrato 
Administrativo (Anexo li deste Ed ital). 

1.4.1 Em caso de divergências entre as disposições deste Edital e seus anexos e a 
descrição do objeto no sistema Comprasnet, prevalecerão as deste Edital. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 . As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos do orçamento vigente 
da Câmara Municipal de Cornélio Procópio, conforme a seguinte classificação: Funcional programática: 
01 .010.01.031 .0001 .2001 , Natureza da despesa: 44905200, para este exercício, caso necessário a 
dotação correspondente para o próximo exercício. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 . O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros . 

3:5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçãoou aqueles que 
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se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/ MP nº 3, de 2018. 

4.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.3 Não poderão participar desta licitação (os interessados): 

4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

4.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seus Anexos; 

4.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5 Que tenham, como sócio-gerente, administrador ou integrante de conselho, servidor 
do Município de Cornélio Procópio/PR; 

4.3.6 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.3.7 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.2 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.3 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

4.4.4 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.5 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
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4.4.6 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.7 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou)nsalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nacondição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXlll, da Constituição; 

4.4.8 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTl/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.9 Que não possui , em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da 
Constituição Federal; 

4.4.1 O Que o objeto desta licitação são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 . 

4.4.11 . A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem 
acréscimos, sem entrelinhas, sem rasuras, datada, assinada pelo licitante ou seu representante, e 
deve apresentar: 

5.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa e todas as informações necessárias 
para verificação da adequação da cotação com o objeto do certame, observadas as especificações 
constantes do Termo de Referência. 

5.2.2. O preço em algarismo, unitário e total , expresso em moeda corrente nacional (real), 
no qual devem estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual. 

5.2.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital , ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.2.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
no SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.2.5 As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1° da LC nº 123, de 2006. 

5.2.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.2.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.2.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
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propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
e julgamento da proposta. 

5.2.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA (alterar o número do item) 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações básicas relacionadas à 
especificação do Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na licitação nos termos do art. 27, 
XXI da Constituição do Estado do Paraná. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃODE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.1 .1. O subitem acima não se refere à proposta apresentada como anexo em arquivo 
PDF, mas sim às informações cadastradas no sistema nos termos do item 6.1 
deste Edital. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 20,00 (vinte reais) . 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.1 O. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7 .11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva, sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o rein ício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7 .16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e rein iciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado . 
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7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3°, §2° da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 

7.21.1. no país; 

7.21 .2. por empresas brasileiras; 

7.21 .3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

7.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, paraque 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

7.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.25. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada , acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA, PREFERÊNCIA E DESEMPATE 

8.1. É assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs. 
8.1.1 Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas MEs e EPPs sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço. 
8.1.2. A preferência deve ser concedida da seguinte forma : 
a) Ocorrendo o empate, a ME ou a EPP melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 5 
(cinco) minutos sob pena de preclusão, nova Proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que deve ser adjudicado o objeto em seu favor. 
8.1.3. Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma da alínea "a", devem ser convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

8.2. Encerrada a etapa de negociação, e analisado o critério de preferência (ME) o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no parágrafo único do art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, que apresentar desconto menor do que o mínimo exigido ou queapresentar preço 
manifestamente inexequível. 
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8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Qualquer interessado poderá 
requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá serreiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.5.1. Em caso de indisponibilidade do sistema e mediante autorização do Pregoeiro, será 
aceito o envio da documentação por meio do e-mail camaramunicipalcp@gmail.com. 

8.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se osque contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.1 O. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observando o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
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participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

.9.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes­
apf.apps.tcu.gov.br). 

9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista e à qualificação econômico-financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.6. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

9.7. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no SICAFpara que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seráconvocado a encaminhá­
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

9.1 O. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

9.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial , exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
.recolhimento dessas contribuições. 

9.14. OS licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital , a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.14.1 .1. HABILITAÇÃO JURIDICA 

9.14.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.14.1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi : Certificado 
da Condiçãode Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov. br; 

9.14.1.1. 3. No caso de sociedade empresa na ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI : ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

9.14.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

9.14.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

9.14.1.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

9.14.1.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva ; 

9.14.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.14.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.14.1 .2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (referente a 
créditos tributários federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social), nos 
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termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14.1 .2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

9.14.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de 
negativa, nos termos do art. 642-A da CL T (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
-CNDT); 

9.14.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante; 

9.14.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal junto ao Cadastro 
Mobiliário e Imobiliário, relativos a Sede ou domicílio do licitante. 

9.14.1 .2.7. Caso a certidão municipal do domicílio ou sede da licitante não faça 
menção ao Cadastro Imobiliário ou se refira apenas ao Cadastro Mobiliário, a 
empresa poderá atender ao requisito do item 9.9.6 por meio da apresentação de 
certidão negativa de inscrição em cadastro imobiliário. 

9.15. O licitante detentor do menor preço qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal , mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.15.1.1. Qualificação Econômico-Financeira e Técnica. 

9.15.1.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 

9.15.1.1.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com 
o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 

9.15.1.1.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços/produtos 
prestados/entregues no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.15.1.1.2.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9.15.1 .1.2.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados/entregues os serviços/produto, consoante o disposto 
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.16. Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será 
considerado o prazo de 90 (dias) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja 
indeterminado e/ou definido neste edital ; 

9.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede quea 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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9.18. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista , a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital , sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista , será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.23.1.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 3 (três) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, ou digitada, em uma via , sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal ou assinada digitalmente. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 
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10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11 .1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11 .3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará ao mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11 .5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11 .6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11 .7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 
e os que dele dependam. 

12.1 .2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
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serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou , comunicado no site 
oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s) durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito pela administração. 
14.3. A Assinatura do Contrato Administrativo pelo adjudicatário poderá se dar, alternativamente: 

14.3.1. Pela convocação para comparecer perante a Administração para a assinatura; 
14.3.2. Pelo encaminhamento do Contrato Administrativo pela Administração ao adjudicatário, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento; ou 
14.3.3. Pelo encaminhamento do arquivo digital para assinatura por meio de certificado digital 
emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente (como, por exemplo, o 

Assinador Serpro, disponível em https://www.serpro.qov.br/links-fixos-
su periores/assinador-d ig ital/assinad or-serpro) . 

14.4. Serão formalizados tantos Contratos Administrativos quanto necessários para a contratação de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços e demais condições. 
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15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, 
o licitante/adjudicatário que: 

15.1 .1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
15.1.2. Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando cabível; 
15.1.3. Apresentar documentação falsa; 
15.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
15.1 .5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
15.1.6. Não mantiver a proposta; 
15.1 . 7. Cometer fraude fiscal ; 
15.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1 .8.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

15.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
15.2.2. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
15.2.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cornélia Procópio e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
admin istrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
15.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
15.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9. 784, de 1999. 
15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
15.1 O. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e publicadas no Diário Oficial do 
Município de Cornélia Procópio. 
15.11 . As sanções por atos praticados no decorrer da execução da contratação estão previstas no 
Termo de Referência e/ou no Contrato Administrativo. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
16.2. Os pedidos de impugnação, deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação da Câmara 
Municipal de Cornélia Procópio A/C do Pregoeiro, das seguintes formas: 

16.2.1. Mediante protocolo de documento assinado pelo representante legal , acompanhado 
de documentação comprobatória dos poderes de representação, junto ao Departamento de 
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Documentação e Informação da Câmara Municipal, na rua Paraíba, 189 - Centro, CEP-86300-
000, Cornélia Procópio - PR., aos cuidados do Pregoeiro; ou 
16.2.2. Mediante envio de documento assinado pelo representante legal, acompanhado de 
documentação comprobatória dos poderes de representação, ao endereço eletrônico 
camaramunicipalcp@gmail .com; 

16.3. Deve o Licitante confirmar junto ao pregoeiro o recebimento do pedido da impugnação. 
16.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
16.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
16.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
16.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
16.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
16.1 O. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico e no sítio eletrônico da 
Câmara Municipal de Cornélia Procópio (www.cmcp.gov.br) no campo próprio do presente certame. 
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
17.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
17.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
17. 7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
17.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
17.1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, inclusive quanto à descrição dos itens no Comprasnet, prevalecerão 
as deste Edital. 
17.11 . O Edital do certame e o respectivo processo estão disponibilizados no sítio eletrônico 
oficial : www.cmcp.gov.br ou através do endereço eletrônico camaramunicipalcp@gmail.com, além 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço da Câmara Municipal de Cornélia Procópio, 
Rua Paraíba - 189 - Centro, na cidade de Cornélia Procópio/PR, nos dias úteis, no horário das 08:30 
horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

Cornélia Procópio, 29 de novembro de 2022. 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 
(COMPRAS) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste edital consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, 
O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

ITE 
M 

1 

DESCRIÇÃO/ 
ES.PECIF11C~.CÃ0;,:MÍ~Nl=-=M,.,,.A'"°"'S 

VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de 
fabricação 2022, modelo 2022 ou superior; 
pintura na cor branca; com 04 portas; 
capacidade de 05 passageiros, incluso 
motorista; motorização mínima 1.0, mínimo de 
98 cavalos, máximo de 128 cavalos, 03 
cilindros, 1 O válvulas; chave tipo "canivete" 
com controle remoto; injeção Eletrônica; 
travamento elétrico com controle remoto; freios 
abs nas 04 rodas com sistema antitravamento; 

combustível flex (gasolina/etanol); transmissão 
automática de 6 velocidade; Direção hidráulica 

ou direção elétrica; - ar condicionado de fábrica 
com filtro de poeira e pólen; vidros elétricos nas 
04 portas; travas elétricas nas 04 portas; sistema 
de alarme antifurto; sistema multimídia, com 
som incluso; sistema de som integrado ao 
painel, com espelhamento de celular; volante 
com comando de som e computador de bordo 
integrado; rodas de liga leve aro 15; ( 4 )air bag, 
(2) frontal e (2)lateral; retrovisores elétricos; 

sensor de estacionamento traseiro integrado ao 
visor do sistema de som; com todos os 
acessórios de Segurança que atendam o Código 

Nacional de Trânsito; Garantia de 03 (três) 
anos ou 100.000 km; Película de controle solar 
permitida pelo Detran, 

IDENT 
CATMAT 

Descrição 
aproximada, 
qualquer 
divergência 
prevalece a do 
edital. 

UNID 

UNID 

QT 
DE 

1 

VALOR 
UNITÁRIO 

112.486,33 
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J nos vidros laterais e traseiros. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do 
contrato, prorrogável na forma do art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição visa atender aos princípios da economicidade e eficiência, em vista dos 
desgastes decorrentes do tempo e do uso dos veículos que compõem a frota da Câmara 
Municipal, que serão substituídos pelos novos automóveis, os quais serão destinados a 
atender as atividades ordinárias da Presidência, Vereadores e expedientes administrativos, 
nos constantes deslocamentos e viagens a serviço deste Poder Legislativo, necessitando 
de veículo mais seguro, econômico e confortável. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. O bem é considerado "comum" pois enquadra-se na classificação nos termos do parágrafo 
único, do art. 1 º, da Lei 10.520, de 2002 "Consideram-se bens e serviços comuns, para os 
fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 90 (noventa) dias, contados do(a) pedido em remessa 

(única), podendo ser prorrogada com autorização da CMCP, no seguinte endereço da 
CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO - CMCP - CNPJ 72.327.307/0001-02 -
Endereço: Rua Paraíba, 189 - Centro - CEP. 86.300-000 - Cornélia Procópio- PR. 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 1 O (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 1 O (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: fabricante, modelo, 
prazo de garantia; 

6. 1. 1. 1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência , o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, fica designado/a o/a Sr.la Thatiana Maria 
de Souza, como representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, o qual anotará 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1 .1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 
e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados pela autoridade competente. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 1 O (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

4Q.,6 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
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de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

10.1 o. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

10.11 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

10.11 .1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
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à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = fndice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100 ) 1 = 0,00016438 
1 = (TX) I= 

TX = Percentual da taxa anual= 6% 
365 

11. DO REAJUSTE 

11.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

11 .1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o índice IPCNIBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

11 .2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11 .3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11 .5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 

11 .6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11 .7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

1.1. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 
11 .8. O prazo de garantia contratual dos bens, é o fornecido pelo fabricante, no mínimo 3 (três) anos, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
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11 .9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento. 

11 .1 O. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 
assistência técnica autorizada. 

11 .11 . O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 
aceita pelo Contratante. 

11 .12. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 

11 .13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
11 .14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

12.1.2. 

12.1.3. 

12.1.4. 

12.1.5. 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

falhar ou fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; 

cometer fraude fiscal; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as segu intes sanções: 

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

12.2.2. multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

12.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração opera e 
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com a Administração com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2. 7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
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12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.11 . O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

13.1 O custo estimado da contratação é de R$112.486,33 (cento e doze mil, quatrocentos e oitenta 
e seis reais e trinta e três centavos) . 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

14.1. O recurso utilizado será da despesa: 4.4.90.52.00.00.00.00.00 de 2022, ou a equivalente para 
2023. 

Cornélia Procópio, 1 O de novembro de 2022. 

ADEJACIR BATISTA MOREIRA 
Pregoeiro 
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ANEXO 11- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRA TO Nº /2022 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
CONTRATADO: 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Pessoa Jurídica de 
Direito Público, com sede administrativa à Rua Paraíba, 189 - Centro, Cornélia Procópio-PR, inscrita 
no CNPJ sob o nº 72.327.307/000102 neste ato representada pela Presidente Sr° ....... ...... ..... . 
brasileiro, Presidente da CMCP, inscrito no CPF sob o nº ..... .. . ., portador da cédula de identidade RG 
nº ........... SSP/PR, residente e domiciliado na Rua .......... .. ..... .. ....... .. .. .. ....... - ..... .... ......... - Cornélia 
Procópio-PR. 

CONTRATADO: ________ (quaificação _____________ _ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS 

1.1 O objeto deste contrato consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com 
capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências no edital PE 002/2021 e seus anexos. 

ITEM 

1 

DESCRIÇAO/ 
ESPECIFICAÇÃO MINIMAS 

VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação 
2022, modelo 2022 ou superior; pintura na cor 
branca; com 04 portas; capacidade de 05 
passageiros, incluso motorista; motorização 
mínima 1.0, mínimo de 98 cavalos, máximo de 128 
cavalos, 03 cilindros, 1 O válvulas; chave tipo 
"canivete" com controle remoto; injeção 
Eletrônica; travamento elétrico com controle 
remoto; freios abs nas 04 rodas com sistema 
antitravamento;combustívelflex (gasolina/etanol); 
transmissão automática de 6 velocidade; Direção 
hidráulica ou direção elétrica; - ar condicionado de 
fábrica com filtro de poeira e pólen; vidros elétricos 
nas 04 portas; travas elétricas nas 04 portas; sistema 
de alarme antifurto; sistema multimidia, com som 

incluso; sistema de som integrado ao painel, com 

spelhamento de celular; volante com comando 
de som e computador de bordo integrado; rodas 
de liga leve aro 15; ( 4 )air bag, (2) frontal e 
(2)lateral; retrovisores elétricos; sensor de 

IDENT UNID QTDE VALOR 
CATMA UNITÁRIO 

T 
UNID 1 
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estacionamento traseiro integrado ao visor do 
sistema de som; com todos os acessórios de 
Segurança que atendam o Código Nacional de 
Trânsito; Garantia de 03 (três) anos ou 
100.000 km; Película de controle solar 
permitida pelo Detran, nos vidros laterais e 
traseiros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTE 

3.1 - O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, 
devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, sendo que o valor global é de R$ ( ). 

3.2 - O preço contratado compreende todos os custos necessários ao fornecimento e instalação no 
local determinado pela CONTRATANTE de modo que nenhuma outra remuneração seja devida à 
CONTRATADA além do valor ora estipulado. 

3.3 - Os preços propostos não serão reajustados durante o período de contratação, salvo, se ocorrerem 
algumas das hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

3.4 - Caso haja prorrogações, o valor poderá ser corrigido de acordo com variações do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

4.1 - O faturamento deverá ser emitido para CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO -
CMCP - CNPJ 72.327.307/0001-02 - Endereço: Rua Paraíba, 189 - Centro - CEP. 86.300-000 -
Cornélia Procópio - PR. 

4.2 - O pagamento será efetuado em até 1 O dias, após a apresentação da Nota Fiscal descrita 
devidamente e atestada pelo Responsável da CMCP, através de crédito em conta corrente descritiva 
devidamente atestada pelo Responsável da CMCP. 

4.3 - Para fins de pagamento a Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Federais; 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 

4.4 - A não apresentação da Certidão Negativa de Débito Federais, bem como do Certificado de 
Regularidade do FGTS, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA, será 
comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão 
contratual e demais penalidades cabíveis. 
4.5 - Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindindo, sem 
prejuízos das demais penalidades cabíveis. 
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4.7 - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário, conforme dados apresentados pela 
licitante vencedora. 

4.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

4.8.1. o prazo de validade; 

4.8.2. a data da emissão; 

4.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.8.4. a descrição do objeto; 

4.8.5. o valor a pagar; e 

4.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

4.10. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

4.10.1 . não produziu os resultados acordados; 
4.10.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 
4.10.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

4.11 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

4.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

4.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

4.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

4.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

4.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços/fornecimento prestados, à 
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, 
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

4.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
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Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 X N X VP 1 sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = lndice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 1 = 0,00016438 
1 = (TX) - 100) TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

CLÁUSULA QUINTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - As despesas decorrentes da contratação serão reconhecidas contabilmente com a seguinte 
dotação orçamentária : 4.4.90.52.00.00.00.00, ou a equivalente para o próximo exercício. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 
deste instrumento, podendo ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 8666/93, caso necessário. 

CLÁUSULA SETIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - A CONTRATADA fornecerá toda a mão-de-obra e material necessários ao fiel cumprimento do 
objeto da presente licitação, e demais encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da relação 
empregatícia com seus funcionários. 

7.2 - A CONTRATADA responderá no que couber, por todos os encargos e obrigações de natureza 
trabalhista, previdenciária, fiscal , acidentária, admin istrativa , civil e comercial resultantes da correta 
execução do contrato. 

7.3 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante todo o 
período deste Contrato. 

7.4 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços/produtos em que se 
Verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

7.5 - Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução 
deste Contrato, independente de outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeita. 

7.6 - São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução deste objeto. 

7.7 - Permitir a CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços/produtos, bem como prestar, 
quando solicitada, as informações visando ao bom andamento do serviço. 

7.8 - A fiscalização da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na 
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ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou 
propostos. 

7.9 - Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE decorrente de eventual 
condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes do futuro contrato. 

7 .1 o - Responsabilizar - se pela execução dos serviços/produtos contratados, obrigando - se a reparar 
exclusivamente às suas custas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os erros, falhas omissões e 
quaisquer outras irregularidades verificadas durante a execução, indenizando a CONTRATANTE ou 
terceiros por qualquer dano ou prejuízo causados à mesma, a seus servidores ou a terceiros 
decorrentes desses erros, falhas, omissões ou irregularidades. 

7.11 - Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais , estaduais e municipais, seguro de acidente de trabalho, que incidam ou venham 
a incidir sobre os serviços/produtos, objeto do futu ro Contrato e apresentar os comprovantes, quando 
solicitados pela CONTRATANTE. 

7.12 - Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo, 
integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eles causados, ao pessoal ou 
ao patrimônio da CMCP ou a terceiros, em face da execução dos serviços/produtos. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS ALTERAÇÕES E DAS TRANSFERÊNCIAS DO CONTRATO 

8.1 - Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos. 

8.2 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites previstos na leg islação aplicável artigo 65 inciso 1 § 1 º da Lei 8.666/93. 

8.3 - Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do modo de execução do serviço, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

8.4 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso 
consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL 

9.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem 
justificativa aceitas pela CMCP, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as 
seguintes sanções: 

9.2 - No que se refere à qualidade da prestação do serviço/entrega dos produtos, se em desacordo 
com o apresentado no momento das propostas, ou por vícios e defeitos omitidos, ficará a licitante 
vencedora sujeita ao pagamento de multa, a qual será arbitrada pela Administração, de acordo com o 
grau dos danos causados ao Município. 

9.3 - A multa supramencionada poderá ser estipulada em valor máximo correspondente a 20% (vinte 
por cento) do valor total a ser pago pela prestação do serviço/produto. 
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9.4 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo in idôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal , poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes decorridos o prazo da sanção aplicada. 

9.5 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 
previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 nº. 10.520/02 e Decreto Municipal nº 686/11, inclusive 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

9.6 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo órgão emitente. 

9.7 - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente junto ao órgão 
emitente, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito 
existente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei. 

9.8 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato do Senhor Presidente, devidamente justificado. 

9.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9.10 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante vencedor o 
contraditório e ampla defesa. 

9.11 - Excepcionalmente, "ad cautelam", a Câmara Municipal poderá efetuar a retenção do valor 
presumido da multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA- INTEGRAÇÃO DO EDITAL À PROPOSTA DO VENCEDOR 

10.1 - Integram o presente contrato, como se aqui estivessem transcritos, o processo licitatório, Pregão 
nº 003/22 - Forma Eletrônica e seus anexos, aplicando-se no que couber a Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

11.1 - O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as alterações posteriores, pela legislação aplicável e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - TOLERÂNCIA 

12.1 - Se qualquer das partes Contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus 

Pág.33 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCóP18 ºº
11V 

anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos 
itens e condições, os quais permanecerão ina lterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e Leis posteriores, e dos princípios 
gerais de direito. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
14.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou execução de contrato. 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos. 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva" : destru ir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

14.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral , por organismo financeiro multi lateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo. 

14.3 - considerando os propósitos dos parágrafos acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral , mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA- DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos. 

15.2 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites previstos na legislação aplicável artigo 65 inciso 1 § 1 º da Lei 8.666/93. 

15.3 - Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do modo de execução, em face de verificação técnica da inaplicabilidade 
dos termos contratuais originários; 
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15.4 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo 
invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato. 

15.5 - São partes integrantes deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA e o Edital do 
Processo Licitatório nº 002/22- Forma Eletrônica que o precedeu. 

15.6 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no 
Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

15.7 - Fica eleito o foro da Comarca de Cornélia Procópio, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, 
por seus representantes legais, em 03 vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 
direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Cornélia Procópio, _de _________ de 2022. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
HELVÉCIO ALVES BADARO 
Presidente 

CONTRATADA 
xxxxxxxxxxxxxxxx 
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PREGÃO 003/2022 
3 mensagens 

Alvaro Toyopabra <alvarovendas@toyopabra.com.br> 
Para : camaramunicipalcp@gmail.com 

Prezados, Boa tarde 

30 de novembro de 2022 14:23 

Tivemos acesso ao EDITAL DO PREGÃO 003/2022 GAMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, e com RELAÇÃO 
AS CARACTERISTICAS MINIMAS EXIGIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, DO REFERIDO EDITAL, viemos através 
deste SALIENTAR ALGUMAS CARACTERISTICAS, BENEFICIANDO O ORGÃO, NAAMPLITUDE DA 
CONCORRÊNCIA, PERMITINDO MAIS PARTICIPANTES NO CERTAME, por isso pedimos que SEJAM 
CONSIDERADAS ALGUMAS ALTERAÇÕES QUE POSSIBILITARÃO AMPLA PARTICIPAÇÃO, NOS SEGUINTES ITENS: 

Onde se lê: 03 CILINDROS, 10 VÁLVULAS 

SE FOR CONSIDERADO, PELA EQUIPE E PREGOEIRO(A), MINIMO 03 CILINDROS, E MINIMO 10 VÁLVULAS, amplia 
e muito a PARTICIPAÇÃO DE VÁRIAS MARCAS, INCLUSIVE A NOSSA, pois se não for considerado estes dois 
DETALHES, IMPOSSIBILITARÁ A NOSSA PARTICIPAÇÃO, 

Cabendo DIREITO A RECURSO E OU IMPUGNAÇÃO, cnf. Artigo da lei , que nos moldes editado e por entender estar em 
desacordo com os princípios previstos na legislação, ferindo o princípio da competitividade e por consequência a busca da 
proposta mais vantajosa pela Administração, não concedendo tratamento justo e isonômico aos possíveis interessados. 

ESTES DETALHES DE NO MINIMO, SE FOREM CONSIDERADOS PELA EQUIPE, PREGOEIRO(A) E A 
ADMINISTRAÇÃO NÃO ALTERA AS DATAS PARA REALIZAÇÃO DO REFERIDO PLEITO. 

CERTOS DE VOSSA COMPREENÇÃO E ACEITAÇÃO, aguardamos Vosso retorno. 

obrigado 

A/varo Luís Tagliari 

Vendas Direta 

Consorcio Nacional Toyota 

Kinto Locações 

(46) 3272-1000 

(46) 99105-5990 

alvarovendas@toyopabra.com.br 

Visite-nos: www.toyopabra.com.br 

é§). TOYOTA 

•roYO,PABRA 
1~n::::: . = -



"Onde seu sonho TOYOTA vira Realidade" 

CAMARA CORNELIO <camaramunicipalcp@grtlail.com> 
Para: "moreira2711@gmail.com" <moreira2711@gmail.com> 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

CAMARA CORNELIO <camaramunicipalcp@gmail.com> 
Para: "moreira2711@gmail.com" <moreira2711@gmail.com> 

Boa tarde, 

000114( 

1 de dezembro de 2022 16:50 

2 de dezembro de 2022 10:50 

Em Resposta do referido questionamento ao EDITAL DO PREGÃO 003/2022 GAMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO 
PROCÓPIO, e com RELAÇÃO ÀS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS EXIGIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, DO 
REFERIDO EDITAL, viemos através deste SALIENTAR ALGUMAS CARACTERÍSTICAS, BENEFICIANDO O ORGÃO, 
NA AMPLITUDE DA CONCORRÊNCIA, PERMITINDO MAIS PARTICIPANTES NO CERTAME. 

Informamos que faremos alteração do Edital nesses itens e em outros, e que a alteração do referido Edital será publicado 
no dia 05/12/22 (segunda-feira). 

Grato. 

Sempre à disposição para qq. questionamentos. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 



CORNÉLIO PROCÓPIO 
Uindex.php) 
[ ~~~ITE SUA BUSCA. .. 

00011:( 
(f) 

----------': 
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NOTÍCIAS 
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Enviado 02/12/2022 

Alteração Edital PE 003/22 
Aquisição de veículo 

Tweet (http://twitter.com/share) 
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Alteração Edital PE 003122 

D ·---

Compartilhe 

(http://www.addthis.com/bookmarf 

v=250) 1 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL 

PREGÃO Nº 003/2022· FORMA ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

A Câmara Municipal de Cornélio Procópio, torna público a retificação do edital supracitado, nos termos abaixo: 

Onde se lê: 

ITEM DESCRIÇÃO/ IDENT UNID QTDE VALOR 

ESPECIFICAÇÕES MINIMAS 
CATMAT 

UNITÁRIO 



1 !VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação 486536 UNID 1 112.486,33 

2022, modelo 2022 ou superior; pintura na cor 
Descrição 

branca; com 04 portas; capacidade de 05 
passageiros, incluso motorista; motorização mínima 

aproximada, 

1.0, mínimo de 98 cavalos, máximo de 128 cavalos, 
qualquer 

mínimo de 03 cilindros, mínimo de 10 válvulas; 
divergência 

chave tipo "canivete" com controle remoto; injeção 
prevalece a do 

Eletrônica; travamento elétrico com controle remoto; 
edital. 

00116 

~ 
(f) 

lfreios abs nas 04 rodas com sistema 

antitravamento; combustível flex (gasolina/etanol); 
~ransmissão automática de 6 velocidade; Direção 

hidráulica ou direção elétrica; - ar condicionado de 
~ábrica com filtro de poeira e pólen ; vidros elétricos 

nas 04 portas; travas elétricas nas 04 portas; 
sistema de alarme antifurto; sistema multimidia , 

com som incluso; sistema de som integrado ao 

painel, com espelhamento de celular; volante com 
comando de som e computador de bordo integrado; 

rodas de liga leve de no mínimo aro 14; (4)air D 
bag, (2) frontal e (2)1ateral; retrovisores elétricos; 

sensor de estacionamento traseiro integrado ao 
ivisor do sistema de som; com todos os acessórios 

de Segurança que atendam o Código Nacional de 
!Trânsito; Garantia de 03 (três) anos ou 100.000 

Jml;_Película de controle solar permitida pelo 

Detran. 

Alteram-se as datas de credenciamento e abertura das propostas para o dia 19 de dezembro de 2022 às 09:00h. 

As demais clausulas ficam inalteradas. 

Cornélio Procópio, 02 de dezembro de 2022. 

ADEJACIR BATISTA MOREIRA 

Pregoeiro 



.......____,, 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
(Retificado) 

(Processo Administrativo nº. 009/2022) 

UASG: 928817 

A Câmara Municipal de Cornélio Procópio torna público para o conhecimento dos interessados, que 
por meio de seu Departamento de Licitação, para a participação das empresas que atendam ao edital, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento menor preço, nos 
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das 
Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da 
Instrução Normativa SLTl/MP nº 01 , de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto Municipal nº 2849, de 
20 de novembro de 2009, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 
exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

DO OBJETO 

O objeto deste edital consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, 
com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Valor máximo R$ 112.486,33 (cento e doze mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e trinta e três 
centavos) 

Data da sessão: 19/12/2022 
Horário 09h00 
Local : Portal de compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

Pregoeiro: Adejacir Batista Moreira 
Equipe de Apoio: Michele Lamare Pimenta e Paulo Roberto Santana. 

Todos designados e autorizados pela portaria nº. 015/2021 de 03/02/2021. 

Contato: Adejacir B. Moreira/Paulo Roberto Santana - 043-3133-3000 Ramais: 203/206 - das 08 às 
12 horas e das 13 às 17 horas - (de segunda a sexta). 

Obtenção do Edital: Sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Cornélio Procópio -
www.cmcp.pr.gov.br. Por e-mail: camaramunicipalcp@gmail.com. 

Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos 

ANEXO 01 • Termo de Referência 

ANEXO 02 • Minuta de Contrato 

1. DO OBJETO 
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1.1. O objeto deste edital consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo 
sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta 
Câmara Municipal, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. O preço máximo unitário admitido para este certame é o estipulado no Termo de 
Referência anexo a este Edital. 

1.4. As especificações do objeto, os prazos e condições para sua execução, as obrigações 
da contratante e da contratada, as condições de pagamento e as sanções 
administrativas aplicáveis no curso da execução contratual estão dispostas no Termo 
de Referência anexo a este Edital (Anexo 1 deste Edital) e/ou na minuta do Contrato 
Administrativo (Anexo li deste Edital) . 

1.4.1 Em caso de divergências entre as disposições deste Edital e seus anexos e a 
descrição do objeto no sistema Comprasnet, prevalecerão as deste Edital. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos do orçamento vigente 
da Câmara Municipal de Cornélia Procópio , conforme a seguinte classificação: Funcional programática: 
01.010.01.031.0001.2001 , Natureza da despesa: 44905200, para este exercício, caso necessário a 
dotação correspondente para o próximo exercício. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica . 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 

· 3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros . 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles que 
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se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
. o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/ MP nº 3, de 2018. 

4.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.3 Não poderão participar desta licitação (os interessados): 

4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

4.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seus Anexos; 

4.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5 Que tenham, como sócio-gerente, administrador ou integrante de conselho, servidor 
do Município de Cornélia Procópio/PR; 

4.3.6 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.3.7 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.2 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.3 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

4.4.4 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.5 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
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4.4.6 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4. 7 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou)nsalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nacondição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7° , XXXlll , da Constituição; 

4.4.8 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SL TI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.9 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da 

Constituição Federal ; 

4.4.1 O Que o objeto desta licitação são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibil idade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4.11 . A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem 
acréscimos, sem entrelinhas, sem rasuras , datada, assinada pelo licitante ou seu representante, e 
deve apresentar: 

5.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa e todas as informações necessárias 
para verificação da adequação da cotação com o objeto do certame, observadas as especificações 
constantes do Termo de Referência. 

5.2.2. O preço em algarismo, unitário e total , expresso em moeda corrente nacional (real), 
no qual devem estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual. 

5.2.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.2.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
no SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.2.5 As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1° da LC nº 123, de 2006. 

5.2.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.2.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.2.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
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propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
e julgamento da proposta. 

5.2.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA (alterar o número do item) 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações básicas relacionadas à 
especificação do Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários , comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na licitação nos termos do art. 27, 
XXI da Constituição do Estado do Paraná. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃODE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública , por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7 .2.1 .1. O subitem acima não se refere à proposta apresentada como anexo em arquivo 
PDF, mas sim às informações cadastradas no sistema nos termos do item 6.1 
deste Edital. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7 .6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 20,00 (vinte reais) . 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.1 O. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7 .11 . A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7 .13. Encerrada a fase competitiva , sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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7.21 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3°, §2° da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 

7.21.1. 

7.21.2. 

no país; 

por empresas brasileiras; 

7.21 .3. 

7.21.4. 

por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, paraque 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

7.24. A negociação será realizada por meio do sistema , podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.25. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA, PREFERÊNCIA E DESEMPATE 

8.1. É assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs. 
8.1 .1 Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas MEs e EPPs sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço. 
8.1.2. A preferência deve ser concedida da seguinte forma: 
a) Ocorrendo o empate, a ME ou a EPP melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 5 
(cinco) minutos sob pena de preclusão, nova Proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que deve ser adjudicado o objeto em seu favor. 
8.1.3. Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma da alínea "a", devem ser convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

8.2. Encerrada a etapa de negociação, e anal isado o critério de preferência (ME) o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no parágrafo único do art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.0 10.024/2019. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, que apresentar desconto menor do que o mínimo exigido ou queapresentar preço 
manifestamente inexequível. 
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8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Qualquer interessado poderá 
requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita . 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá serreiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.5.1. Em caso de indisponibilidade do sistema e mediante autorização do Pregoeiro, será 
aceito o envio da documentação por meio do e-mail camaramunicipalcp@gmail.com. 

8.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se osque contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.1 O. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta , o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observando o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
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participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros : 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www .cnj .jus. br/improbidade _ ad mi consultar _requerido .php). 

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes­
apf.apps.tcu.gov .br). 

9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa , a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts . 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista e à qualificação econômico-financeira , conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.6. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

9.7. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no SICAFpara que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.9 . Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares , necessários à 
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seráconvocado a encaminhá­
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

9.1 O. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

9.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.14. OS licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.14.1.1. HABILITAÇÃO JURIDICA 

9.14.1.1 .1. No caso de empresário individual : inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis , a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.14.1.1 .2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www. portaldoempreend e dor .gov .br; 

9.14.1.1.3. No caso de sociedade empresana ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

9.14.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

9.1 4.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

9.14.1.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

9.14.1.1. 7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva ; 

9.14.1.2. Regularidade fiscal e t rabalhista: 

9.14.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.14.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (referente a 
créditos tributários federais , à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social), nos 
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termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

9.14.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de 
negativa, nos termos do art. 642-A da CL T (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
-CNDT); 

9.14.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante; 

9.14.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal junto ao Cadastro 
Mobiliário e Imobiliário, relativos a Sede ou domicílio do licitante. 

9.14.1.2. 7. Caso a certidão municipal do domicílio ou sede da licitante não faça 
menção ao Cadastro Imobiliário ou se refira apenas ao Cadastro Mobiliário, a 
empresa poderá atender ao requisito do item 9.9.6 por meio da apresentação de 
certidão negativa de inscrição em cadastro imobiliário. 

9.15. O licitante detentor do menor preço qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.15.1.1 . Qualificação Econômico-Financeira e Técnica. 

9.15.1.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 

9.15.1 .1.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com 
o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 

9.15.1 .1.2.1 . Os atestados deverão referir-se a serviços/produtos 
prestados/entregues no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.15.1.1.2.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9.15.1 .1.2.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação , endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados/entregues os serviços/produto, consoante o disposto 
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.16. Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será 
considerado o prazo de 90 (dias) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja 
indeterminado e/ou definido neste edital; 

9.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede quea 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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9.18. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.23.1.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 3 (três) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal ou assinada digitalmente. 

10.1 .2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 
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10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos , não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará ao mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11 .5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11 .7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta : 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública , situação em que serão repetidos os atos anulados 
e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
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serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, comunicado no site 
oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1 . O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s) durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito pela administração. 
14.3. A Assinatura do Contrato Administrativo pelo adjudicatário poderá se dar, alternativamente: 

14.3.1. Pela convocação para comparecer perante a Administração para a assinatura; 
14.3.2. Pelo encaminhamento do Contrato Administrativo pela Administração ao adjudicatário, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento; ou 
14.3.3. Pelo encaminhamento do arquivo digital para assinatura por meio de certificado digital 
emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (!CP-Brasil), na forma da legislação vigente (como, por exemplo, o 

Assinador Serpro, disponível em https://www.serpro.qov.br/links-fixos-
superiores/assinador-digital/assi nador-serpro ). 

14.4. Serão formalizados tantos Contratos Administrativos quanto necessários para a contratação de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços e demais condições . 
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15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, 
o licitante/adjudicatário que: 

15.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
15.1.2. Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando cabível ; 
15.1.3. Apresentar documentação falsa; 
15.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
15.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
15.1.6. Não mantiver a proposta; 
15.1. 7. Cometer fraude fiscal ; 
15.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.8.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros , a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes , em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

15.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
15.2.2. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Públ ica opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
15.2.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cornélio Procópio e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados . 

15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
15.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
15.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas real izar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena , bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcional idade. 
15.1 O. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e publicadas no Diário Oficial do 
Município de Cornélia Procópio. 
15.11. As sanções por atos praticados no decorrer da execução da contratação estão previstas no 
Termo de Referência e/ou no Contrato Administrativo. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública.qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
16.2. Os pedidos de impugnação, deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação da Câmara 
Municipal de Cornélia Procópio A/C do Pregoeiro, das seguintes formas: 

16.2.1. Mediante protocolo de documento assinado pelo representante legal, acompanhado 
de documentação comprobatória dos poderes de representação, junto ao Departamento de 
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Documentação e Informação da Câmara Municipal, na rua Paraíba, 189 - Centro, CEP-86300-
000, Cornélio Procópio - PR. , aos cuidados do Pregoeiro; ou 
16.2.2. Mediante envio de documento assinado pelo representante legal, acompanhado de 
documentação comprobatória dos poderes de representação, ao endereço eletrônico 
camaramunicipalcp@qmail.com; 

16.3. Deve o Licitante confirmar junto ao pregoeiro o recebimento do pedido da impugnação. 
16.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
16.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
16.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
16.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
16.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
16.1 O. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico e no sítio eletrônico da 
Câmara Municipal de Cornélio Procópio (www.cmcp.gov.br) no campo próprio do presente certame. 
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
17.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
17.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17 .6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
17 .9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
17 .1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, inclusive quanto à descrição dos itens no Comprasnet, prevalecerão 
as deste Edital. 
17.11 . O Edital do certame e o respectivo processo estão disponibilizados no sítio eletrônico 
oficial : www.cmcp.gov.br ou através do endereço eletrônico camaramunicipalcp@gmail.com, além 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço da Câmara Municipal de Cornélia Procópio, 
Rua Paraíba -189 - Centro, na cidade de Cornélia Procópio/PR, nos dias úteis, no horário das 08:30 
horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

Cornélia Procópio, 02 de dezembro de 2022. 

ADEJACIR BATISTA MOREIRA 

Pregoeiro 
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1. DO OBJETO 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 
(COMPRAS) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

1.1. O objeto deste edital consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, 
com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICA'CAO M( . .,..,Nl=M=-A=s. 

1 VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação 
2022, modelo 2022 ou superior; pintura na cor 
branca; com 04 portas; capacidade de 05 
passageiros, incluso motorista; motorização 
mínima 1.0, mínimo de 98 cavalos, máximo de 
128 cavalos, mínimo de 03 cilindros, mínimo 
de 10 válvulas; chave tipo "canivete" com 
controle remoto; injeção Eletrônica; travamento 
elétrico com controle remoto; freios abs nas 04 
rodas com sistema antitravamento; combustível 
flex (gasolina/etanol); transmissão automática de 
6 velocidade; Direção hidráulica ou direção 
elétrica; - ar condicionado de fábrica com filtro de 
poeira e pólen; vidros elétricos nas 04 portas; 
travas elétricas nas 04 portas ; sistema de alarme 
antifurto; sistema multimidia, com som incluso; 
sistema de som integrado ao painel, com 
espelhamento de celular; volante com comando 
de som e computador de bordo integrado; rodas 
de liga leve de no mínimo aro 14; (4)air bag, (2) 
frontal e (2)1ateral; retrovisores elétricos; sensor 
de estacionamento traseiro integrado ao visor do 
sistema de som; com todos os acessórios de 
Segurança que atendam o Código Nacional de 
Trânsito; Garantia de 03 (três) anos ou 100.000 
km; Película de controle solar permitida pelo 
Detran. 

IDENT 
CATMAT 

486536 

Descrição 
aproximada, 

qualquer 
divergência 
prevalece a 

do edital. 

UNID QTDE 

UNID 1 

VALOR 
UNITÁRIO 
112.486,33 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do 
contrato, prorrogável na forma do art. 57, da Lei nº 8.666/93. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição visa atender aos princípios da economicidade e eficiência, em vista dos 
desgastes decorrentes do tempo e do uso dos veículos que compõem a frota da Câmara 
Municipal, que serão substituídos pelos novos automóveis, os quais serão destinados a 
atender as atividades ordinárias da Presidência, Vereadores e expedientes administrativos, 
nos constantes deslocamentos e viagens a serviço deste Poder Legislativo, necessitando 
de veículo mais seguro, econômico e confortável. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. O bem é considerado "comum" pois enquadra-se na classificação nos termos do parágrafo 
único, do art. 1 º, da Lei 10.520, de 2002 "Consideram-se bens e serviços comuns, para os 
fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 90 (noventa) dias, contados do(a) pedido em remessa 

(única), podendo ser prorrogada com autorização da CMCP, no seguinte endereço da 
CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO - CMCP - CNPJ 72.327.307/0001-02 -
Endereço: Rua Paraíba, 189 - Centro - CEP. 86.300-000 - Cornélia Procópio - PR. 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 1 O (dez) dias, a contar da notificação da contratada , às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 1 O (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições , conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: fabricante, modelo, 
prazo de garantia; 

6. 1. 1. 1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

6.1 .5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1 . Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, fica designado/a ola Sr.la Thatiana Maria 
de Souza, como representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, o qual anotará 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 
e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados pela autoridade competente. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3º, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

~ Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 
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10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada , será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

10.11 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional , nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM= 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórias; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100 ) 1 = 0,00016438 
1 = (TX) I= 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

11. DO REAJUSTE 

11 .1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

11 .1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o índice IPCNIBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste . 

11 .3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4. Nas aferições finais , o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11 .5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

1.1. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 
11.8. O prazo de garantia contratual dos bens, é o fornecido pelo fabricante, no mínimo 3 (três) anos, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
11.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento. 

11 .1 O. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 
assistência técnica autorizada. 
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11 .11 . O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 
aceita pelo Contratante. 

11 .12. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 

11.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
11.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 . Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

12.1.2. 

12.1.3. 

12.1.4. 

12.1.5. 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

falhar ou fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; 

cometer fraude fiscal; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

12.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 

12.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração opera e 
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com a Administração com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 
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12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa , descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9. 784, de 1999. 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolh ida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira , cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa . 

12.11 . O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 
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12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

13.1 O custo estimado da contratação é de R$112.486, 33 (cento e doze mil, quatrocentos e oitenta 
e seis reais e trinta e três centavos). 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

14.1. O recurso utilizado será da despesa: 4.4.90.52.00.00.00.00.00 de 2022, ou a equivalente para 
2023. 

ADEJACIR BATISTA MOREIRA 
Pregoeiro 
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ANEXO 11- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº /2022 
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
CONTRATADO: 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Pessoa Jurídica de 
Direito Público, com sede administrativa à Rua Paraíba, 189 - Centro, Cornélia Procópio-PR, inscrita 
no CNPJ sob o nº 72.327.307/000102 neste ato representada pela Presidente Srº ............. ..... . 
brasileiro, Presidente da CMCP, inscrito no CPF sob o nº ......... , portador da cédula de identidade RG 
nº ........... SSP/PR, residente e domiciliado na Rua ... ... ...... ... ..... ................... - ..... ............. - Cornélia 
Procópio-PR. 

CONTRATADO: ________ (quaificação _____________ _ 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS 

1.1 O objeto deste contrato consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com 
capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências no edital PE 003/2022 e seus anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO/ IDENT 
ESPE©IF'IOACÃ(fMINIMAS CATMAT 

1 VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de Descrição 
fabricação 2022, modelo 2022 ou superior; aproximada, 
pintura na cor branca; com 04 portas; qualquer 
capacidade de 05 passageiros, incluso divergência 
motorista; motorização mínima 1.0, mínimo de prevalece a do 
98 cavalos, máximo de 128 cavalos, 03 edital. 
cilindros, 10 válvulas; chave tipo "canivete" com 
controle remoto; injeção Eletrônica; travamento 
elétrico com controle remoto; freios abs nas 04 
rodas com sistema antitravamento; combustível 
flex (gasolina/etanol); transmissão automática 
de 6 velocidade; Direção hidráulica ou direção 
elétrica; - ar condicionado de fábrica com filtro 
de poeira e pólen; vidros elétricos nas 04 portas; 
travas elétricas nas 04 portas; sistema de 
alarme antifurto; sistema multimidia, com som 
incluso; sistema de som integrado ao painel, 
com espelhamento de celular; volante com 
comando de som e computador de bordo 
integrado; rodas de liga leve aro 15; (4)air bag, 
(2) frontal e (2)1ateral; retrovisores elétricos; 
sensor de estacionamento traseiro integrado ao 
visor do sistema de som; com todos os 

UNID QT 
DE 

UNID 1 

VALOR 
UNITÁRIO 
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'. de Segurança que atendam o acessarias 
Código Nacional de Trânsito; Garantia de 03 
{três} anos ou 100.000 kmj Película de 
controle solar permitida pelo Detran, 

nos vidros laterais e traseiros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTE 

3.1 - O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, 
devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, sendo que o valor global é de R$ ( ). 

3.2 - O preço contratado compreende todos os custos necessários ao fornecimento e instalação no 
local determinado pela CONTRATANTE de modo que nenhuma outra remuneração seja devida à 
CONTRATADA além do valor ora estipulado. 

3.3 ·Os preços propostos não serão reajustados durante o período de contratação, salvo, se ocorrerem 
algumas das hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

3.4 - Caso haja prorrogações, o valor poderá ser corrigido de acordo com variações do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

CLÁUSULA QUARTA- DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

4.1 - O faturamento deverá ser emitido para CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO -
CMCP - CNPJ 72.327.307/0001-02 - Endereço: Rua Paraíba , 189 - Centro - CEP. 86.300-000 -
Cornélia Procópio - PR. 

4.2 - O pagamento será efetuado em até 1 O dias, após a apresentação da Nota Fiscal descrita 
devidamente e atestada pelo Responsável da CMCP, através de crédito em conta corrente descritiva 
devidamente atestada pelo Responsável da CMCP. 

4.3 - Para fins de pagamento a Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Federais; 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 

4.4 - A não apresentação da Certidão Negativa de Débito Federais, bem como do Certificado de 
Regularidade do FGTS, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA, será 
comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão 
contratual e demais penalidades cabíveis. 
4.5 - Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindindo, sem 
prejuízos das demais penalidades cabíveis. 
4.7 - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário, conforme dados apresentados pela 
licitante vencedora. 

4.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

4.8.1. o prazo de validade; 

4.8.2. a data da emissão; 
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4.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.8.4. a descrição do objeto; 

4.8.5. o valor a pagar; e 

4.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante ; 

4.10. Nos termos do item 1, do Anexo VI 11-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

4.10.1. não produziu os resultados acordados; 
4.10.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 
4.10.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

4.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

4.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

4.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

4.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

4.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

4.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços/fornecimento prestados, à 
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, 
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

4.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 1 = 0,00016438 
1 = (TX) = 100) TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

CLÁUSULA QUINTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 • As despesas decorrentes da contratação serão reconhecidas contabilmente com a seguinte 
dotação orçamentária: 4.4.90.52.00.00.00.00, ou a equivalente para o próximo exercício. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 
deste instrumento, podendo ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 8666/93, caso necessário. 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 ·A CONTRATADA fornecerá toda a mão-de-obra e material necessários ao fiel cumprimento do 
objeto da presente licitação, e demais encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da relação 
empregatícia com seus funcionários. 

7.2 ·A CONTRATADA responderá no que couber, por todos os encargos e obrigações de natureza 
trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da correta 
execução do contrato. 

7.3 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante todo o 
período deste Contrato. 

7.4 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços/produtos em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

7.5 - Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução 
deste Contrato, independente de outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeita . 

7.6 - São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução deste objeto. 

7.7 - Permitir a CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços/produtos, bem como prestar, 
quando solicitada, as informações visando ao bom andamento do serviço. 

7.8 -A fiscalização da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na 
ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou 
propostos. 

7.9 - Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE decorrente de eventual 
condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes do futuro contrato. 
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7.10 - Responsabilizar- se pela execução dos serviços/produtos contratados, obrigando - se a reparar 
exclusivamente às suas custas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os erros, falhas omissões e 
quaisquer outras irregularidades verificadas durante a execução, indenizando a CONTRATANTE ou 
terceiros por qualquer dano ou prejuízo causados à mesma, a seus servidores ou a terceiros 
decorrentes desses erros, falhas, omissões ou irregularidades. 

7.11 - Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente de trabalho, que incidam ou venham 
a incidir sobre os serviços/produtos, objeto do futuro Contrato e apresentar os comprovantes, quando 
solicitados pela CONTRATANTE. 

7.12 - Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo, 
integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eles causados, ao pessoal ou 
ao patrimônio da CMCP ou a terceiros, em face da execução dos serviços/produtos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES E DAS TRANSFERÊNCIAS DO CONTRATO 

8.1 • Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos. 

8.2 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites previstos na legislação aplicável artigo 65 inciso 1 § 1 º da Lei 8.666/93. 

8.3 - Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do modo de execução do serviço, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

8.4 ·A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso 
consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA · SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL 

9.1 · O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem 
justificativa aceitas pela CMCP, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as 
seguintes sanções: 

9.2 · No que se refere à qualidade da prestação do serviço/entrega dos produtos, se em desacordo 
com o apresentado no momento das propostas, ou por vícios e defeitos omitidos, ficará a licitante 
vencedora sujeita ao pagamento de multa, a qual será arbitrada pela Administração, de acordo com o 
grau dos danos causados ao Município. 

9.3 ·A multa supramencionada poderá ser estipulada em valor máximo correspondente a 20% (vinte 
por cento) do valor total a ser pago pela prestação do serviço/produto. 

9.4 · Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) advertência; 

Pág.32 



000149-"~ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO '1 . 

b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes decorridos o prazo da sanção aplicada. 

9.5 · A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 
previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 nº. 10.520/02 e Decreto Municipal nº 686/11, inclusive 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

9.6 • A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo órgão emitente. 

9.7 • O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente junto ao órgão 
emitente, em favor da licitante vencedora , sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito 
existente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei. 

9.8 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato do Senhor Presidente, devidamente justificado. 

9.9 · As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis . 

9.10 • Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante vencedor o 
contraditório e ampla defesa. 

9.11 • Excepcionalmente, "ad cautelam", a Câmara Municipal poderá efetuar a retenção do valor 
presumido da multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA- INTEGRAÇÃO DO EDITAL À PROPOSTA DO VENCEDOR 

10.1 - Integram o presente contrato, como se aqui estivessem transcritos, o processo licitatório, Pregão 
nº 003/22 - Forma Eletrônica e seus anexos, aplicando-se no que couber a Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

11.1 - O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as alterações posteriores, pela legislação aplicável e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - TOLERÂNCIA 

12.1 - Se qualquer das partes Contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus 
anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos 
itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e Leis posteriores, e dos princípios 
gerais de direito. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
14.1 ·Para os propósitos desta cláusula , definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta" : a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou execução de contrato. 
c) "prática colusiva" : esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos. 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

14.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo. 

14.3 - considerando os propósitos dos parágrafos acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA- DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 • Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos . 

15.2 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites previstos na legislação aplicável artigo 65 inciso 1 § 1 º da Lei 8.666/93. 

15.3 - Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do modo de execução, em face de verificação técnica da inaplicabilidade 
dos termos contratuais originários; 

15.4 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo 
invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato. 

15.5 - São partes integrantes deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA e o Edital do 
Processo Licitatório nº 002/22- Forma Eletrônica que o precedeu. 
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15.6 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no 
Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

15.7 - Fica eleito o foro da Comarca de Cornélia Procópio, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, 
por seus representantes legais, em 03 vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 
direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Cornélia Procópio, _de de 2022. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
HELVÉCIO ALVES BADARO 
Presidente 

CONTRATADA 
xxxxxxxxxxxxxxxx 
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCÓPIO/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 03/2022 

ABERTURA: 14/12/2022 14:30 

OBJETO: "Aquisição de 01 um veículo automotor tipo sedan, O km, com capacidade para 05 cinco passageiros, 

para uso desta câmara municipal. " 

Sr. (a). Pregoeiro (a), 

A NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS L TOA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

04.104.117/0007-61, com endereço na Rodovia Nissan , nº 1.500, Polo Industrial, na Cidade de Resende, Estado 

do Rio de Janeiro, doravante denominada NISSAN , por seu procurador infra-assinado, vem respeitosamente à 

presença de Vossa Senhoria, apresentar seu PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

em referência, nos seguintes termos: 

1. INTRODUÇÃO 

A NISSAN teve acesso ao Edital e constatou que, tal como formulada a licitação, 

haverá enorme restrição do universo de ofertantes , por desatendimento a diversos dispositivos das Leis nºs 

10.520/02 e 8.666/93, as quais tem aplicação subsidiária à modalidade de Pregão. 

Tal vício do Edital, se não corrigido tempestivamente, poderá comprometer a 

higidez jurídica do certame, com consequências que certamente alcançarão a paralisação da licitação pelas 

instâncias de controle. A NISSAN pede vênia para sustentar abaixo as razões que fundamentam a presente 

impugnação. 

li. TEMPESTIVIDADE 

A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura das propostas 

agendada para o dia 14 de dezembro de 2022, às 14h30 min., sendo o prazo e as normas para impugnação 

regulamentados pelo artigo 12 do Decreto nº 3.555/00, nos seguintes termos: 

"Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório do pregão. " 

Levando-se em conta o prazo estabelecido, bem como considerando que a data 

fixada para abertura das propostas, deve ser a presente impugnação considerada, nestes termos, plenamente 
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tempestiva. 

Ili. DAS CLÁUSULAS IMPUGNADAS 

DAS RODAS- ITEM 01 

É o texto do edital: "Rodas de liga leve aro 15. " 

Ocorre que tal exigência impede a ampla competitividade do certame, tendo em 

vista que a requente pretende apresentar veículo que possui rodas de aço. 

Assim, entende-se que a diferença apresentada é irrisória, não podendo 

restringir a participação de um licitante em se tratando de bens comuns. 

Deste modo, requer-se a alteração do edital para que conste como exigência 

mínima rodas em aço. 

DO SISTEMA DE SOM - ITEM 01 

É o texto do edital: "Sistema multimidia, com som incluso. " 

Ocorre que, o veículo a ser apresentado pela requerente possui sistema de áudio 

com rád io am/fm, entrada auxiliar, bluetooth e conector usb (3). 

Assim, entende-se que a característica apresentada é irrisória e não pode 

restringir a participação de um licitante, em se tratando de bens tão comuns. Assim, pedimos que esta 

Administração reconheça tal irrisoriedade e aceite o veículo ora ofertado. 

Sendo assim, solicita-se esclarecimento se o sistema de som ofertado pela 

requerente será aceito pela r. Administração, e em caso de não aceitação, sucessivamente requer-se a exclusão 

da exigência de central multimídia, de modo a garantir a ampla competitividade do certame. 

DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA - LEI FERRARI 

CTB/CONTRAN. 

A Lei 8.666/93 em seu artigo 30, IV, deixa claro que em determinadas áreas e 

seguimentos, deverão ser observadas as exigências contidas em leis especiais , especificas. No tocante ao 

mercado automobilístico brasileiro temos a Lei 6.729/79, conhecida como Lei Ferrari. 
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O instrumento convocatório requer um veículo zero quilometro. Para que isso 

possa de fato ocorrer dentro da legalidade, seria necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a 

exigência de atendimento ao fornecimento de veículo novo apenas por fabricante ou concessionário credenciado, 

nos termos da Lei nº 6.729/79, conhecida como a Lei Ferrari. 

Essa lei disciplina a relação comercial de concessão entre fabricantes e 

distribuidoras de veículos automotores. Tem caráter de lei especial, não cabendo, portanto, a aplicação de 

normas subsidiárias de Direito Comum, com informações específicas sobre as formalidades e obrigações legais 

para uma relação válida de concessão comercial entre fabricantes e distribuidoras de veículos automotores. Em 

seus artigos 1° e 2°, verifica-se que veículos "zero quilometro" só podem ser comercializados por concessionário: 

"Lei Nº 6. 729, de 28 de novembro de 1979. 
Dispõe sobre a concessão comercia/ entre produtores e distribuidores de 
veículos automotores de via terrestre. 

Art. 1° A distribuição de veículos automotores, de via terrestre, efetivar-se-á 
através de concessão comercial entre produtores e distribuidores disciplinada 
por esta Lei e, no que não a contrariem, pelas convenções nela previstas e 
disposições contratuais. (n.g) 
Art. 2º Consideram-se: 
li - distribuidor, a empresa comercial pertencente à respectiva categoria 
econômica, que realiza a comercialização de veículos automotores, implementas 
e componentes novos, presta assistência técnica a esses produtos e exerce 
outras funções pertinentes à atividade; (Redação dada pela Lei nº 8. 132, de 
1990)" 

A mesma lei, em seu artigo 12, veda a venda de veículos novos para revendas, 

sendo seu público-alvo apenas ao consumidor final. Desta forma ao permitir a participação de revendas não 

detentoras de concessão comercial das produtoras, a Administração não será caracterizada como consumidora 

final, o que juridicamente coloca o objeto da licitação distante da definição de veículo novo: 

"Art. 12. O concessionário só poderá realizar a venda de veículos automotores 
novos diretamente a consumidor, vedada a comercialização para fins de 
revenda. " 

Para melhor esclarecer, destaca-se a definição de veículo novo constante do 

Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) e também pelo CONTRAN: 

"LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 
Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 
deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma 
da lei." 
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"DELIBERAÇÃO 6412008 DO CONTRAN. 
2.12 - VEICULO NOVO - veículo de tração, de carga e transporte coletivo de 
passageiros, reboque e seimirreboque, antes do seu registro e licenciamento." 

"LEI Nº 9.503 DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
Art. 122. Para a expedição do Certificado de Registro de Veículo o ôrgao 
executivo de trânsito consultará o cadastro do RENAVAM e exigirá do 
proprietário os seguintes documentos: 
I - nota fiscal fornecida pelo fabricante ou revendedor, ou documento equivalente 
expedido por autoridade competente; 
li - documento fornecido pelo Ministério das Relações Exteriores, quando se 
tratar de veículo importado por membro de missões diplomáticas, de repartições 
consulares de carreira, de representações de organismos internacionais e de 
seus integrantes." 

Sendo assim, é explícito que a venda de veículo novo somente pode ser 

efetuada por concessionário ou fabricante ao consumidor final. Não sendo realizado nessas condições, o 

emplacamento já não será de um veículo novo, mas semi novo. 

De acordo com o entendimento do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO, no Processo TCE-RJ Nº 207.413-7/19, é possível, a PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

SOMENTE DE FABRICANTE E CONCESSIONÁRIAS DE VEÍCULOS, veja-se: 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO 

DO SIGNATÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. REGULAR EXIGÊNCIA DE 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME SOMENTE DE FABRICANTES E 

CONCESSIONÁRIAS DE VEÍCULOS. NECESSIDADE DE APRIMORAMENTO 

NO EDITAL COMBATIDO ACERCA DO OBJETO PRETENDIDO. AUSÊNCIA 

DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL E DE SEUS ANEXOS NA INTERNET. 

REVOGAÇÃO DA CAUTELAR. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

( .. .) 

3. Faça constar informações objetivas, no termo de referência do Edital 

combatido, acerca do objeto pretendido, qual seja, aquisição de "veículos 

novos" e "veículos O (zero) km", em consonância aos esclarecimentos 

trazidos aos autos pelo jurisdicionado, qual seja, com fundamento no 

disposto no anexo da Deliberação nº64/2008 do Contran ele a Lei Federal 

nº 6.729fi9. (grifo nosso)1 

Sobre o assunto, pode se destacar ainda o entendimento do Tribunal de Contas 

1 Processo TCE-RJ nº 207.413-7/19. Disponível em: <https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo>. Acesso em: 25 abr. 2021. 
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da União (TCU) que considerou improcedente a representação acerca da mesma irregularidade suscitada nos 

pedidos do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, TCE-RJ nº 207.413-7/19, por meio do Acórdão 

1630/2017-TCU-Plenário, fundamentado na análise da unidade técnica nos autos do Processo TC 009.373/2017 

- que diligenciou o Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) com vistas ao saneamento das questões 

atinentes à conceituação de veículos "novos" e "O (zero) km", tendo concluído no sentido de que o primeiro 

emplacamento somente pode se dar quando da aquisição de veículo junto ao fabricante ou lojas de revendas 

formalmente credenciadas pelos fabricantes, cujos excertos são os seguintes: 

36. O Contran por sua vez, em resposta à diligência solicitada, encaminhou 

Ofício 2.13412017, datada de 51712017, informando: 

a) nos casos em que há aquisição de veículo "zero quilômetro" é necessário o 

emplacamento do veículo por parte da revenda não autorizada (em seu nome, 

com posterior transferência) ou o veículo terá seu primeiro registro nos órgãos 

de trânsito em nome da Administração Pública? 

Resposta: O veículo deverá ser registrado em nome da pessoa jurídica que 

consta da nota fiscal emitida pela fabricante/concessionária do veículo. Assim, 

esclarecemos que o veículo deverá ser emplacado e registrado pela revenda não 

autorizada ao órgão executivo de trânsito. 

b) o veículo "zero quilômetro" adquirido de revenda não autorizada poderia ser 

considerado como "de segundo dono"? Resposta: Sim. 

c) caso haja registro em nome da revenda não autorizada, o veículo deixa de ser 

"zero quilômetro" ou "novo", apenas em razão do registro? 

Resposta: O simples fato e o veículo ser registrado em nome da revendedora 

não retira a característica de veículo "zero quilômetro". Todavia, a partir do 

momento em que o veículo saí da fabricante/concessionária (ou revenda 

autorizada) deixa de ser um veículo novo. 

39. Também se deve considerar consonante com a lei, pois devidamente 

ratificado pelo Contran, que as empresas comerciantes de veículos ficariam 

caracterizadas como consumidores finais, uma vez que, por não serem 

concessionárias autorizadas, nem fabricantes, seriam obrigadas a registrar, 

licenciar e emplacar os veículos obtidos de fábrica/concessionárias autorizadas. 

40. Diante disso, de acordo com a Lei Ferrari, uma concessionária não 

autorizada, se eventualmente vencedora do certame em análise, estaria 

revendendo veículos, ou "de segundo dono", mesmo que "zero quilometro" ao 
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De acordo com o Contran, os veículos, objetos do certame, deverão ser 

emplacados e registrados pela revenda não autorizada junto ao órgão executivo de trânsito. Ou seja, conclui-se 

que o entendimento é que a aquisição de veículo novo decorre de compra junto à montadora ou concessionária 

autorizada. Assim, os veículos adquiridos de empresas que não se enquadrem em uma dessas duas 

possibilidades se caracterizam como seminovos. A Administração exigir que apenas concessionárias autorizadas 

pelo fabricante ou o próprio fabricante participem de licitação possui a intenção de garantir a perfeita execução 

na sua aquisição por veículo zero quilometro, novo. 

Desta forma, fica claro que a revenda de veículo por não concessionário ao 

consumidor final descaracteriza o conceito jurídico já apresentado de veículo novo, pois a venda de veículo por 

empresa não concessionária implica em um novo licenciamento em nome de outro proprietário, ou seja, veículo 

comercializado como usado. 

Nesse mesmo sentido, a Controladoria Geral da União (CGU) em resposta a 

pedido de esclarecimento feito ao Pregão 01/2014, deixou claro que "veículo novo (zero quilometro) é aquele 

adquirido através de fabricante/montadora , concessionária ou revendedor autorizado. sujeito às regras impostas 

pelo código de trânsito Brasileiro - CTB". 

Logo, o primeiro emplacamento deverá ocorrer apenas em duas situações 

especificas, pela aquisição do veículo junto ao fabricante ou pela aquisição junto ao concessionário. Em qualquer 

outra situação o emplacamento será caracterizado como de um veículo seminovo. Somente o fabricante e as 

concessionárias podem comercializar veículos novos, já que somente esses emitem Nota fiscal diretamente para 

a Administração. 

Permitir a participação de empresas não autorizadas pelos fabricantes fere os 

princípios da legalidade e moralidade, sendo, portanto, manifestadamente contrários a Lei Ferrari, passiveis das 

punições previstas na Lei nº 8.666/93, aplicada subsidiariamente aos pregões. A exigência do cumprimento de 

requisito previsto em lei especial, está clara na Lei 8.666/93 em seu art. 30, IV, tornando fora da legalidade os 

processos que deixarem de seguir a norma vigente. 

Várias tem sido as decisões no sentido da legalidade e assim informando nos 

próprios editais a exigência do cumprimento da lei especial que regulamenta o setor de vendas de veículos "zero 

quilometro". A saber: 

"PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

2 TCU-RP: 00937320179, Relator: BENJAMIN ZYMLER, Data de Julgamento: 02/08/2017, Plenário. 
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ALAGOAS 
Comissão de Pregão Procedimento Administrativo nº 14. 08212015 como 
consumidor final) a outro consumidor final (nesse caso, a Administração Pública), 
restaria descaracterizado o conceito jurídico de veículo novo. Considerando os 
termos supramencionados, os princípios da legalidade, moralidade, justo preço, 
comparação objetiva das propostas, finalidade e da segurança jurídica, ora 
acolhidos pelo artigo 5°, caput, da Constituição da República de 1988 ele artigo 
3°, da Lei nº 8.66611993, artigo 4°, do Decreto nº 3.55512000 e artigo 5°, do 
Decreto nº 5.45012005, a Administração Pública, nesse caso, o Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas, no Pregão Eletrônico nº 4812015 é compelido a acolher a 
participação das empresas concessionárias devidamente autorizadas ou direta 
dos fabricantes." 

"ESTADO DE SANTA CATARINA - MUNICIPIO DE SAUDADES 
Comunicamos que acatamos a IMPUGNAÇÃO ao item 18.1 do Edital quanto ao 
prazo de entrega e a solicitação de proibição de empresas sem a concessão de 
comercialização fornecida pelo fabricante (Lei 6. 729/1979) e Deliberação 
6412008 do CONTRAN. " 

"MUNICIPIO DE DIAMANTE DO SUL - PARANÁ 
Quanto a alegação da Empresa de que o instrumento convocatório requer um 
veiculo zero quilomentro com o primeiro emplacamento em nome da 
administração, e para que isso possa ocorrer dentro da legalidade seria 
necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a exigência de atendimento 
ao fornecimento de veículo novo apenas o fabricante ou concessionário 
credenciado, de fato pode ferir o princípio da legalidade do procedimento 
licitatório, isso porque, revendas não detentoras de concessão comercial das 
produtoras não podem realizar o primeiro emplacamento, o qual só pode ocorrer 
pela aquisição do veículo junto ao fabricante ou junto ao concessionário. 
Portanto, assiste razão a empresa impugnante." 

Alegar a restrição de participação dos demais concorrentes pelo cumprimento 

de exigência prevista em lei especial como preconiza o artigo 30, IV da Lei 8.666/93, não pode ser considerado 

como constitucional, mas sim como ilegal. 

Ainda, o CONV~NIO CONFAZ ICMS 67/18 (que altera o CONV~NIO CONFAZ 

ICMS 64/06) estabelece disciplina para a operação de venda de veículo autopropulsado realizada por pessoa 

jurídica que explore a atividade de produtor agropecuário, locação de veículos e arrendamento mercantil, com 

menos de 12 (doze) meses da aquisição da montadora. 

Em suma, exige que qualquer pessoa jurídica que adquira um veículo novo não 

paga o diferencial de alíquota e tenha que colocá-lo no Ativo Imobilizado. Entretanto, se vende-lo antes do prazo 

de 12 (doze) meses, deve quitar o diferencial de alíquota do ICMS em favor do estado do domicílio do adquirente 

e, se não o fizer, o comprador deve fazê-lo. 

Ocorre que, as empresas não Concessionárias ou Montadoras, ao comprar 
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estes veículos, realizam o procedimento sem o pagamento do diferencial de alíquota e, ao "revenderem" aos 

órgãos sem este pagamento, a responsabilidade tributária passa a incidir sobre este órgão. 

Ou seja , a aquisição de veículos por revendas não autorizadas traz consigo 

inúmeras questões que a Administração não possui total ciência quando não faz a inclusão da exigência da Lei 

Ferrari. Visto que, trata-se de uma lei que tem como objetivo trazer transparência a relação comercial do órgão, 

e não restringir competitividade de nenhuma empresa. 

Desta forma solicita-se a inclusão no presente edital da exigência de estrito 

cumprimento da Lei Federal nº 6.729/79, Lei Ferrari , com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa 

autorizada e com a concessão de comercialização fornecida pelo fabricante. 

IV. DOS REQUERIMENTOS 

Por todo o exposto, requer-se: 

a) O recebimento do presente recurso, tendo em vista sua tempestividade; 

b) A alteração do edital para que conste como exigência mínima rodas em 

aço; 

e) O esclarecimento se o sistema de som ofertado pela requerente será 

aceito pela r. Administração, e em caso de não aceitação, sucessivamente requer-se a exclusão da exigência de 

central multimídia, de modo a garantir a ampla competitividade do certame; 

d) A inclusão no presente edital da exigência de estrito cumprimento da Lei 

Federal nº 6.729/79, Lei Ferrari , com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa autorizada e com a 

concessão de comercialização fornecida pelo fabricante. 
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Por fim, aguardando pelas providências cabíveis, como pela republicação do 

Edital para a nova data, incluindo-se as alterações solicitadas (artigo 21, § 4° da Lei nº 8.666/93), coloca-se à 

disposição para esclarecimentos complementares que eventualmente entenderem necessários, por meio do 

endereço eletrônico nissan .licitacoes@conselvan.com ou telefone (41) 3075-4491. 

Termos em que, 

Espera deferimento. 

Curitiba/PR, 08 de dezembro de 2022. 

1 ! . d 
~ tltt.tu/u/ ~( t:;;. : 

-- N1~AN DO BRAS(L AUTOIV/ÓVEIS L TOA. 

fALEXEY GASTÃO d oNSELVAN - P ROCURADOR 

CPF/MF nº 623.41 0(499-1 5 - OAB/PR Nº 22.350 
/Fone: (41)3075-4491 - nissan.licitacoes@conselvan.com 
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·· A.os 1'4 (catorze) dias do mês de janeiro çlo ano de 2022 (dois mil e vinte~ dois), neste 

1:qº :seíYiço No,tarial· da C~pitàl do' Estad.o do Rio de Janeiro, Tabeliã - FERNANDA DE 

. !; ~.~l,TA8 t.:EITÃO : $ituaao .na Rua .do Ouvidor, nº 89, Centro, petante mim, H.enri9ue 
\lito.r dê 0J.iveifa Viê'ira ; Tabelião Substituto, matrícula 94-18047 da· Corremedoria Geral 

. çià Justiça ,·compareceu como Outorgante: NISSAt:-J Dó BRASl~ . AUTOMÓVEIS :LtbA. , .. · 
" .,;pes;sq'a jüfíd!éà ·de : direito · privado,· com sede ,.e foro ná cid~de do ;Rto de ,Janeiro/~~for:í~'t.h~ 

.. 8ye,,nida, ·~a·rão d~; Tefé, I' nº .~27 , sala 701 , . Saúde, . ins.crita _no CN,PJ/MF .:sob , 9:;.}1º7 ~~t .. 
'Ó4 .. 104.11710008-42, ;com filiàis na i) dda_ae de São' Jos'é aos Pinhais, EstaoÓ do P.ara/iá, - ~é'. 
'na Av. · Reoault, n~ 1.300, Parte Borda do· Campo, -inscrita no _CNPJ/ME .sob o nº · ;.\r/ 
. 04.104.117 /0QÔ1-76;. ii) cidade de Resende '. Estado do Rip de, · Jane.ir~/· na,.Av.~:nida ~iss.~p·,•> ,;~\:1 
nº t50Q, Pólo lridust'rfàl , ins'crifa ho CNPJ/ME sob o n6 '04 . 104.11710605-08~ iii) .cidáde ·de 
São Paulo, Estado qe São Paulo, na Av. lbirapuera, nº 2.332, Tórre lbirapuera 1, 1° e 4° 
aQda[es, c9njuljfos " 11 , 12, 41 e 42, lndianópolis, in~crita no :CNPJ/ME sob 9, nº 
o·4 ~ 104 .'117/0002-57; iv) cidade de Jundiai, Estado de São Paülo, 'na Av. Marginar da··, 
.Rodqv.ia dos Bandeirantes, nº 200, salp A, Engordadouro, inscrita no CNPJ/ME so,b, o nº 

~Nt'' ' 04 : ·10~ . 117/0004-'1 ·9 ; v) cidade· dé Jundiaí , Estado de São Paulo, na Rodovia Vice-Prefeito 
. , ,, ·Jh:~f \.J iermeriegildo Tonolli, nº 1 .. 500, galpão 1, tipo B, blo~o 1, Distrito Industrial, inscrita: fio 
9 ;;" ~~i~iL, CNPJ(ME sob 9,_nº 04.1.04.11710009-23; vi) cidade de Cariacica, Estado do Espírito Santo, 

1 .''J. i~.~.~.~"'·".' ~.:·.R .... oqoliia C?~vernador Mar.ia Covas., nº 88·2. , Pa.dre. Math. ias , in~cri.ta n. o .. CNPJfME s.ob. ·o .. '·n·,· º·' .~ ... ·rt.l~.· 
{~~~.·~.~(é :91.'1_g4.117/0b,09,~ 8°:; .vi_i) :ci~ade de Resen1e. Esta~o do R!o d~ Jane!rR· ·. n~. ~X; tJbs~.i~:~H\:~~ 
:,~A ,~~: .. ;· 1 , ;sp~ . Po!~ .·lndt1stn~! · 1nscnta .no CNPJ/M~~ sob º. nº 04.104.117/000?-61 ;: vm) c1pa~é;f~: d~ ::0~~~~< 
~~k~~~~. lt~.t.1a .. 1a.1 ,E~tad,g..: dº.· R19. de::_Jan~1!º · na Rodovia Presidente Outra, krry 31.6, s(,n, .. ~leb~ P_~ rt~~2 .. .,\it 
~ "i~ (.~naves" C,·e·. D) ~"?-Centro , inscrita no CNPJ/ME sob o•nº 04 .. 104.117/0Q,11-48; 1x) c1dade ·ôe'-«t{(;1 
g-1'·.,~·. -t Br~s-ílla; Està'do do Oistrito Feder$! , na Q Saus .. :qué:!dra ~1 . SJN, lote 02, bloco N, salas .~ 201 : '· 

'{ , ~ • 1 ' .. • • • ~ • .; ,.. 

"'.:,. e -.12d2·, .Asa Sul, inscrita no· CNPJ/ME sob o nº 04.104.11710010-67; x) cidade .. de $ªo 
_ . '. ·'PaÚlo, Estàdo ·de São Paulo, na Av. Rebouças, nº 2.581, Pinheiros , insc'ri ta ,rio CNPJÍME 

:;"' :~,· :~5·~,Çv o n9 04J 04.117/_Ó0'12-29;· ,e xi) cidade de Cabo de Santo Agostinho, Estado- d~ 
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.~·"'"'~i.>-r DIP.ER, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.104. 117/0013-00, neste ato representada · na 
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·~F <*~~~~Y;'l~~ . ~~t~~~o '.f.ompetente ._Drstrib,u1d.o~ ; l1,º prazo da L·~1 5.358 de·23 .. 12.~0.~8. _E, logo.' ih 
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. Ahú ... na Cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
03.198'.905/0001-06, e na Ordem dos Advogados do Brasi l, Seção Paraná sob o nº 571, 

, aos .quais confere e delega poderes especiais par.a em seu nome e de suas filiais, para, em 
conjunto ou ·separadamente, participar de licitações· em qualquer modalid,ade, em 
quaisquer instituições, sejam elas de natureza pública ou privada, podendo realizar todos 
O$ atos pertinentes aos certames, bem como de processos de dispensa ou inexigibilidade e 
Adesões às Atas de Registro de Preços, adesões e aditivos contratuais, tais como: retirar 
editais, formular e assinar as atas, proposta.s, declarações e ofícios, ofertar lances de 
preços., firmar contratos, receber Notas de Empenhos. Ordens de Cqmpra e Solicitações de 
Fornecimento, manifestar-se nos processos originários ou. decorrentes, apresentar 

· impugnações, Pedidos de Esclarecimentos e/ou Alterações, Recursos e Defesas, efetivar e 
atualizar cadastros da empresa em sistemas eletrônicos e registro de· fornecedores, 
requerer baixa de apontamentos em registros cadastrais, apresentar documentos para fins 
de cadastro e/ou sua regularização, realizar Notificações Extrajudiciais, Denúncias e 
Representações em face de órgãos e seus gestores, sendo autorizado o 
substabelecimento com reserva de iguais poderes .. A presente procuração é válida até o 
dia 31/01/2023; se antes disso não for revogada pela Outorgante. ASSIM o disse, do qt,Je 

dou fé e me pediu lhe lavrasse a presente, que lhe li', aceitou e assina, Que. a parte 
contratante dispensa presença e assinaturas de testemunhas ao ato, ex..:vj normas da 
Egrégia Corregedoria Geral de Justiça deste Estado. Certifico que pelo present~ .ato são 
devidas as seguintes custas: (procuração - bens móveis e imóveis - :tab.el~ 7 item 2 ·sub 
item b: R$ 303,99); (3 comunicações - tabela 1 item 5: R$ 44,64): (1 
arquivàrnento/desarquivamento - tabela 1 item 4: R$ 12;84); (20% FETJ: R$ 72,29); (5% 
FUNPERJ: R$ 18,07); (5% FUNDPERJ: R$ Hl,07); (ISS: R$ 19,33Í; (4% FÜNARPEN:. R$ 
14,45) ~ (2% PMCMV e atós gratuitos: R$ 6,07); (distribuição: R$ 39,60);' Totalizando R$ 
549.35, que serão recolhidos nos prazos e formas da Lei. E eu, Henrique Vítor de 
Oliveira Vieira, Tabelião Substituto, matrícula 94-18047 da Corregedoria Geral da 
Justiça, lavrei, conforme minuta apresentada e li o presente ato aos contratantes, e 
colho as assinaturas. (a.a). A ON COUSSEAU (NJSSAN DO BRASIL AU MÓ. ~ 

LTDA). Trasladada, atra~~- d sistema de computação, conf ·me Art. 41' d~ "' eiPfl~(/ . 
- ., . ..- . ' .,,_, "' 

8.935, de rn .11 .19g_4.'R B!o . a digitei e onfen. E eu . ~~ O ~ 
l .;,. -· .. 

Tabelião Substituto. su sF \, ·•'e'i·, b '.». 

< \'~;. lat. 04/18047 .;:_, 

~ 
' :... " • u S/i/u/o :-

z. Taoeliáo Substi tu to ,.,,7 ~' 
y}.y Ma;. 1W)804? .. {õf ~~ 

; '· ..... / Em testemunho 
---+-.\,---!--+-~-

Corregeàoría Geral oa Jw;tiç 
Selo de Fiscalização E'le trõn ico 

EEAX42161-PJQ 
Consulte a validade do selo em ~ 

https://www3.ij rj .jus .brfsite publico 

uhcli<i f~rnanda de 'f' rt'irns Lcinio 
l a do 011\:idor, 8tJ, Cmrro - Jlio de.Junriro 
.-\ v .~_Am êrlc:a!t 500: Bloco l l. Loja 1116 
E-1m1il: blci:lutu..co't'l c~111oriol 5.cr1111.hr 
1 d : (2 l }323J-2 600 
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JUCE A 
Nº do Protocolo r 
00-2022/303269-7 Ol Gc \\ IJ 

JUCERJA ' ºº Q--1 ~ Útimo arquivamento: l ~ r1 ~o Calculado Pago IRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF) 

33.2.0969386-7 00004044383 -06/04/2021 -...: ' Junta 458,00 458,00 

po Jurídico NIRE: 33.2.0969386-7 DNRC 0,00 0,00 

iociedade empresária limitada NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS LTDA 

:>rte Empresarial Boleto(s}: 

formal Hash: A9FOSAAC-F9AB-437F-AC4D-4B7743F41CD3 

orne TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

füSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS LTDA 
~digo Ato Eventos 

Cód Qtde. Descrição do Ato/ Evento 
027 3 Alteração/ Alteração de Filial em outra UF 1. 

xxx XX xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxx XX xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxx XX " xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx -
xxx XX xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ' . ; 

t 

:ERTIFICO O DEFERIMENTO POR MARCELO RODRIGUES ALVES PASTURA SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO: 

~IRE/ Arquivamento CNPJ 11' Endereço/ Endereço completo ho exterior Bairro Município Estado 

00004846779 04.104.117/0008-42 Avenida Barao De Tefe 027 Saúde Rio de Janeiro RJ 
-
xxA-1XXXXX xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx ' xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxx~xxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.~xx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx - XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx j XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx . xxx/xx~x-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xx.xxx .xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
,, 

xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx ' xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

XXY xxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 
-
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX 

Deferido em 13/04/2022 e arquivado em 13/04/2022 

Jorge Paulo Magdaleno Filho 

SECRETÁRIO GERAL 

bservação: 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
F.morP. ~~: NT SSAN fJO RRASTT. All'T'OMOVF.TS J.'T' flA 

N!! de Páginas Capa N!! Páginas 

.____1s____.I ._I _11_1___. 



Presidência da República 
Secretaria de Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

N2 do Protocolo 

00-2022/303269-7 ,r-
J UCERJA • ~ () <0 J.. O ~~--.,.......,..-,---..----....., 

11/04/2022 20:00:07 

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF) Último arquivamento: Calculado Pago 

33.2.0969386-7 00004044383 - 06/04/2021 458,00 458,00 

Tipo Jurídico NIRE: 33.2 .0969386-7 0,00 0,00 
Sociedade empresária limitada 

NISSAN DO BRASIL AUTO MOVEIS LTDA 
Porte Empresarial 

Boleto(s): 104018193 
Normal Hash: A9F05AAC-F9AB-437F-AC4D-4B7743F41CD3 

REQUERIMENTO 

limo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS LTDA 

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato: 

1 Código 1 
do Ato Código 

Qtde. Descrição do ato / Descrição do evento Evento 

1 002 1 027 3 Alteração/ Alteração de Filial em outra UF 

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Requerente 

Nome: Bruno Rodrigues Furtado de Mendonça 

Assinatura: ASSINADO DIGITALMENTE 

Rio de Janeiro O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 

Local 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo 

11/04/2022 

Data Telefone de contato: 2122521989 

E-mail: bruno@brfmconsultoria .com.br 

Últimos Retornos 
Tipo de documento: Digital 

~· 

Data de criação: 11/04/2022 
12/04/2022 
xx/xx/xxxx Data da 1ª entrada: 11/04/2022 
xx/xx/xxxx 
xx/xx/xxxx 
xx/xx/xxxx 
xx/xx/xxxx 
xx/xx/xxxx 
xx/xx/xxxx 
xx/xx/xxxx 
xx/xx/xxxx 

li li li 1 1 li 1 li Ili li li 1 Ili li li li 
00-2022/303269-7 

1-------- ----- - - - ---- ------- - -- ---- -------- - ---- -- ----------- - --- - ---- -- ----------- - ------------ - ---------- ----- ------ - ---------- --f'fi~-- - ---------------

: Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
: RmorE'!SA: NTSSl\N ílíl RRl\STT. l\[J'T'ílMílVRTS T.'T'íll\ • 11 111=""1- l "! ~ 



DocuSign Envelope ID: 61719D00-63AB-4072-ABBF-BD9F977024BD 

CENTÉSIMA VIGÉSIMA PRIMEIRA (121ª) ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO _ \\ 

CONTRATO SOCIAL DA NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. oo<Jlo'ó~"\J' 

CNPJ/ME 04.104.117/0008-42 

NIRE 332.0969386-7 

Pelo presente Instrumento Particular, as partes abaixo qualificadas, 

NISSAN MOTOR CO. Ltd., sociedade constituída de acordo com as leis do 
Japão, com sede no nº 02, Takara-cho, Kanagawa, Yokohama, Japão, inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (antigo 
Ministério da Fazenda) ("CNPJ/ME") sob o nº 05.538.050/0001-40, 
representada, neste ato, por seu bastante procurador, Sr. Airton Cousseau, 
cidadão brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG nº 3.957.602-3, expedida pela SSP/PR, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Economia ("CPF/ME") sob o nº 552.651.119-
72, com endereço profissional na Avenida Barão de Tefé, nº 27, Sala 701, Saúde, 
CEP 20220-460, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, em conformidade com o 
instrumento de mandato registrado na Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro ("Nissan Motor"); e, de outro lado, 

· NISSAN OVERSEAS INVESTMENTS, B.V., sociedade constituída de acordo 
com as leis da Holanda, com sede na Hornweg 32, 1044 AN, Amsterdam, 
Holanda, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 23.507.456/0001-48, representada, 
neste ato, por seu procurador, Sr. Airton Cousseau, cidadão brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 3.957.602-
3, expedida pela SSP/PR, inscrito no CPF/ME sob o nº 552.651.119-72, com 
endereço profissional na Avenida Barão de Tefé, nº 27, Sala 701, Saúde, CEP 
20220-460, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, em conformidade com o 
instrumento de mandato registrado na Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro ("Nissan Overseas"); 

Na qualidade de únicas sócias da NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS L TOA., 
sociedade empresária limitada, com sede na Avenida Barão de Teté, nº 27, Sala 
701, Saúde, CEP 20.220-460, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 04.104.117/0008-42, com seu Contrato Social arquivado 
perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o NIRE 

. 332.0969386-7 ("Sociedade"); 

RESOLVEM, por unanimidade e sem qualquer restrição, proceder à 121ª 
Alteração do Contrato Social, de acordo com os seguintes termos e condições: 

1. ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DE FILIAIS DA SOCIEDADE 

1.1. As sócias resolvem alterar o endereço das seguintes filiais da Sociedade: 

a) Filial inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.104.117/0010-67, da Q Saus, 
quadra 1, S/N, lote 02, bloco N, salas 1201 e 1202, Asa Sul, CEP [fi;' 
70.070-01 O, cidade de Brasília, Estado do Distrito Federal para Q ll~ 
Saus, quadra 1, S/N, bloco N, salas 1201 e 1202, Asa Sul, CEP 
70.070-01 O, cidade de Brasília, Estado do Distrito Federal; 

1 
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DocuSign Envelope ID: 61719D00-63A8-4072-A8BF-8D9F977024BD 

CENTÉSIMA VIGÉSIMA PRIMEIRA (121ª) ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO 

CONTRATO SOCIAL DA NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. ooülG~ 

CNPJ/ME 04.104.117/0008-42 

NIRE 332.0969386-7 

b) Filial inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.104.117/0002-57, da Av. 
lbirapuera, nº 2.332, Torre lbirapuera 1, 1° e 4° andares, conjuntos 11, 
12, 41 e 42, lndianópolis, CEP 04.028-000, cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo para Av. lbirapuera, nº 2.332, Torre lbirapuera 1, 
4° andar conjuntos 41 e 42, lndianópolis, CEP 04.028-000, cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo; e 

c) Filial inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.104.117/0004-19, da Av. 
Marginal da Rodovia dos Bandeirantes, nº 200, sala A, Engordadouro, 
CEP 13.213-008, cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo para Av. 
Maria Servidei Demarchi, nº 1.420, bloco B, Demarchi, CEP 09.820-
000, cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo. 

1.2. Em virtude da deliberação acima, a Cláusula Segunda do Contrato Social 
é alterada e passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula Segunda - A Sociedade tem sua sede e foro no Município do 
Rio de Janeiro/RJ, na Avenida Barão de Tefé, nº 27, Sala 701, Saúde, 
CEP 20220-460, onde são desenvolvidas apenas atividades 
administrativas, comerciais e de suporte, podendo a Sociedade, ainda, 
por meio de Reunião de Sócios Quotistas, com a participação da maioria 
do capital social, modificar o endereço da sede. 

Parágrafo Único - A Sociedade mantém filiais nos seguintes endereços: 

i) 

ii) 

iii) 

iv) 

v) 

vi) 

Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, na Av. 
Renault, nº 1.300, Parte Borda do Campo, CEP 83.070-900 
(CNPJ/ME: 04.104.11710001-76; NIRE: 4120443794-0); 
Cidade de Resende, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
Nissan, nº 1.500, Polo Industrial, CEP 27.537-800 (CNPJIME: 
04.104.11710005-08; NIRE: 4190137627-6); 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na A v. lbirapuera, 
nº 2.332, Torre lbirapuera 1, 4° andar, conjuntos 41 e 42, 
lndianópolis, CEP 04.028-000 (CNPJIME: 04.104.11710002-
57; NIRE: 35902455469); 
Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na 
A v. Maria Servidei Demarchi, nº 1.420, bloco B, Demarchi, CEP 
09.820-000 (CNPJIME: 04.104.11710004-19; NIRE: 
3590263727-3); 
Cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rodovia Vice­
Prefeito Hermenegildo Tono/li, nº 1.500, galpão 1, tipo B, bloco 
1, Distrito Industria/, CEP 13.213-086 (CNPJIME: 
04. 104. 11710009-23; NIRE: 3590450751-2); 
Cidade de Cariacica, Estado do Espírito Santo, na Rodovia 
Governador Maria Covas, nº 882, Padre Mathias, CEP 29.157-
100 (CNPJIME: 04.104.11710006-80; NIRE: 3290042047-9); 

2 
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DocuSign Envelope 10: 61719D00-63AB-4072-ABBF-BD9F977024BD 

CENTÉSIMA VIGÉSIMA PRIMEIRA (121ª) ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO 

CONTRATO SOCIAL DA NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS L TOA. 00017\l~ 
CNPJ/ME 04.104.117/0008-42 

NIRE 332.0969386-7 

vii) Cidade de Resende, Estado do Rio de Janeiro, na Av. Nissan, 
nº 1.500, Polo Industrial, CEP 27.537-800 (CNPJIME: 
04.104.11710007-61; NIRE: 3390117562-2); 

viii) Cidade de Itatiaia, Estado do Rio de Janeiro, na Rodovia 
Presidente Outra, km 316, sln, Gleba Parte 2 ("naves" C e D), 
Centro, CEP 27.580-000 (CNPJ/ME: 04.104.11710011-48; 
NIRE: 3390125058-6); 

ix) Cidade de Brasília, Estado do Distrito Federal, na Q Saus, 
quadra 1, S/N, bloco N, salas 1201 e 1202, Asa Sul, CEP 
70.070-010 (CNPJIME: 04.104.11710010-67; NIRE: 
5390031717-9); 

x) Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na A v. Rebouças, 
nº 2.581, Pinheiros, CEP 05.401-300 (CNPJIME: 
04.104.11710012-29; NIRE 3592001419-3); e 

xi) Cidade de Cabo de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco, 
na Rodovia BR-101 Sul, KM 96,4, nº 5.225, SL APG 4, Distrito 
Industrial D/PER, CEP 54. 503-900 (CNPJIME: 
04.104.11710013-00; NIRE: 26902006241)." 

2. CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

2.1. Por fim, as sócias resolvem aprovar a consolidação do Contrato Social, 
conforme segue: 

"CONTRATO SOCIAL DA NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. 

Seção 1 - Denominação, Sede e Foro 

Cláusula Primeira - A NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS L TOA. é uma 
Sociedade Empresária Limitada e reger-se-á por este Contrato Social, pela 
legislação que lhe for aplicável e, supletivamente, pelas normas das Sociedades 
Anônimas (Lei 6.404/1976). 

Cláusula Segunda - A Sociedade tem sua sede e foro no Município do Rio de 
Janeiro/RJ, na Avenida Barão de Tefé, nº 27, Sala 701, Saúde, CEP 20220-460, 
onde são desenvolvidas apenas atividades administrativas, comerciais e de 
suporte, podendo a Sociedade, ainda, por meio de Reunião de Sócios Quotistas, 
com a participação da maioria do capita l social, modificar o endereço da sede. 

Parágrafo Único - A Sociedade mantém filiais nos seguintes endereços: 

i) Cidade de São José dos Pinhais , Estado do Paraná, na Av. Renault, 
nº 1.300, Parte Borda do Campo, CEP 83.070-900 (CNPJ/ME: 
04.104.117/0001-76; NIRE: 4120443794-0); 

3 
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DocuSign Envelope ID: 61719D00-63A8-4072-A8BF-8D9F977024BD 

CENTÉSIMA VIGÉSIMA PRIMEIRA (121ª) ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO 

CONTRATO SOCIAL DA NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. 

CNPJ/ME 04.104.117/0008-42 

NIRE 332.0969386-7 

ii) Cidade de Resende, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Nissan, nº 
1.500, Polo Industrial, CEP 27.537-800 (CNPJ/ME: 04.104.117/0005-
08; NIRE: 4190137627-6); 

iii) Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. lbirapuera, nº 
2.332, Torre lbirapuera 1, 4° andar, conjuntos 41 e 42, lndianópolis, 
CEP 04.028-000 (CNPJ/ME: 04.104.117/0002-57; NIRE: 
35902455469); 

iv) Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Av. 
Maria Servidei Demarchi, nº 1.420, bloco B, Demarchi, CEP 09.820-
000 (CNPJ/ME: 04.104.117/0004-19; NIRE: 3590263727-3); 

v) Cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rodovia Vice-Prefeito 
Hermenegildo Tonolli, nº 1.500, galpão 1, tipo B, bloco 1, Distrito 
Industrial, CEP 13.213-086 (CNPJ/ME: 04.104.117/0009-23; NIRE: 
3590450751-2); 

vi) Cidade de Cariacica, Estado do Espírito Santo, na Rodovia 
Governador Ma rio Covas, nº 882, Padre Mathias, CEP 29.157-100 
(CNPJ/ME: 04.104.117/0006-80; NIRE: 3290042047-9); 

vii) Cidade de Resende, Estado do Rio de Janeiro, na Av. Nissan, nº 
1.500, Polo Industrial, CEP 27.537-800 (CNPJ/ME: 04.104.117/0007-
61; NIRE: 3390117562-2); 

viii) Cidade de Itatiaia, Estado do Rio de Janeiro, na Rodovia Presidente 
Outra, km 316, s/n, Gleba Parte 2 ("naves" C e D), Centro, CEP 
27.580-000 (CNPJ/ME: 04.104.117/0011-48; NIRE: 3390125058-6); 

ix) Cidade de Brasília, Estado do Distrito Federal , na Q Saus, quadra 1, 
S/N, bloco N, salas 1201 e 1202, Asa Sul, CEP 70.070-010 
(CNPJ/ME: 04.104.117/0010-67; NIRE: 5390031717-9); 

x) Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Rebouças, nº 
2.581, Pinheiros, CEP 05.401-300 (CNPJ/ME: 04.104.117/0012-29; 
NIRE 3592001419-3); e 

xi) Cidade de Cabo de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco, na 
Rodovia BR-101 Sul, KM 96,4, nº 5.225, SL APG 4, Distrito Industrial 
DIPER, CEP 54.503-900 (CNPJ/ME: 04.104.117/0013-00; NIRE: 
26902006241 ). 

Seção li - Objeto Social 

Cláusula Terceira - A Sociedade tem por objeto: 

1. A industrialização e comércio de veículos, peças e componentes; 
2. A prestação de serviços de manutenção para veículos, a compra e 

venda de peças de reposição, de acessórios e de produtos de 
manutenção concernentes ao objeto social; 

3. A importação e exportação de serviços, peças e produtos industriais 
necessários à consecução do objeto social; CU:' 

4. A execução de todas as operações industriais necessárias, direta ou IALt 
indiretamente, à realização do objeto social; 

4 
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UocuSign Envelope 10: 61719D00-63A8-4072-A8BF-8D9F977024BD 

CENTÉSIMA VIGÉSIMA PRIMEIRA (121ª) ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO 

CONTRATO SOCIAL DA NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. 

CNPJ/ME 04.104.117/0008-42 
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5. A participação em consórcios; 
6. O comércio, importação e exportação de objetos para fins de 

publicidade; 
7. A locação de veículos sem condutor; 
8. Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios 

em geral, exceto imobiliários; 
9. Representação comercial e agenciamento do comércio de veículos 

automotores, bem como de peças e acessórios novos e usados para 
veículos automotores; 

10. A representação de negócios nacionais e internacionais e a 
realização de atos administrativos relativos a companhias 
internacionais; 

11. Os serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 
12. Atividades de design técnico de veículos automotores; e 
13. Serviço de desenho técnico relacionado a arquitetura e engenharia. 

Seção Ili - Prazo de Duração 

Cláusula Quarta - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. 

Seção IV - Capital Social 

Cláusula Quinta - O capital social é de R$ 7.114.517.310,00 (sete bilhões, 
cento e quatorze milhões, quinhentos e dezessete mil, trezentos e dez reais), 
dividido em 711.451.731 (setecentas e onze milhões, quatrocentas e cinquenta 
e uma mil, setecentas e trinta e uma) quotas, no valor nominal de R$ 10,00 (dez 
reais) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas pelos sócios como 
segue: 

s CIOS . QUOTAS· VALOR , ... 

Nissan Motor Co. Ltd. 7.114.518 R$ 71.145.180,00 

Nissan Overseas 704.337.213 R$ 7.043.372.130,00 
lnvestments B.V. 
TOTAL 711.451.731 R$ 7.114.517.310,00 

Parágrafo Único - A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas 
quotas, respondendo , contudo, todos os sócios, solidariamente, pela 
integralização do capital social. 
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Seção V - Reunião dos Sócios Quotistas 

Cláusula Sexta - Os Sócios Quotistas reunir-se-ão, ordinariamente, por 
convocação de qualquer um deles, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao 
término do exercício social, com o objetivo de deliberar sobre as contas da 
administração, a eleição dos Administradores, o balanço patrimonial e o 
resultado do exercício e, extraordinariamente, sempre que o interesse social 
assim determinar. 

Parágrafo Primeiro - A convocação das reunioes será feita com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, por carta, ou por qualquer outro 
meio seguro de comunicação. 

Parágrafo Segundo - Competirá aos Sócios Quotistas, representando 3/4 
(três quartos) do capital social e em reunião convocada, deliberar sobre as 
seguintes matérias: 

1. Aprovação das contas da administração, bem como apreciação do 
balanço patrimonial, do resultado do exercício e demais 
demonstrações financeiras; 

li. Fixação e distribuição de Remuneração anual para os 
Administradores; 

Ili. Alteração do Contrato Social; 
IV. Aprovação e alteração das Regras Internas e regulamentos da 

Sociedade; 
V. Autorização para as matérias constantes na cláusula nona, e ainda 

outros temas que os sócios quotistas, representantes de 3/4 (três 
quartos) do capital social, julguem necessário; 

VI. Aumento ou diminuição do capital social; 
VII. Mudança de endereço da sede; e 

VIII. Dissolução e liquidação da Sociedade, incorporação, fusão, ou cisão 
da Sociedade. 

IX. Análise e deliberação sobre os orçamentos anuais e os planos anuais 
ou plurianuais de investimentos, assim como suas alterações, 
preparados pelos administradores; e 

X. Deliberação e aprovação a respeito da constituição de qualquer forma 
de entidade legal ou Sociedade destinada a realizar atividades de 
responsabilidade social. 

Parágrafo Terceiro - A reunião tornar-se-á dispensável quando todos os 
Sócios Quotistas decidirem, por escrito, sobre a matéria que dela seria objeto. 

Parágrafo Quarto - Cada quota dará direito a 01 (um) voto nas deliberações 
sociais. 
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Parágrafo Quinto - Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste 
Contrato Social, todas as demais deliberações da Sociedade serão tomadas 
pela vontade dos sócios que representem a maioria do capital social. 

Seção VI - Administração 

Cláusula Sétima - A administração da Sociedade será realizada por até duas 
pessoas físicas, sócios ou não, residentes no país, eleitas e destituíveis a 
qualquer tempo por deliberação dos sócios que representem 2/3 (dois terços) do 
Capital Social, de acordo com as competências dispostas neste instrumento, as 
quais deverão agir sempre em conjunto. 

Parágrafo Único - Os Administradores cuja designação de cargo está 
disposta na Cláusula Nona adiante têm atribuições e poderes conferidos por 
lei para, em conjunto, representarem a Sociedade, ficando incumbidos da 
administração dos negócios da empresa, respeitadas as disposições legais e 
os termos e condições deste contrato social. 

Cláusula Oitava - É nomeado como Administrador da Sociedade, por tempo 
indeterminado, o não sócio Sr. Airton Cousseau, cidadão brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 3.957.602-
3, expedida pela SSP/PR, inscrito no CPF/ME sob o nº 552.651.119-72, com 
endereço profissional na Avenida Barão de Teté, nº 27, Sala 701, Saúde, CEP 
20220-460, na cidade e estado do Rio de Janeiro, com a designação de Diretor 
Presidente, o qual é dispensado de prestar caução. 

Parágrafo Primeiro - O Administrador declarou, sob as penas da lei e nos 
termos do art. 1.011, § 1.0

, do Código Civil , que não está impedido de exercer 
a administração da Sociedade, quer por lei especial, quer por condenação a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; como 
tampouco foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

Parágrafo Segundo Compete ao Administrador, privativa e 
individualmente, praticar os atos abaixo elencados: 

1. Gerenciar, supervisionar e operacionalizar os negócios da 
Sociedade; 

li. Representar a Sociedade em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, 
perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou autoridades 
federais, estaduais, municipais e distritais, bem como autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais ~7 
entidades paraestatais; lll..t 
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Ili. Gerenciar, administrar e dirigir a sociedade, possuindo poderes para 
comprar, vender, trocar ou ainda alienar e/ou dispor de qualquer 
propriedade móvel da Sociedade, tendo poderes, em tais operações, 
para estabelecer prazos, preços e outras condições, ressalvando os 
limites previstos neste contrato ou em deliberação dos sócios; 

IV. Assinar todos e quaisquer documentos, inclusive aqueles que criem 
responsabilidades ou obrigações para a Sociedade, como títulos, 
contratos , cheques, dentre outros, ressalvando os limites previstos 
neste contrato ou em deliberação dos sócios; 

V. Movimentar contas bancárias, assim como efetuar as demais 
atividades bancárias, incluindo a solicitação de emissão de cartão de 
crédito corporativo para os empregados da Sociedade; 

VI. Outorgar procurações em favor da Sociedade, especificando todos 
os poderes outorgados, devendo as mencionadas procurações se 
realizarem por instrumento público, exceto nos casos em que estas 
procurações tenham fins judiciais; 

VII . Definir e supervisionar as políticas de RH; 
VIII. Definir benefícios aos colaboradores com o fim de proporcionar-lhes 

bem-estar; 
IX. Abrir, mudar ou extinguir filiais, escritórios ou dependências 

administrativas em qualquer parte do território nacional, mediante 
assinatura de Termo que será levado a registro nas Juntas 
Comerciais; 

X. Abrir e encerrar contas bancárias, desde que tenha autorização por 
escrito dos sócios representantes da maioria do capital social da 
Sociedade; 

XI. Tomar empréstimo e/ou qualquer tipo de subsídio público ou privado 
de curto ou longo prazo; emitir t ítulos, duplicatas, notas promissórias, 
ou outro documento similar, ou transferir créditos/contas a receber, 
desde que tenham autorização por escrito do sócio representante da 
maioria do capital social da Sociedade; e 

XII. Contratar operações financeiras de hedge, desde que tenham 
autorização por escrito do sócio representante da maioria do capital 
social da Sociedade. 

Cláusula Nona - Compete aos Administrador, privativa e individualmente, com 
a prévia aprovação, por escrito, dos sócios quotistas representantes da maioria 
do Capital Social da Sociedade, praticar os seguintes atos: 

a) Realizar investimentos superiores a 3 (três) meses, incluindo, mas 
não limitados, à fundação de novas empresas ou à participação em 
novos negócios, aquisição ou incorporação de quaisquer outras 
Sociedades; 

b) Adquirir estruturas industriais, maquinário, instalações, softwares ou G;' 
outros ativos fixos, tangíveis ou intangíveis, envolvendo montante llv 
superior a R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais); 
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c) Adquirir imóveis; 
d) Alugar qualquer tipo de imóvel, construções ou terras, cujo valor total 

do contrato seja superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais); 
e) Alienar para terceiros quaisquer tipos de imóveis, construções ou 

terras; 
f) Arrendar para terceiros quaisquer tipos de imóvel, construções ou 

terras, cujo valor total do contrato seja superior a R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais); 

g) Alienar os ativos, cujo valor seja superior a R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais), excluindo-se deste item as vendas de produtos e 
veículos inerentes às atividades normais dos negócios, sendo que, no 
caso de transferência de ativos , serão considerados os valores 
contábeis; 

h) Transferir ações ou quotas, para fins de investimento; 
i) Constituir, vender ou encerrar sociedades subsidiárias; 
j) Conceder empréstimos e/ou qualquer tipo de subsídio público ou 

privado de curto e longo prazo, hipotecar, penhorar ou alienar os 
ativos da Sociedade com valor superior ao limite exposto na alínea 
"g", acima, bem como, dar garantias sobre idoneidade e obrigações 
de terceiros. A exceção desta alínea é a outorga de fiança locatícia 
exclusivamente para empregados expatriados do Grupo Nissan e 
empregados transferidos de/para outros estados; 

k) Renunciar, entregar ou desistir de créditos ou recebíveis. 

Cláusula Décima - Os Administradores poderão nomear Diretores, aos quais 
não competirá o uso da firma, não possuindo estes Diretores poderes para 
representar a Sociedade, estando os atos e poderes por estes praticados 
restritos e limitados ao disposto no regulamento interno da Sociedade, aos 
termos da procuração que lhe seja outorgada e às deliberações dos 
Administradores. 

Parágrafo Primeiro - Os Diretores de que trata esta Cláusula serão 
nomeados por tempo indeterminado, podendo ser destituídos, a qualquer 
tempo, por qualquer dos Administradores. 

Parágrafo Segundo - Exceto para os casos de fiança locatícia 
exclusivamente para empregados expatriados do Grupo Nissan e 
empregados transferidos de/ou para outros estados, na forma da alínea "j" da 
Cláusula Nona, são expressamente vedados e serão considerados nulos e 
sem efeito em relação à Sociedade, os atos de qualquer um dos sócios, 
Administrador, Diretor, empregado, e procurador da Sociedade, envolvendo 
qualquer obrigação ou responsabilidade referente a operações outras que não 
aquelas necessárias à realização dos objetivos da Sociedade ou aquelas que 
excedam os limites estabelecidos no Contrato Social, especialmente, fianças, [?' 
avais, endossas ou atribuições de garantias em favor de terceiros, a menos llv 
que, para tanto, seja obtida prévia autorização por escrito dos sócios quotistas 
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representantes da maioria do capital social, gerando à Sociedade o direito de 
regresso contra o agente praticante. 

Parágrafo Terceiro - Os Administradores deverão exercer seus poderes em 
conformidade com (1) os procedimentos legais exigidos por leis e 
regulamentos em vigor; (li) os dispositivos deste Contrato Social e {Ili) o 
regulamento interno da Sociedade. 

Parágrafo Quarto -A substituição e/ou destituição de qualquer Administrador 
será feita em reunião convocada para este fim , por qualquer dos sócios, 
mediante a deliberação de sócios que representem 2/3 (dois terços) do capital 
social. 

Parágrafo Quinto - Será considerado vago o cargo de Administrador, em 
caso de renúncia, destituição, morte, incapacidade definitiva comprovada, 
impedimento ou ausência injustificada por um período superior a 30 (trinta) 
dias consecutivos . 

. Cláusula Décima Primeira - Os Administradores, no exercício de seu cargo, 
deverão envidar todos os esforços para que a Sociedade realize o seu objetivo 
econômico e cumpra sua função social, tendo deveres e responsabilidades para 
com os demais sócios quotistas, para com as pessoas que trabalham na 
Sociedade e para com a comunidade em que ela atua, cujos direitos e interesses 
devem lealmente respeitar e atender. 

Seção VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação 
dos Lucros 

Cláusula Décima Segunda - O exercício social encerrar-se-á em 31 de 
dezembro de cada ano, quando, obedecidas as determinações legais, serão 
elaboradas pelo Administrador as Demonstrações Financeiras do exercício, com 
elaboração de inventário, balanço patrimonial e balanço do resultado econômico. 

Parágrafo Primeiro - A participação dos Sócios Quotistas, nos lucros e nas 
perdas, é proporcional à participação dos mesmos no capital social. 

Parágrafo Segundo - Os documentos referidos no caput serão colocados à 
disposição dos Sócios Quotistas até 30 (trinta) dias antes da realização da 
Reunião de Sócios, prevista na Cláusula Sexta, acima. 

Parágrafo Terceiro - Os livros da Sociedade serão auditados por auditor 
independente, que deverá ser designado pelos Sócios Quotistas 
representando a maioria do Capital Social. 
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Seção VIII - Da Cessão e Transferência de Quotas 

Cláusula Décima Terceira - Qualquer sócio quotista poderá vender, ceder, 
transferir, onerar as suas quotas ou fração delas, ou constituir direito de garantia, 
seja por que meio for, sem o consentimento dos demais sócios. 

Seção IX - Retirada de Sócio 

Cláusula Décima Quarta - O sócio que desejar retirar-se da Sociedade deverá 
notificar os demais sócios, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, da 
sua intenção, indicando, se houver, o teor da proposta que tenha recebido de 
um terceiro, que será por ele identificado. 

Parágrafo Primeiro - Os demais sócios quotistas terão o prazo de 60 
(sessenta) dias para adquirir as quotas nas mesmas condições propostas pelo 
terceiro, ou autorizar a aquisição das quotas pelo mencionado terceiro. 

Parágrafo Segundo - Decorrido o prazo acima estabelecido, sem que tenha 
havido o exercício da preempção e não havendo proposta de terceiro, serão 
apurados os haveres do sócio que deseja retirar-se, com base na situação 
patrimonial da Sociedade, à data da resolução, verificando-se os valores 
apurados em balanço especialmente levantado para tal fim, que serão pagos 
em condições a serem ajustadas pelas partes, sem que haja liquidação da 
Sociedade. 

Seção X - Falecimento de Sócio 

Cláusula Décima Quinta - O falecimento, impedimento, incapacidade ou 
insolvência dos sócios, pessoas físicas, não dissolverá a Sociedade. Caso isto 
ocorra, o(s) sócio(s) remanescente(s) poderá(ão) reconstituir a pluralidade de 
sócios. 

Parágrafo Único - Não serão admitidos como sócios os herdeiros e/ou 
sucessores de sócios falecidos. 

Seção XI - Liquidação e Dissolução 

· Cláusula Décima Sexta - A Sociedade entrará em liquidação ou dissolver-se­
á, de pleno direito, nos casos previstos em lei, ou por decisão dos sócios 
quotistas que representem 3/4 (três quartos) do capital social. 

Parágrafo Primeiro - Compete aos sócios, em reunião e por deliberação da 

00017~ 

maioria do capital social, estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante fn~s 
e estabelecer a forma de liquidação. ~ 
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Parágrafo Segundo - A cessação das atividades da Sociedade, ou a 
cessação do estado de liquidação poderá ocorrer por decisão dos sócios que 
representarem 3/4 (três quartos) do capital social. 

Cláusula Décima Sétima - Ressalvados os casos previstos em lei, de acordo 
com o artigo 1085 do novo Código Civil brasileiro (Lei 10.406/2002), se a maioria 
dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um 
ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de 
atos de inegável gravidade, poderá excluí-los da Sociedade, mediante alteração 
do contrato social. 

Seção XII - Das Disposições Gerais 

Cláusula Décima Oitava - O presente Contrato Social poderá ser modificado, 
a qualquer momento, por deliberação dos sócios quotistas que representarem 
3/4 (três quartos) do capital social, de acordo com os artigos 1.071 e 1.076 do 
Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002). 

Cláusula Décima Nona - Os casos omissos, ou qualquer matéria não regulada 
no presente Contrato Social, serão resolvidos de conformidade com os Artigos 
1.052 a 1.195 do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e, supletivamente, 
pela Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/1976)." 

E, assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento de 
contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

Rio de Janeiro/RJ, 05 de abril de 2022. 

Nissan Motor Co. Ltd. 
p. Airton Cousseau 

Testemunhas: 

lADocuSigned by: 

Assinatura: !=.9~~ 
Nome: Apareci da M. e s. Lourenço 

RG: 13.223.818-9 

CPF: 108.970.857-28 

N1ssan Overseas lnvestments, B.V. 
p. Airton Cousseau 

Nome: Beatriz N. s. Feitosa 

RG: 37.819.163-9 

CPF: 388.871.948-82 
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:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
: Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro /(--; ~ °'\ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO ~ 
Pregão 03/2022 - Forma Eletrônica - CMCP 

RESPOSTA Á IMPUGNAÇÃO 

Trata-se de impugnação ao edital do Pregão 03/22 - Forma Eletrônica, 

formulado pela empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS L TOA, alegando que numa breve 

síntese que o edital está restringindo a competividade, requerendo assim a sua retificação. 

Assim, passo à análise do mérito da impugnação. 

1- DA TEMPESTIVIDADE 

A impugnação ao edital em exame é tempestiva, eis que remetida em 

14/11/2017, com isso havendo observância ao estabelecido no §2°, art. 41, da Lei nº. 8.666/93 

e, ainda, ao subitem "9.1 ", do instrumento convocatório. 

Admissível, assim, a impugnação, que merece ser conhecida. 

2. DAS CLÁUSULAS IMPUGNADAS 

DAS RODAS - ITEM 01 É o texto do edital: "Rodas de liga leve aro 15." 

Ocorre que tal exigência impede a ampla competitividade do certame, tendo em vista que a 

requente pretende apresentar veículo que possui rodas de aço. Assim, entende-se que a 

diferença apresentada é irrisória, não podendo restringir a participação de um licitante em se 

tratando de bens comuns. Deste modo, requer-se a alteração do edital para que conste como 

exigência mínima rodas em aço. 

DO SISTEMA DE SOM - ITEM 01 É o texto do edital: "Sistema multimídia, 

com som incluso." Ocorre que, o veículo a ser apresentado pela requerente possui sistema de 

áudio com rádio am/fm, entrada auxiliar, bluetooth e conector usb (3). Assim, entende-se que a 

característica apresentada é irrisória e não pode restringir a participação de um licitante, em se 

tratando de bens tão comuns. Assim, pedimos que esta Administração reconheça tal 

irrisoriedade e aceite o veículo ora ofertado. Sendo assim, solicita-se esclarecimento se o 

sistema de som ofertado pela requerente será aceito pela r. Administração, e em caso de não 

aceitação, sucessivamente requer-se a exclusão da exigência de central multimídia, de modo a 

garantir a ampla competitividade do certame. 

DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA - LEI FERRARI 

CTB/CONTRAN. A Lei 8.666/93 em seu artigo 30, IV, deixa claro que em determinadas áreas e 

seguimentos, deverão ser observadas as exigências contidas em leis especiais, especificas. No 
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tocante ao mercado automobilístico brasileiro temos a Lei 6.729/79, conhecida como Lei Ferrari. 

Assim, fazendo uso da prerrogativa do poder discricionário e considerando a necessidade de tal 

exigência, não reputamos necessária e adequada a alteração do prazo. 

3- DA ANALISE 

DAS RODAS - Vide alteração do edital publicada em 02.12.2022 

"Leia-se: 
ITEM DESCRIÇ'.AO/ 

ES1?.ECIFIGAc;ÃO~MJ=1N=1M~f>l~S 
IDENT 

CATMAT 
UNID QTDE VALOR 

UNITÁRIO 
1 VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação 2022, 

modelo 2022 ou superior; pintura na cor branca; com 04 
portas; capacidade de 05 passageiros, incluso motorista; 
motorização mínima 1.0, mínimo de 98 cavalos, máximo de 
128 cavalos, mínimo de 03 cilindros, mínimo de 10 
válvulas; chave tipo "canivete" com controle remoto; injeção 
Eletrônica; travamento elétrico com controle remoto; freios 
abs nas 04 rodas com sistema antitravamento; combustível 
flex (gasolina/etanol) ; transmissão automática de 6 
velocidade; Direção hidráulica ou direção elétrica ; - ar 
condicionado de fábrica com filtro de poeira e pólen; vidros 
elétricos nas 04 portas ; travas elétricas nas 04 portas; sistema 
de alarme antifurto; sistema multimidia, com som incluso; 
sistema de som integrado ao painel , com espelhamento de 
celular; volante com comando de som e computador de bordo 
integrado; rodas de liga leve de no mínimo aro 14; (4)air 
bag, (2) frontal e (2)1ateral; retrovisores elétricos; sensor de 
estacionamento traseiro integrado ao visor do sistema de 
som; com todos os acessórios de Segurança que atendam o 
Código Nacional de Trânsito ; Garantia de 03 (três) anos ou 
100.000 km; Pelicula de controle solar permitida pelo Detran. 

UNID 112.486,33 

486536 

Descrição 
aproximada, 

qualquer 
divergência 

prevalece a do 
edital. 

Alteram-se as datas de credenciamento e abertura das propostas para o dia 19 de dezembro de 2022, as 09:00hrs." 

DO SISTEMA DE SOM: Em relação ao Kit Multimídia, a exigência 

se faz necessário tendo em vista que os veículos efetuarão 

diversas viagens para todo o Estado do Paraná, que por vezes 

perduram dias, conduzindo Autoridades e Servidores. A 

necessidade do Kit Multimídia está intrinsecamente atrelada a 

segurança de deslocamento daqueles que necessitam do serviço, 

de modo que, como assertivamente falado as regiões do estado 

do Paraná comportam diversas áreas não só de difícil acesso bem 

como desconhecidas, o que por ora o kit multimídia realizará a 

função de verdadeiro guia (GPS) do motorista para chegada ao 

destino das viagens. Portanto, a exigência de Kit Multimídia 

deverá ser mantida, uma vez que a prioridade na manutenção do 

qJ\JA 
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item constitui incontestavelmente a segurança dos usuários e, em 

segundo plano no conforto dos mesmos. 

DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA- LEI FERRARI 

CTB/CONTRAN - Será realizada a inclusão no edital 

possibilitando somente a participação de fábrica e/ou 

concessionário credenciado, mantendo os prazos, tendo em vista 

a interpretação literal das leis, já deixa claro que a compra é de 

veículo zero, se somente fábrica e/ou concessionário 

credenciado, podem fazer a venda, então é fato que só elas, 

podem participar. 

4- DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, com base nas razões acima, este Pregoeiro decide 

conhecer a impugnação interposta, para, no mérito, julgá-la IMPROCEDENTE, eis que não 

vislumbro qualquer ilegalidade na fixação das exigências apontadas, não havendo que alterar o 

instrumento convocatório. 
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Voltar 

Detalhes processo licitatório 
_ __I l}f_orm !.çÕ~!_ G e r~ i s_----------------------------~ 

Entidade Executara CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

,---, 
Ano* 12022 J 

,----- -------~ 
Nº \icitação/dispensa/inexigibilidade* ~ 

Modalidade* Pregão 

Número edital/processo* r;09/20;; 
L_ - - -- --

- __ _j 

!.------------------Recursos provenientes de o rg a nismos internac ionai s/multil a te rais de crédito ----,1 
Instituição Financeira r - -- - - -- --- --- - ---- ----- --- ---- --1 

l - - 1 

Contrato de Empréstimo 1 ~J 
Descrição Resumida do Objeto* Aquisição de 01 (um) veícu lo automotor tipo sedan, O KM, com capacidade para oi l 

(cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

l_ _______ _ 

Forma de Avalição Menor Preço 

Dotação Orçamentária* '4490~;oooo;oooÕÕ;o~ooooooooo 

Preço máximo/ Referência de preço - i 112.486,33 

R$* 
. ;--·"·------- - --·-·-! 

Data de Lançamento do Edital 
1
29; 11/2022 

l._ - ~--
/"-•'·-----

Data da Abertura das Propostas ' 14/12/2022 __ , 

- ----, 
NOVA Data da Abertu ra das Propostas 

1 
19/12/2022 1 

·-1 
j 

Data de Lançamento do Ed ital 
! 

Data da Abertura das Propostas 1 
_J 

_ _! 

Data Registro 

Data Reg istro 

V 

1 ~9/ 11/2022 _J 

[~2/12/2-;;i 

1 
1 _ __ j 

Há itens exclusivos para EPP/ME7 Não 

Há cota de participação para EPP/ME7 Não Percentual de participação: 1 o oo 
L._'__ _ _ _J 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME7 Não 

Há prioridade para aqu isições de microempresas regionais ou locais7 Não v 

r- -
Data Cancelamento 

CPF:58039538904 (!,Qgº1!1) 

.1 

1 ~' l i Exdu!T 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

~ ~ l ~~- :i 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL 

PREGÃO Nº 003/2022- FORMA ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

A Câmara Municipal de Cornélia Procópio, torna público a retificação do edital supracitado, nos termos 
abaixo: 

Onde se lê: 

ITEM 

Leia-se: 

ITEM 

1 

DESCRIÇAO/ 
ESPECIFICACÕES MÍNIMAS 

VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação 
2022, modelo 2022 ou superior; pintura na cor 
branca; com 04 portas ; capacidade de 05 
passageiros, incluso motorista; motorização 
mínima 1.0, mínimo de 106 cava los, 04 cilindros, 
8 válvulas (no mínimo); 
chave tipo "canivete" com controle remoto; 
injeção Eletrônica; 
travamento elétrico com controle remoto; freios 
abs nas 04 rodas com sistema antitravamento; 
combustível flex (gasolina/etanol); transmissão 
automática de 6 velocidade; 
Direção hidráulica ou direção elétrica; - ar 
condicionado de fábrica com filtro de poe ira e 
pólen; vidros elétricos nas 04 portas; travas 
elétricas nas 04 portas ; sistema de alarme 
antifurto; sistema multimidia, com som incluso; 
sistema de som integrado ao painel, com 
espelhamento de celular; volante com comando 
de som e computador de bordo integrado; rodas 
de liga leve aro 15; (4 )a ir bag, (2) fronta l e 
(2)1ateral; retrovisores elétricos; sensor de 
estacionamento traseiro integrado ao visor do 
sistema de som; com todos os acessórios de 
Segurança que atendam o Código Nacional de 
Trânsito; 
Garantia de 03 (três) anos ou 100.000 km; 
Película de controle solar permitida pelo Detran. 
nos vidros laterais e traseiro 

DESCRIÇÃO/ 
IESPECIFICACOES MINi"MAS 

VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação 
2022, modelo 2022 ou superior; pintura na cor 

IDENT 
CATMAT 

44433 
Descrição 
aproximada, 
qualquer 
divergência 
prevalece a 
do edital. 

IDENT 
CATMAT 

486536 

UNID QTD 
E 

UNID 1 

UNID QTDE 

UNI D 1 

VALOR 
UNITÁRIO 
112.486,33 

VALOR 
UNITÁRIO 
112.486,33 

Pág. l 
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branca; com 04 portas ; capacidade de 05 

passageiros, incluso motorista; motorização 
mínima 1.0. mínimo de 98 cavalos, máximo de 

128 cavalos, mínimo de 03 cilindros, mínimo 

de 10 válvulas; chave tipo "canivete" com 

controle remoto; injeção Eletrônica; travamento 

elétrico com controle remoto; freios abs nas 04 
rodas com sistema antitravamento; combustível 

flex (gasolina/etanol); transmissão automática de 

6 velocidade; Direção hidráulica ou direção 

elétrica; - ar condicionado de fábri ca com filtro 
de poeira e pólen; vidros elétricos nas 04 portas; 

travas elétricas nas 04 portas; sistema de 

alarme antifurto; sistema multimidia, com som 

incluso; sistema de som integrado ao painel, 

com espelhamento de celular; volante com 

comando de som e computador de bordo 
integrado; rodas de liga leve de no mínimo aro 

14; (4)air bag , (2) frontal e (2)1ateral; retrovisores 

elétricos; sensor de estacionamento traseiro 
integrado ao visor do sistema de som; com 

todos os acessórios de Segurança que atendam 

o Código Nacional de Trânsito; Garantia de 03 

(três) anos ou 100.000 km: Película de controle 
solar permitida pelo Detran. 

Descrição 

aproximada, 

qualquer 

divergência 

prevalece a 

do edital. 

Alteram-se as datas de credenciamento e abertura das propostas para o dia 19 de dezembro de 2022 às 
09:00h. 

As demais clausulas ficam inalteradas. 

Cornélio Procópio, 02 de dezembro de 2022. 

ADEJACIR BATISTA MOREIRA 
Pregoeiro 

Pág.2 
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AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL -ADENDO 

PREGÃO Nº 003/2022- FORMA ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

A Câmara Municipal de Cornélia Procópio, torna público o adendo "4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO" 
do subitem 4.1 .1 no edital supracitado, nos termos abaixo: 

4.1.1 Conforme a LEI FERRARI CTB/CONTRAN, somente a participação de fábrica e/ou concessionário 
credenciado serão permitidos. 

As demais clausulas ficam inalteradas. 

Cornélia Procópio, 13 de dezembro de 2022. 

ADEJACIR BATISTA MOREIRA 
Pregoeiro 

Pág.1 
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A Câm ra Municipal de Comélio Procópio, lorna público O· adendo ~ - DA PARTICIPAÇÃO O PREGÃO" 
do subilem 4.1. t no edital supra citado, nos lermos abaiX,o: 

4.1.1 Con mma a LEI f'ERRARI CTB/CONTRAN, somen e a parucipação de íábnca ou concessionário 
credenciado· serão permitidos. 

As demais clausulas ficam inalteradas. 

Comélio Procópio, 13 de dezembro de 20:22. 
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·~ 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL -ADENDO 

PREGÃO Nº 003/2022- FORMA ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

A:Câmara Municipal de Cornélio Procópio, torna público o adendo "4- DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO" 
do subitem 4.1.1 no edital supra citado, nos termos abaixo: 

4.1 .1 Conforme a LEI FERRARI CTB/CONTRAN, somente a participação de fábrica e/ou concessionário 
credenciado serão permitidos. 

As demais cláusulas ficam inalteradas. 

Cornélio Procópio, 13 de dezembro de 2022. 

ADEJACIR BATISTA MOREIRA 
Pregoeiro 

Pág.1. 
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29/11 /2022 - Pregão eletrônico 003-22 
00019L. 

O objeto deste edital consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) passag ir s 
para uso ... 

»ANEXOS 

Adendo de Edital PE 003-22 

IMPUGNAÇÃO - SMS - NBA- 11913 - 2022 - CÂMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCÓPIO-PR 

PE 03.22 Retificado 

Resposta Impugnação 08-12-2022 16.51 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n~ 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 30.614.830/0001-70 
Razão Social: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTNOS LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

4511-1/01 - COMÉRCIO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS 
NOVOS 

Endereço: 
AVENIDA LUIZ SALDANHA RODRIGUES, 2.800 - VILA SANTOS DUMONT - Ourinhos / 
São Paulo 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.cornprasgovernarnentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n~ 8.666, de 1993. 

Emitido em: 19/12/ 2022 10:39 1 de 1 
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Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por AtQ 
de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade ~ 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ 

Consulta de Pessoa(s) 

Esfera: 

-) o pessoa: 

1 
·- ------·---~_.! 

O Ambos @ Jurídica O Física 

CPF/CNPJ: L306 ~483_~?~_01 YO - . _J (Este campo só deve conter números) 

,----- ·---- ------, 
L____ __ _ _ _ . _ _ 1 Nome da Pessoa: 

1 O Não -s~u -u~~::-
' ! reCAPTCHA 

L_ _____ . Privacidade - Termos 

Pesquisar Gerar Certidão Negativa 

Nome Pessoa CPF/CNPJ Núm. Processo 

Nenhum Requerido encontrado. 

Visitante Sair 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 19/12/2022 10:10:30 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA 
CNPJ: 30.614.830/0001-70 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: ICU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ ·~ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta "" 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal cla Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Na<:la Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência - --
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 19/12/2022 10:10:30 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA 
CNPJ: 30.614.830/0001-70 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 'tJ 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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oletto 3R 
Grupo Coletto @ 

ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

PROPOSTA COMERCIAL 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do material objeto da presente licitação 

Pregão Eletrônico nº 0003/2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 

Edital e seus anexos . 

DADOS DO LICITANTE: 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 - P~OCESSO LICITATORIO Nº 009/2022 
Fornecedor: Coletto 3R Comércio e Serviços Automotívos Ltda 
CNPJ: 30.614.830/0001-70 lnsqrição Estadual : 495214805119 
Endereço: Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800 Bairro: Vila Santos Dumont 
CEP: 19.908-095 Cidade: Ourinhos Estado: SP 
Telefone: (18) 3326-7100 (43) 99954-3537 E-rhail: alessandra.neves@coletto3.r.com.br 
Banco: Bradesco 237 Agência : 0044 1 Conta Corrente: 0338270-2 
VALiDADE DA PROPOSTA:O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 1 

PREVISÃO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos bens é de até 90 (noventa) dias, contados do(a) pedido em 
remessa (única), podendo ser prorrogada com autoribção da CMCP, no seguinte endereço da CÂMARA 
MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO - CMCP - CNr J 72.327.307/0001-02 - Endereço: Rua Paraíba, 189 -
Centro - CEP. 86.300-000 - Cornélia Procópio - PR. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados 
a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 1 

GARANTIA: 03 (três) anos a partir da data da Nota Fiscal ~e venda, sem limite de quilometragem (desde que todas as 
1 

revisões sejam realizadas no período determinado pelo fabricante). 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA: A Rede de Concessionárias ! VOLKSWAGEN é formada por aproximadamente 600 
oficinas autorizadas, estrategicamente distribuída por to

1
do o país, oferecendo atendimento prioritário, facilitado 

por um amplo e complexo estoque de peças de reposiç~o . 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO E;DITAL 

' ~ ~1151 ~ .A'!'; -::-, if'v !J' 'i.! ,., .. 
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, 1 
COLETTO 3R COMERCIO E SERVIÇOS A UTOMOTIVOS L TDA 

CNPJ: 30.614.8301°'001-70 
Inscrição Estadual: 491214805119 

C.C.M: 11316063 
Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.f;JOO - Vila Santos Dumont 

Cep: 19.908-095 - Ouribhos - SP 



Coletto 3R 
Gru po Coletto 

ITEM 1- VEÍCULO AUTOMOTOR O KM - Veículo automotor Okm Tipo SEDAN marca 
Volkswagen, modelo Virtus Comfortline 200 TSI, ano de fabricação 2022, modelo 2022,cor 
branco cristal;04 portas;capacidade de 05 passageiros, incluso motorista; motorizaçãol.O 

com 128 cv(E)/116 cv(G), 03 cilindros, 12 válvulas; chave tipo "canivete" com controle remoto; 
injeção Eletrônica; travamento elétrico com controle remoto; freios abs nas 04 rodas com 

sistema antitravamento; combustível flex (gasolina/etanol); transmissão automática de 6 

velocidade; direção elétrica; - ar condicionado de fábrica com filtro de poeira e pólen; vidros 

elétricos nas 04 portas; travas elétricas nas 04 portas; sistema de alarme antifurto; sistema 
multimídia, com som incluso; sistema de som integrado ao painel, com espelhamento de 
celular; volante com comando de som e computador de bordo integrado; rodas de liga leve 
aro 15; (4) air bag,(2) frontal e (2)1ateral; retrovisores elétricos; sensor de estacion'amento 
traseiro integrado ao visor do sistema de som; com todos os acessórios de segurança que 
atendam o Código Nacional de Trânsito; Garantia de 03 (três) anos ou 100.000 km; Película 

de controle solar permitida pelo Detran, nos vidros latera ís e traseiros. 

Valor Unitário: R$ 112.478,00 {Cento de doze mil, quatrocentos e setenta e oito reais}. 
Valor Total Global do Lote: R$ 112.478,00 {Cent o de doze mil, quatrocentos e setenta e oito reais). 

Nos comprometemos a realizar a entrega obrigatoriamente do mesmo bem objeto descrito e ofertado 
nesta ·proposta de preços. Concordamos que o recebimento do bem objeto, dar-se-á pela verificação 
da qualidade, especificações e quantidade so licitada e consequente aceitação pelo gestor do contrato, 
que deverá ser anotada em "relatório ou termo de recebimento (provisório ou definitivo) a ser emitido 
em até 5 (cinco) dias após a entrega, visando o controle do fornecimento. Estamos cientes de que 
somos obrigados a fornecer às nossas expensas, as alterações, substituições e reparos de todo e 
qualquer bem que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como falhas ou 
imperfeições constatadas em suas características durante o prazo de verifica - dos mesmos. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

~-- · .:: t:.A:~ 

. - :~ . 1~~.Q cJ rs~;:G/OJf:·1 ~Te~ ~ Coletto 3R Comércio 

Luiz Gustavo Oliveira Funa ri 

Gerente de Vendas 

RG:22730657SSPSP 

CPF: 219 .992 .048-83 
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COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495214805119 
C.C./1/1: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 



Virtus Comfortline 200 TSI 128 cv (E)/ 116 cv (G) Automática de 6 velocida des Total Flex 4 

portas 

DESEMPENHO 1 

Aceleração de O a 100 km/h: 9,9 s (E) I 10,4 s (G) 

Velocidade máxima: 194 km/h (E)/ 189 (G) i 
MOTOR i 

Cilindrada: 999 cm 3 
1 

Potência líquida máxima: 128 cv (E) / 116 cv (G) ,

1

!. 5.500 rpm 

Torque líquido máximo: 20,4 kgfm (E/G) • 2.000 I 3.500 rpm 

i 
FREIOS 1 

Dianteiros: Discos ventilados 

Traseiros: Disco 

PRINCIPAIS DIMENSÕES 

Comprimento: 4.482 mm 

Distância entre eixos: 2.651 mm 

Largura: 1.751 mm 

Altura: 1.472 mm 

PESOS 

Em ordem de marcha: 1.226 kg 

Carga útil máxima: 428 kg 

COMPARTIMENTO DE CARGA 
Compartimento de carga: 521 1 

DIREÇÃO 
Direção: Elétrica 

TRANSMISSÃO 
Transmissão: Automática de 6 velocidades 

ROOAS E PNEUS 
Pneus: 195/65 R15 

RESERVATÓRIO DE COMBUSTÍVEL 

Reservatório de combustível: 52 litros 

NÚMERO MÁXIMO DE PASSAGEIROS 

Número máximo de passageiros: 5 

ModelCode: BZ23B3 Fonte: Volkswagen d0 Brasil 

"'""""' =1· ~ P.\ '"' ~ j.j 6}ff [\ l~ ')'. ~-~ 7~ .f~ 
• ~ ii"~ ~ ~àl,.l.í;J~i~, \J~~F ~ "'B ~ 
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cm.mo SR e iM.ÉRClO E 
SER\flCOS AUTOru OTIVOS l TOA . ~ 

Av. Luiz Saldanha (igues, 2800 
a Jd. Santos Dumont • CEP 19908-095 i 
b.:. OURINHO • SP .....Jt 

Gerado por: e t VW 
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Razão Social/Nome 

30.614.830/ 0001-70 

M•rc.: VOLKSWAG EN 

hbric•nle1 VOLKSWAG El'J 

COLETT0~ 3"R. COMER:CJO E SER.V!COS AVTOHOTlVOS LTD~ 

@ Mod•lo / V•rs i o: VIRTUS cor .. ,;;oR-LINE ;;oo TSI 

Qtde f'.telhor Lance Data db 
Ofertada (R$) Último Lance 

109.360,0000 19/ 12/2022 
09:24:12:250 

Valor (R$) 
Negociado 

X 

Oescriçio de h 1lh011d• do objeto oferbdo: VEÍCULO .A\JTOMOTOR O KM • Yticy lo a utomptor O!sm Tioo SJ:: RAN m1rc1 Volls1 w11o;.1D• modelo Y1rtus Comfortljnt .,CQ TSI,~ 
m..!J.2!!9d2. .. i2i..i·~·cor bnnco criJtfh.2:..R2!!l.H9?il""i-'fdt d9 0 5 lllllllil~ 

Porte dõ1 Empre.u: D•m• is {Difu•nt• d• ME/ EPP) 

OeclUOllÇio ME/EPP: Nio Pilrticipou ConvOCilçio Desempata ME/EPP: Nio 

11 .596.056/0001 ·77 (\ SANTA Fé COMERCIO DE VEICU LOS S/ A 109.400,0000 

Marca: HYUHOAI 

F•brlCõ1nte1 MYVNDAI 

Ü Mod•lo / Vu5io: HB20S COMFORT L O TOOl 
Oucrlçlo detalhada do objeto ofertado1 VEÍCULO NOVO,~, udan ano çft fab ricaçl.2..lm, modtlo 2022 ou su!L!!!2!1_plntyni nf cor brancfJ~R2!!!H 
SUicidade d1 05 P.illl9.i!!21· indus2 motorl1h 1~çk..L.Q,_oottncla de t20cy.-º1....:.i..=. 

Porte da Empr•u: O•m• IJ (Oifuu\t • d• ME/EPP} 

Oeclu•çio ME/EPP1 NJo Puticlpou Convocaçio Ou:e 1npate ME/EPP: Nio 

01.643.145/ 0001-73 0.. TOYOPABRA VEI CULOS E PECAS LTOA 110 .500,0000 

Marca: TOYOTA 

Fabricante: TOYOTA 00 BAASH. 

Q Modelo / Versio1 YARIS SEOAN XS TSS 

19112/2022 
09:13:17:380 

,-----! 

Denriçio dda lh .. da do objeto ofert•do: yeicULO NOVO ,....Q!SH, uÇan ano d e fabr iqçkill1, mod1lo 20 .,2 ou 1u la!!2.r:_oin~y l') rn co r branct :~R2!1i.H 
ilCltcid il d~ dt 05 oun9.!i!2J , incluso motori1h ;_,m2!2!!iU~• m ínirno d1 . .. 

Porte d;;a En\pren1 Dema is {Oiftrtnt• de ME/EPP) 

Oeduaçio ME/EPP: Nio Putici pou Convoc.çi'o Duemp•t• ME/EPP: Nio 

21.212.879/ 0001-05 C\, VETOR AUTOMOVEIS LTOA 

t>bru: l:tYUNDAI 

hbrluntu HYUNOAI 

Ü Modelo f Versão: HB20S COMFORT TURBO 

19/ 12/2022 
112 .400,0000 09:00:00:400 

DHcrlçio det.a lh.ada do objeto ofertado1 VEÍCULO NOVO,...Q!ill, sedan ano d@ fabticaçi ? 20 22 , mod•lo 20 :::!2 ou suP-!!!2!::_olntura "!cor branc• i~p~J. 
s.tP.•cid'ad1 dt 05 P..ll!.!9~· incluso motoristu motoriuçio mínima 1.0, mínimo ... 

Porte da Empreu: Dem ais (Oiftr•nt• d1 ME/EPP) 

D• du•çl o ME/EPP1 NJo Parti cipou Convocação Dese mpate ME/EPP: tdo 

P<1.rn rn.:J1s lnfu.-maç&r; sobra o çone diJ empre~ • .i:.lq:.ie ~ll! 

@~~~ºr 
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Proposta Anexo 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

00020~ 

JUCESP 
CERTIDÃO ESPECIFICA 

Junta Comen:ial do 
Estado de São Pau/D 

CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SÃO VIGENTES 

NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO. 

AS INFORMAÇÕES DO CAMPO "OUTROS ARQUIVAMENTOS" SÃO RELATOS DOS ELEMENTOS CONSTANTES DE ARQUIVAMENTOS 

SELECIONADOS PELO REQUERENTE E PODEM TER SOFRIDO ALTERAÇÕES POSTERIORES . 

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE. 

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXIST~NCIA DE ALTERAÇÕES POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO SITE 

WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO. 

EMPRESA 

NIRE REGISTRO DATA DA CONSTITUIÇÃO INICIO DAS ATIVIDADES 

"'5231089359 04/06/2018 28/03/2018 

ME COMERCIAL 

COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS L TOA 

C.N.P.J. ENDEREÇO 

30.614.830/0001-70 AVENIDA LUIZ SALDANHA RODRIGUES 

BAIRRO MUNICIPID UF 

JD SANTOS DUMONT OURINHOS SP 

,. OBJETO SOCIAL 

COMÉRCIO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS 

COMÉRCIO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS USADOS 

SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEICULOS AUTOMOTORES 

PRAZO DE DURAÇÃO 

PRAZO INDETERMINADO 

TIPO JURIDICO 

SOCIEDADE LIMITADA 

NÚMERO COMPLEMENTO 

2800 

CEP MOEDA VALOR CAPITAL 

19908-095 R$ 3.171 .872 ,00 

•' ·.· " .. 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ACESSÓRIOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES 

EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES 
"- ~ 

SÓCIO 

NOME 

.,~ COLETTO PARTICIPACOES L TOA 

""""6EREÇO 

RUA FELIPE CAMARAO 

BAIRRO 

CENTRO 

NIRE 

35238681636 

NOME 

RENE COLETTO CORREA 

ENDEREÇO 

ALAMEDA PERIMETRAL LESTE 

BAIRRO 

ROYAL PARQUE 

CPF 

069.744.488-05 

Documento Gratuito 
Proibida a Comercialização 

MUNICIPIO 

RANCHARIA 

CARGO 

SÓCIO 

SÓCIO E ADMINISTRADOR 

NÚMERO 

41 

MUNICIPIO 

OURINHOS 

CARGO 

SÓCIO E ADMINISTRADOR 

UF CEP 

SP 19600-000 

QUANTIDAOE COTAS 

1.585.935,00 

COMPLEMENTO 

UF CEP RG 

SP 19907-570 21286561 

QUANTIDADE COTAS 

951 .562,00 

Página 1 de 3 



·SÓCIO E ADMINISTRADOR 

NOME 

RODRIGO COLETTO CORREA 

ENDEREÇO NÚMERO COMPLEMENTO 

ALAMEDA PERIMETRAL OESTE 771 

BAIRRO MUNICIPIO UF CEP RG 

ROYAL PARK OURINHOS SP 19907-575 278138639 

CPF CARGO QUANTIDADE COTAS 

158.867.838-57 SÓCIO E ADMINISTRADOR 634.375,00 

NOME 

NELSON COLETTO CORREA 

ENDEREÇO NÚMERO COMPLEMENTO 

RUA FELIPE CAMARAO 1574 

IRRO MUNICIPIO UF CEP RG 

VILA CANTIZANI RANCHARIA SP 19600-000 34754180 

CPF CARGO QUANTIDADE COTAS 

144.863.778-34 REPRESENTANTE, ADMINISTRADOR 

DENOMINAÇÕES ANTERIORES 

AUTOMAR 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS L TOA 1 1 ~" 

····" . - ,, .. 
;u ' FILl.«IS 

~ - - ·--~-- ~ - -._ -- - - -

I CNPJ 

- ,.] --
NIRE 

35905606701 

' I NÚMERO 1 COMPLEMENTO ENDEREÇO 

RUA MANOEL LEAO REGO i 1 ,, 1221 

BAIRRO 1 MUNICIPIO 
IUF I CEP 

CENTRO PALMITAL 
~ ,.' ~ ... SP 19970-000 .. .... - -

I CNPJ 
\' 

.... cc~ 

NIRE 

_.,99981 4323 . --~::.:;; .~ 
; 

I NÚMERO 1 COMPLEMENTO ENDEREÇO 

AVENIDA FRANCISCO LACERDA JUNIOR 1730 

BAIRRO 1 MUNICIPIO 
1 UF 1 CEP 

CENTRO CORNELIO PROCOPIO PR 86300-000 

NIRE I CNPJ 

41999814129 

ENDEREÇO I NÚMERO 1 COMPLEMENTO 

AVENIDA FREI GUILHERME MARIA 1251 

BAIRRO I MUNICIPIO 
I UF 1 CEP 

JD SAO FRANCISCO SANTO ANTONIO DE PLATINA PR 86430-000 

NIRE I CNPJ 

35906026554 30.614.830/0005-01 

1 l 
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ENDEREÇO 

BAIRRO 

CENTRO 

DATA 

17/05/2022 

T/11 
JUCESP 

NÚMERO COMPLEMENTO 

MUNICIPIO UF CEP 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO SP 18900-051 

-

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO 

INÚMERO 

527.039/22-6 1 

RETIRA-SE DA SOCIEDADE NELSON COLETTO CORREA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO INF., CPF: 

144.863.778-34, RG/RNE: 3475418-0 , RESIDENTE À RUA FELIPE CAMARAO, 1574, VILA CANTINAZI, RANCHARIA- SP, CEP 19600-

000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA 

SOCIEDADE DE $ 1.585.935,00. 

REMANESCENTE RENE COLETTO CORREA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO INF., CPF: 069.744.488-05, RG/RNE: 

21286561 , RESIDENTE À ALAMEDA PERIMETRAL LESTE, 41, ROYAL PARQUE, OURINHOS - SP, CEP 19907-570, NA SITUAÇÃO 

DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE$ 951 .562,00. 

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE RODRIGO COLETTO CORREA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO INF., 

CPF: 158.867.838-57, RG/RNE: 2781 3863-9, RESIDENTE À ALAMEDA PERIMETRAL OESTE, 771 , ROYAL PARK, OURINHOS - SP, 

CEP 19907-575, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA 

SOCIEDADE DE $ 634 .375,00. 

ADMITIDO 3R COLETTO PARTICIPACOES LTDA , NIRE 35238681636, SITUADA À RUA FELIPE CAMARAO, 740, SALA 04, CENTRO, 

RANCHARIA - SP, CEP 19600-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 1.585.935,00. 

NOMEADO NELSON COLETTO CORREA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO INF. , CPF: 144.863.778-34, RG/RNE: 

34754180, RESIDENTE A RUA FELIPE CAMARAO, 1574, VILA CANTIZANI, RANCHARIA - SP, CEP 19600-000, REPRESENTANDO 

3R COLETTO PARTICIPACOES L TOA, COMO ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. '1' '! l ) 

' 

GOVU NO DO ESTADO DE SÁO PAUlO 

r ·' • 1 ·~ ' ' i 

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35231089359 

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 06/1 2/2022 

doeu monto 
asslnado 

dlgltalmcnto 

Certidão Especifica . Documento certificado por GISELA SIMIEMA CESCHIN. Secretária Geral da Jucesp. A Junta 

Comercial do Estado de São Paulo. garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal 

www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de autenticidade 185426174, terça-feira, 6 de dezembro de 2022 às 12:58:40. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

~ O 1 ?ílr~ ~-'"" o 

tt!/ 
JUCESP 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET 

- .. - -
.,, i. '" .. -· DADOS DA EMPRESA 

NOME EMPRESARIAL TIPO JURIOICO 

COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS L TDA SOCIEDADE LIMITADA 

NIRE 

35231089359 

DATA DE EXPEDIÇÃO 

20/05/2022 

1 CNPJ 
NÚMERO DO ARQUIVAMENTO 

30.614.830/0001-70 527 .039/22-6 

DADOS DA ÇERTIDÃO 

I
HORA DE EXPEDIÇÃO 

10:42 :22 I
CÓOIGO DE CONTROLE 

171891516 

Junta Comercial do 
Estado de S,.jo Paulo 

1 DATA DO ARQUIVAMENTO 

17/05/2022 

. l_,,UTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO O ARQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERIFICADOS NO 

I ENDEREÇO WWWJUCESPONLINE.SP.GOV.BR 

ESTA CÓPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 20/05/2022 PELA SECRETÁRIA GERAL DA JUCESP - GISELA SIMIEMA 

CESCHIN, CONFORME ART. 1° DA MP2200-2 DE 24/08/2001, QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRAS - ICP 

BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C N°32 DE 11/09/2001 M- ART.2°. 

ART 1°. FICA INSTITUfDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA- ICP BRASIL, PARA GARANTIR AUTENTICIDADE, 

INTEGRIDADE E VALIDADE JURIDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES 

HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS. 

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO PARA EMPRESA SUPRAC ITADA. 

., 
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Certifico o registro sob o n' 527 .039/22-6 em 17/05/2022 da empresa COLETIO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA, NIRE n' 35231089359, protocolado sob o n' 

SPN2269615281. Autenticação: va lidar a autenticidade do registro em http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secrelária Geral. Esta cópia foi 
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JUCESP SÃO.ULO 

GOVERNO DO ESTADO 

000207~ 

Requerimento Capa 

SEO. DOC Protocolo Redesim 

01 
SPNZ.269615281 

01 

DADOS CADASTRAIS 

ATO(S) 

Alteração de Capital QSA; Consolidação de Matriz 

NOME EMPRESARIAL PORTE 

COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA Demais 

LOGRADOURO NÚMERO 

AVENIDA LUIZ-SALDANHA RODRIGUES - . 2800 

COMPLEMENTO • 

1 

BAIRRO/ DISTRITO CEP -· 
JD SANTOS DUMONT 19908095 

MUNICÍPIO UF 

OURINHOS SP 

E·MAIL TELEFONE 

CONT-TEC@STETNET.COM.BR 

NÚMERO ,EXIG~NCIA (S) 1 CNPJ ·SEDE NIRE · SEDE 

11 Exigência ·-·· 
30614830000170 35231089359 

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO/ASSINANTE 00 REQUERIMENTO CAPA VALORES RECOLHIDOS 
-

NELS~mofo'.'.'.A : Admioinrndo. NOME: ,·, OARE R$ 227,63 

DATAASSINATURÀ: DARF Isento 

ASSINATURA: 

-<. 'h~- D~ {0 4 / f:Y,oo) a_ r .. 
-

DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/ PROCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE. 

DOCUMENTê>S NÃq ~E 

12/05/2022 Página 1de1 
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4ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
"COLÉTTO 3R COMERCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TOA ". 

CNPJ:30.614.830/0001-70 
NIRE: 3523108935-9 

Pelo este instrumento particular, NELSON COLETTO CORREA, brasileiro, 
casado em comunhão universal de bens, comerciante, nascido em 12/09/1943, 
portador do RG nº 3.475.418-0/SSP-SP, e CPF 144.863.778-34, residente e 
domiciliado na Rua Felipe Camarão nº 1.574, Vila Cantizani, cidade de 
Rancharia, Estado de São Paulo, CEP 19600-000; RENE COLETTO CORREA, 
brasileiro, divorciado, comerciante, nascido em 25/08/1972, portador do RG nº 

· 21.286.561/SSP-SP, e CPF 069.744.488-05, residente e domiciliado na 
Alameda Perimetral Leste, nº 41, Royal Park, na cidade de Ourinhos, Estado de 
São Paulo, CEP 19907-579 e RODRIGO COLETTO CORREA, brasileiro, 
casado, comerciante, nascido em 16/03/1976, portador do RG nº 27.813.863-
9/SSP-SP, e CPF 158.867.838-57, residente e domiciliado na Alameda 
Perimetral Leste, nº 771, Royal Park, na cidade de Ourinhos, Estado de São 
Paulo, CEP: 19907-575, ,' 
Únicos sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada COLETTO 3R 
COMERCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TOA, constitufda por instrumento 
particular devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, 
sob NIRE 3523108935-9, estabelecida no município de Ourinhos, Estado de São 
Paulo, na Avenida Luiz Saldanha Rodrigues nº 2.800, Bairro Jardim Santos 
Dumont, CEP: 19908-095, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob nº 30.614.830/0001-70; com última alteração registrada em 
26/08/2020 sob nº 281.130/20-6. Tem entre si, justo e contratado, a 
ALTERAÇÃO DO CONTRA TO SOCIAL, bem como sua Consolidação, mediante 
as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes; · 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA RETIRADA DE SÓCIOS, CESSÃO DE QUOTAS 
E CAPITAL SOCIAL 

a) Retira-se da sociedade, por livre e espontânea vontade, o sócio NELSON 
COLETTO CORREA, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, 
comerciante, nascido em 12/09/1943, portador do RG nº 3.475.418-
0/SSP-SP, e CPF 144.863.778-34, residente e domiciliado na Rua Felipe 
Camarão nº 1.57 4, Vila Cantizani, cidade de :Rancharia, Estado de São 
Paulo, CEP 19600-000, titular de 1.585.935,00 (l:Jm milhão, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e trinta e cinco) quotas, no valor de R$ 
1.585.935,00 (Um milhão, quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos e 
trinta e cinco reais), na oportunidade cede e transfere a totalidade de ~uas J(7 
quotas para a sócia ingressante "3R COLETTO PARTICIPAÇOES 
LTDA", pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita na Junta , 
Comercial do estado de São Paulo sob o NIRE n~ 352.386.816.36, em 
sessão de 03/03/2022 e inscrita sob o CNPJ nº 45.499.073/0001-08, com ' 
sede social na Rua Felipe Camarão, nº 740, sala 04, Centro, CEP 19.600-
000 na cidade de Rancharia, estado de São Paulo, neste ato 
rep~esentada por · seu administrador NELSON COLETTO CORRÊA, · 
brasileiro, casado em comunhão universal de bens, comerciante nascido 

1 
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em 12/09/1943 portador do RG n 3.475.418-0/SSP-SP, e CPF 
144.863.778-34, residente e domiciliado na Rua F.elipe Camarão, nº 1574, 
Vila Cantizani, na cidade de Rancharia, Estado de São Paulo/CEP 19600-
000, a qual recebeu as cotas adquiridas em moeda corrente do pais como 
integralização de p~pital social, dando e recebendo assim, o sócio 
retirante, plena, geral e irrevogável quitação de todos os seus direitos ·e 
obrigações que possuía na sociedade, dando a sociedade e os sócios 
remanescentes ao mesmo plena, geral e rasa quitação. 

b) Os demais Sócios, por unanimidade, concordam com o ingresso da sócia 
3R COLETTO PARTICIPAÇÕES L TOA, bem como com a cessão e 
transferência descrita no item acima, ren'unciando seu direito de 
preferência. 

c) Diante da Alteração acima, os sócios por unanimidade, decidem alterar a 
cláusula Quinta, passando a conter a seguinte redação: 

Cláusula Quinta 

O capital social é de R$ 3.171.872,00 (três milhões cento e setenta e um 
mil oitocentos e setenta e dois reais), divididos 3.171.872 (três milhões 
cento e setenta e uma mil oitocentas e setenta e duas) quotas sociais no 
valor de RS 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado 
neste ato em moeda corrente nacional e assim distribuídos entre os sócios 
da seguinte forma: 

-
Sócio % Quotas Total 

3R COLETTO PARTICIPAÇÔES L TDA 50 1.585.935 R$1.585.935,00 

RENE COLETTO CORREA 30 951.562 R$ 951.562,00 

RODRIGO COLETTO CORREA 20 634.375 R$ 634.375,00 
-

Totais 100 3.171.872 R$3.171.872,00 
·-

·: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ADMINISTRAÇÃO 

Os sócios decidem, por unanimidade, alterar a qualidade de Sócio administrador 
de NELSON COLETIO CORR~A. para a qualidade de administrador não sócio, 
passando a cláusula oitava a conter a seguinte re~ação': 

Cláusula Oitava: 
A administração da sociedade cabe aos sócios, RENE COLETTO CORREA e 
RODRIGO COLETTO CORREA, e ao não sócio Sr. NELSON COLETTO 
CORREA, acima qualificados. Os administradores têm os poderes e atribuições 
de representar isoladamente a empresa perante quaisquer repartições públicas 
federais, estaduais e municipais, podendo assinar todos os documentos fiscais 
necessários, juntar e retirar documentos, passar recibo e dar quitação, assinar 
documentos trabalhistas, assinar documentos d$ venda de veículos e passar 
recibo de quitação dos mesmos, inclusive constituir advogados e outorgar 
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procuração ad judicia, e deverão assinar sempre em conjunto, em duas 
assinaturas, junto com qualquer sócio constante deste contrato ou procurador 
nomeado pela sociedade, quaisquer documentos bancários, tais como cheques, 
notas promissórias, endossas, contratos, ou quaisquer outros documentos que 
possam ser necessários. Ficam os administradores autorizados a usar o nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos'quotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros 
sócios. 

Parágrafo único - No caso de divergências de opiniões quanto a ações na 
administração da empresa, será respeitada a decisão da maioria dos sócios 
administradores, desde que no montante de suas participações societárias 
ultrapassem a maioria absoluta de 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) das 
quotas do capital social. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONSOLIDAÇÃO , 
Após aprovadas as alterações anteriores, decidem os sócios, por unanimidade, 
aprovar a nova redação do Contrato Social da Sociedade e consolidá-lo, 
passando o Contrato Social a vigorar, na integra, com a seguinte redação: 

"COLETTO 3R COMERCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA ". 
CNPJ:30.614.830/0001-70 

NIRE: 3523108935-9 

Pelo este instrumento particular, 3R COLETTO PARTICIPAÇÕES LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita na Junta Comercial do 
estado de São Paulo sob o NIRE nº 352.386.816.36, em sessão de 03/03/2022 
e inscrita sob o CNPJ nº 45.499.073/0001-08, com sede social na Rua Felipe 
Camarão, nº 7 40, sala 04, Centro, CEP 19.600-000", na cidade de Rancharia, 
estado de São Paulo, neste ato representada por seu administrador NELSON 
COLETTO CORREA, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, 
comerciante, nascido em 12/09/1943, portador do RG nº 3.475.418-0/SSP-SP, e 
CPF 144.863.778-34, residente e domiciliado na Rua Felipe Camarão nº 1.574, 
Vila Cantizani, cidade de Rancharia, Estado de São ?aulo, CEP 19600-000; 
RENE COLETTO CORREA, brasileiro, divorciado, comerciante, nascido em 
25/08/1972, portador do RG nº 21.286.561/SSP-SP, e CPF 069.744.488-05, 
residente e domiciliado na Alameda Perimetral Leste, nº 41, Royal Park, na 
cidade de Ourinhos; Estado de São Paulo, CEP 19907-579 e RODRIGO 
COLETTO CORREA, brasileiro, casado, comerciante, nascido em 16/03/1976, 
portador do RG nº 27.813, .863-9/SSP-SP, e CPF 158.867.838-57, residente e 
domiciliado na Alameda Perimetral Leste, nº 771, .Royal Park, na cidade de 
Ourinhos, Estado de São Paulo, CEP: 19907-575: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

COMERCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA" 

CLÁUSULA SEGUNDA 

A Sociedade possuirá sede e foro na cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, na 
Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, nº 2.800, Bairro Jardim Santos Dumont, CEP 19908-. -
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095, podendo abrir ou fechar filiais, agências, depósitos ou sucursais em qualquer parte 
do território nacional, atribuindo-lhes ou não, uma parcela de capital, para simples 
efeitos fiscais. 
Parágrafo único: A Sociedade possui 04 (quatro) filiais , quais sejam: 1) NIRE 
35905606701, localizada no município de Palmital , Estado de São Paulo, na Rua 
Manoel Leão Rego, n. 1.221 ;- Centro, CEP 19970-000; 2) NIRE 41901739191, 
localizada no município de Corriélio Procópio, Estado do Paraná, na Avenida Francisco 
Lacerda Júnior, n. 1. 730, Centro CEP 86300-00; 3) NIRE", 41901739204, localizada no 
município de Santo Antônio da Platina; Estado do Paraná; na Avenida Frei Guilherme. 
Maria, n 1.251, Jardim São Francisco, CEP 86430-000 e 4)- localizada no município de 
Santa Cruz do Rio Pardo Estado de São Paulo, na Rua Conselheiro Saraiva, nº 629, 
centro, CEP 18900-051 . 

CLÁUSULA TERCEIRA 

A Sociedade tem como objeto social o Comércio de Veículos Novos e Usados, Peças e 
Acessórios, Lubrificantes, Atividades de Intermediação e Agenciamento de Serviços e 
Negócios, exceto imobiliários, Representante Comerciais e Agentes do Comércio de 
Veículos Automotores, Serviços de Escritório e Apoio Administrativo, Locação de 
Veículos Automotores, serviços de manutenção e reparação elétrica e mecânica; 
alinhamento e balanceamento; lavagem, lubrificação e polimento; instalação, 
manutenção e reparação de acessórios para veículos autonfotores. 

Parágrafo único. A filial de Palmital/SP tem como objeto social o C.omércio de Veículos 
Usados, Peças e Acessórios, Atividades de Intermediação e Agenciamento de Serviços 
e Negócios, exceto imobiliários, serviços de manutenção e reparação elétrica · e 
mecânica, alinhamento e balanceamento; lavagem, lubrificação e polimento; instalação, 
manutenção e reparação de acessórios para veicules automotores. 

CLÁUSULA QUARTA 

O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, téndo iniciado suas atividades na 
data de seu registro perante os órgãos público. 

CLÁUSULA QUINTA 

O capital social é de R$ 3.171 .872,00 (três milhões cento e setenta e um mil oitocentos 
e setenta e dois reais) , divididos 3.171.872 (três milhões cento e setenta e uma mil 
oitocentas e setenta e duas) quotas sociais no valor de RS 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscrito e integralizado neste ato em moeda corrente nacional e assim 
distribuídos entre os sócios da seguinte forma: 

Sócio % Quotas Total 

3R COLETTO PARTIC/PAÇÔES LTDA 50 1.585.935 R$1.585.935,00 

RENE COLETTO CORREA 30 951.562 R$ 951.562,00 

RODRIGO COLETTO CORREA 20 634.375 R$ 634.375,00 

Totais 100 3.171.872 R$3.171.872,00 

CLÁUSULA SEXTA 

As quotas são divisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 

4 
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~ preço, o direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente 

CLÁUSULA SETIMA 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA OITAVA 

A administração da sociedade cabe aos sócios, RENE COLETTO CORREA, RODRIGO 
COLETTO CORREA, e ao não sócio Sr. NELSON COLETTO CORREA, acima 
qualificados. Os administradores têm os poderes e atribuições de representar 
isoladamente a empresa perante quaisquer repartições públicas federais, estaduais e 
municipais, podendo assinar todos os documentos fiscais necessários, juntar e retirar 
documentos, passar recibo e dar quitação, assinar documentos trabalhistas, assinar 
documentos de venda de veículos e passar recibo de qui~ação dos mesmos, inclusive 
constituir advogados e outorgar procuração ad judicia, e deverão assinar sempre em 
conjunto, em duas assinaturas, junto com qualquer sócio constante deste contrato ou 
procurador nomeado pela sociedade, quaisquer documentos bancários, tais como 
cheques, notas promissórias, endossos, contratos, ou quaisquer outros documentos 
que possam ser necessários. Ficam os administradores autorizados a usar o nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. 

Parágrafo único - No caso de divergências de opiniões quanto a ações na administraç?o 
da empresa, será respeitada a decisão da maioria dos sócios administradores, desde 
que no montante de suas participações societárias ultrapassem a maioria absoluta de 
50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) das quotas do capital social. 

CLÁUSULA NONA 
: . 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, 'os administradores prestarão 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. Os lucros ou prejuízos 
apurados no balanço anual poderão ser distribuídos e/ou suportados entre os sócios de 
forma independente e desproporcional da participação societária de cada sócio no 
capital social, e será determinado anualmente em ata própria assinada e aprovada por 
todos os sócios. · 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre 
as contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA Ú 
No caso de falecimento ou de interditado qualquer dos ~ócios, a sociedade não será PJ/ 
dissolvida e continuará sob ª. re~ponsabilidade do.s ·sócios .r~manes?entes, _assistidos 
por um herdeiro ou quem for indicado pelos herdeiros do soc10 falecido partilhando os 
bens oriundo do patrimônio do "de cujus" o (s) herdeiro(s), passará (ão) a integrar a · 
sociedade, mediante a alteração contratual compatível, assumindo, todos os deveres e 
obrigações oriundos do presente contrato. Caso não interesse ao (s)herdeiro(s) esta 
solução, deverá (ão) no prazo de 30 (trinta) dias após a ocorrência do~ se~ -P' 
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levantado "Balanço Especial", para a apuração dos haveres do sócio falecido, que serão 
pagos, ao(s) herdeiro(s), em 15 (quinze) parcelas mensais e sucessivas, vencendo a 
primeira, 60 (sessenta) dias, após a concretização do fato contábil. 

Parágrafo Único - No caso de retirada de 'um dos sócios, este deverá comunicar ao de 
ais por escrito com antecedência mínima de 90 (noventa) dias. Havendo o interesse de 
um ou mais sócios no pagamento de seus haveres serão em conformidade com esta 
cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Os lucros ou prejuízos verificados nos Balanços Anuais serão divididos ou apartados de 
acordo com a cláusula 9 (nona) e parágrafo único. Os sócios poderão retirar os lucros, 
desde que haja disponibilidade de caixa e sempre simultaneamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retiratja mensal, a título de "pró- labore", 
para suprir as suas despesas particulares, até o limite máximo permitido pela legislação 
I vigente e observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

·CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

Os administradores declaram, sob as penas da Lei , de que não estão impedidos de 
· exercer a administração da sociedade: por lei especial , ou em virtude de condenação 

criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que. vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Fica expressamente fixado o foro da cidade e comarca de Ourinhos, Estado de São 
Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, parà 'o exercício e o cumprimento dos 
direitos o- obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, lavram este instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor, que serão assinados por todos os sócios, juntamente com 02 (duas) 
testemunhas, sendo a primeira via arquivada na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
SAO PAULO- JUCESP e as demais vias devolvidas aos contratantes 

Campinas, 07 de abril de 2022. 

Sócio retirânte: 

6 
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TICIPAÇOES LTDA 
Sócio ingressante 
NELSON COLETTO CORRÊA 
Administrador 

Nome 
RG. 
CPF. 

Nome 
RG. 
CPF. 

' 
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GOV ERNO DO ESTADO 

TERMO DE CONFERÊNCIA E DIGITALIZAÇÃO 

Certifico e dou fé que conferi a documentação referente ao processo SPN2269 6 1 5 281 da 
empresa COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA e que as 
imagens digitalizadas deste processo eletrônico são fiéis aos documentos físicos 
protocolizados nesta Junta Comercial. 

Assina o presente termo de conferência e digitalização, mediante certificado digital, o 
funcionário/empregado público Mareio Luiz Lourenço 

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 17 /05/2022 . 

Mareio Luiz Lourenço, CPF: 23036669884 

Este documento foi assinado digitalmente por Mareio Luiz Lourenço e é parte integrante sob o protocolo NP SPN2269615281. 

17/05/2022 Página 1 de l 
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GOVERNO DO ESTADO 

00021t-

TERMO DE ANÁLISE E DECISÃO. 

Defiro a (s) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (s) SPN2269615281 de Consolidação da matriz (EI, EIRELI E LTDA) 
e Alteração de Capital e QSA da empresa COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA. 

Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Mareio Luiz Lourenço. 
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Junta Comercial do Estado de São Paulo, 17 /05/2022. 

Mareio Luiz Lourenço, CPF: 23036669884 

Este documento foi assinado digitalmente por Mareio Luiz Lourenço e é parte integrante sob o protocolo Ng SPN2269615281. 
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GOVERNO DO ESTADO 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO 

Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS 

AUTOMOTIVOS LTDA de NIRE 35231089359, protocolizado sob o número SPN2269615281 em 17/05/2022, 

encontra-se registrado na JUCESP sob o número 527039226. 

Assina o registro a Secretária-Geral Gisela Simiema Ceschin. 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no 

sítio eletrônico: www.jucesp.sp.gov.br. mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da 

certidão de inteiro teor. 

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 17 /05/2022 . 

Gisela Simiema Ceschin, CPF : 31134372884 

R. Guaicurus, 1394 1 CEP 05033-060 1 Lapa, São Paulo - SP 

Fone: (11) 3468-3080 
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NUMERO DE INSCRIÇÃO 

30.614.830/0001-70 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 04/06/2018 

COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos automotores 
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 

PORTE 

DEMAIS 

45.30-7-06 - Representantes comercia is e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veículos 
automotores 
74.90·1-04 ·Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores 
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
45.20-0-04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 
45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores 
45.20-0-03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

~V LUIZ SALDANHA RODRIGUES 
1 LOGRADOURO 

1 CEP 
19.908-095 

BAIRRO/DISTRITO 

VILA SANTOS DUMONT 

ENDEREÇO ELETR NICO 

CONT-TEC@STETNET.COM.BR 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ..... 

NÚMERO 

2.800 

1 MUNlciPIO 
OURINHOS 

TELEFONE 

1 COMPLEMENTO 
******** 

(18) 3326-7100/ (18) 3265-1719 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

04/06/2018 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL ........ DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
•••••••1' 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 13/12/2022 às 10:21:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS L TOA 
CNPJ: 30.614.830/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11 :37:51 do dia 10/11/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/05/2023. / 
Código de controle da certidão: 4ECF.8AE0.7D57.9A7D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 30.614.830/0001-?o 

Razão Social:COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA 
Endereço: AV LUIZ SALDANHA RODRIGUES 2800 /VILA SANTOS DUMONT/ 

OURINHOS / SP / 19908-098 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/ll/2022 a 26/12/2022 ---

Certificação Número: 2022112703401671694100 

Informação obtida em 30/11/2022 20:51:03 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
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PODER JUDICIARIO 
cTlJSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 odo222 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) ,,--
CNPJ: 30.614.830/0001-70 
Certidão nº: 26413041/2022 
Expedição: 16 / 08/2022, às 10:00:39 
Validade: 12 / 02/2023 _.-180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 30.614.830/0001-70, NÃO 
CONSTA como inadimplent e no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883 -A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns . º 12.440 /20 11 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Cert idão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condic iona-se à ve rificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www. tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de De vedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatór ia transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Duvidas e sugestões : cndt@tst . jus .bt 



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 30.614.830 

00022~ 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do lnteressado(a). 

Tratando-se de CRD~ emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base, 
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja 
aquela acima informada. 

Certidão nº 41697485 Folha 1 de 1 

Data e hora da emissão 07/12/2022 20:38:32 /"' 

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão. ~ 
(hora de Brasília) 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE OURINHOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

19900-042 -TRAVESSA VEREADOR ABRAHAO ABUJAMRA, 62 CENTRO OURINHOS SP 00022~~!~ 
"I 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS / 
Número: 209197/2022 Data Geração: 12/12/2022 Data de Validade: 12/01/2023 

C E R T 1 F 1 C A M O S, a pedido do interessado e com base no cadastro desta Prefeitura, que o 
mesmo NADA DEVE a Fazenda Pública Municipal de Ourinhos até a presente data, em referência 
ao cadastro Municipal abaixo descrito. Fica reservada à Fazenda Pública a cobrança de débitos 
que surgirem, desde que devidamente comprovados. E por ser verdade, firmo a presente certidão. 

Identificação 

l~scrição Municipal 11316063 

'"" . . .. C011tribuint~ COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS L TOA 

~ C~PJ ou CP~ 30.614.830/0001-70 

Endereç9 AVENIDA LUIZ SALDANHA RODRIGUES, 2800 

==:::::;;:::======;;;B;:a::;::ir:::::;rd VILA SANTOS DUMONT Cidade: OURINHOS Estado: SP 

Endereço de Entreg8i AVENIDA LUIZ SALDANHA RODRIGUES, 2800 

Data Emissão: 12/12/2022 

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor poderá ser 
verificada na seguinte página da Internet: 

https://www.ourinhos.sp.gov.br/ 

Número: 209197/2022 

Inscrição: 11316063 

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento 

Certidão EmifJda Gratuitamente 



... 

CERTIDÃO 
I MOBILIÁRIA 

• 00022~ 

lªVIA 
GCT/193/22 

C E R T l F I C O, por ser requerida; conforme proto­

colo nº 42,443 de 07 de dezembro de 2.022, para fins de licitação, de acordo 

com os dados existentes na Gerência de Cadastro Técnico para tributação muni-­

cipc;i.1 que, não êÕnsta nenhum imó~adastrado ern nome de COLLETO 3R 

CQJ\4ÉRÇIO E SERVIÇOS AUTOMQTIVOS LTDA., CNPJIME nº 

~0.614:.830/0001-70. O referido é verdad~ e ciouJé. 

Ourinhos, 07 d~ d~zempro ·d~ 2.072. ~ 

·"ERTOLASO FILHO 

OBS. :_-ESTA CERTIDÃO TEM VALXDADE D.E 30 DIAS. 

~~.u~""'!-·:~~iJtt.v..:i-i~~.;:'='fr.,.,·"'·:;.:1~<~: :;:;;. ! ) -:- ~:i- ~:}~~~ l-~}}_í ~ ..,,. r·-;...__.{~r~.;·:~·~ :·'.~·T1 !_};~:.:~ :.~;_- :\. ~ · .°'..·; ~"f-~::~:!'·"'':·-f;f.:,~\~--~_·;;~'··;!:·~il.l!~"?l'~,.~ ...... , ... _~·.· 

TRAVESSA V!B~E'Af.Jt)l{ AH!iL\;fift\ü AHUJAMRA. 75 ·· CEm'Rü ·· 'fF.J....t {014} 330-2...6(\.0.Q 

\1/W'W,ül)l"'J~·lHOS.3P.G(\V_SR • CEPI~90·().,~:M:2 • OIJRINHQ};fSP 



. 0711~~22 0062340628 

P ô D E"R .J U P 1-C 1· Á R I· O 
TRÍBUNAL DE Jl,i$TIÇA DO EST:ADO o·e SÃO ;PAULO 

CÉRTmÃO E?TADUAL DE DlSTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

CERTll)ÃÓ ~"",; 2308555 

~autenticidade d~s~a certi.dãô pódersí ~r- con~rmadà pela intemet no sjte <;lo Tribunal de Justiça. 

:i 00022 

~ A Díretorià de $efViçó TécnicQ de Informações Cívéis do(a) Comarca de Sã:o Paulo -
Capital, no uso de suas ~triBuiçoes leITTiisT 

~ ~-C_E~TlFlCA·E DÁ FÉ qtJe, .pesqu~sand~ós registros de Ois.tribuiçõe~ de PEDIDOS. OE; 
FAL!;NG!J', CONCO~:A1AS,. ECllf'J:RAÇdES~·JUDICIAIS E EXTRAJUOlCIAIS, anteri.ores a 
·OQ/'12/:4022, verificpu NA:I;>A CONSTAR como réu/requeritjÔ/interessaao em nome de: '**~*"**t<**~·· 

~ 
CQLE:TT03R ÇONfÊRClO E. SERVICOS AUTOMOTIVIS LTAO., GNPJ: ·3CJ.6t4.8S0/00.01-10, ~ 
confõitiíe índfcação· constante do pedião ée certrdão. *"**"-**"*"' .. ~"'**H**-*"=**--*"***~ . 

E$ta certidão hao áponta ordinariamente os processos em ql.le a PeS~Og cuj'o nõme fo' 
pesqu1saâo figura com~ ~ytdr . ~al'- S~9 apont~'aps os' feitÇis êom. sit4aÇã0 em tramlfação jã 
ca'das,ragos no sistema lh{6rmatizado teférerites a toãas as ComarJ'asiForo$ Regionais e Díslrítais; 
o ~filio · ê .Saó Paulo.; 

· 1~· ~- ~)M: 

~ cerndâb ern .nome de pessoa' jur _: ÍCGI cónsidera o.s process;s ~t:;fere·ntes, à, matri.z ~ 
às filiais ·e pc;iderá apontar ·feitb.s de homônimos · · ão -qualificadbs çóm tipos @ropr~sadais ·élif~rentes 

1

do n·ome ihêiicado na c%rtiq~of(El~Elll, $fC;~/S, EPR, ME;t1Ett blIDA). ~ '.,' . 
, .. a. t- i # ,, ~ .;. ~ • • t- , V • 

Esta certidão só tem valiqade m~díante assinatura digitàl. 
1 

~i>t.a cerfüiJão é sem custas .. 

$ã'o Pauró, 7 de dezembro d~ 102:2. 

0062340628 

1mmmHHHIB!lllHll~ll 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empre.sa COLETTO ·3R COMERCIO E 

SJ:~VIÇOS AUTOMOTIVOS LJDA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.614.8,30/0001 -70, estabel~cida à 

Avehid~ Luiz Saldanha Rodrigues, nº 2.800, Jardim Saritô'.s, Dumont, r.ia cidade de Ouririhos, Es't.add de 

São Pal.Jlô, forn~c;eu a estã Prefeitura Municipal os veicules ab'aixo .citados: 

Pregão 8712018 - Processo Llcitatório 1.26012018 

Autorização de Fornecimento 246812018 

Notas Fi~cals: 2.746, 2.799, 2.816, 2.826 e 2.838 

Véiculô automotor tipo Hatch, Zero quilometro 
Especificações mínimas: 
-,pásseioí 
- aiió de fabricàção 201 a, 
- c'orl:iási,cà br'.ancà, 
- com motor t.3 ate 1.6 L, 

05 VW GOL 1.6 MBI 

- o4 (quayó) portas, . 
- 05 lugares, r :3.415. 717/0001-6 
- blcombustlvel, 
- com direçao hidraulica Ol.l eletrica. PREF ITURA MUNlúlPALDE OlJR NHOS. 
- vidr9 e [et~ico. 
- fràvá eletrica, 
- a·r condicionado. 

T ves,sa Abahã_o Af>uJa!':'f~, 4 
Centro - CEP 19900-209 

Pregão 16812018 - Processo Lícitatórió 2.5:J21ió18 

Autorização de Fornecimento 352312018 

Nota Fiscal: 3.854 

Veiculo automotor, Tipo Sedar\ Zero KM 
EsRécificações mínimas·: 
- cor Branca 
-Ano de.Fabricação/Modelo 2018/2019 
- 4 Portas 
-. Traosrnissão Manual de. no mínimo de 5 marcha a 
fi:ebte 
-Ar condicíõt'iãdo 
- DireÇão Elétrica 
- Motor 1.6 a 2.0 flex 
- Cinto de Segurança Retrátil de 03 (três) pontos 

01 VW VfRTUS 1)3 MSI 

_J 



Pregão 16812018- Processo Lícitatório 2.53212018 

para todos os ocupantes 
- 3 (três) apoios de cabeça no banco traseiro com 
ajuste de altura 
- Vidros Elétricos dianteiros e traseiros 
- Computador de bordo 
- Deserríbaçador do vidro traseiro 
,. Jogo de tapetes de borracha 

Pregão 11512019 - Processo Llcitatório 1.46012019 

Autorização de Fornecimento 317412019 

Nota Fiscal: 11052 

Configurações mínimas: 

Zero Km. ano moqe!o 2019/2019, diesel, cabine e 
chassi, motor 2.0 (mínimo) turbooíesel .. transmissão 
dê 6 marchas a frente, tração 4 X 4, na cor brancà, 
2 portas com travas e vidros elétricos, ar,. 
condicionado, direção hidráulica ou elétrica, jogo de 
tapetÇ!s de borracha, para choque dianteiro na éor 
do veiculo; protetor do cárter do motor, roda reserva 
(éstep'ê), chave de roda, 'triangulo e macaco. 

Equipado com: 

Carroceria de alumínio modular com escada central 
girat6ria: 

Carroceria modular metálica padrão eletrificação 
para veículo utilitário a partir de PBT 3.000 KG, com 
entre eixo mínimo de 3.400mm, com suporte 
giratório e escada fiberglass , suporte metálico de 
coluna central tubular, fabricado em aço SAC 50, 
com giro contínuo sobre rolamento e bucha de 
bronze, com contrapeso, amortecedor, alcance 
v~rtical de 8 metros da base, inclinação de 80 
graus, capacidade' de carga de 175 Kg, ângulo _de 
giro contínuo, com travame.nto automático por pino 
acionado por mola de 15° em 15°, angulo de 
frapalho de 70º, 75°, $0° e 85º de inclinação, com 3 
(tres). ·travas de ségtJrança, assoalho da carroce'ria 

.. fabrfo8:dó em chapa xadrez de 1/8". Carroceria de 
no mí.nimo 2.330mró de comprimento, com 6 (seis) 
caixas dispostas, sendo 3 (três) de cada lado. Lado 
direito com 02 (duás) caixas horizontais e 01 (uma) 
vertical, :fabricado em chapas de alumínio, com 

01 VW AMAROK C.S 



Pfegao 11512019 - Ptócesso Líeítatôrlo 1.46012019 

fechaduras, pintura em poliuretano, pratelei ras a 
meia altura na caixa vertical. Lado esquerdo c.om ó3 
(três) caixas horizontais, sendo o conjunto fabricac,io 
:ero chápa cte alumínio espe.s·sura de 1,q5mm, 
soldadas através de processo MIG, dotadas de 
portas -de alumínio com fechaduras vedadas 
hermeticamente, com pintura em poliuretan_o, 
.acesso à carroceria. pela pàrte traseira, aplica9ão d\'l 
vedação nas junçõl$s das caixas assim como nó 
assoálhó, sôbre-ch;assi e caixas com pintura de 
fun(jo e acabamento em poliuretano, suportes para 
cones, suporte . para escada, farol para Iluminação 
da -carroceria, setas indicadoras de fluxo montadas 
ern U:D na traseira da carrocerfa, farol de manejo 
multidirecional convexo de longo alcance, com pase 
giratória para Iluminar a cesta, para-lamas ern aço, 
para-Çhoque traseiro conforme Resolução 152 do 
CONTRAN, faixas refletivas ría tras_eira e lateral d~ 
carroceria conforme-Resolüção 128 'do CONTRAN 

Pregã,ó 4472ó22 - Pioéesso Licitatóiio 1'.036/2022 

Autorização de Fornecimento 204912022 

Notas Fiscais: 38849, 38850, 38852 e 38854 

Vélculo ·automotor, Tipo SUV, Zero Km. 
Es·peéificações mínimas: 
- Cor Branc-a; 
·Ano de. Fabricação/Modelo: 2022/2022: 
- 4 Portas; 
- Transmissão Automática; 
- Bi~Coh1bustf vel; 
- Ar Çoncliciônaoo; 
- Dir~çãq Hidráulica, Elétrica ou eletro-h[dráulica; 
- Pótênda rião friferiqr a 1 bo CV (etanol/gasolina) , 
tor_que não inferior a 1 SKGM.F; · 
.._ Cinto de Segurança Retrátil de 0,3 (três) pontos 
p'arà pelo menos 4 (quatro) ocupantes: 
- Mlninío dé 2 (dois) apoios de cabeça no banco 
traseiro com ajuste de alt_ura; 
- Vidros e travas elétrica~ nas quatro portas; 
- Limpador e desembaçador do vidro traséiro; 
- Compartimento traseiro nãô inferior a 7.50_mm de 
altura x 1 ôODmm de largura e 900mm de 
prôfu.ndidade, para posterior adaptação do 
compartimento de preso; 
- Jogo de tapetes de borracha. 

04 WJT-CROSS 

r 5.3.415. 717/00CJi; 60 --, 
PFf FE11URAMl.J~ICIPAL., 0'E O RINHOS 

iravo~a Aballãp Abujámr - 74 . 
Centro - CEP t9~0'.Q-!2 ~· ' 

L OURINHOS ~ S-P 



Informamos também que a referida empresa cumpriu corretamente as obrigações 

assumidas, tanto no que se refere ao fornecimento, qualidade do material adquirido e prazo de entrega: 

Ourinhos, 08 de dezembro de 20,22, 

CARLOS FERNANDO ~RBOSA 
Diretor de Estratégia de Aquisições de P :C,dutos, aens e Serviços 

r s3.41s.11110001-so ' 
PREFEITURA MUNICIPAL oe (')URINHOS 

' ' 

L 

Traveasa Abahão Abuja r~, 14 
Centro - CEP 19900 ?. 

OURINHOS '." S~ .J 
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T~ELIÃ~ DE NOTAS E DE PROTESTO DE LETkS,~llÍ;J;~LOS ' >:..,~ ;. :".· 02 3 ~ 
1 

COMARCA DE,RANCHARJA ~- i:ts:&!h {!_& ~ · 
1 • . . • RANCH,:\..RIA - SP . · '. ;§? ~ '1."" ii···.t.· - , 

·JOSÉ ROBERTO SOARES MARTINS \ . -~··Jft'~ -i : 
\ ' 

/ , ~ ~ 1 a 
CERTIDÃO \ ( . ~· (?.,!Jchail.d"' 1,. __ 

! j 

< Bel. JAl.RO FERREIRA DOS SANTOS,_.Substituto do Tabelião de Notas e de Protesto' . 
\ . 

de Letras e Títulos desta cidade e Comarca de Rancharia, Estado, de São Pa_ulo, e no . 
1 

1
uso ~e yu~s atribuições legai~,/// ' 
' . ..··· " ' 

·. : . .\ ·_: .' ' '.,_ \ . \ \ / ' . 

CERTIFICA, atendendo ao ped,idó Verbal de pessoa interessada/ em conformidade com o artigo 6° -: 
ln'C::iso li da Lei F)lderé\Í nº 8.935/94, e.e. item 32) do Capítulo XIII do Provim~nto CG 58/8~t da Egrégia,_ 

Corregedoria .G~ral .1da Justiça do Estado de São _ _paulo, que as .cópias 
0

reprográficas an·~~;5 são'.. 

expressões fiéis do ato notarial la~Jíado aos quatro de julho ,de doJs.-mil e dezenove (04/07/2019),·.: . 

nas : páginas 142/143, do Livro d,e Notas nº 15? deste t~belionatc?.• d~vidamente rubricad~s e: 
' \ ' . ' . : ~ . I ._. 

reproduzida·s em papel de segural'Íça sob-qs númeró;s de ondem: 08342602020637:000022492-2 e: 

0834260202á637. 000022493-0 . Certifica m~is ,e final;,,êrite ,qJel nada const-~· à rria'fgem .do present{ 

ato. O referido é--verdade e dou fé. Eu, '-- · /)/( · ; .Sei. :Jairo Ferreira: dos Santos, Substituto doi, 

Tabelião, a e; trar: conferi. e a~si110 . Rancharia, 1b)de ju.iího de 2020. / ···.· . 
·, .' . ; \ 

/ ' / 

Protocolo nº ·n75/, Récibo nº 6956 (Emolumentos: Tab~lião R$ 40 ,Õ2 - Estad~· ·R$ 11,3K.-- Sefaz R_f 
7,78 - MCmicípio ·R$ 0,8à - Min.Público R$ 1,82 - Reg '. CiVil R$ 2, 11 - Trib.Just. R$ 2,75 - Sta.Casa..,R$ • 
0.40-l;ota1R$ .67,16). / : 
. 1 \ 1 

l 

I 

\ 

" 

l\ . \ .·' . 

. / )i ' 
. )sei. JAIRO FER~!71'~ obs SANTOS . \ 

Substituto iHo/Tabelião ' 
) "c!...t / 

\ . '. 

/ 
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LJVRO 152 CIDADE DE RANCHARIA 
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PAGINA 142 \ coMARcAo~RANcH~Rr.o. .. ·, 

· · :=~~~~:,Ção b~st~nte.:~u: :-fci;:-ó~_;_~i_\f·-~~co~~;do\/;~~~~: At)19r:fi:J~d~:~( A'~;-49J~à~ 

.. \ 

/ . 

' \ 

· .' ( . . . '\ --.. .. ·. . .. , . ' . ·--·· 
1 ' .~os :quatro · (04} dias q~ mês: dcjul~o (07) élo .ano·doii; .. mil ~f? :.àeze.(1oilP:• (2<f.19),\ne~ta ::çid,~.9~·. e · 

. com.CJ.rca de R~oc}1ari<i , EStado. de:. São ·· Pàl)IO; ne.s~a·s nqla.~; ''ii:Rüa:Ad.emar; de-,E3ari9.s; rt .. 394, 
t:en!rci, p:ertmte' -mim - escrevent.e, . ·~ · do .. tabe li~ó. ·que· 'Eist~ sub:screvg, compá_ré_c;eu.; .c:9mo ; 

:oütorganta: COLETTO 3R _COMERCIO . E. SERVIÇ()S AUJOMOTIVOS· LTqA., . P~Sscia .:jurí~ica . 
'tJe direito privado: devidamente íns.crita nó Cadástio· Naciofü11 .da: Pessoa Jurídíea>- CNP.JIMF. 
sob nºS,0,614 . 8~0/0001,70; e registrada na Junta comeÍ.ci1il 1d9 ÊsÍado .êfe São PaÜlçi·..:_jiJcE:sp· 

: 5~~ - o :NIRE 35231089~99, c.om · sü51 segundâ · 'lltei?Çã'p. ~or:iirai~~l .:de~idamerile,: ~9n~ol_id?dà, 
. datada ~âe :· ·1°· de. junho· de' 201 9, regi$trada, sob . nº '212;002119,7~ .. em .:sessãp do·:.dia 1.3:d1Uuntio· 
. dci-:2019, êoni.sede e-dorniclÍío na.cjdade.deóurinho's/SP·;;na Aii,eijkla Luiz.Saldanha.Rodi'igues,· 
' n°:'2.800, bairrô Jardim ·santos' Dum<inl. cuja·cópJa: fica :arquivadà·í1estasnotas;·em:P,asia,p.rôpna 
.rif 1'1: .sobn~ 75;junta111en te . co1~ a ;icna.cadastrat _cornpjete.einitidaJ1oéà O•(d~, jó),ho d\!:'2.0·~9; 
·pela· referida junla comercial, riesie- atci; nos termos'·' cta :: .cl~usula :8 : .(oito), :cta·. iii.endóm:ida 
alteraç1io contratual consoJ[da~la , iepre~entada por ~.e(rs .~óci:o~ e ' adininis_frador~s Nelsi)n 'Coietio·. 
Correa, brasíléi(p;·:empiesàrio, cólsar.Jo, RG nº ~:4:75.41 B~q~Sj:iP/SP _e CPF . nº . 14<!: :86~(778.'34; : 
residente é'·domiciliaào· nà Rüa Feiip'e ·Camarão,. riº L574: ·riii:.víla Car:itizánt: nesta. cidaéle ::ae' ·. 
Ra.~ci1aria/SP . 1 :é:..sehe · c otetto ~corrfa Gra.sile.iro-, · ~í~crCJ<1cto ; 'ii_~~Pr.esan9: · ~ory~#?r'.J ~?. 

. CNtil.PETR~tíJ/SP rE;gistro . nº 0_1422859390, .emili~a;· e(l) . Qurín.h~s. a~~ ?;V05f~0-15;, ,o,f'lpe 
constá o . documento de rden!Idade .nº \ 21.286.5o1"SSP/SP. e.-.:cPf: :.n0. 1.ú69:7:';14A88-05; 
residente .e domiciliado na Al<irneda 'Perim~tral_ Leste, nº>J.1 ( Royal Park;· na· Ci~ade c:le 

· Ourinhos/SP, ·per aqui de passageni; os·quais 'declaram. s9b re'spo~s·abilidade ; Civi t é.:C:r.tiiii(lal~ 
qtie () co.ntralp sôéi?.i, supra ri1e1iciôiJado, não ror objeto de a!teraÇao :'õu mo~ificiação; i11:dúsiv·~ n~ 

· forma de representação, estando .em ple~lO: Vigµf . Reconhticido~\por mim, · ,esi;;r.ev .ei~)é, em .?Üa~. 
idanlicades e cap·acidaqes, c'om.o~os pró1inos de que,lrato. em-C:onfàrinldad,e_ c6rn!o•iridso: ll .âo ·§ 

· 1" dó artig?· 2·1 r,~a· Lei 1 OA061Z0?2 .. \Códlg~ Ci.vil),_, f~ce às. dec!araçi)es e. la~:n~!i(:á.Çoes ·~ · n\im. 
apresenta.aas .. ' em seus originais; ·ao. que dou. }J.e;; A -.,seguir, peta : outorgante; :.na .Jorma 
representacia,me. fol dito que por este púqlico inshlíi\1énto:riome)a e. c·ónstiiuí.'os;proci:i(adôres 
abaixo ,.quálifícaci<Ss. com finalidade espeéifica'. pàra. rcprcsentár :a. outorgarite<(rnátriz·i1?/9u 
:respectivas filiafs, :conforme /es_~ecif i c,.aao • infra);, na Jófrna., a<;li.~ri.te rúendóriad'i!; · :a)"A~iiido 
. isolkdamente: a.1) ' perante. C!llaisql!er: repartiÇõcsi P.üblic;âs ' fecierais i- e~tadl!a(i(e': íl)U(llêfpá_i_~; 
, po~~P:cto ·a~sinar tod?s º~ ~oc~rn,entos FS:~~is neF,~s_s.5.r!q_s, ;;i4~rar.-e; reu'.ar doc,um.~~.t§s ; : ~á~~a.r' 
.rec1.ao .e dar. gu1laça.o·, ass.1 na,r aocument9s_ trtibalhi?ta.s:'·a .. 2) ·.compr.ar el.ou VeQa.er. v~.içúlos ; 
·neveis ·ou ·uspdos:, pó,iier1dc', pa:'a \ anlà,, repre~e·ntâ;fa p~r<:uite .o: DETRA~, .c_IRE;):RAt{ ' 
CONTRAN, • bl'!ER; Ccm;ianhiãs Scgurad9r<1s: ·Aiispetoria .de Jrànsito .. : .D~legac1as· .dé :.Roubô: e 
: Furtos. de veículos e. on.dé r11ais' fo(necess~do1 'podeii.do,· assl~'ar os réspectivds~G,eitJ[iéãd()~S 'd~ 
Rcgi~tr~ de Veicul.o:· assiiíar. terr'rios :é!e lrans!erén~fas_. · lerm,ci ' de. coniparêclm~ntô ru:~to, ai 

· taDelion~tos_ para, Q .rn.conlleç1rr.ento de . firma.'.1?.°L._ªútent1cf d ade, .PªRá,r ·.ta.>(as, mul_ta,s·:e"oulr.o_s · 
·.çncaroos, ·-entregar os · documentos d.e·. l.(elculos: çpresenlar,: retirar ·e, assinar, os -documentos · 

( r.eces'íi<i riDS . :.pagar taX<;JS; guias ·eri1olur.ieritos ''. seguros; pr6rniDS e .recia'mar dos· inqéviqÓS, 
. :eceber·~ · dar recibos ~uitaçõe~, r~q>Jerer, apresenl.~f ~ : asqinar documenfos· e, p~P.~i~: ;~a~ 

· mfQ~1)açoes e presfar 'dec1ar'!ç~es; req~.e.r,~'. · ~;.g_und.a, .;..v 1 a. d~ c;~y.1 qur •. . l_P\(A. ,c.ert.igo.e,s . ·~ 
ccrl;ficados; promover emplacamanlos. lice11c1amentos; J1beraçoes; · 1nc!us1ve· em· cas.o . . de 
-apreénsãa ·dci veicÚÍos: vi~lorias , ·cori-,unicar : àddêútds; mcirnovér· (egistros·· :õe':ocoírêncià, 
reoiferer e .iomar ciência' de laudds• periciais::- . a:3) ' constiluír rldv'oga'cics: 

0

poderidô ::o~t6.rgar 
'\ . .. ·prdéuração ·co.m 'pdderesdá clãusy(à <Jd judici;i; ti) ~gi(i~\> -sempre cni··coniunt6:com qualquer : 

!,- ·sócio . ou admiriistrador nomeaqd.·pcla ·:Soclcda-de',· ern obseniáneia. à .d~u .sulaJ3 : .. ôci ·ref!!ii(frj 
. _con\talo scciaJ. a·ssinar· çlocüi:mii:tos tian.cários, tais: êcri)q : beque~ . . nptás : promissorfas; 

i 

. andCS,SÓS, ÇOntra!ÇS OU quaisquer Outros ·:d.ocur:rientOS que pOSS~m .·Ser- !18Cessariosi 
rcprnscmtanC:o a ·óuforgaríie,: (matfiz. e todas as· . .'fitlais},· os .. pmçurado.ies: ·PAULA;·CRÍSTINÀ 
NÓM,A,·:0.11. SILVA, llrasilei;a,. divorciada; dirétora adii1 ini.s.1rativa Ílnanceifa .. ·RG.n°:23;lj23::j',1b;6" 
.SSPISP e CPF n' 097.544.108,60, res.itJer.le e domiciti?da. na· Rl1a dos Opera.rios;.:11°.:1.6.90,Vilá 
·cantlzani , nesta cidade·de Rancharia/SP: :ANTÕNÍÓ CARL PS DOMING.OS JiJr,i'lóR, •brasileiro; 
casado, .gerente ,ie' vendas. RG : rÍ~ - 10.0.120S'S.SPt::.1T e CPF n••.:842.989:101"30; iiisidei'fite·:·e 
c;lornicHiado na Rua Engenhêiró .Lu:s·Au.gusto de Caí\/alhd:.-(1° '425, Jardim Trapii:ai,' ciai~idaéfe:de 
OÜrinh~~/SP: LUCIANO ÓONIZETI TONÍOLO. tiras;leiio:::casado) gerente .di: . V~~~~!;< ~G-.nº 

. • ~· ! t• ~ . 
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.TABELIÃO DE NOTAS E DE PRO,TESTO DE LETRAS ETh:uLÓS 
r 

i ,• 

·8 
: ~ 

J ·, :! : 

"·'ª · ü.' 

º · 

! 

·,, 

·,_ 

RANCHARIA - SP 
COMARCADERANCHARIA . ., 

.;rosE R9BERTO SOARES MARTINS 

,f/ ' <·'-' Ç:ç~~~~;~ . 
~~ . . · t"? ~> 
<J (:.,,, ~;() o 2J ~' 

1:> e ,, ,.~ -.-'"\ ~ ' , 
--.i~ r : ! 

.'C, ~! ·--- ·p· . . . 

. ,, i '·u .:: ' ~'.~/')~),\:~~'{':;y'.:~ c'.l'E·: ,, <<~ l ;.~- ,-;;;ç:~~z:;:: :~ 
.TABELIAO DE N01'.AS E o·n!ROTESTo:o~: LETRAS E TITuLÓS 

-;--../ 

,, 

• . . \ 

.\ C IDADE.DE~NCllAIÍIA \ ÜVRb ~52 

' . . ·~· .. :• .. . : 
. . . ~ .: 

: : :; ' · ~- · . 

COMARCA DE RANCHARIA . -· . ' . · ·. 

·:1~.sis··.s~~;ss~1~~;ió~/~~; :i ·§B'.~1~}i~~;j;;?~B~r~:~hfi:·U:~bi\%~ir~~àiri~:~ci~:.16â:&~~~rY.fü;~;~z;,t~ú~";~S~=· 
:.19(, na. ~idade d~, Palmiti,11isf:'; LUIZ ç;us'rAV9 oL.i\}f!tR,AfU.Nf.131; brasileiro .. c~ása(i'o,i : 9er~nté' . · · ·. 

/ qe ve~das~ Rq nº 2~, ?.30J357"SSf:>/SP e~CPF ;nº 219._994:0,48,:83, r~~i(j.e,1Jt~ ~./l.91'.li<;ili,adq' ii<;l . F\Ua , /· 
Francisco «~regorav.1c1os , . n~· 141 .. bairro ;Eslor1l; .. na -.c1aaae· d.e: Gornello:. Pr.ocop1.o/PRr·':e, p,C.,UtQ··, · · 
rilÁRCELQ CAi.JAL.L!NI;, brasileiro, cas'ado, geréiite de\ieiidas; RÇ3·n" 1'9:592:4.27~7'-SSR/SP : e:: 

· CPF:.riº t12,709;618-45:, re{idente ·e_domiCiiiado : ri~ Rua Salvador. Bi~nben_gUte, : · i:f<~oa·; ;_c,é6tt9: . 
na :.·cidade: de Santo .;l,;htônio .da Platina; .. 'PR; ·:friatriz, ::o: p.rocuradorE· · ROBERTO -. TRENTO,..' 
brasireiro;. ·casado;. ge.re.nte de. pós"vendas; RG· n"' 5:09SJ s4:5-SSPJPR"e c'PF. ri'':ó2t:o9ô:ss9'.:: . 
63;· iesidente: 8' dÓriiiciÚado .na Rua :ju'léríai Ribéiio ·: da Rosa, n~ 182, casa .12, .na-,·cidade ::âe . -- · 
sant~ · ,..,ii\9~:1 0 cfo r0 1:ãti n_a(~R: filiá! 'de' Patmital'.~'~· 'ª procura~ciía : sci'LANGE{A.RARES:]DA 01,1 . . ( · 
SILVA .SALLES, . brasileira, casada, comer.c1;ma; RG ·no, 25.353.633-9-SSP/SP':e·. CPF n°. · 
148.BS 1 :'4-0B-09, re$idente:' e .. domiciliada na : Rua :rv\anoel .Móreira. da·:Sil\ia; ri0 ,68 .. cha ·.t l.dácte:'de,' .. 

~.: 

·. ~ ;: 
Pahriitàl/SP: filiai de cornélia · ProcópiotPR,·ospr.cicuradores:· OSVA,LDO ·Jl)NJOR. JÁNPNI) · . 
IJ'rásileiro ;·C:~si:ido; gerentMe P.õs-vendas, RGnº 43l595:s34~ssP/SP-e 'CPF'nº· 59.9i2°14: ji~,4~, : . 
,iesii:lente ic,1oiniCili.?idOfi~ RlJa; ca:rl bfü:GonÇálvesiAri~ôÓ!à.: nº :3$5.)ardirr(pnriiaveiaf na~trçfiioê< . 

( '·\ de Comélio Procõpío/PR; e .. . SONIA. ~ARIA t'J'A~~RR.0 bl,.lVEfRA; c ~rasileif~,: Ç§i.sada", ; .· 
. / ' tesóureií.a, RG. ri0 .. 30:12},7l6-SSP/SP:e CPF '~º- 576 :'~6.0:5?9~0~i · r~sidemte e .dóJTiidli"a.~a h<i:.RtJ,í!: ·. 

P.edro Alllio Bp.íni.era, nº:.103.; Conjunto, Vitoi: Dantasi, riã .Cidade,:de :Corf!eliq· Pr.ocópio/P.R; .~,, ffliar 
dCJ·.Santo · Antõnio .·da Platina/PR .. _os P.~ocuradores;; MARC.IA., FERRl;:IRA.;J.\LV.ES, ... brasileira;.. . . . : .'. · 

·· ·.·: 

\ 

' 

' •\ 

_ _/ 

/ ·• 

/ 

·divbiciaç:Ja, tesournira, RG nº., 7: 187·.54S<t-SSPISP.:·:·e'.-. CPI= . ~nº . 004 .. 3.25~679"17·;-._ rêsidéiile: :e •. · · ' · 
cio_hÍiciliaéJa na Ruà Rio !;lranco, nº 1d8s; Cenfro, na ·ciçl<içle de San(q , i;;i:ilõ~iq da :Pta\il)a~PR; 'e,,. 1, 
.DIEGO 'AUGÜST(). 'BIANCHI •. brasileiro: .soJ!~iro, geren\e qei- poscvendas, . R.G: .. riº ... 8i(~4A.83'8c: · ·. 
SSPIPR ·e ·CPF· n~ OSO,ô10-_ 829-58. residente':e·'.domidliado, na Rua Djalm·a .. Oliveirá Chuei.rei';nº; 

.. :1so, Ç.i:mtfo, na cfd8_de : dii's~iito Antôriip 'd~ . Piatiíí2IPR; : pod~rido ditos; procurádoftN praticarem .. . 
os poderes' iiCima iiiericióriácios,' ô~· d~tlôs e elementos · contidcis nesle . ilfalrúméritéi. féfrarn .' . 
. fórrieeidÓs 6eiosireipr~sC:riiáÍites' 'd'a oúfii'tgarile qüe g_6i 'eles se fespôn.sabilizarn,; ·o·s, : 
representantes . da outoiganfo. dê~l . .-.irain-se .alerfadcis,dos efeitos ôos.• poderes. aqui :.cónstahfos;:_ : 
ace~;( ndo e de(erminai)ÕO a !ayratura do·presenle i~s\{ume[l~I:? na fo (m,a acfÓ)a'relaiãda: ·o;·,qual ·-
fej lo e·ll o em voz alta e clara, por ~chà'lo em tudo confonne;'outorgám,'.'aceita~sinam. Eu. 
1 ~ , (Clóvis V11or~os r·1inlos ,Silva), êscrnvenle; ;i digitei; Eu, Jf":.7 ; (~psé . 
fRotieno Soares Martins), íabelião JJnferi e subscrevi. -. ·. · 
·v. )t /, . . 

~ ~ ;' ' )-

Nelson Ccilett9~) J-- ,~JJ/ . . . · ' _< . 

~1:.- .. ~ .· . / . ...;..;...~--,........ . ,\ /;.,Y . .. ' , . _ ... __,. ..... ,;.,.. .... -·-----~~·-~. ~ 1 

.. • ~'<-<-.. \ Cj;4;//, , ' - zr. Tab., llElO ,~s· e de.\ . 
,.,., 1 ) " • "' ./ Tí" 1 s . . ,.[,::._ __ ::..~ 1 p,- te"-to de Letn.'ts e .. iw o 

(__ .• J..'}L" ) : 1 ·· .. o ., : l .. .. ''1 >o: , : /Y..•" • , ,,;;.,,,· i <>n·~ r~or nmWS·vt:. ·.· 
Jl;sg_~·oberto soar-é$,1v1.-.i_r-!ins .,~~ -- , .. . \ '~.· · · ESCFIEV~~Is .... 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
z t 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

JUCESP 
Junta Comercial do 

Estado de São Paulo 

CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SÃO VIGENTES 

NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO. 

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE. 

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXIST~NCIA DE ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO 

SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO. 

EMPRESA 

NIRE REGISTRO DATA DA CONSTITUIÇÃO INICIO DAS ATIVIDADES 

35231089359 04/06/2018 28/03/2018 

NOME COMERCIAL 

COLETIO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS L TOA 

.. N.P.J. ENDEREÇO 

30.614.830/0001-70 AVENIDA LUIZ SALDANHA RODRIGUES 

BAIRRO MUNICIPIO UF 

JD SANTOS DUMONT OURINHOS SP 

OBJETO SOCIAL 

COMÉRCIO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS 

COMÉRCIO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS USADOS 

SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VE(CULOS AUTOMOTORES 

PRAZO DE DURAÇÃO 

PRAZO INDETERMINADO 

TIPO JURIDICO 

SOCIEDADE LIMITADA 

NÚMERO COMPLEMENTO 

2800 

CEP MOEDA VALOR CAPITAL 

19908-095 R$ 3.171.872,00 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ACESSÓRIOS PARA VE(CULOS AUTOMOTORES 

EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES 

SÓCIO 

NOME 

3R COLETIO PARTICIPACOES L TOA 

ENDEREÇO 

RUA FELIPE CAMARAO 

AIRRO 

CENTRO 

NIRE 

35238681636 

NOME 

RENE COLETIO CORREA 

ENDEREÇO 

ALAMEDA PERIMETRAL LESTE 

BAIRRO 

ROYAL PARQUE 

CPF 

069. 7 44 .488-05 

NOME 

RODRIGO COLETIO CORREA 

Documento Gratuito 
Proibida a Comercialização 

MUNICIPIO 

RANCHARIA 

' 

I MUNICIPIO 

OURINHOS 

NÚMERO 

740 

SÓCIO E ADMINISTRADOR 

INÚMERO 

41 

1 CARGO 

SÓCIO E ADMINISTRADOR 

1 
SÓCIO E ADMINISTRADOR 

COMPLEMENTO 

SALA 04 

UF CEP 

SP 19600-000 

QUANTIDADE COTAS 

1.585.935,00 

-~~ ~ 

1 COMPLEMENTO 

IUF 

SP 
1 CEP 

19907-570 
IRG 

21286561 1 QUANTIDADE COTAS 

951.562,00 
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ENDEREÇO NUMERO COMPLEMENTO 

ALAMEDA PERIMETRAL OESTE 771 

BAIRRO MUNICIPIO UF CEP 

ROYAL PARK OURINHOS SP 19907-575 

CPF CARGO 

158.867 .838-57 SÓCIO E ADMINISTRADOR 

NOME 

NELSON COLETTO CORREA 

ENDEREÇO NUMERO COMPLEMENTO 

RUA FELIPE CAMARAO 1574 

BAIRRO MUNICIPIO UF CEP 

VILA CANTIZANI RANCHARIA SP 19600-000 

CPF CARGO 

144.863. 778-34 REPRESENTANTE, ADMINISTRADOR 

NIRE 

35905606701 

ENDEREÇO 

RUA MANOEL LEAO REGO 

BAIRRO UF 

CENTRO SP 

NIRE 

41999814323 

ENDEREÇO NUMERO COMPLEMENTO 

AVENIDA FRANCISCO LACERDA JUNIOR 1730 

BAIRRO MUNICIPIO 

CENTRO 

NIRE CNPJ 

41999814129 

' NDEREÇO 

.VENIDA FREI GUILHERME MARIA 

BAIRRO MUNICIPIO UF 

JD SAO FRANCISCO SANTO ANTONIO DE PLATINA PR 

NIRE CNPJ 

35906026554 30.614.830/0005-01 

ENDEREÇO NÚMERO COMPLEMENTO 

RUA CONSELHEIRO SARAIVA 629 

BAIRRO MUNICIPIO UF 

CENTRO SANTA CRUZ DO RIO PARDO SP 

. - 7, 

ÚLTIMO POCUMENTO ARQUIVADO .. - .. 

DATA I NÚMERO 

17/05/2022 527 .039/22-6 

Documento Gratuito 
Proibida a Comercialização 

1 

RG 

278138639 

QUANTIDADE COTAS . 

634.375,00 

RG 

34754180 

QUANTIDADE COTAS 

CEP 

19970-000 

CEP 

86300-000 

CEP 

86430-000 

CEP 

18900-051 

- -- - - -. . 
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RETIRA-SE DA SOCIEDADE NELSON COLETTO CORREA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO INF., CPF: 

144.863.778-34, RG/RNE: 3475418-0, RESIDENTE À RUA FELIPE CAMARAO, 1574, VILA CANTINAZI, RANCHARIA- SP, CEP 19600-

000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA 

SOCIEDADE DE $ 1.585.935,00. 

REMANESCENTE RENE COLETTO CORREA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO INF., CPF: 069.744.488-05, RG/RNE: 

21286561, RESIDENTE À ALAMEDA PERIMETRAL LESTE, 41, ROYAL PARQUE, OURINHOS - SP, CEP 19907-570, NA SITUAÇÃO 

DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE$ 951 .562,00. 

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE RODRIGO COLETTO CORREA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO INF., 

CPF: 158.867.838-57, RG/RNE: 27813863-9, RESIDENTE À ALAMEDA PERIMETRAL OESTE, 771, ROYAL PARK, OURINHOS- SP, 

CEP 19907-575, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA 

SOCIEDADE DE$ 634.375,00. 

ADMITIDO 3R COLETTO PARTICIPACOES LTDA, NIRE 35238681636, SITUADA À RUA FELIPE CAMARAO, 740, SALA 04, CENTRO, 

RANCHARIA- SP, CEP 19600-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE$ 1.585.935,00. 

NOMEADO NELSON COLETTO CORREA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO INF., CPF: 144.863.778-34, RG/RNE: 

34754180, RESIDENTE À RUA FELIPE CAMARAO, 1574, VILA CANTIZANI, RANCHARIA- SP, CEP 19600-000, REPRESENTANDO 

3R COLETTO PARTICIPACOES L TOA, COMO ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA. 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PA\ILO 

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35231089359 

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 06/12/2022 

documento 
assinado 

dlgltft lmcnte 

Certidão Simplificada. Documento certificado por GISELA SIMIEMA CESCHIN, Secretária Geral da Jucesp. A Junta 

Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal 

www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de autenticidade 185425377, terça-feira, 6 de dezembro de 2022 às 12:54:24. 

Documento Gratuito 
Proibida a Comercialização 
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Coletto 3R 
Grupo Coletto 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

DECLARACÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITACÃO 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULO 
SEDAN OKM. 

A Empresa COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 30.614.830/0001-70, por intermédio de seu representante legal o Sr Luiz Gustavo 

Oliveira Funari, Portador da Carteira de Identidade - RG n2 227306570 e do CPF n2 

219.992.048-83, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação no presente Pregão Eletrônico e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de 

""""""' 'F'r-'"' .- ~ .~ j -., ~·t. A d1 ~ ~11 ~ 
declarar ocorrências posteriores. ~ :.~.n, .ti114 ~~.5\~1 0Uf-.~ 'li "'/lç . 

""'..;. ~" # ..,-;;:.. - .. e~ .... ~ 
' ~ EJF;?" ~ tl g.(\t:_, .. ~o 
~J;:,, ,~~0,t:. g "'!' . · vv a':;-; 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. COLffiO 3R COMÉRCIO E 
SERViÇOS AUTOMOTiVOS Li~:~ 
Av. Luiz Saldanha Rodrigues, 2800 
Jc!. santos Dumont • CEP 19908--0fJS ª 

Coletto 3R Comé[ · Serviços Automotivos L~ OUR!N' i0$ • SP ..J 
Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG: 22730657 SSP SP 

CPF: 219.992 .048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800 ·Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 
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Coletto 3R 
Grupo Coletto 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DE HABILITACÃO 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULO 
SEDAN OKM, 

A Empresa COLETIO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 30.614.830/0001-70, por intermédio de seu representante legal o Sr Luiz Gustavo 

Oliveira Funari, Portador da Carteira de Identidade - RG nº 227306570 e do CPF nº 

219.992.048-83, DECLARA para todos os fins de direito, a inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da 

proponente nos termos do Artigo 97 da Lei n~ 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas 

alterações. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 
..... . .: . n ·. ,TIO '"'ª rtf\"";."" f+.f 0 r.-. \ .. \ .. ~:o. h , ;.1n 1.,;Yi~-;t:fi . .. r: 

~;~:nv~jvS AUTOMOT~\fOS LTr?A 
~ Av. Luiz Saldanha Rodrig1Jes, 2800 . LJd. Santos Dumont - CEP '! 9908-095 

Coletto 3R Comércio e "'1lços Automot 1vos Ltda .,.. OU!11NHOS _ SP .. J 
Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG: 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOT/VOS L TOA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800 - Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 



Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 0092022 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULO 
·sEDAN OKM. 

A Empresa COLETIO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 30.614.830/0001-70, por intermédio de seu representante legal o Sr Luiz Gustavo 

Oliveira Funari, Portador da Carteira de Identidade - RG nº 227306570 e do CPF nº 

219.992.048-83, DECLARA, sob as penas da lei, que está ciente e concorda com as condições 

contidas no edital do Pregão Eletrônico Nº 003/2022 e seus anexos e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigência edit;:ilícias. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Av. : . .ui:::: Saféa:ha R ;dric.üõ·s Z&Y .• · f • ,.... ~ .. 1 ,,.. "-' 

Coletto 3R Comérci erviços Automotivos Ltda!J c':'i. t ''';-.t::::~ .~\:·n:l'J r1 - CEF 1990JJ.~.i'.:?5 ~ 
ti .>_:.~ t... : 'lo.J·~i~~-~ !· ~:(\.2 .. 3F ~ 

Luiz Gustavo Oliveira Funari ,,,....,._, 

Gerente de Vendas 

RG: 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos- SP 

Telefone: (18) 3326-7100 
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Coletto 3R 
Grupo Colet to 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

O signatário da presente, o Senhor LUIZ GUSTAVO OLIVEIRA FUNARI, Inscrito 

no CPF nº. 219.992.048..;83 e portador do RG 227306570 SSPSP, representante 

legalmente constituído da proponente COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS 

AUTOMOTIVOS L TOA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.614.830/0001-70, declara sob as 

penas da Lei, que a mesma não está estabelecida sob o regime legal de microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Comérci 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG: 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TOA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 • Ourinhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 



Coletto 3R 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Grupo Coletto 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico Nº 003/2022, 

instaurado pela Câmara Municipal de Cornélia Procópio, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

~ 

f~~:(?~~í 4J~~~·~f Gi1{1 ·~ c.:id ~ 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Comérci 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG:22730657SSPSP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTJVOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourínhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 



Coletto 3R 
Grupo Coletto 

Ao Pregoeiro da Câmara Prefeitura Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Procedimento Licitatório Nº 009/2022 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do 

procedimento lícitatório, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022, 

instaurado pela Câmara Municipal de Cornélia Procópio, que não possuo 

parentesco até o 3° grau civil (afim ou consanguíneo) com servidor público municipal 

que direta ou indiretamente participou deste processo licitatório. Na hipótese de não 

representar a realidade do que acima declaro, valerá como confissão de erro 

substancial à minha pessoa, considero-me, portanto, como incluso no artigo 299 do 

Código Penal (declaração falsa ou diversa do que deverá ser escrita , com o fim de 

criar obrigações). 

Por ser expressão de verdade, firmámos a presente. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Co ' 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG : 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992 .048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 



Coletto 3R 
Grupo Coletto 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Processo 

Licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico sob Nº 003/2022, instaurado pela 

Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr, que nossa empresa atende ao inciso 

V, do artigo 27, da Lei n~ 8.666, de 21 de Junho de 1993, que se refere a0 inciso 

XXXlll, do artigo 7° da Constituição Federal , de que não possuem em seu quadro 

de empregados, trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos 

noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis (16) anos trabalhando 

em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 

(14) anos. 1-:c r ·'.'." 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

·. ' ··-:. :·:. · \. :- ~ 
. . ... . - .... ~ ' • •• 'J ~ \· .• · ~.... ':; "';,~· ' . _ . .. ~ · ! ;;_.:. '! \ .. ~ 
:. ·;. .. .. .~ .. 
:,. . ....,. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Comérci 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG: 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 



Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

DECLARAÇÃO DE TREINAMENTO 

00024 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULO 
SEDAN O KM. 

O signatário da presente, o senhor Luiz Gustavo Oliveira Funari, 

representante legalmente constituído da proponente Coletto 3R Comércio e Serviços 

Automotivos Ltda, declara que, se vencedora do presente certame, realizará a entrega 

técnica sem ônus adicional ao contratante e a instrução de no mínimo 2 (dois) operador 

(es), pelo período de 01 horas, em data a ser designada pelo contratante. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Com ' 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG: 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 
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Coletto 3R 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

Grupo Coletto 

A Empresa COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

30.614.830/0001-70, por intermédio de seu representante legal o Sr Luiz Gustavo Oliveira Funari, 

Portador da Carteira de Identidade - RG nº 227306570 e do CPF nº 219.992.048-83, vem através de 

seu representante legal infra assinado, conforme segue: 

ANEXO V - Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 

sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2022, instaurada pela Câmara Municipal de Cornélia 

Pro.cópia, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente; 

ANEXO VI - Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

ANEXO VII - DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V, art. 27, da Lei federal nº 

8.666/93, cumprindo o disposto no inciso XXXlll, art. 72, da Constituição Federal, que não emprega 

menot de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos, assim como assume o compromisso de declarar a superven iência de qualquer fato impeditivo 

à sua habilitação. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz () 

ANEXO VIII - Declaro para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 

modalidade de Pregão, que não estou(amos) sob o regime de ME/EPP, com fundamento no artigo 32 

e seus parágrafos da Lei Complementar n2 123, de 15 de dezembro de 2006. 

ANEXO IX - Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão n2 003/2022 da 

Câmara Municipal de Cornélia Procópio, que a empresa COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS 

AUTOMOTIVOS LTDA tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na 

Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, 

b d . r=- """"""' so as penas a Lei. ~~ •t';: 1 _.;:~ ~0-:t~- / -C:: ':'"i.,..., '\Í _ """!~ ã 
(' •. ., ~~ 5 ~:.:: n .,,~1! '1ê~ '.:,.t.!~P: ~~~· ~ e g ~ 

· ! e: A !;1 '= ·""" ~ r. ºO , 1 ·~ n. ~ . ~ . ·"'"',"~~ -~ : '-V" , O 0·"", :if.."i 

(,";A;~ 2~"'~>'\ '1i'.i "!.,""l,~(HÍ;e,g.1f': .,.. 
~ ~ .. t:~ ·V vil tVldlVrL:n.,,io.t E 

~ SE;qViÇôS Alr{0~~01WOS L ~IJ.~ 
Av. Luiz 8z:lc!er:ha Rodrigues, 2a~o 

COLETO 3R COMÉRCIO RVIÇOS AUTOMOTlvef i W*.~ ~u~o;rt · CEP 19908-095 ~ 
CNPJ: 30.614.83010001-70 u,J, J,1fh0S • SP ...,J 

Inscrição Estadual: 495214805119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800 - Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 



00024 

Coletto 3R 
Grupo Coletto 

ANEXO X - DECLARA, especialmente para o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N!? 003/2022, que em 

seu quadro societário, catistas ou dirigentes não compõe servidor do órgão licitante, ou cônjuge, 

companheiro, parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim de servidor público do órgão 

ou entidade licitante, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da 

comissão de licitação, pregoeiro ou autoridade ligada à contratação conforme dispõe o acórdão nº 

2745/2010 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e inciso 111, do art. 9º da Lei 8666/93 e demais 

disposições previstas na legislação vigente. e DECLARA ainda que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 

.10.520 / 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participar o PREGÃO 

ELETRÔNICO NQ 003/2022, cujo objeto é a aquisição de: 01 VEÍCULO NOVO SEDAN ZERO QUILÔMETRO 

PARA USO NA CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

ter disponibilidade dos produtos e dos demais meios para a realização dos serviços, conforme Edital 

referente ao Pregão Eletrônico nº.: 003/2022, e me comprometo a entrega dos materiais e prestar 

dos serviços no prazo estabelecido pelo Edital e Contrato firmado. 

DECLARO ainda estar ciente que todos os custos para a perfeita execução dos serviços, objeto desta 

licitação, estão inclusos no preço global ofertado por nossa empresa. Informamos que tomamos 

conhecimento de todos os termos e condições do Instrumento convocatório, bem como de seus 

anexos e não restando quaisquer dúvidas de nossa parte. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Comérci 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG : 22730657 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TOA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495214805119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 



Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 00312022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

DECLARACÃO DE TREINAMENTO 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE V 
SEDAN O KM. 

O signatário da presente, o senhor Luiz Gustavo Oliveira 

representante legalmente constituído da proponente Coletto 3R Comércio e 

Automotivos Ltda, declara que, se vencedora do presente certame, realizará a 

técnica sem ônus adicional ao contratante e a instrução de no mínimo 2 (dois} o 

(es), pelo período de 01 horas, em data a ser designada pelo contratante. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Com · 10 e Serviços Automotivos Ltda 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG: 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 
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Coletto 3R 
Grupo Coletto 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Proces 

Licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico sob Nº 003/2022, instaurado p 
l 

Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr, que nossa empresa atende ao inci o 
1 

V, do artigo 27, da Lei n~ 8.666, de 21 de Junho de 1993, que se refere ao inci o; 

XXXlll, do artigo 7° da Constituição Federal, de que não possuem em seu quad o. 

de empregados, trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalh 

noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis (16) anos trabalhan o 

em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quato 

(14) anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Comérci 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG : 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOT/VOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos- SP 

Telefone: (18) 3326-7100 
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Coletto 3R 
Grupo Coletto 

. Ao Pregoeiro da Câmara Prefeitura Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

P~egão Eletrônico Nº 003/2022 

Procedimento Licitatório Nº 009/2022 

DECLARAÇÃO 

' 1 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente ',o 
- - 1 procedimento licitatório, sob a modalidade PREGAO ELETRONICO Nº 003/20 • , 

instaurado pela Câmara Municipal de Cornélia Procópio, que não poss lo 

parentesco até o 3° grau civil (afim ou consanguíneo) com servidor público munici b1 
l 1 

que direta ou indiretamente participou deste processo licitatório. Na hipótese de n . o 
1 

representar a realidade do que acima declaro, valerá como confissão de er jo 

substancial à minha pessoa, considero-me, portanto, como incluso no artigo 299 o 

Código Penal (declaração falsa ou diversa do que deverá ser escrita, com o fim 

criar obrigações). 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Co ' 

Luiz Gustavo Olive ira Funari 

Gerente de Vendas 

RG : 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOT/VOS LTDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 

' 
' 1 
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Coletto 3 · 
Grupo Col tto 

·Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

DECLARA ÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPED TIV · 
DE HABILITACÃO 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE V ·ÍCU 
SEDAN OKM, 

A Empresa COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no C 

o nº 30.614.830/0001-70, por intermédio de seu representante legal o Sr Luiz 

Oliveira Funari, Portador da Carteira de Identidade - RG nº 227306570 e do CPF º1 
1 

219.992.048-83, DECLARA para todos os fins de direito, a inexistência d fat ' s 

1 1 ' 
supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneid de ai 

proponente nos termos do Artigo 97 da Lei n~ 8.666, de 21 de Junho de 1993, e su s! 

alterações. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Comércio e 

RG: 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 
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Coletto 3 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

·Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Grupo Coletto 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente 

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico Nº 003/202 ,; 

instaurado pela Câmara Municipal de Cornélio Procópio, que não fomos declarad 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de su s 

esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 
Av . .Luiz Saldanha Rodrígu. , 28 a 

• Jd. Santos Dumont - CEP 1 vp. 
L... OUR!NHOS - SP i 

Coletto 3R Comérci 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Ve11das 

RG: 22730657 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2. 800 - Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos- SP 

Telefone: (18) 3326-7100 

j 
J 
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Coletto 3R 
Grupo Coletto 

! 

1 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

O signatário da presente, o Senhor LUIZ GUSTAVO OLIVEIRA FUNARI, Inseri .o 

no CPF nº. 219.992.048-83 e portador do RG 227306570 SSPSP, represehtanlte 

' · 1 
legalmente constituldo da proponente COLETTO 3R COMERCIO E SE VIÇI S 

AUTOMOTIVOS L TOA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.614.830/0001-70, declara sob as 

1 
penas da Lei, que a mesma não está estabelecida sob o regime legal de microemp~esa ou 

empresa de pequeno porte. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Comérci 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG:227306570SSPSP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TOA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos- SP 

Telefone: (18) 3326-7100 
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Coletto 3R 
Grupo Col tto 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 0092022 

DECLARA ÃO DE CUMPRIMENTO AOS RE UISITOS DO EDITA 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE V ÍCU 
SEDAN OKM. 

A Empresa COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no C PJ s bl 

o nº 30.614.830/0001-70, por intermédio de seu representante legal o Sr Luiz usta 0 1 
! 
! 

Oliveira Funari, Portador da Carteira de Identidade - RG nº 227306570 e do CPF º : 

219.992.048-83, DECLARA, sob as penas da lei, que está ciente e concorda com asco diçõ s' 

contidas no edital do Pregão Eletrônico Nº 003/2022 e seus anexos e que a p opos la' 

apresentada está em conformidade com as exigência editalícias. 

Ourinhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Comérci 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG : 227306570 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOT/VOS LTDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos- SP 

Telefone: (18) 3326-7100 

! 
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Coletto 3R 

. Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - Pr 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022 

Processo Administrativo Nº 009/2022 

Grupo Coletto 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCU 
SEDAN OKM. 

A Empresa COLETIO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ s b1 

o nº 30.614.830/0001-70, por intermédio de seu representante legal o Sr Luiz Gusta o 

Oliveira Funari, Portador da Carteira de Identidade - RG nQ 227306570 e do CPF Q 

219.992.048-83, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos e 

habilitação no presente Pregão Eletrônico e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade e 

declarar ocorrências posteriores. 

Ourinhos,_19 de Dezembro de 2022. 

Gerente de Vendas 

RG: 22730657 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TDA 
CNPJ: 30.614.83010001-70 

Inscrição Estadual: 495.214.805.119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourinhos - SP 

Telefone: (18) 3326-7100 

1 

i 
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Coletto 3R 

PREGÃO ELETRÔNICO N!? 003/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N!? 009/2022 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

Grupo Coletto 

l 
1 

A Empresa COLETTO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

30.614.830/0001-70, por intermédio de seu representante legal o Sr Luiz Gustavo Oliveira Funari, 
1 

Portador da Carteira de Identidade - RG nº 227306570 e do CPF nº 219.992 .048-83, vem através ~e 

seu representante legal infra assinado, conforme segue: 

ANEXO V- Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatórjo, 

sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2022, instaurada pela Câmara Municipal de Cornélio 

Procópio, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente; r 

ANEXO VI - Declara, sob as penas da Lel, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para J a 

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênci~ s 

posteriores. 

ANEXO VII - DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V, art. 27, da Lei federal riº 

8.666/93, cumprindo o disposto no inciso XXXlll, art. 7º, da Constituição Federal, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos, assim como assume o compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo 

à sua habilitação. Ressalva : emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz () 

ANEXO VIII - Declaro para todos os fins de direito, especificamente pa ra participação de licitação na 
. 4 

modalidade de Pregão, que não estou(amos) sob o regime de ME/EPP, com fundamento no artigo 3!? 
. 1 

e seus parágrafos da Lei Complementar n!? 123, de 15 de dezembro de 2006. 

ANEXO IX - Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão n!? 003/2022 da 

CâQ1ara Municipal de Cornélia Procópio, que a empresa COLETTO 3R COMÉRCIO E S~RVIÇQS 
• 1 

AUJOMOTIVOS LTDA tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na 

Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de quplidade, :' 
b . r~ r"l'l11:: . 

so as penas da Lei. ,;:.;,tt, ;~ -;i : . !l:!;F, ,p_ :1~. ~.,,."i'" ·'· . i' 'f\\ ~ 
~~.' !:;:.:e.::.i ~ .:_"> c~~1(~ ~~~/ ~:r.J~ · e~ , ~} ~ 

~ ~:: ii>.. ~~. !::; ~.: ·1 t~. (:"'J~~~- •9:. 
~ · ··'" ' ' "'''"" " '" . -<; . OU,,) ! · 

cm .. E110 3ii COMÉxC {h.: 
f'~l91~i'f'>A>t'> , i; f\~ª""" ... 'ª0' , · ~--"·. ~ ' "'-· ' ,,·i ""' • '-d é,<lil>' , • d 

-• 'Ir i: ~ ~ • ri.~ • q- •-Y ~., '7 '" ~ 

Av. Lui:! SalC:.?J~ha Rodrigues 2 
1 

COLETO 3R COMÉRCIO RVIÇOS AUTOMOT/ve:fi 119'~~ D~~~Ilt - GEP 199 8- • 
CNPJ: 30.614.83010001-70 UR .. ~! .OS • SP 1 .....,j 

Inscrição Estadual: 495214805119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800 - Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourínhos - SP 
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Coletto 3 
Grupo Col tto 

ANEXO X - DECLARA, especialmente para o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 que J 
seu quadro societário, catistas ou dirigentes não compõe servidor do órgão licitante, ou cônju ~j 

companheiro, parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim de servidor público f.º ór • ºi 
ou entidade licitante, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja mer bro ª1 
comissão de licitação, pregoeiro ou autoridade ligada à contratação conforme dispõe o acórdão -

2745/2010 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e inciso Ili, do art. 9º da Lei 8666/93 I dem i I 
disposições previstas na legislação vigente. e DECLARA ainda que, nos termos do art. 42, VII, a Lei 1 21 

10.520 / 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participar o PREG O 

. ELETRÔNICO Nº 003/2022, cujo objeto é a aquisição de: 01 VEÍCULO NOVO SEDAN ZERO QUIL MET 

PARA USO NA CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
i 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato conv ' catór ,! 
ter disponibilidade dos produtos e dos demais meios para a realização dos serviços, confor e Edi ai 

referente ao Pregão Eletrônico nº.: 003/2022, e me comprometo a entrega dos materiais 

dos serviços no prazo estabelecido pelo Edital e Contrato firmado. 

1 1 DECLARO ainda estar ciente que todos os custos para a perfeita execução dos serviços, obj9 o de ª ! 
licitação, estão inclusos no preço global ofertado por nossa empresa. Informamos que tomam , si 1 

conhecimento de todos os termos e condições do Instrumento convocatório, bem como de se s\ 

anexos e não restando quaisquer dúvidas de nossa parte. 

Ourihhos, 19 de Dezembro de 2022. 

Coletto 3R Comérci 

Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Gerente de Vendas 

RG: 22730657 SSP SP 

CPF: 219.992.048-83 

COLETO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTJVOS L TDA 
CNPJ: 30.614,83010001-70 

Inscrição Estadual: 495214805119 
C.C.M: 11316063 

Avenida Luiz Saldanha Rodrigues, 2.800- Vila Santos Dumont 
Cep: 19.908-095 - Ourínhos - SP 



Via Rápida Empresa - VRE 
CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO 

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 

Inovação 

0026~ 

Prefeitura do Município de Ourinhos 

É importante saber que: 

Governo do Estado de São Paulo 

1. Todos os dados e declarações constantes deste documento são de responsabilidade do proprietário do estabelecimento. 

2. Somente as atividades econômicas contidas neste comprovante tem o funcionamento autorizado. 

3. Quaisquer alterações de dados e/ou de condições que determinem a inscrição nos órgãos e expedição deste documento implica a 
perda de sua validade e regularidade perante os órgãos, e obriga o empresário e/ou empresa jurídica a revalidar as informações e 
renovar sua solicitação. 

4. Os órgãos envolvidos poderão a qualquer momento fiscalizar ou notificar o interessado a comprovar as restrições e/ou condições 
supramencionadas no documento, de forma que se não atendidas as notificações, poderá ter início procedimento de apuração de 
responsabilidades com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

5. As taxas devidas de cada órgão deverão ser recolhidas diretamente com os envolvidos e mantidas válidas durante todo o período 
de vigência do estabelecimento, de acordo com as regras definidas e especificadas pelo órgão. 

DADOS DA SOLICITAÇÃO, EMISSÃO E VALIDADE DESTE DOCUMENTO: 

PROTOCOLO/NÚMERO 

SPM2030326965 

DATA DA SOLICITAÇÃO 

23/02/2022 

DATA DE VALIDADE 

08/12/2024 

DADOS DA EMPRESA 

NOME EMPRESARIAL 

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO 

1435810 

DATA DE EMISSÃO 

04/01/2022 

COLETIO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA 

\....- NATUREZA JURÍDICA 

Sociedade Empresária Limitada 

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO 

AVENIDA LUIZ SALDANHA RODRIGUES, 2.800 

VILA SANTOS DUMONT, Ourinhos - SP CEP : 19908095 

ÁREA DO ESTABELECIMENTO 4392.90 

ÁREA DO IMÓVEL (ÁREA CONSTRUÍDA) 4392.90 
(MZ) 

ATIVIDADES ECONÔMICAS LICENCIADAS 

4511101- Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 

4511102 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados 

4520001 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 

4520005 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 

CNPJ 

30.614.830/0001-70 

Inscrição Municipal 

PÁGINA (1] DE (7] 



DADOS DA EMPRESA 

4520007 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores uuu~: G 1 ~ 
4530703 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 

4530706 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veículos automotores \!' 
7490104 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 

4512901 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores 

4732600 - Comércio varejista de lubrificantes 

8219999 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 

4520004 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 

4520002 - Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores 

4520003 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 

ATIVIDADES AUXILIARES LICENCIADAS 

Sede 

ANÁLISE DE VIABILIDADE 

PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURINHOS 

VÁLIDO PARA A INSCRIÇÃO MUNICIPAL DO IMÓVEL DATA DE EMISSÃO: 25/03/2020 

TIPO DO IMÓVEL: Número IPTU: 
7 .02 .14.02.0006.0180.000 

RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO LOCAL INDICADO: 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
'-"' devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 

apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atend ida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade redu zi da, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação mun icipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
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'~ apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar ~ ~ 

procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 

V procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
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licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que seja respeitada a legislação municipal sobre uso e ocupação do solo e 
devidamente garantida a estabilidade e segurança do imóvel. A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
apresentar o Projeto Aprovado, o Alvará de Construção ou o Habite-se. Não atendida a notificação, a Prefeitura pode iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidade com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. 

» Atividade permitida no local indicado desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

LICENCIAMENTO INTEGRADO 

Secretaria de Estado da Saúde /Vigilância Sanitária 

Atividade licenciada pelo órgão de vigilância sanitária municipal. 

Secretaria de Estado da Segurança Pública /Corpo de Bombeiros 

DATA EMISSÃO 

04/01/2022 

NÚMERO DE LICENÇA 

AVCB 0000553992 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

VALIDADE 

08/12/2024 

» Declaro que o meu estabelecimento encontra-se no interior de uma edificação Licenciada pelo Corpo de Bombeiros, conforme 
o tipo e o número acima descrito. 
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Secretaria de Estado da Segurança Pública/ Corpo de Bombeiros 

» Declaro que a atividade a ser desenvolvida no estabelecimento é compatível com a ocupação aprovada pelo Corpo de 
Bombeiros para a edificação como um todo. 

» Declaro estar ciente de que devo manter os sistemas de segurança contra incêndio sob minha responsabilidade em condições 
de utilização, de acordo com o preconizado pelo Regulamento de Segurança contra Incêndio do Estado de São Paulo. 

» Declaro estar ciente de que estou sujeito à fiscalização do Corpo de Bombeiros e que, além da cassação da Licença, o registro de 
informações inverídicas pode acarretar ao declarante o crime de falsidade ideológica, tipificado no Artigo 299 do Código Penal, 
com previsão de pena de um a cindo anos de reclusão e multa, sem prejuízo das providências administrativas e cíveis cabíveis. 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB 

TIPO DE DOCUMENTO 

ISENTO 

NÚMERO DE LICENÇA 

2205563 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

DATA EMISSÃO VALIDADE 

24/02/2022 INEXISTENTE 

» Atividades exercidas no local: 4511-1/02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados 

» Declaro que a atividade não será instalada e/ou realizada em APM (Área de Proteção aos Mananciais)/ APRM (Área de 
Proteção e Recuperação de Mananciais). 

» Declaro que, para o exercício da atividade, não ocorrerá, sem manifestação específica da CETESB : l.Corte de árvores nativas 
isoladas; 2. Supressão de vegetação nativa; 3. Intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP); 4. Movimentação de 
terra acima de 100 m3 (cem metros cúbicos); 5. Intervenção em Áreas de Várzea para fins agrícolas. 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES MANIFESTAÇÕES: 

» A atividade realizada pela empresa no local e nas condições informadas pelo interessado no 
pedido não está sujeita ao licenciamento ambiental no âmbito da CETESB. Caso haja alteração 
dessa situação, deverá haver nova solicitação. 

Secretaria da Agricultura / Coordenadoria de Defesa Agropecuária 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

28/02/2022 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

4511-1/01 
4511-1/02 
4512-9/01 
4520-0/01 
4520-0/02 
4520-0/03 
4520-0/04 
4520-0/05 
4520-0/07 
4530-7 /03 
4530-7/06 
4732-6/00 
7490-1/04 
8219-9/99 

» Declaro que as atividades que realizo para este protocolo não são de âmbito de gestão no sistema de Gestão de Defesa Animal 
e Vegetal (GEDAVE) pela Coordenadoria de Defesa Agropecuá ria (CDA) da Secretaria de Agri cultura e Abastecimento (SAA). 

Prefeitura de Ourinhos 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

24/02/2022 4520-0/02 

PÁGINA [5] DE [7] 



Prefeitura de Ourinhos 
1--~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~--ilf\._ 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

4520-0/03 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

8219-9/99 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

4520-0/04 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária . 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

4512-9/01 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

4732-6/00 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária . 

DATA EMISSÃO 

'-" 24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

4530-7 /06 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

7490-1/04 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

4520-0/07 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

000?65 ~~ 

PÁGINA [6] DE (7] 



Prefeitura de Ourinhos 

24/02/2022 4530-7/03 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

4520-0/01 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária . 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

4520-0/05 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

PROTOCOLO DE BAIXO RISCO 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

CNAE 

4511-1/01 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

24/02/2022 4511-1/02 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

PREFEITURA 

DATA EMISSÃO 

24/02/2022 

NÚMERO DE LICENÇA 

11316063 

VALIDADE 

08/12/2024 

\ 

000266 \~ 
" 
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ATIVO;·". 
ATIVÓ~GIRCUtA~TE (CURTO PRAzOl 

DISPONIBILIDADES/Caixa e Bancos 

APL IC FINANCEIRAS 

ESTOQUES 

CLIENiES E OUTRAS CONTAS A RECEBER 

OUTROS CREDITOS 

A 1'.,IVCi> .NA0"CI RCULANT-E> · ' . 
REALIZAVEL.LONGO.PRAzO , ;. 

COTAS DE CONSORCIOS 

OUTROS INVESTIMENTOS DE LONGO PRAZO 

A Tl\ÍQ,P.ERMANENTE 
INVESTIMENTOS/PARTIC.OUTRAS EMPRESAS· 

ATIVO ll.IOBILIZADO 
JNTANGl\lEt,".";;.._,~ .... 

ATIVO TOl'.AL 
PASSl\ib'~- ~-
PASSN.6: êtR'.CüLANTE (CtfRtÓ PRAzO) 
FORNECEDORES-Obrigações por Mercadorias 

OBRIGAÇÕES FINANC FORNECEDOR/ROlalivO e Giro 

OUTRAS OBRIGAÇÕES FUNCIONAMENTOrrrabalh·Fiscais-AdminiS1ratlvos 

· PASSIVO-NAO CIRCULANTE{~ONG.O PRAZO) 
OBRIGAÇÕES POR AQUISIÇÕES DE INVESTIMENTOS 

!:MPRESTIMOS I QUADRO SOCIAL 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS BANCARIOS 

. PATRIMGN10 LIQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

LUCROS ACUMULADOS 

TOTA~:DO .PASSIVO" 

RECElf.A .BRUTA DE VENDAS DE VEICULOS.E P.EÇAS 

(-ilmpostos Incidentes sNendas 

(-)Deduções de Vendas . 

{=)RECEITAi idÍIJÔA 'OE VENDAS 

(-)Custos dos Produtos Vendidos 

(=)LUCRo: sRUTO_ DA REVElfDA ' (. 

(+)Outras Receitas Operacionais (Comissões e Serviços) 

c;:)Luc.Ro S:8u"To {REVENDAS DE Ml:RcÀóóRIA$f sERV1çosr 

(-)Despesas Operacionais 

i=iREstlC:rAoo oPERAc10NAL 1 vENDAs+cõ1v11ssõeSi -

(+)Receitas Financeiras 
(-)Despesas Financeiras 

(=)RESULTADO OPERACIONAL+ FINANCEIRÕ ,. 

{+)Outras Rendas não Operacionais/Despesas Não Operacionais 

(=)RESÜtrAD0.ANTES DOIRPJ e:csLL 
(·)Provisão p/lmposto de Renda PJ/Contribuição Social - IRPJ/CSLL 

RESULTAD"O~tlQUIDO ACUMULADO DO EXERCICIO 

Reconhecemos a exatidão das informações acima. 

OurinhoslSP , 1 {:, r_il_, ( ,L 

... ·• ...... ' 

l. ":-

Wilson Roseltal D0nzeli / ,' 1 
6ontador-C°F<CISP1r§A3~10-9 ' 

CPF 058.86~~"4----" / 

Rene Coletío Correa 
Sacio-Administrador 

CPF 069 .744.488-05 

/ 
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383.419,21 377.149,90 
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11 .393.265,69 15.723 .027.29 

7.235.526,65 6.125.024,90 
1 .404.804 ,31 2.000.471.45 

10.073.247t,59 ·i!-'- 1 H37.S98,40 
3.078.2H:,22 .r. 3.013.727 12 

123.950,21 59.463,11 

2.954 .264.61 2.954.264,01 

6.995.033;37. .... .. , . 8;723.871,28 
76 .779,44 76.779,44 

6.350.295,63 ! 8.079.133,54 
567'. 958;30 t :~ ..... 567.958c30 

31.542:904;.12 ; ·- 36:585.048,42 

14.736:45Õ,~5 :; ·,;, 15.381.717,74 
7.345.013,27 4.736 . 115,56 
4.289.432,04 6.879.694,60 
3.102.011.24 3.765.907,58 

9.544:313~ 91 F "1·t284.436,06 
192.283:72 º·ºº 

5.439.987 :37 6.439 .250. 13 
3.912.042.82 5.845.18Ú3 

8.918'.894;õ2 
3.171 .872,DO 3.171.872,00 

4.090.261 ,66 5.747.022,62 

31.542.904, 1''2 · L 36.585.048,42 

76:394.280,97 
(1.489.012.02) (1.188.168,12) 

(1.536.596,75) (1.125.408,73) 

(82.661 .927.15) (64.476.336,86) 

9.604.367,26 
7.438.309,90 5.082.812.48 

1-9.883;042,56 __ . t :~" .• ,14.687.1~.9 ;74 

(15.315.049,74) (12.207 .117.65) 

-·4;567.992,82 . ·! - 2.480.062,09'' 

212.175,65 212.714,42 
(706.78:2,32) (1.169.697.86) 

4.013.Jss, 1 s., L 1.523.078,65 
391 .376,76 133.682,31 

"4 .464.762,9{" ; . 1.656.iso,96 

(1 .345.906,24) 

3.118.856,67 1.656.760,96 

1 



1 

: Empresa: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTO - OURINHOS 

1 R"elatório: Balanço Patrimonial Referente a setembro de 2022 

i Cod. Contábil 
' \1 
1 
; 1.1 

11.1 .1 

:1.1.1.01 

11.1 .1.01 .01 

•1.1.1 .02 

1.1.1.02.01 

1.1 .1.03 

1.1 .1.03.01 

•1.1.1.04 

1.1.1 .Q4.01 

1.1.2 

1.1 .2.01 

1.1.2.01.01 

1.1.2.01.03 

1.1.2.01.04 

1.1.2.01 .06 

1.1.2.03 

1.1 .2.03.02 

1.1.2.03.03 

1.1 .2.03.04 

1.1.2.05 

1.1.2-.05.01 

1.1.2.05.02 

1.1.2.05.03 

1.1.2.05.04 

1.1 .3 

1.1 .3.01 

1.1.3.01.01 

1.1.3.01 .02 

1.1.3.01 .03 

1.1.3.03 

1.1.3.03.02 

1.1.4 

1.1.4.01 

1.1 .4.01 .01 

1.1.4.01 .02 

1.1.4.01 .03 

1.2 

Usuário: LUCIANA.B 

Descrição da conta 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA GERAL 

CAIXA 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

BANCOS 

APLICACOES DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

BANCO/APLICACÃO 

APLIC.FUNDO PRES.CAP. - HOLD BACK 

BANCO/APLICAÇÃO 

REALIZA VELA CURTO PRAZO 

FINANCIAMENTO DAS VENDAS 

CHEQUES EM COBRANÇA 

DUPLICATAS A RECEBER 

CARTÕES DE CREDITOS A RECEBER 

PECAS E MAO-DE-OBRA 

CONTAS CORRENTES 

APLIC.SOCIEDADE C/PARTICIPAÇÁO 

CONTA CORRENTE VW BRASIL 

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 

VALORES DIVERSOS 

CONTAS DE EMPREGADOS 

DEPOSITO$ E CAUÇÕES 

IMPOSTOS A RECUPERAR 

OUTROS VALORES A RECEBER 

ESTOQUES 

ESTOQUES ATIVIDADES VW 

VEICULOS NOVOS 

VEICULOS USADOS 

ESTOQUE DE PECAS 

MERCADORIAS EM TRANSITO 

MERCADORIAS 

DESPESAS DO EXERCICIO SEGUINTE 

GASTOS OPERACIONAIS 

SEGUROS 

IMPOSTOS E TAXAS DIVERSAS 

DESPESAS A APROPRIAR 

ATIVO NAO CIRCULANTE 

Sistema Apollo 

LIVRO: 

Data: 16/11/2022 

Exer. Ant. Saldo Atual 

31.542.904,12 36.585.048,42 

21 .469.656,53 24.847.450,02 

1.436.059,88 998.926,38 

43.203,79 48.847,60 

43.203,79 48.847,60 

340.215,42 328.302,30 

340.215,42 328.302,30 

1.052.640,67 570.832,81 

1.052.640,67 570.832,81 

º·ºº 50.943,67 

o.ao 50.943,67 

8.597.732,96 8.007.465",29 

6.828.544,51 5.692.884,83 

498.770,01 816.710,47 

4.936.337,85 3.340.274,41 

1.282.340,94 1.501 .525,22 

111.095,71 34.374,73 

1.121 .366,56 1.232.618,84 

150.740,24 º·ºº 
56.154,52 151 .347,74 

914.471.80 1.081 .271,10 

647.821,89 1.081.961,62 

49.723,20 69.029,06 

68.907,60 108.905,04 

11 .113,24 437.512,72 

518.077,85 466.514,80 

11.393.265,69 15.723.027,29 

11 .391 .941,34 15.704.390,06 

3.452.513,50 4.563.317,43 

3.444.127,98 5.768.082, 11 

4.495.299,86 5.372.990,52 

1.324,35 18.637,23 

1.324,35 18.637,23 

42.598,00 118.031,06 

42.598,00 118.031,06 

42.598,00 67.335,49 

º·ºº 21 .335,64 

º·ºº 29.359,93 

10.073.247,59 11 .737.598,40 

CNP ·Engenharia de Sistemas S/A 



Empresa: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTO - OURINHOS 

Relatório: Balanço Patrimonial Referente a setembro de 2022 

Cod. Contãbil Descrição da conta 

1.2.2 

1.2.2.01 

1.2.2.01.01 

1.2.5 

1.2.5.01 

1.2.5.01 .01 

1.2.6 

1.2.6.01 

1.2.6.01.01 

1.2.6.01.02 

1.2.6.01.03 

1.2.6,01.04 

1.2.6 . .02 

1.2.6.02.01 

1.2.6.02.02 

1.2.6.02.03 

1.2.6.02.04 

1.2.6.02.05 

1.2.6.03 

1.2.6.03.01 

1.2.7 

1.2.7.01 

1.2.7.01 .01 

Usuário: LUCIANA.B 

OUTROS INVESTIMENTOS 

OUTROS INVESTIMENTOS 

OUTROS INVESTIMENTOS 

INVESTIMENTOS 

PART.PERMANENTE OUTRAS SOCIEDADES 

PART.PERMANENTE OUTRAS SOCIEDADES 

IMOBILIZADO 

IMOBILIZADO NAO OPERACIONAL - VW 

TERRENOS 

PREDIOS E BENFEITORIAS 

CONSTRUCOES I REFORMAS EM ANDAMENTO 

DEPRECIACAO ACUMULADA NAO OPERACIONAL 

IMOBILIZADO OPERACIONAL - VW 

MAQUINAS FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 

MOVEIS UTENSILIOS E INSTALACOES 

COMPUTADORES E PERIFERICOS 

VEICULOS DE USO PROPRIO 

(-) DEPRECIACAO ACUMULADA OPERACIONAL 

OUTRAS IMOBILIZACOES 

OUTRAS IMOBILIZACOES 

INTANGIVEL 

BENS INTANGIVEIS 

BENS INTANGIVEIS 

Sistema Apolio 

LIVRO: 

Data: 16/11/2022 

Exer. Ant. Saldo Atual 

3.078.214,22 3.013.727,12 

3.078.214,22 3.013.727,12 

3.078.214,22 3.013.727,12 

76.779,44 76.779,44 

76.779.44 76.779,44 

76.779,44 76.779,44 

6.350.295,63 8.079.133,54 

3.580.102,53 4.778.964,16 

1.188.425,58 240.354,65 

23.002,70 23.002,70 

2.388.968,60 4.544.993,26 

-20.294,35 -29.386.45 

2.751.564,32 2.938.697,66 

1.441 .102,67 1.641.291,30 

365.521,77 413.864, 18 

672.251,07 667.883,10 

2.914.099, 12 3.301 .329,86 

-2 .641.410,31 -3.085.670, 78 

18.628,78 361.471,72 

18.628,78 361.471,72 

567.958,30 567.958,30 

567.958,30 567 .. 958,30 

567'.958,30 567.958,30 

CNP • Engenharia de Sistemas S/A 



Empresa: COLETIO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTO - OURINHOS 

Relatório: Balanço Patrimonial Referente a setembro de 2022 

Cod. Contábil 

2 

2.1 

2.1.1 

2.1.1.01 

2.1.1.01 .01 

.2.1.1 .01.02 

·2.1.1 .01 .03 

2.1.1.02 

,2.1 .1.02.01 

2.1.2 

2.1 .2.01 

2.1.2.01.01 

2.1.2.01 .02 

2.1.2.01.03 

2.1.2.01.05 

2.1.2.01.07 

2.1.2.01 .08 

2.1 .2.02 

2.1.2.02.01 

2.1.2.02.02 

2.1.2.02.03 

2.1.2.02.04 

2.1.2.02.08 

2.1.2.03 

2.1.2.03.01 

2.1.2.03.04 

2.1.2.03.07 

2.2 

2.2.1 

2.2.1.09 

2.2.1.09.01 

2.4 

2.4.1 

2.4.1.01 

2.4.1.01.01 

2.4.3 

2.4.3.01 

2.4.3.01.01 

Usuário: LUCIANA.B 

Descrição da conta 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

OBRIGAÇOES FORNEC/FINANC. 

OBRIGAÇÕES POR MERCADORIA 

OBRIGAÇÕES - VW 

FORNECEDORES 

RECEBIMENTO ANTECIP. P/ MERCADORIAS 

OBRIGAÇOES FINANCEIRAS/FORN 

BANCO VW 

DEBITOS DE FUNCIONAMENTO 

OBRIGAÇÕES TRAB.IPREVIDENCIARIAS 

SALARIOS 

PRO-LABORE 

PROVISÕES TRABALHISTAS 

INSS 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

FGTS 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

ICMS 

ISSQN 

PIS 

COFINS 

RETENÇÕES DE IMPOSTOS 

CONTAS A PAGAR 

ALUGUEL 

SEGUROS 

OUTRAS CONTAS A PAGAR 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

EMPRESTIMOS I FINANCIAMENTOS 

EMPRESTIMOS A PAGAR 

PATRIMONIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SOCIAL 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

Sistema Apollo 

000?.7G 
LIVRO: FOLHA:484 

Data: 16/11 /2022 08:32:12 

Exer. Ant. Saldo Atual 

-31.542.904,12 -36.585.048,42 

-14. 736.456,55 -15.381 .717,74 

-11 .634.445,31 -11 .615.810,16 

-7.345.013,27 -4.736.115,56 

-183.404,36 -97.516,99 

-4.896.215,53 -2.868.990,08 

-2.265.393,38 -1 .769.608,49 

-4.289.432,04 -6.879.694,60 

-4.289.432,04 -6.879.694,60 

-3.102.011 ,24 -3.765.907,58 

-1.392.921,59 -1.776.118,68 

-319.847,20 -318.311,37 

-2.968,53 -3.382,00 

-827.449,29 -1 .214.530,07 

-185.637,24 -198.404,16 

-2.161 ,54 -2.497,36 

-54.857,79 -38.993,72 

-314 .233,58 -220.912,22 

-21 .577, 15 -67.302,38 

-29.752,08 -32.812,90 

-11 .585,52 -6.263,69 

-53.413,73 -28.914,64 

-104.950,21 -85.618,61 

-1.394.856,07 -1 .768.876,68 

0,00 -56.276,25 

-34.778,00 -58.543,08 

-1 .360.078,07 -1.654.057,35 

-9.544.313,91 -12.284.436,06 

-9.544.313,91 -12.284.436,06 

-9.352.030, 19 -12.284.436,06 

-9.352.030, 19 -12.284.436,06 

-7.262.133,66 -8.918.894,62 

-3.171 .872,00 -3.171 .872,00 

-3.171.872,00 -3.171 .872,00 

-3.1 71 .872,00 -3.171 .872,00 

-4.090.261 ,66 -5.747.022,62 

-4.090.261,66 -5.747.022,62 

-4.090.261 ,66 -5.747.022,62 

CNP - Engenharia de Sistemas S/A 



Empresa: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTO • OURINHOS LIVRO: 

Relatório: Balanço Patrimonial Referente a setembro de 2022 
Df!ta: 16/11/2022 

Cod. Contábil Descrição da conta 

ATIVO 

2 PASSIVO 

wr:·~1J _______ \,\_ ,.{Ji""'I =i'-v _______ _ 

~TI~~f~c10 E SERVICOS AUTO - e 
30.s14:s.Jo1obo1-to · 

Empresa: 

CNPJ.: 
\1 /) 

Usuãrio: LUCIANA.B Sistema Apollo 

Exer. Ant. 

31.542 .904, 12 

-31 .542.904, 12 

Saldo Atual 

36.585.048,42 

-36.585.048,42 
. - ~---- -,• 

. ' 
·' p • 

i 
\...' '-··\ \ ·-........·'--· ,' i / · ........ ~~.~­

Contador: WILSON:ROSEVAL DONZELI · 

CRC: 1SP1.7á1~9/Õ':g ' 
-- - ...... .: -- -...--' 

CNP - Engenharia de Sistemas S/A 



Reconhecemos a exatidão das informações acima. 

Ourinhos/SP , ~1_lj_1 2 "L 

- -'--'-'·-;..e·_-_...:=-=::;--;... .. -

Rene CÓlefto Correa 
Sacio-Administrador 
CPF 069.744.488-05 

0002 7 ~ 



Empresa: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTO • OURINHOS 

Relatório: Balanço Patrimonial Referente a setembro de 2022 

Cod. Contábil 

1.1 

1.1.1 

1.1.1.01 

1.1.1.01.01 

1.1.1 .02 

1.1 .1.02.01 

1.1 .1.03 

1.1.1.03.01 

1.1.1 .04 

1.1.1.04.01 

1.1.2 

1.1.2.01 

1.1.2.01 .01 

1.1.2.01.03 

1.1.2.01 .04 

1.1.2.01.06 

1.1.2.03 

1.1.2.03.02 

1.1.2.03.03 

1.1.2.03.04 

1.1.2.05 

1.1.2.05.01 

1.1.2.05.02 

1.1.2.05.03 

1.1.2.05.04 

1.1.3 

1.1.3.01 

1.1.3.01 .01 

1.1.3.01 .02 

1.1.3.01 .03 

1.1.3.03 

1.1.3.03.02 

1.1.4 

1.1.4.01 

1.1.4.01 .01 

1.1.4.01 .02 

1.1.4.01.03 

1.2 

Usuário: LUCIANA.B 

Descrição da conta 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA GERAL 

CAIXA 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

BANCOS 

APLICACOES DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

BANCO/APLICACÃO 

APLIC.FUNDO PRES.CAP. - HOLD BACK 

BANCO/APLICAÇÃO 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 

FINANCIAMENTO DAS VENDAS 

CHEQUES EM COBRANÇA 

DUPLICATAS A RECEBER 

CARTÕES DE CREDITOS A RECEBER 

PECAS E MAO-DE-OBRA 

CONTAS CORRENTES 

APLIC.SOCIEDADE C/PARTICIPAÇÃO 

CONTA CORRENTE VW BRASIL 

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 

VALORES DIVERSOS 

CONTAS DE EMPREGADOS 

DEPOSITOS E CAUÇÕES 

IMPOSTOS A RECUPERAR 

OUTROS VALORES A RECEBER 

ESTOQUES 

ESTOQUES ATIVIDADES VW 

VEICULOS NOVOS 

VEICULOS USADOS 

ESTOQUE DE PECAS 

MERCADORIAS EM TRANSITO 

MERCADORIAS 

DESPESAS DO EXERCICIO SEGUINTE 

GASTOS OPERACIONAIS 

SEGUROS 

IMPOSTOS E TAXAS DIVERSAS 

DESPESAS A APROPRIAR 

ATIVO NAO CIRCULANTE 

Sistema Apollo 

LIVRO: 

Data: 16/11/2022 

000?.7~' 
FOLHA:482 

08:32:12 

Exer. Ant. Saldo Atual 

31.542.904,12 36.585.048,42 

21.469.656,53 24.847.450,02 

1.436.059,88 998.926,38 

43.203 ,79 48.847,60 

43.203 ,79 48.847,60 

340.215,42 328.302,30 

340.215,42 328.302,30 

1.052.640,67 570.832,81 

1.052.640,67 570.832,81 

0,00 50.943,67 

0,00 50.943,67 

8.597.732,96 8.007.465,29 

6.828.544,51 5.692.884,83 

498.770,01 816.710,47 

4.936 .337,85 3.340.27 4,41 

1.282 .340,94 1.501 .525,22 

111 .095,71 34.374,73 

1.121 .366,56 1.232.618,84 

150.740,24 0,00 

56.154,52 151 .347,74 

914.471,80 1.081 .271,10 

647.821 ,89 1.081 .961,62 

49.723,20 69.029,06 

68.907,60 108.905.04 

11 .113,24 437.512,72 

518.077,85 466.514,80 

11 .393.265,69 15. 723.027,29 

11 .391 .941,34 15. 704.390,06 

3.452.513,50 4.563.317,43 

3.444.127,98 5.768.082, 11 

4.495.299,86 5.372.990,52 

1.324,35 18.637,23 

1.324,35 18.637,23 

42.598,00 118.031 ,06 

42.598,00 118.031 ,06 

42.598,00 67.335,49 

0,00 21.335,64 

0,00 29.359,93 

10.073.247,59 11 . 737 .598,40 

CNP - Engenharia de Sistemas S/A 



Empresa: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTO - OURINHOS 

Relatório: Balanço Patrimonial Referente a setembro de 2022 

Cod. Contábil Descrição da conta 

1.2.2 

1.2.2.01 

1.2.2.01.01 

1.2.5 

1.2.5.01 

1.2.5.01 .01 

1.2.6 

1.2.6.01 

1.2.6.01.01 

1.2.6.01.02 

1.2.6.01 .03 

1.2.6.01.04 

1.2.6.02 

1.2.6.02.01 

1.2.6.02.02 

1.2.6.02.03 

1.2.6.02.04 

1.2.6.02.05 

1.2.6.03 

1.2.6.03.01 

1.2.7 

1.2.7.01 

1.2.7.01.01 

Usuário: LUCIANA.B 

OUTROS INVESTIMENTOS 

OUTROS INVESTIMENTOS 

OUTROS INVESTIMENTOS 

INVESTIMENTOS 

PART.PERMANENTE OUTRAS SOCIEDADES 

PART.PERMANENTE OUTRAS SOCIEDADES 

IMOBILIZADO 

IMOBILIZADO NAO OPERACIONAL - VW 

TERRENOS 

PREOIOS E BENFEITORIAS 

CONSTRUCOES I REFORMAS EM ANDAMENTO 

DEPRECIACAO ACUMULADA NAO OPERACIONAL 

IMOBILIZADO OPERACIONAL - VW 

MAQUINAS FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 

MOVEIS UTENSILIOS E INSTALACOES 

COMPUTADORES E PERIFERICOS 

VEICULOS DE USO PROPRIO 

(-) DEPRECIACAO ACUMULADA OPERACIONAL 

OUTRAS IMOBILIZACOES 

OUTRAS IMOBILIZACOES 

INTANGIVEL 

BENS INTANGIVEIS 

BENS INTANGIVEIS 

Sistema Apollo 

000:?.7 ~ 
LIVRO: 

Data: 16/11/2022 

Exer. Ant. Saldo Atual 

3.078.214,22 3.013.727,12 

3.078.214,22 3.013.727,12 

3.078.214,22 3.013.727, 12 

76.779,44 76.779,44 

76.779,44 76.779,44 

76.779,44 76.779,44 

6.350.295,63 8.079.133,54 

3.580.102,53 4.778.964,16 

1.188.425,58 240.354,65 

23.002,70 23.002,70 

2.388.968,60 4.544.993,26 

-20.294,35 -29 .386,45 

2.751 .564,32 2.938.697,66 

1.441 .102,67 1.641 .291 ,30 

365.521,77 413.864,18 

672.251,07 667.883,10 

2.914.099, 12 3.301 .329,86 

-2.641.410,31 -3.085.670,78 

18.628,78 361.471,72 

18.628,78 361.471 ,72 

567.958,30 567.958,30 

567.958,30 567.958,30 

567.958,30 567.958,30 

CNP ·Engenharia de Sistemas S/A 



Empresa: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTO • OURINHOS 

Relatório: Balanço Patrimonial Referente a setembro de 2022 

Cod. Contábil 

2 

2.1 

2.1.1 

2.1.1 .01 

2.1 .1.01.01 

2.1.1.01.02 

2.1 .1.01 .03 

2.1 .1.02 

2.1.1.02.01 

2.1.2 

2.1.2.01 

2.1.2.01.01 

2.1 .2.01 .02 

2.1.2.01.03 

2.1.2.01.05 

2.1.2.01.07 

2.1.2.01.08 

2.1.2.02 

2.1.2.02 .01 

2.1.2.02.02 

2.1 .2.02.03 

2.1.2.02.04 

2.1.2.02.08 

2.1 .2.03 

2.1.2.03.01 

2.1.2.03.04 

2.1.2.03.07 

2.2 

2.2.1 

2.2.1.09 

2.2.1.09.01 

2.4 

2.4.1 

2.4.1.01 

2.4.1.01.01 

2.4.3 

2.4.3.01 

2.4.3.01.01 

Usuário: LUCIANA.B 

Descrição da conta 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

OBRIGAÇOES FORNEC/FINANC. 

OBRIGAÇÕES POR MERCADORIA 

OBRIGAÇÕES - VW 

FORNECEDORES 

RECEBIMENTO ANTECIP. Pi MERCADORIAS 

OBRIGAÇOES FINANCEIRASIFORN 

BANCO VW 

DEBITOS DE FUNCIONAMENTO 

OBRIGAÇÕES TRAB./PREVIDENCIARIAS 

SALARIOS 

PRO-LABORE 

PROVISÕES TRABALHISTAS 

INSS 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

FGTS 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

ICMS 

ISSQN 

PIS 

COFINS 

RETENÇÕES DE IMPOSTOS 

CONTAS A PAGAR 

ALUGUEL 

SEGUROS 

OUTRAS CONTAS A PAGAR 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

EMPRESTIMOS I FINANCIAMENTOS 

EMPRESTIMOS A PAGAR 

PATRIMONIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SOCIAL 

LUCROS OU PREJU IZOS ACUMULADOS 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

Sistema Apollo 

LIVRO: 

Data: 16/11 /2022 

Exer. Ant. 

-31 .542.904,12 

-14. 736.456,55 

-11.634.445,31 

-7.345.013,27 

-183.404,36 

-4.896.215,53 

-2.265.393,38 

-4.289.432,04 

-4.289.432,04 

-3.102.011,24 

-1.392.921,59 

-319.847,20 

-2 .968,53 

-827.449 ,29 

-185.637 ,24 

-2.161,54 

-54.857,79 

-314.233,58 

-21 .577,15 

-29.752,08 

-11 .585,52 

-53.413, 73 

-104.950,21 

-1 .394.856,07 

0,00 

-34.778,00 

-1.360.078,07 

-9.544.313,91 

-9.544.313,91 

-9.352.030, 19 

-9 .352.030, 19 

-7 .262.133,66 

-3.171.872,00 

-3.171.872,00 

-3.171.872,00 

-4.090.261 ,66 

-4 .090.261 ,66 

-4 .090.261 ,66 

000?7,\)· I 

FOLHA:484 

08:32:12 

Saldo Atual 

-36.585.048,42 

-15.381.717,74 

-11.615.810,16 

-4.736.115,56 

-97.516,99 

-2.868.990,08 

-1 .769.608,49 

-6.879.694,60 

-6.879.694,60 

-3. 765.907 ,58 

-1.776.118,68 

-318.311,37 

-3.382,00 

-1.214.530,07 

-198.404, 16 

-2.497,36 

-38.993,72 

-220.912,22 

-67 .302,38 

-32.812,90 

-6.263,69 

-28.914,64 

-85.618,61 

-1.768.876,68 

-56.276,25 

-58.543,08 

-1.654.057,35 

-12.284.436,06 

-12.284.436,06 

-12.284.436,06 

-12.284.436,06 

-8.918.894,62 

-3.171 .872,00 

-3.171.872,00 

-3.171 .872,00 

-5.747.022,62 

-5.747.022,62 

-5.747.022,62 

CNP - Engenharia de Sistemas S/A 



Empresa: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTO· OURINHOS LIVRO: 

Relatório: Balanço Patrimonial Referente a setembro de 2022 Data: 16/11/2022 

Cod. Contábil Descrição da conta 

ATIVO 

2 

Empresa: 

CNPJ: 

Usuário: LUCIANA.B Sistema Apollo 

Exer. Ant. 

31 .542.904, 12 

-31 .542.904, 12 

Saldo Atual 

36.585.048,42 

-36 .585.048,42 

: . .. ' -· ··-·-·-·71--

: ,, i 'fY ii 1 c:ct --·,/--" u ; l:J· 
Contador: WILSON\ ~SEVAL [])(9NZEUl 

.. ---\-~ / / 

CRC: ·1sP178139/0:9 ~ ; 
#--(~·::: ... / 

-----~~~ 

CNP - Engenharia de Sistemas S/A 



Pregão/Concorrência Eletrônica 
QQ0r)7 -U ... , I 

928817.32022 .1350 .4570 .2595766320 

CÃMARA MUNICIPAL CORNÉLIO PROCÓPIO/PR 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
Nº 00003/ 2022 

Às 09:00 horas do dia 19 de dezembro de 2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal Portaria 015/2021 de 03/02/2022, em atendimento às disposições 
contidas na Lei Nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto Nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao 
Processo Nº 009, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão Nº 00003/2022. Modo de disputa : Aberto. Objeto: 
Aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta 
Câmara Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. O Pregoeiro 
abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em 
seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Automóvel 
Descrição Complementar: Automóvel Tipo Motor: Mínimo 1.0 Turbo L, Quantidade Portas : 4 , Tipo Combustível: Bi­
combustível I Potência: Mínima De 110 CV, Quantidade Passageiro: 5 I Tipo Câmbio: Automático I Modelo: Suv I 

Opcionais: Airbag, Ar Condicionado, Vidros Elétricos 
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 

Situação: Aceito e Habilitado Valor Máximo Aceitável: R$ 112.486,3300 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 20,00 

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

Aceito para: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA, pelo melhor lance de R$ 109.380,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - Automóvel 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respecti vas propostas . 
(As propostas com * na frente foram desciassificadas) 

CNPJ/CPF Fornecedor ME/EPP Declaração Q t'd d V I U 't V I GI b I Data/Hora 
Equiparada ME/EPP uan 1 ª e ª or "' · a or 0 ª Registro 

01.643.145/0001-73 TOYOPABRA 
VEICULOS E 
PECAS LTDA 

Não Não 1 R$ 112.400,0000 R$ 112.400,0000 13/12/2022 
10 :59:52 

Marca: TOYOTA 
Fabricante: TOYOTA DO BRASIL 
Modelo / Versão: YARIS SEDAN XS TSS 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: VEÍCULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação 2022, modelo 2022 
ou superior; pintura na cor branca; com 04 portas; capacidade de 05 passageiros, incluso motorista; motorização 
mínima 1.0, mínimo de 98 cavalos, máximo de 128 cavalos, 03 cilindros, 10 válvulas; chave tipo "canivete" com 
controle remoto; injeção Eletrônica; travamento elétrico com controle remoto; freios abs nas 04 rodas com 
sistema antitravamento; combustível flex (gasolina/etanol); transmissão automática de 6 velocidade; Direção 
hidráulica ou direção elétrica; - ar cond icionado de fábrica com filtro de poeira e pólen; vidros elétricos nas 04 
portas; travas elétricas nas 04 portas; sistema de alarme antifurto; sistema multimidia, com som incluso; sistema 
de som integrado ao painel, com espelhamento de celular; volante com comando de som e computador de bordo 
integrado; rodas de liga leve aro 15; (4)air bag, (2) frontal e (2)1ateral; retrovisores elétricos; sensor de 

. estacionamento traseiro integrado ao visor do sistema de som; com todos os acessórios de Segurança que 
atendam o Código Nacional de Trânsito; Garantia de 03 (três) anos ou 100.000 km; Película· de controle solar 
permitida pelo Detran, nos vidros laterais e traseiros. 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/ EPP) 



21.212.879/0001-05 VETOR 
AUTO MOVEIS 
LTDA 

Marca: HYUNDAI 
Fabricante: HYUNDAI 

Não Não 

Modelo / Versão: HB20S COMFORT TURBO 

1 
000)7 

R$ 112.400,0000 R$ 112.400,0000 13/12/2022 
16 :25:03 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: VEÍCULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação 2022, modelo 2022 
ou superior; pintura na cor branca ; com 04 portas ; capacidade de 05 passageiros, incluso motorista; motorização 
mínima 1.0, mínimo de 98 cavalos, máximo de 128 cavalos, 03 cilindros, 10 válvulas; chave tipo "canivete" com 
controle remoto; injeção Eletrônica; travamento elétrico com controle remoto; freios abs nas 04 rodas com 
sistema antitravamento; combustível flex (gasolina/etanol); transmissão automática de 6 velocidade; Direção 
hidráulica ou direção elétrica; - ar condicionado de fábrica com filtro de poeira e pólen; vidros elétricos nas 04 
portas; travas elétricas nas 04 portas; sistema de alarme antifurto; sistema multimidia, com som incluso; sistema 
de som integrado ao painel, com espelhamento de celular; volante com comando de som e computador de bordo 
integrado; rodas de liga leve aro 15; (4)a ir bag, (2) frontal e (2)1ateral; retrovisores elétricos; sensor de 
estacionamento traseiro integrado ao visor do sistema de som; com todos os acessórios de Segurança que 
atendam o Código Nacional de Trânsito; Gara ntia de 03 (três) anos ou 100.000 km; Película de controle solar 
permitida pelo Detran, nos vidros laterais e traseiros . 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

11.596.056/0001-77 SANTA FE Não Não 
COMERCIO DE 
VEICULOS S/ A 

Marca: HYUNDAI 
Fabricante: HYUNDAI 

1 R$ 112.400,0000 R$ 112.400,0000 19/12/2022 
07:49:34 

Modelo / Versão: HB20S COMFORT 1.0 TGDI 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: VEÍCULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação 2022, modelo 2022 
ou superior; pintura na cor branca; com 04 portas; capacidade de 05 passageiros, incluso motorista; motorização 
1.0, potencia de 120cv, 03 cilindros, 10 válvulas; chave tipo "canivete" com controle remoto; injeção eletrônica; 
travamento elétrico com controle remoto; freios abs nas 04 rodas com sistema antitravamento; combustível flex 
(gasolina/etanol); transmissão automática de 6 velocidade; direção elétrica; ar condicionado de fábrica com filtro 
de poeira e pólen; vidros elétricos nas 04 portas ; travas elétricas nas 04 portas; sistema de alarme antifurto; 
sistema multimidia , com som incluso; sistema de som integrado ao painel, com espelhamento de celular; volante 
com comando de som e computador de bordo integrado; rodas de liga leve aro 15; (4)air bag, (2)frontal e 
(2)1ateral; retrovisores elétricos; sensor de estacionamento traseiro integrado ao visor do sistema de som; com 
todos os acessórios de Segurança que atendam o Código Nacional de Trânsito; Garantia de 03 (três) anos ou 
100.000 km; Película de controle solar permitida pelo Detran, nos vidros laterais e traseiros. 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

30.614.830/0001 -70 COLETTO 3R Não Não 
COMERCIO E 
SERVICOS 
AUTO MOTIVOS 
LTDA 

Marca: VOLKSWAGEN 
Fabricante: VOLKSWAGEN 
Modelo / Versão: VIRTUS COMFORTLINE 200 TSI 

1 R$ 112.478,0000 R$ 112.478,0000 15/12/2022 
10:11 :1 9 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: VEÍCULO AUTOMOTOR O KM - Veículo automotor Okm Tipo SEDAN 
marca Volkswagen, modelo Virtus Comfortl ine 200 TSI, ano de fabricação 2022, modelo 2022,cor branco cristal;04 
portas;capacidade de 05 passageiros, incluso motorista; motorizaçãol.O com 128 cv(E)/116 cv(G), 03 cilindros, 
12 válvulas; chave tipo "canivete" com controle remoto; injeção Eletrônica; travamento elétrico com controle 
remoto; freios abs nas 04 rodas com sistema antitravamento; combustível flex (gasolina/etano l); transmissão 
automática de 6 velocidade; direção elétrica; - ar condicionado de fábrica com filtro de poeira e pólen; vidros 
elétricos nas 04 portas; travas elétricas nas 04 portas; sistema de alarme antifurto; sistema multimidia, com som 
incluso; sistema de som integrado ao painel, com espelhamento de celular; volante com comando de som e 
computador de bordo integrado; rodas de liga leve aro 15; (4) air bag,(2) frontal e (2)1ateral; retrovisores 
elétricos; sensor de estacionamento traseiro integrado ao visor do sistema de som; com todos os acessórios de 
segurança que atendam o Código Nacional de Trânsito; Garantia de 03 (três) anos ou 100.000 km; Película de 
controle solar permitida pelo Detran, nos vidros laterais e traseiros. 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

Lances (Obs: lances com * na frente ind icam que foram excluídos) 

Valor do Lance CNPJ/CPF 

R$ 112.478,0000 30.614.830/0001-70 

R$ 112.400,0000 21.212 .879/0001-05 

R$ 112.400,0000 11.596.056/0001-77 

R$ 112.400,0000 o 1.643 .145/0001-73 

R$ 112.380,0000 30.614.830/0001-70 

R$ 112.000,0000 01.643 .145/0001-73 

R$ 111.980,0000 30.614.830/0001-70 

R$ 110.000,0000 11.596 .056/0001-77 

R$ 110.500,0000 01.643.145/0001-73 

R$ 109.980,0000 30.614.830/0001-70 

R$ 109.900,0000 11.596 .056/0001-77 

R$ 109 .870,0000 30 .614.830/0001-70 

R$ 109.840,0000 11.596.056/0001-77 

R$ 109.820,0000 30.614.830/0001-70 

R$ 109.800,0000 11.596.056/0001-77 

R$ 109.780,0000 30.614.830/0001-70 

R$ 109.760,0000 11. 596.056/0001-77 

Data/Hora Registro 

19/12/2022 09 :00:00:517 

19/12/2022 09:00:00:517 

19/12/2022 09:00:00:517 

19/12/2022 09:00:00:517 

19/12/2022 09:10:25:937 

19/12/2022 09:11 :39:333 

19/12/2022 09:12:01:497 

19/12/2022 09 :1 2:48:830 

19/12/2022 09:13 :17: 380 

19/12/2022 09:13:30:607 

19/12/202209:16:44:667 

19/12/2022 09:16:56:230 

19/12/2022 09 :17:15:733 

19/12/2022 09:17:34:710 

19/12/2022 09:18:12:127 

19/12/2022 09:18:25 :707 

19/12/2022 09:19:34:060 



R$ 109.740,0000 30.614.830/0001-70 19/12/2022 09:19:47:007 

R$ 109.700,0000 11.596.056/0001-77 19/12/2022 09:20:51:693 

R$ 109.650,0000 30.614.830/0001-70 19/12/2022 09:21:01:450 

R$ 109.600,0000 11.596.056/0001-77 19/12/2022 09:21:54:550 

R$ 109.580,0000 30. 614.830/0001-70 19/12/2022 09:22:05:263 

R$ 109.500,0000 11.596.056/0001-77 19/12/2022 09:22:15:827 

R$ 109.480,0000 30.614 .830/0001-70 19/12/2022 09:22:24:467 

R$ 109.460,0000 11.596.056/0001-77 19/12/2022 09:22:30:973 

R$ 109.420,0000 30.614 .830/0001-70 19/12/2022 09:22:38:203 

R$ 109.400,0000 11.596.056/0001-77 19/12/2022 09 :24:10:153 

R$ 109 .380,0000 30.614.830/0001-70 19/12/2022 09:24:12:250 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento 
etapa aberta 

Encerramento 

Aceite de proposta 

Habilitação de 
fornecedor 

Troca de Mensagens 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Eventos da Licitação 

Evento 

Alteração equipe 

Abertura da sessão 
pública 

Encerramento da 
análise de 
propostas 

Julgamento de 
propostas 

Abertura do prazo 

Data 

19/12/2022 
09:10:01 

19/12/2022 
09:26: 13 

19/12/2022 
09:26:13 

19/12/2022 
10:41:34 

19/12/2022 
10:44:09 

Data 

19/12/2022 
09:00:00 

19/12/2022 
09:10:01 

19/12/2022 
09:10:01 

19/12/2022 
09:10:01 

19/12/2022 
09:26:13 

19/12/2022 
09:29:13 

19/12/2022 
10:44:11 

19/12/2022 
10:48:27 

Data/Hora 

30/11/2022 
13:22:33 

19/12/2022 
09:00:00 

19/12/2022 
09:10:01 

19/12/2022 
09:29 :13 

19/12/2022 
10 :44: 11 

Observações 

Item aberto para lances. 

Item com etapa aberta encerrada. 

Item encerrado para lances. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS 
AUTOMOTIVOS LTDA, CNPJ/CPF: 30.614.830/0001-70, pelo melhor lance de R$ 
109.380,0000. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS 
AUTOMOTIVOS LTDA - CNPJ/CPF: 30.614.830/0001-70 

Não existem intenções de recurso para o item 

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Nesta compra haverá um período para a realização da 
análise de propostas e após este período os itens serão disponibilizados para o início dos 
lances. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de abertura 

para disputa será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

Etapa de análise de propostas encerrada. A abertura de itens para disputa será iniciada . 
Mantenham-se conectados. 

O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Algumas propostas do item 1 estão empatadas. Solicitamos o envio de lances. 

O item 1 está encerrado. 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na 
funcionalidade "Acompanhar Julgamento/ Habilitação/ Admissibilidade". 

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
itens/grupos na situação de ' aceito e habilitado' ou ' cancelado no julgamento'. 

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 19/12/2022 às 
11:20:00. 

Observações 

Abertura da sessão pública 

Etapa de análise de propostas encerrada . 

Início da etapa de julgamento de propostas 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

r, 



Fechamento do 
prazo 

19/12/2022 
10:48:27 

·' 
Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 19/12/2022 à{} Q [J ') !.j r 
11 :20:00. .. . uu 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. 
Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursai conforme preconiza o artigo 45 , do Decreto Nº 
10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 11:25 horas do dia 19 de 
dezembro de 2022, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

ADEJACIR BATISTA MOREIRA 
Pregoeiro Oficial 

MICHELLE LAMARE PIMENTA 
Equipe de Apoio 

PAULO ROBERTO SANTANA 
Equipe de Apoio 

_Eh Imprimir o 
9' Relatório 

Voltar 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓP~D?a 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

De: Pregoeiro 
Para: Departamento Jurídico 

Pregão Eletrônico 03/2022 

Processo nº 006/2022 

Cornélio Procópio, 19 de dezembro de 2022. 

Assunto: Parecer jurídico Final- Processo Administrativo nº. 009/2022 - Para aquisição de 
01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, 
para uso desta Câmara Municipal. 

Prezado, 

Solicitamos parecer nos autos do Processo Administrativo em epígrafe, quanto a 
regularidade do processo. indicando a homologação. 

Colocamo-nos à disposição para sanar eventuais dúvidas. 

ADEJACI .\ MOREIRA 
oeit~ 

Rua Paraíba, 163-CEP 86300-000 - Telefone: ( 43)523-1562 - Cornélia Procópio-Paraná -

L 
t 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

CORNÉLIO PROCÓPIO 

PARECER JURÍDICO 

00029 

Processo Administrativo nº 006/2022 
Pregão Eletrônico nº 003/2022 
Natureza do Parecer: Facultativo (Não Obrigatório) 1 

Responsável pela Decisão Final: Autoridade Competente pela Homologação e Adjudicação 
do Processo Licitatório 

1. RELATÓRIO 

EMENTA - Referência - Processo Licitatório nº 009/2022 
referente ao Pregão Eletrônico nº 003/2022 - Compra de 
bem comum - Compra de 01 (um) veículo automotor tipo 
Sedan Okm, com capacidade para 05 (cinco) passageiros) -
Atendimento da Norma Definida no Acórdão nº 2605/18 do 
Tribunal Pleno do TCE/PR no sentido de se priorizar o 
Pregão Eletrônico com uso da plataforma gratuita 
comprasnet disponibilizada pela União 

- Parecer opinativo no sentido de que o processo 
licitatório se encontra em condições de ser confirmado 
pela autoridade competente 

Consulente: limo Sr. Adejacir Batista Moreira e Equipe de 
Apoio (Michele Lamare Pimenta e Paulo Roberto Santana) -
Pregoeiro da Câmara Municipal de Cornélia Procópio 

Autoridade competente pela Homologação e 
Adjudicação: Presidência da Câmara Municipal 

Consultada: Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal de 
Cornélia Procópio - PR 

Cuida-se de procedimento administrativo formalizado através do Processo 

Licitatório nº 009/2022, referente ao Pregão Eletrônico nº 003/2022, onde objetivou a 

Destaca-se que o presente parecer, por tratar da fase externa da licitação na 

modalidade pregão, não é exigido por lei, sendo de caráter completamente opinativo. 

Nesse sentido, vejamos o que di spões a Le i 10.520/2002: 

Art. 3º A fose preparatória do pregão observará o seguinte: 

1 V - a autoridade competente designará, dentre os servidores do óro-ão ou entidade 
prom.otora da 1 icitação, o preg?eiro e respectiva equipe de apoio, 

0

cuja atribu ição 
111clu1. dentre outras. o recebi mento das propostas e lances. a análise de sua 
aceitabilidade e. s.ua classificação. bem como a habi litação e a adj udicação do ob jeto 
do certame ao l 1c1ta 11re vencedor. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

CORNÉLIO PROCÓPIO 00028' 

aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo Sedan, Okm, com capacidade para 

05(cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

O referido processo veio a este Departamento no dia 11 de Janeiro de 

2023, totalizando 281 páginas, contendo respectivamente: 

(1) Fls. 01 - 02: Nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio juntamente 

com a publicação da respectiva Portaria; 

(2) Fls. 03: Solicitação de Compra e Autorização de Compra assinada 

pelo Presidente da Câmara Municipal de Cornélio Procópio , Sr. Helvécio Alves Badaró 

e da Servidora responsável pelo acompanhamento Sra. Thatiane Maria de Souza; 

(3) Fls.05-09 e 12:Cotações juntadas pelas empresas com vistas a balizar 

o preço máximo do Edital - Responsável pelas cotações: Sr. Adejacir Batista Moreira; 

(4) Fls.1 O: Justificativa do Preço Máximo que seria adotado no Edital 

emitida pelo Pregoeiro Sr. Adejacir Batista Moreira com o objetivo de demonstrar que o 

valor máximo de R$ 112.486,33 (cento e doze mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e 

trinta e três centavos) fora obtido pela média dos 03 (três) orçamentos juntados; 

(5) Fls. 11: Bloqueio da Dotação respectiva assinado pelo Contador Sr. 

Paulo Roberto Santana - CRC-PR nº 060336/0; 

(6) Fls. 017 - 051 : Minuta do Primeiro Edital de Licitação; 

(7) Fls. 054 - 072: Parecer Jurídico para análise jurídica prévia; 

(8) Fls. 077: Publicação do Aviso de Edital de Licitação no Diário Oficial nº 

0917, cuja publicação consta que ocorreu no dia 30 de Novembro de 2022, Publicação 

no Mural de Licitações do TCE/PR em 29 de Novembro de 2022 (fls.73) e Publicação 

no Sistema do ComprasNet (fls. 7 4) em 30/11 /2022 e Publicação do Pregão nº 

003/2022 no site da Câmara Municipal em 29/11/2022, com a retificação que alterou as 

propostas o mesmo foi publicado no TCE/PR em 02 de Dezembro de 2022, no Sistema 
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do ComprasNet no dia 05/12/2022 (fls.188), no Diário Oficial nº 919 no dia 05 de 

Dezembro de 2022 e no site da Câmara Municipal no dia 02/12/2022 (fls. 115); 

(9) Fls. 078- 112: Minuta da Primeira Retificação ao Edital de Licitação 

após julgamento de recursos administrativos; 

(1 O) Fls. 113 - Recurso Administrativo proposto pela Toyota - Toyopabra; 

(11) Fls.117-151 - Minuta da Segunda Retificação ao Edital de Licitação 

após julgamento de recursos administrativos; 

(12) Fls. 277-280: Ata de Reunião de Julgamento das Propostas, onde 

concluiu-se pelo aceite da proposta e habilitação do fornecedor; 

(11) Fls. 192-276: Documentação de Habilitação da empresa vencedora 

do Certame: Coletto 3R Comércio e Serviços Automotivos; 

(12) Fls. 281: Encaminhamento ao Departamento Jurídico que atesta a 

regularidade da proposta e dos documentos de habilitação da empresa vencedora ; 

Feito o relatório, descrevendo todas as peças colacionadas dentro do 

presente processo licitatório, passo a opinar. 

2. DA NATUREZA JURÍDICA DO PARECER 

O ato administrativo é o meio pelo qual os agentes públicos, investidos na 

função de representar a Administração Pública, exteriorizam declarações 

administrativas. Regido pelo direito público, visa produzir efeitos jurídicos com o 

objetivo de cumprir as finalidades para a qual a Administração Pública se propõe, 

ficando adstrito ao controle do Judiciário. 

Se considerar que os atos administrativos são apenas aqueles que 

exteriorizam uma declaração de vontade do Estado, estar-se-á diante de um conceito 

de ato administrativo, que exclui os atos de juízo, conhecimento e opinião. Por outro 

lado, ao afirmar-se que o ato administrativo é uma declaração do Estado, estar-se na 

presença de um conceito amplo que acaba por englobar os atos de juízo, 

conhecimento e opinião. 
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Sobre o assunto Di Pietro (201 O, p. 194) comenta afirmando que há 

doutrinadores que consideram apenas atos administrativos aqueles que exteriorizam a 

vontade dos administradores produzindo efeitos jurídicos, e em decorrência disso, 

acabam por excluir do conceito de ato administrativo, os atos de opinião e 

conhecimento. 

Assim, tem-se com base na afirmação disposta pela referenciada 

doutrinadora, que para os doutrinadores Cretella Júnior, Meirelles e Carvalho Filho, 

conforme disposto, os atos de opinião, juízo e conhecimento emitidos pelos agentes 

públicos, representantes da Administração Pública, não são considerados atos 

administrativos. 

A respeito do tema em discussão, Oliveira (2007, p. 56-58) assevera que, 

no princípio, recusou-se a aceitar que os atos de opinião, conhecimento e juízo 

poderiam ser atos administrativos. Pois, segundo ele, os tradicionalistas afirmam que 

apenas os atos exteriorizados com vontade do administrador, ou de quem 

representasse a Administração Pública é que seriam atos administrativos. 

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, de 

forma específica, já se manifestou a respeito, in verbis: 

"O parecer emitido por procurador ou advogado de 

órgão da administração pública não é ato 

administrativo. Nada mais é do que a opinião 

emitida pelo operador do direito, opinião técnico -

jurídica, que orientará o administrador na tomada 

da decisão, na prática do ato administrativo, que se 

constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade 

do julgamento, porquanto envolvido na espécie 

simples parecer, ou seja , ato opinativo que poderia 

ser, ou não, considerado pelo administrador". (Grifo 

nosso in Mandado de Segurança no 24.584-1 - Distrito 

Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello - STF) 

A opinião do parecerista exterioriza-se a partir da emissão do respectivo 

parecer jurídico, do qual, em regra, não vincula o administrador, possuindo este a 

discricionariedade de seguir a opinião disposta ou não. 
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Assim, o parecer consubstancia uma op1rnao técnica, pessoal do 

emitente, ou seja, reflete apenas um juízo de valor, não vinculando o administrador, 

que tem a competência decisória, para praticar o ato administrativo de acordo ou 

não com o sugerido pelo consultor jurídico, dispondo ainda de assessoria jurídica 

própria dentro do corpo de servidores desta Edilidade (Assessoria Jurídica da 

Presidência) para lhe orientar. Sendo atos diversos, o parecer jurídico e o ato próprio e 

discricionário praticado pela autoridade competente. 

Neste sentido, tem-se que o parecer jurídico concretiza-se, seja a pedido 

do administrador ou por exigência legal, para aclarar e nortear o administrador que 

pode segui-lo ou ignorá-lo, quando da prática de determinado ato administrativo. 

Ressalta-se ainda que, a autoridade competente para a sua homologação também 

possui assessoria jurídica própria dentro da estrutura administrativa desta Câmara 

Municipal. 

Ademais, destaca-se que o presente parecer é facultativo (não 

obrigatório), já que por tratar da fase externa da licitação, não é exigido por lei, sendo 

de caráter plenamente opinativo. 

Neste sentido, vejamos o que dispõe a Lei 10.520/2002: 

Art. 3° - A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

IV - a autoridade competente designará, dentre os 

servidores do órgão ou entidade promotora da 

licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, 

cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das 

propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e 

sua classificação, bem como a habilÍtacao e a 

adjudicação do objeto do certame ao licitante 

vencedor. 

3. DA ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 
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Por oportuno, verifica-se que o referido procedimento fora instruído de 

forma a definir o seu objeto de forma precisa, suficiente e clara, não havendo 

especificações que limitassem a competição, nos exatos termos do inciso li do artigo 3° 

da Lei Federal nº 10.520/2002, o qual fora aprovado pela autoridade competente. 

Em seguida, foi realizada a reserva da despesa para o referido 

incremento. 

A modalidade de licitação escolhida foi o Pregão Eletrônico, seguindo o 

procedimento estatuído pela Lei Federal nº 10.520/2002, mais precisamente em seu 

artigo 1°, uma vez que se trata de aquisição de determinado serviço e também o 

Acórdão nº 2605/18 do Tribunal Pleno do TCE/PR que trata da priorização deste tipo 

de procedimento eletrônico. 

Sobre o assunto, o parágrafo único do artigo acima referenciado traz o 

conceito de bens e serviços comuns, in verbis: 

Art. 1° [ .. . ] 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 

para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado. 

Ademais, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e 

segurança, pois a maior parte dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo 

sistema, o que elimina possíveis perdas que comumente ocorrem quando da 

transcrição de atas de sessões presenciais. Com isso, é possível aos órgãos de 

fiscalização - como o TCE-PR - e à própria sociedade a análise da íntegra do histórico 

das disputas, fomentando, assim, os controles externo e social sobre os gastos 

públicos. 

O que caracteriza os bens e serviços comuns é a sua padronização, ou 

seja, a possibilidade de substituição de uns por outros com o mesmo padrão de 

qualidade e eficiência. 
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Vale lembrar ainda que a Administração, baseada no Princípio da 

Economicidade, justifica o preço adotado do Certame, haja vista a sua razoabilidade e 

proporcionalidade, conforme fls. 01 O. 

Ainda, no tocante ao Edital de Pregão Presencial visto no procedimento, 

salvo algum erro humano por parte deste Parecerista, em análise criteriosa, este se 

encontra em conformidade com o que determina o artigo 40, incisos 1 a XVII, todos da 

Lei nº 8.666/93, uma vez que contém o objeto da licitação, o prazo e condições, projeto 

básico, condições para a participação da licitação, fornecimento de informações, 

critérios de julgamento e aceitabilidade dos preços condições de pagamento, recursos 

admissíveis, recebimento do objeto entre outras indicações pertinentes . 

Constatamos que foram afastadas as especificações obscuras e não 

claras, haja vista que o objeto da licitação está descrito de forma transparente e clara, 

oportunizando, inclusive, a interposição de recursos. 

A fase externa do pregão presencial foi iniciada com a convocação dos 

interessados, observadas as regras estabelecidas no artigo 4° e incisos, da Lei 

10.520/2002, onde constou a definição do objeto, a indicação do local, dias e horários, 

sendo certo que o prazo fixado para a apresentação das propostas não foi inferior a 08 

(oito) dias úteis2
, isto porque houve a última publicação do aviso de Edital, aquela que 

alterou a formulação das propostas, se deu na data de 05 de Dezembro de 2022 (fls. 

185), o que alterou a data da abertura das propostas para o dia 19 de dezembro de 

2022, sendo republicado nos mesmos meios inicialmente proposto conforme fls. 184, 

188, 185 e 186, no mesmo prazo inicialmente estabelecido. 

2 
Dispõe o § 4°, do art. 21, da Lei 8.666/93 que: 

"Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas." 
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Assim, facilmente percebe-se que ouve o transcurso superior a 08 dias 

O julgamento fora realizado em uma única sessão, que foi conduzida pelo 

Pregoeiro com auxílio de sua equipe de apoio. Nos termos da ata da sessão pública 

realizada em data de 19 de Dezembro de 2022, fora credenciadas as empresas: 

Toyopabra Veículos e Peças Ltda, Vetor Automóveis, Santa Fé Comércio de Veículos 

S/A e Coleto 3R Comércio e Serviços Automotivos Ltda. 

Após diversos lances realizados de forma eletrônica fora vencedora dos 

lances a empresa Coletto 3R Comércio e Serviços Automotivos Ltda, CNPJ nº 

30.614.830/0001-70 com o melhor lance de R$ 109.380,00, consoante fls. 277-280. 

Toda documentação de habilitação fora conferida pelo Pregoeiro e equipe 

de apoio, sendo que às 10:44:09 fora habilitada a empresa por conferência dos citados 

responsáveis (fls.279). Às fls. 257 também se verifica que a empresa Colleto 3R -

Grupo Coletto declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação descritos no 

Edital do Pregão Eletrônico. 

No que tange ainda a proposta, verifica-se que a empresa apresentou 

proposta, dando ciência que cumpriu plenamente os requisitos de habilitação, em 

conformidade com o inciso VII do artigo 4° da Lei 10.520/2002, oportunidade em que a 

equipe teve a oportunidade de verificar que o preço proposto encontrava-se dentro dos 

praticados no mercado. 

Assim, a vencedora do certame fora a empresa Coletto 3R, CNPJ nº 

30.614.830/0001-70 apresentando o valor total de R$ 109.380,00 (cento e nove mil, 

trezentos e oitenta reais), portanto, abaixo do valor máximo descrito no Edital às 

fls.052, que admitia anual de até R$ 112.486,33 (cento e doze mil, quatrocentos e 

oitenta e seis reais e trinta e três centavos), correspondendo a uma diminuição de 

aproximadamente 2,7615% do valor máximo previsto no edital, o que aparentemente 

trouxe economicidade para a administração devido a intensa disputa de 

verificada no processo totalmente eletrônico. 
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Conforme se verifica às fls. 277-280, Pregoeiro e Equipe de Apoio 

verificaram a regularidade tanto da proposta quanto do documentos de habilitação da 

empresa vencedora, de modo que não se verificando vício processual, o processo, em 

princípio, está em condições de ser homologado. 

4. CONCLUSÃO 

Diante do exposto no fundamentado parecer, em conformidade com os 

entendimentos acima colacionados que refletem a interpretação jurídica deste 

Departamento para o caso em análise, o qual deve ser revisto pela Autoridade 

Superior, entendo que os documentos coligidos ao procedimento obedeceram as 

exigências das Leis Federais nº 10520/2002, 8.666/93 e ao Acórdão nº 2605/18 do 

Tribunal Pleno do TCE/PR que trata da priorização deste tipo de procedimento 

eletrônico, e que o presente julgamento, com a documentação que me fora 

apresentada, está em condições de ser confirmado pela autoridade competente, para 

que o procedimento licitatório possa surtir seus efeitos. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 

questões jurídicas observadas na instrução processual e no Edital, com seus anexos, 

nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93. 

Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos 

técnicos pertinentes ao certame cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores 

responsáveis e autoridade competente desta Câmara Municipal. 

Encaminhe-se, na sequência, o procedimento ao Controle Interno 

para nova conferência relativa ao procedimento e parecer, recomendando-se 

também o uso do "check list" do parecer referencial existente pela Controladoria. 
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Somente após a conferência pela Controladoria, encaminhe-se o 

procedimento para a autoridade responsável pela homologação. 

Em caso de verificação de alguma situação não percebida por este 

Departamento, retorne-se para nova análise. 

É o parecer, sub censura, que por não possuir caráter vinculante, é 

encaminhado à consideração da autoridade superior, administrativa e jurídica, para 

deliberação final. 

Cornélio Procópio - PR, 16 de Janeiro de 2023. 

PROCU 

10/10 
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PARECER DA CONTROLADORIA INTERNA 

PROCESSO: 006/2022 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo automotor, novo, zero KM , 2022/2022, com capacidade de 

05 (cinco) passageiros, para a Câmara Municipal de Cornél io Procópio/PR. 

VALOR MAXIMO: R$ 112.486,33 (cento e doze mil reais , quatrocentos e oitenta e seis reais e trinta 

e três centavos). 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de se destacar que a Controladoria 

Interna tem sua legalidade, atribuições e responsabilidades entabulada no art. 74 da Constitu ição 

Federal/1988, in verbis: 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 

forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

1 - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 

execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos 

e entidades da administração federal, bem como da aplicação de 

recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 

como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

Cabe aos responsáveis pelo Controle Interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade, dela darem ciência ao Tribunal de Contas da União e/ou respectivo 

Tribunal de Contas que forem vinculados. Neste sentido cabe a ressalva quanto à responsabilização 

solidária do responsável pelo Control e r nterno. Tal responsabi 1 idade só ocorrerá em casos de 

conhecimento da ilegalidade ou irregularidade e dela não infonnar tais atos ao Tribunal de Contas no 

qual é vinculado, ferindo assim sua atribuição de apoiar o Controle externo. 

Exame 

Trata-se do procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, para aquisição de 

O 1 (um) veículo ( fls. 03), para Câmara Municipal de Cornélio Procópio/Pr, com recursos próprios. A 

Comissão de recebimento de bens examinará durante a entrega as especificações descritas em Ed ital e 

o ficai de contrato, nomeado por esta Casa de Lei, acompanhará e resolverá quaisquer divergências 

R. Paraíba, 189 - CEP 86300-000, Comélio Procópio - PR 1 fone: (43) 3 133-3000 1 e-mai l: camaramunicipalcp@gmai l.com 
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~~~~apresentadas , assim corno, os benefícios gratuitos oferecidos na assinatura do contrato, caso existam, 

(tais corno: revisões gratuitas, troca de óleo, insulfilm, enfim, itens) . Cabe salientar que a entrega do 

objeto deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do Contrato (fls. 04 e 

30). 

O processo se compõe de: 

./ Portaria nº O 15/21 que designa a Comissão de licitação (fl 01), publicação da 

portaria nº O 15/21 (fl.02); 

./ Solicitação de compra (fls.03 e 04), 

./ Orçamentos (fls. 05 a 09 e 12); 

./ Solicitação de recurso de ordem orçamentária, justificativa do preço máximo 

(fl. 1 O); 

./ Bloqueio da dotação orçamentária (fl. 11 ); 

./ Parecer jurídico quanto a modalidade de licitação (fls.14 e 15); 

./ Solicitação de parecer jurídico quanto a aprovação do edital e minuta do 

contrato (fl 16); 

./ Minuta de edital (fls. 17 a 34); 

,/ 

,/ 

Termo de referência (fls. 35 a 43); 

Minuta do contrato (fls.44 a 51 ); 

./ Pedido de autorização de abertura do processo Iicitatório (fl.52); 

./ Autorização da abertura devidamente assinada pelo Presidente da 

Câmara(fl.53); 

./ Parecer jurídico quanto a aprovação do edital e minuta do contrato (fls.54 a 

72); 

./ Publicação no Mural de Licitação do TCE/PR(fl.73); 

./ Publicação no Sistema ComprasNet (fl.74); 

./ Aviso de Edital - Pregão nº 003/2022/Processo Administrativo nº 009/22 

(fl . 75); 

./ Publicação de aviso de edital , diário 0917, data da publicação 30/ 11 /22 (fl.76); 

./ Minuta da Primeira Retificação ao Ed ital e anexos do Pregão Eletrônico (fls. 

78 a 112); 

./ Recurso administrat ivo ao edital do Pregão Eletrônico referente as 

características mínimas exigidas no tenno de referência, solicitante: Álvaro 

Toyopabra (fl. 113); 

./ Aviso de Retificação de Alteração do Edital e anexos (fl.115 e 116); 

R. Paraíba, 189 - CEP 86300-000, Comélio Procópio - PR 1 fone: (43) 3133-3000 1 e-mail : camaramunicipalcp@gmail.corn 
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./ Minuta da Segunda Retificação do Edital ao Pregão Eletrônico e anexos (fls. 

1 l 7 a 151 ); 

./ Pedido de esclarecimento e impugnação do edital. Solicitante: Nissan do 

Brasil Automóvel Ltda (fls. 152 a 180); 

./ Resposta à impugnação (fls . 181 a 183); 

./ Aviso de retificação de edita l (tl. 185 e 186); 

./ Documentos de habilitação e ce1iidões da empresa vencedora do ce1iame -

Coletto 3R Comércio e Serviços Automotivos (fls. 193 a 276); 

./ Ata da sessão (tl .277 a 280); 

./ Parecer Jurídico (tls .282 a 291 ). 

Com base no parecer jurídico, bem como análise do processo licitatório na modalidade 

pregão eletrônico, percebo que os documentos reunidos estão em conformidade com as exigências dos 

dispositivos legais. Evidenciadas as fonnalidades, o controle interno se manifesta pela legalidade do 

certame. 

Encaminhe-se o referido Parecer à Comissão de L icitação para que sejam tomadas as 

devidas providências. 

S.M.J. É o parecer da Unidade de Controle Interno. 

Cornélia Procópio, 20 de janeiro de 2023 . 

Carolina Di Paula Cantidio 

Controladora Interna 

~ 
Thatiana Marllde Souza 

Assessora Jurídica da Controladoria 
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Termo de Adjudicação do Pregão 
Nº 00003/2022 

Às 10:33 horas do dia 06 de fevereiro de 2023, após analisado o resultado do Pregão nº 00003/2022, referente ao 
Processo n° 009, o Pregoeiro, Sr(a) ADEJACIR BATISTA MOREIRA, ADJUDICA aos licitantes vencedores os respectivos 
itens, conforme indicado no quadro Resultado da Adjudicação. 

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade competente e constarão no termo de julgamento. 

Resultado da Adjudicação 

Item: 1 
'1escrição: Automóvel 

escrição Complementar: Automóvel Tipo Motor: Mínimo 1.0 Turbo L, Quantidade Portas: 4, Tipo Combustível: Bi­
combustível ' Potência: Mínima De 110 CV, Quantidade Passageiro: 5 ' Tipo Câmbio: Automático ' Modelo: Suv I 

Opcionais: Airbag, Ar Condicionado, Vidros Elétricos 
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 112.486,3300 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 20,00 
Situação: Adjudicado 

Adjudicado para: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA , pelo melhor lance de R$ 
109.380,0000 . 

Eventos do Item 

Evento Data Observações 

06/02/ 2023 Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS 
10:33:12 AUTOMOTIVOS LTDA, CNPJ/CPF: 30.614.830/0001-70, Melhor lance: R$ 109.380,0000 Adjudicado 

Fim do documento 

https://www.comprasnet.gov. br/pregao/pregoeiro/ata/T ermoJu lg .asp?prgCod= 110231 O&acao=A&tipo=t 1/1 



ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

CNPJ: 72 .327.30710001-02 Telefone: (43) 3133-3000 
Endereço: Rua Paraíba, 189 - Centro 
CEP: 86300-000 - Cornélio Procópio 

Página: 1 / 1 

PREGÃO ELETRÔ~gg 
Nr.: 3/2022 

Processo Adm.: 

Data do Processo: 

9/2022 

07/11/2022 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão 
de Licitações, resolve: 

01 - Adjudicar a presente Licitação nestes termos: 

a) Nr. Processo: 
b) Nr. Licitação: 
c) Modalidade: 

9/2022 
3/2022 - PE 
Pregão eletrônico 
13/02/2023 ::t) Data de Homologação: 

e) Objeto da Licitação: Aquisição de veículo sedan Okm, conforme especificações do edital e seus anexos. 

Participante: COLLETO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TOA 

Item Especificação Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total 

1 VEÍCULO OKM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL 1,000 UN 109.380,00 109.380,00 

Total do Participante: 109.380,00 

Total Geral: 109.380,00 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 

Descrição da Despesa Dotação Valor Estimado 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 15.001.01.031.0011.2160.4.4 .90 .52.00 R$ 112.486,33 

Cornélia Procópio, 06/02/2023 



13/02/2023 10:57 Consulta Regularidade do Empregador 

.___v_o_l_ta_r~~l l ____ i_m_p_r_im_i_r __ 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

30.614.830/0001-70 

COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA 

AV LUIZ SALDANHA RODRIGUES 2800 /VILA SANTOS DUMONT/ 
OURINHOS / SP / 19908-098 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:11/02/2023 a 12/03/2023 

Certificação Número: 2023021103501045058849 

Informação obtida em 13/02/2023 11: 00 :41 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa .gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

da 
Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 30.614.830 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do lnteressado(a). 

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base, 
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja 
aquela acima informada. 

Certidão nº 

Data e hora da emissão 

Validade 

43602869 

31/01/2023 09:58:01 

30 (TRINTA) dias, contados da emissão. 

Folha 1 de 1 

(hora de Brasília) 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013 . 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE OURINHOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 1}J 

?9C 
19900-042 - TRAVESSA VEREADOR ABRAHAO ABUJAMRA, 62 CENTRO OURINHOS SP o o o - i ~ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS 
Número: 215548/2023 Data Geração: 13/02/2023 Data de Validade: 13/03/2023 

e E R T 1 F 1 e A M O S, a pedido do interessado e com base no cadastro desta Prefeitura, que o 
mesmo NADA DEVE a Fazenda Pública Municipal de Ourinhos até a presente data, em referência 
ao cadastro Municipal abaixo descrito. Fica reservada à Fazenda Pública a cobrança de débitos 
que surgirem, desde que devidamente comprovados. E por ser verdade, firmo a presente certidão. 

\ , 
Identificação 

Inscrição Municipa\ 11316063 

Contribuint~ COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTO MOTIVOS L TOA 

=================== CNPJ ou CP~ 30.614.830/0001-70 

===========~~~~~ ,, Endereç9 AVENIDA LUIZ SALDANHA RODRIGUES, 2800 
==~==~~!!:::=:======~ Bairrd VILA SANTOS DUMONT Cidade: OURINHOS Estado: SP 

Endereço de Entreg~ AVENIDA LUIZ SALDANHA RODRIGUES, 2800 

Data Emissão: 13/02/2023 

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor poderá ser 
verificada na seguinte página da Internet: 

https://www.ourinhos.sp.gov.br/ 

Número: 215548/2023 

Inscrição: 11316063 

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento 

Certidão Emitida Gratuitamente 



Paraná 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTRIBUINTE NÃO CADASTRADO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Data: GíMl~ 

e Número -r: Vali 
36 115/0 

Nome/ Razão Social -----------------------------------.. 

COLETTO 3R COM E SERV AUT LTDA CNPJ: 30.614.830/0001-70 

Aviso --------------------------------------... 

CPF/CNPJ sem inscrição no cadastro de contribuintes. 

Mensagem ------------------------------------

'= sta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que NÃO 
ONSTA na base de dados da Secretaria Municipal de Finanças. 

Ressalvado o direito Prefeitura Municipal de Cornélia Procópio, de inscrever e cobrar as dívidas 
que vierem a ser apuradas. 

É certificado que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima 
identificado, relativas aos tributos e de mais débitos administrativos pela secretaria municipal de 
finanças. 

Fundamentação Legal ---------------------------------.. 

[C\ Código de Controle 

CWR7SNOWEXNBVA70 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 

Cornélia Procópio (PR), 13 de Fevereiro de 2023 

Av Nossa Senhora do Rocio, 233 - Centro 
Cornélia Procópio (PR) - CEP: 86340000 

Página 1 de 1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

n'11' l 
Págin(\\}"1"'~ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 30.614.830 /0 001-70 
Certidão nº: 6642317/2023 
Expedição: 13/02/2023, às 11:03:00 
Validade: 12/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 30.614.830/0001-70, NÃO 
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona - se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dóv~das e suges~ôes : c11d~@tst . jus . br 
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Homologação 

CÃMARA MUNICIPAL CORNÉLIO PROCÓPIO/PR 

Pregão n° 32022 - (Decreto Nº 10.024/2019) 

Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: Aq uisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, para 
uso desta Câmara Municipa l, conforme condi ções, quantidades e exigências estabe lecidas neste edi tal e seus anexos 

Data de abertura inicial: 19/ 12/2022 09:00 (horá ri o de Brasília) 

V t 

O Marcar Todos 

Item: 1 - Automóvel 

Descrição Complementar: Automóvel Tipo Motor: Mínimo 1.0 Turbo L, Quantidade Port as: 4 , Tipo Combustível: 
Si-Combust íve l , Potência: Mínima De 110 CV, Quantidade Passageiro: 5 , Tipo Câmbio: Automático, Modelo: Suv , 
Opcionais: Airbag, Ar Condicionado, Vidros Elétricos 
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 1 
Valor Máximo Aceitável: R$ 112.486,33 00 

Unidade de fornecimento: Un idade 
Situação: Homologado 

Adjudicado para: CO LETTO 3R COM ERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA, pelo melhor lance: de R$-· 
109.380,0000 . 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 1/1 



ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

CNPJ: 72 .327 .307/0001-02 Telefone: (43) 3133-3000 
Endereço: Rua Paraíba, 189 - Centro 
CEP: 86300-000 - Cornélio Procópio 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Processo Adm.: 

Data do Processo: 

Página: 1 / 1 

9/2022 

07/11/2022 

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão 
de Licitações, resolve: 

01 - Homologar a presente Licitação nestes termos: 

a) Nr. Processo: 
b) Nr. Licitação: 
c) Modalidade: 

9/2022 
3/2022 - PE 
Pregão eletrônico 
13/02/2023 '".!) Data de Homologação: 

) Objeto da Licitação: Aquisição de veículo sedan Okm, conforme especificações do edital e seus anexos. 

Participante: COLLETO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TOA 

Item Especificação Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total 

1 VEÍCULO OKM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL 1,000 UN 109.380,00 109.380,00 

Total do Participante: 109.380,00 

Total Geral: 109.380,00 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 

Descrição da Despesa Dotação Valor Estimado 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 15.001.01 .031.0011 .2160.4.4.90.52.00 R$112.486,33 

Cornélia Procópio, 13/02/2023 

~ mo RA1!é[~LCÂNTARA HANNOUCHE 



ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
Gestor do Contrato: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

Rua Paraíba, 189 - Centro - Cornélio Procópio - PR 
CEP: 86300-000 CNPJ: 72.327.307/0001-02 Telefone: (43) 3133-3000 
E-mail: secretaria@cmcp.pr.gov.br Site: www.cmcp.pr.gov.br/ 

Fornecedor: COLLETO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TOA 

CPF/CNPJ: 30.614.830/0001-70 

Processo Administrativo: 

Compra Direta: 

Sequencial do Contrato: 

Data da Contratação: 

Data da Solicitação: 

Telefone(s): 1832651719 

9/2022 

1/2023 

374 
13/02/2023 

13/02/2023 

Endereço: LUIZ SALDANHA RODRIGUES, , Vila Santos Dumont - 19907-510, 
OURINHOS - SP 

E-mail: thiago.joubert@automar.com.br 

Prezados senhores, 
Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor do(s) ítem(ns) especificado(s) abaixo. 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatório. 

Organograma: 1500100001 - Câmara Municipal 

Condição de Pagamento: 

Prazo de Entrega: 6 MESES 

Local de Entrega: GAMARA MUNICIPAL 

Objeto da Contratação: Aquisição de veículo sedan Okm, conforme especificações do edital e seus anexos. 

Observações: Aquisição de veículo sedan Okm, conforme especificações do edital e seus anexos. 

Empenho: 

Despesas: 

Desdobramento : 

20 • 15.001.01.031.0011.2160.4.4.90.52.00 • CÂMARA MUNICIPAL DE 
CORNÉLIO PROCÓPIO 

Recurso: 
4.4.90.52.48.00.00.00 

00001.00001.01.07.00.00.1.501.0000 - Recursos do Tesouro (Descentralizados) 

l 1tem 1 Quantidade 1 Unid. I Especificação do material 
1,000 UN VEICULO OKM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO 

EDITAL 

Cornélio Procópio/PR, 13 de Fevereiro de 2023 

Marca f Preço Un. 1 Preço Total 

109.380,0000 109.380,00 

Total Geral: 109.380,00 1 



ESTADO DE PARANÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

Nota de Empenho 

0 0 0 ~05. ~) 
Nº do Empenho: t,2~23 

C.N .P.J. : 72.327 .307 /0001-02 

Município: CORNÉLIO PROCÓPIO 

Órgão: 

Unidade: 

:=uncional: 

Projeto/Atividade: 

Natureza de Despesa: 

Recurso: 

Valor Dotação: 

Valor Dotação Atualizada: 

Total (A): 

15.000 

15.001 

1.31.11 

2160 

4.4.90.52.48.00.00.00 

00001.00001.01.07.00.00.1 

385.000,00 

385.000,00 

385.000,00 

Data do Empenho: 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

CÂMARA MUNICIPAL, DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

AÇÃO LEGISLATIVA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

VE[CULOS DIVERSOS 

RECURSOS DO TESOURO (DESCENTRALIZADOS) 

Empenhos anteriores: 

Valor do empenho: 

Valor anulado: 

Total (B): 

Total (A - B): 

Credor: COLLETO 3R COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TOA 

C'- -'CNPJ: 30.614.830/0001-70 lnscr.Est./ldent.Prof.: Telefone: (18) 3265-1719 

13/02/2023 

Ordinário 

º·ºº 
109.380,00 

0.00 

109.380,00 

275.620,00 

En ereço: Avenida Luiz Saldanha Rodrigues - 2800 

Banco: 

Cidade: Ourinhos UF: SP 

Conta: 

Agência: Tipo da Conta: 

Especificação: 
Aquisição de veículo sedan Okm, conforme especificações do edital e seus anexos. 
PREGÃO ELETRÔNICO: 03/2022 

Fonte de Recurso: Vinculado 

Fundamento legal: Lei 10520/02 Art.1 

Modal. Licitação: Pregão eletrônico 

Número Licitação: 3/2022 

Número Processo: 9/2022 

Número Contrato: 1 /2023 

claro para os devidos fins que o (material/serviço) foi (Fornecido/prestado) 

Valor geral: 

Data: 07/11/2022 

Data: 13/02/2023 

109.380,00 

Data: 13/02/W -;, 
~~~~~~~~~~~~~~~~-

Responsável 
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CONTRATO Nº 01/2023 
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
CONTRATADO: COLETTO 3R COMERCIO E SERVÇOS AUTOMOTIVOS LTDA 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, com sede administrativa à Rua Paraíba, 189- Centro, Cornélia Procópio-PR, inscrita no CNPJ 
sob o nº 72.327.307/000102 neste ato representado pelo Presidente Srº. Rafael Alcântara Hannouche, 
brasileiro, Presidente da CMCP, inscrito no CPF sob o nº 068.457 .179-45 portador da cédula de 
identidade RG nº 8.871.215-3 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Espirita Santo, 169 Centro -
Cornélia Procópio-PR. 

CONTRATADO: COLETTO 3R COMERCIO E SERVÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, Pessoa Jurídica de 
privado, com sede administrativa à Av. Luiz Saldanha Rodrigues, 2800 - Vila Santos Dumont -
Ourinhos- SP, inscrita no CNPJ sob o nº 30.614.830/0001-70 neste ato representado pelo (Procurador) 
Gerente de Vendas Sr°. Luiz Gustavo Oliveira Funari, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 
219.992.048-83 portador da cédula de identidade RG nº 22.730.657-SSP/SP, residente e domiciliado 
na RuaFranciso Gregoravicios, 141- JD. Estoril - Cornélia Procópio-PR. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS 

1.1 O objeto deste contrato consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com 
capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências no edital PE 003/2022 e seus anexos. 

DESCRIÇÃO/ UNID 
ITEM ESPECIFICAÇÃO MINIMAS 

1 VEICULO NOVO, OKM, sedan ano de fabricação UNID 
2022, modelo 2022 ou superior; pintura na cor branca; 
com 04 portas; capacidade de 05 passageiros, incluso 
motorista; motorização mínima 1.0, mínimo de 98 
cavalos, máximo de 128 cavalos, 03 cilindros, 10 
válvulas; chave tipo "canivete" com controle remoto; 
injeção Eletrônica; travamento elétrico com controle 
remoto; freios abs nas 04 rodas com sistema 
antitravamento;combustívelflex (gasolina/etanol); 
transmissão automática de 6 velocidade; Direção 
hidráulica ou direção elétrica; - ar condicionado de 
fábrica com filtro de poeira e pólen; vidros elétricos nas 
04 portas; travas elétricas nas 04 portas; sistema de 
alarme antifurto; sistema multimidia, com som incluso; 
sistema de som integrado ao painel, com 

spelhamento de celular; volante com comando de som 
e computador de bordo integrado; rodas de liga leve 
aro 15; (4 )air bag, (2) frontal e (2)1ateral; retrovisores 
elétricos; sensor de estacionamento traseiro integrado 

QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

1 109.380,00 

Pág.1 
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ao visor do sistema de som; com todos os acessórios 
de Segurança que atendam o Código Nacional de 
Trânsito; Garantia de 03 {três} anos ou 100.000 km; 
Película de controle solar permitida pelo Detran, nos 
vidros laterais e traseiros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTE 

3.1 - O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, 
devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, sendo que o valor global é de R$ 109.380,00 (cento e 
nove mil, trezentos e oitenta reais). 

3.2 - O preço contratado compreende todos os custos necessários ao fornecimento e instalação no 
local determinado pela CONTRATANTE de modo que nenhuma outra remuneração seja devida à 
CONTRATADA além do valor ora estipulado. 

3.3 - Os preços propostos não serão reajustados durante o período de contratação, salvo, se ocorrerem 
algumas das hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

3.4 - Caso haja prorrogações, o valor poderá ser corrigido de acordo com variações do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

4.1 - O faturamento deverá ser emitido para CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO -
CMCP - CNPJ 72.327.307/0001-02 - Endereço: Rua Paraíba, 189 - Centro - CEP. 86.300-000 -
Cornélia Procópio - PR. 

4.2 - O pagamento será efetuado em até 1 O dias, após a apresentação da Nota Fiscal descrita 
devidamente e atestada pelo Responsável da CMCP, através de crédito em conta corrente descritiva 
devidamente atestada pelo Responsável da CMCP. 

4.3 - Para fins de pagamento a Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal , os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Federais; 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 

4.4 - A não apresentação da Certidão Negativa de Débito Federais, bem como do Certificado de 
Regularidade do FGTS, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA, será 
comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão 
contratual e demais penalidades cabíveis. 
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4.5 - Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindindo, sem 
prejuízos das demais penalidades cabíveis. 
4.7 - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário, conforme dados apresentados pela 
licitante vencedora. 

4.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

4.8.1. o prazo de validade; 

4.8.2. a data da emissão; 

4.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.8.4. a descrição do objeto; 

4.8.5. o valor a pagar; e 

4.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis . 

4.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

4.10. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

4.10.1. não produziu os resultados acordados; 
4.10.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 
4.10.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

4.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

4.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

4.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

4.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

4.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

4.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços/fornecimento prestados, à 
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, 
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
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4.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = fndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) 
( 6 I 
100) 

=-----
365 

CLÁUSULA QUINTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.1 • As despesas decorrentes da contratação serão reconhecidas contabilmente com a seguinte 
dotação orçamentária : 4.4.90.52.00.00.00.00, ou a equivalente para o próximo exercício. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 
deste instrumento, podendo ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 8666/93, caso necessário. 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 ·A CONTRATADA fornecerá toda a mão-de-obra e material necessários ao fiel cumprimento do 
objeto da presente licitação, e demais encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da relação 
empregatícia com seus funcionários. 

7.2 ·A CONTRATADA responderá no que couber, por todos os encargos e obrigações de natureza 
trabalhista, previdenciária, fiscal , acidentária , administrativa, civil e comercial resultantes da correta 
execução do contrato. 

7.3 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante todo o 
período deste Contrato. 

7.4 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte , os serviços/produtos em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

7.5 - Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução 
deste Contrato, independente de outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeita. 

7.6 - São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais , trabalhistas e comerciais resu ltantes da execução deste objeto. 

7.7 - Permitir a CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços/produtos, bem como prestar, 
quando solicitada, as informações visando ao bom andamento do serviço. 
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7.8 -A fiscalização da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na 
ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou 
propostos. 

7.9 - Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE decorrente de eventual 
condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes do futuro contrato. 

7.1 O - Responsabilizar- se pela execução dos serviços/produtos contratados, obrigando - se a reparar 
exclusivamente às suas custas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os erros, falhas omissões e 
quaisquer outras irregularidades verificadas durante a execução, indenizando a CONTRATANTE ou 
terceiros por qualquer dano ou prejuízo causados à mesma, a seus servidores ou a terceiros 
decorrentes desses erros, falhas, omissões ou irregularidades. 

7.11 - Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas , tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente de trabalho, que incidam ou venham 
a incidir sobre os serviços/produtos, objeto do futuro Contrato e apresentar os comprovantes, quando 
solicitados pela CONTRATANTE. 

7.12 - Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo, 
integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eles causados, ao pessoal ou 
ao patrimônio da CMCP ou a terceiros, em face da execução dos serviços/produtos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS AL TERACÕES E DAS TRANSFERÊNCIAS DO CONTRATO 

8.1 - Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos. 

8.2 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites previstos na legislação aplicável artigo 65 inciso 1 § 1 º da Lei 8.666/93. 

8.3 - Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do modo de execução do serviço, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

8.4 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso 
consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL 

9.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem 
justificativa aceitas pela CMCP, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as 
seguintes sanções: 

9.2 - No que se refere à qualidade da prestação do serviço/entrega dos produtos, se em desacordo 
com o apresentado no momento das propostas, ou por vícios e defeitos omitidos, ficará a licitante 
vencedora sujeita ao pagamento de multa, a qual será arbitrada pela Administração, de acordo com o 
grau dos danos causados ao Município. 
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9.3 - A multa supramencionada poderá ser estipulada em valor máximo correspondente a 20% (vinte 
por cento) do valor total a ser pago pela prestação do serviço/produto. 

9.4 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes decorridos o prazo da sanção aplicada. 

9.5 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 
previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 nº. 10.520/02 e Decreto Municipal nº 686/11, inclusive 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

9.6 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo órgão emitente. 

9.7 - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente junto ao órgão 
emitente, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito 
existente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei. 

9.8 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato do Senhor Presidente, devidamente justificado. 

9.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9.1 O - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante vencedor o 
contraditório e ampla defesa. 

9.11 - Excepcionalmente, "ad cautelam", a Câmara Municipal poderá efetuar a retenção do valor 
presumido da multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA- INTEGRAÇÃO DO EDITAL À PROPOSTA DO VENCEDOR 

10.1 - Integram o presente contrato, como se aqui estivessem transcritos, o processo li citatório, Pregão 
nº 003/22 - Forma Eletrônica e seus anexos, aplicando-se no que couber a Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

11.1 - O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as alterações posteriores, pela legislação aplicável e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- TOLERÂNCIA 
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12.1 - Se qualquer das partes Contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus 
anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos 
itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e Leis posteriores , e dos princípios 
gerais de direito. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
14.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou execução de contrato. 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos. 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multi lateral promover inspeção. 

14.2 • Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas, fraudulentas, colusivas , coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo. 

14.3 • considerando os propósitos dos parágrafos acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral , mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA- DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 • Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos. 

15.2 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites previstos na legislação aplicável artigo 65 inciso 1 § 1 º da Lei 8.666/93. 

15.3 - Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do modo de execução, em face de verificação técnica da inaplicabilidade 
dos termos contratuais originários; 
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15.4 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes , bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo 
invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato. 

15.5 - São partes integrantes deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA e o Edital do 
Processo Licitatório nº 002/22- Forma Eletrônica que o precedeu. 

15.6 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no 
Art. 65 da Lei nº 8.666/93 . 

15.7 ·Fica eleito o foro da Comarca de Cornélia Procópio, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, 
por seus representantes legais, em 03 vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 
direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Cornélia Procópio, 13 de fevereiro de 2023. 

CÂMARA M~il DE CORNÉLIO 
' ROCOPIO 

COLETTO 3R RCIO E SERVÇOS 

Rafael A cântara Hannouche 
Presidente 

Testemunhas: 1) Nome: .... .. .. .... ....................... .... ......... . 
CPF.: ......................... ............... ... ........ .. 
Assinatura: .............................. ..... ... ..... . 

2) Nome: ............................................. ... . 
CPF.: ............................... ........ .... .... .. .... . 
Assinatura: ....................... ..................... . 

A MOTIVOS L TOA 
Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Procurador 
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CONTRA TO Nº 01/2023 
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNIÓPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
CONTRATADO: COLETTO 3R COMERCIO E SERVÇOS AUTOMOTIVOS LTDA 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, com sede administrativa à Rua Paraíba, 189-Centro, Cornélia Procópio-PR, inscrita no CNPJ 
sob o nº 72.327.307/000102 neste ato representado pelo Presidente Srº. Rafael Alcântara Hannouche, 
brasileiro, Presidente da CMCP, inscrito no CPF sob o nº 068.457.179-45 portador da cédula de 
identidade RG nº 8.871 .215-3 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Espirita Santo,169 Centro -
Cornélia Procópio-PR. 

CONTRATADO: COLETTO 3R COMERCIO E SERVÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, Pessoa Jurídica de 
privado, com sede administrativa à Av. Luiz Saldanha Rodrigues, 2800 - Vila Santos Dumont -
Ourinhos- SP, inscrita no CNPJ sob o nº 30.614.830/0001-70 neste ato representado pelo (Procurador) 
Gerente de Vendas Srº. Luiz Gustavo Oliveira Funari, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 
219.992.048-83 portador da cédula de identidade RG nº 22.730.657-SSP/SP, residente e domiciliado 
na Rua Franciso Gregoravicios, 141- JD. Estoril - Cornélia Procópio-PR. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS 

1.1 O objeto deste contrato consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan , O KM, com 
capacidade para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências no edital PE 003/2022 e seus anexos. 

DESCRIÇÃO/ UNID QTDE VALOR 
ITEM ESPECIFICAÇÃO MINIMAS UNITÁRIO 

1 VEICULO NOVO, OKM , sedan ano de fabricação UNID 1 109.380,00 
2022, modelo 2022 ou superior; pintura na cor branca; 
com 04 portas; capacidade de 05 passageiros, incluso 
motorista; motorização mínima 1.0, mínimo de 98 
cavalos, máximo de 128 cavalos, 03 cilindros , 1 O 
válvulas; chave tipo "canivete" com controle remoto; 
injeção Eletrônica; travamento elétrico com controle 
remoto; freios abs nas 04 rodas com sistema 
antitravamento;combustívelflex (gasolina/etanol) ; 
transmissão automática de 6 velocidade; Direção 
hidráulica ou direção elétrica; - ar condicionado de 
fábrica com filtro de poeira e pólen; vidros elétricos nas 
04 portas; travas elétricas nas 04 portas; sistema de 
alarme antifurto; sistema multimidia, com som incluso; 
sistema de som integrado ao painel, com 

spelhamento de celular; volante com comando de som 
e computador de bordo integrado; rodas de liga leve 
aro 15; (4 )air bag, (2) frontal e (2)1ateral; retrovisores 
elétricos; sensor de estacionamento traseiro integrado 
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ao visor do sistema de som; com todos os acessórios 
de Segurança que atendam o Código Nacional de 
Trânsito; Garantia de 03 {três} anos ou 100.000 km; 
Película de controle solar permitida pelo Detran, nos 
vidros laterais e traseiros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTE 

3.1 - O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, 
devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, sendo que o valor global é de R$ 109.380,00 (cento e 
nove mil, trezentos e oitenta reais). 

3.2 - O preço contratado compreende todos os custos necessários ao fornecimento e instalação no 
local determinado pela CONTRATANTE de modo que nenhuma outra remuneração seja devida à 
CONTRATADA além do valor ora estipulado. 

3.3 ·Os preços propostos não serão reajustados durante o período de contratação, salvo, se ocorrerem 
algumas das hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

3.4 - Caso haja prorrogações, o valor poderá ser corrigido de acordo com variações do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

CLÁUSULA QUARTA- DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

4.1 - O faturamento deverá ser emitido para CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO -
CMCP - CNPJ 72.327.307/0001-02 - Endereço: Rua Paraíba, 189 - Centro - CEP. 86.300-000 -
Cornélia Procópio - PR. 

4.2 - O pagamento será efetuado em até 1 O dias, após a apresentação da Nota Fiscal descrita 
devidamente e atestada pelo Responsável da CMCP, através de crédito em conta corrente descritiva 
devidamente atestada pelo Responsável da CMCP. 

4.3 - Para fins de pagamento a Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Federais; 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 

4.4 - A não apresentação da Certidão Negativa de Débito Federais, bem como do Certificado de 
Regularidade do FGTS, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA, será 
comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão \ / 
contratual e demais penalidades cabíveis. ~ 
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4.5 - Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindindo, sem 
prejuízos das demais penalidades cabíveis. 
4.7 - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário, conforme dados apresentados pela 
licitante vencedora. 

4.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

4.8.1. o prazo de validade; 

4.8.2. a data da emissão; 

4.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.8.4. a descrição do objeto; 

4.8.5. o valor a pagar; e 

4.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

4.10. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

4.10.1. não produziu os resultados acordados; 
4.10.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 
4.10.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

4.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

4.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

4.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

4.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

4.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

4.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços/fornecimento prestados, à 
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, 
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
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4.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido , 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 X N X VP' sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438 , assim apurado: 

1 = (TX) 
( 6 / 
100) 

=-----
365 

CLÁUSULA QUINTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.1 • As despesas decorrentes da contratação serão reconhecidas contabilmente com a seguinte 
dotação orçamentária: 4.4.90.52.00.00.00.00, ou a equivalente para o próximo exercício. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 
deste instrumento, podendo ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 8666/93, caso necessário. 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 ·A CONTRATADA fornecerá toda a mão-de-obra e material necessários ao fiel cumprimento do 
objeto da presente licitação, e demais encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da relação 
empregatícia com seus funcionários. 

7.2 ·A CONTRATADA responderá no que couber, por todos os encargos e obrigações de natureza 
trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária , administrativa, civil e comercial resultantes da correta 
execução do contrato. 

7.3 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante todo o 
período deste Contrato. 

7.4 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços/produtos em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

7.5 - Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou preju1zos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução 
deste Contrato, independente de outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeita. 

7.6 - São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução deste objeto. 

7.7 - Permitir a CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços/produtos, bem como prestar, 
quando solicitada, as informações visando ao bom andamento do serviço. 

rf Págy 
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7.8 - A fiscalização da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na 
ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou 
propostos. 

7.9 - Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE decorrente de eventual 
condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes do futuro contrato. 

7 .1 O - Responsabilizar - se pela execução dos serviços/produtos contratados, obrigando - se a reparar 
exclusivamente às suas custas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os erros, falhas omissões e 
quaisquer outras irregularidades verificadas durante a execução, indenizando a CONTRATANTE ou 
terceiros por qualquer dano ou prejuízo causados à mesma, a seus servidores ou a terceiros 
decorrentes desses erros, falhas, omissões ou irregularidades. 

7.11 - Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente de trabalho, que incidam ou venham 
a incidir sobre os serviços/produtos, objeto do futuro Contrato e apresentar os comprovantes, quando 
solicitados pela CONTRATANTE. 

7.12 - Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo, 
integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eles causados, ao pessoal ou 
ao patrimônio da CMCP ou a terceiros, em face da execução dos serviços/produtos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS AL TERACÕES E DAS TRANSFERÊNCIAS DO CONTRATO 

8.1 - Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos. 

8.2 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites previstos na legislação aplicável artigo 65 inciso 1 § 1 º da Lei 8.666/93. 

8.3 - Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do modo de execução do serviço, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários ; 

8.4 -A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso 
consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA • SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL 

9.1 • O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem 
justificativa aceitas pela CMCP, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as 
seguintes sanções: 

9.2 • No que se refere à qualidade da prestação do serviço/entrega dos produtos, se em desacordo 
com o apresentado no momento das propostas, ou por vícios e defeitos omitidos, ficará a licitante 
vencedora sujeita ao pagamento de multa, a qual será arbitrada pela Administração, de acordo com o 
grau dos danos causados ao Município. 
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9.3 - A multa supramencionada poderá ser estipulada em valor máximo correspondente a 20% (vinte 
por cento) do valor total a ser pago pela prestação do serviço/produto. 

9.4 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes decorridos o prazo da sanção aplicada. 

9.5 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 
previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 nº. 10.520/02 e Decreto Municipal nº 686/11, inclusive 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

9.6 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo órgão emitente. 

9.7 - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente junto ao órgão 
emitente, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito 
existente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei. 

9.8 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato do Senhor Presidente, devidamente justificado. 

9.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9.1 O - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante vencedor o 
contraditório e ampla defesa. 

9.11 - Excepcionalmente, "ad cautelam", a Câmara Municipal poderá efetuar a retenção do valor 
presumido da multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA- INTEGRAÇÃO DO EDITAL À PROPOSTA DO VENCEDOR 

10.1 - Integram o presente contrato, como se aqui estivessem transcritos, o processo licitatório, Pregão 
nº 003/22 - Forma Eletrônica e seus anexos, aplicando-se no que couber a Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

11.1 - O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as alterações posteriores, pela legislação aplicável e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - TOLERÂNCIA y 
ag.6 
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12.1 - Se qualquer das partes Contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus 
anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos 
itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e Leis posteriores, e dos princípios 
gerais de direito. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
14.1 - Para os propósitos desta cláusula , definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos , com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou execução de contrato. 
c) "prática colusiva" : esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos. 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

14.2 • Na hipótese de financiamento, parcial ou integral , por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo. 

14.3 • considerando os propósitos dos parágrafos acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA- DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 • Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos. 

15.2 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto , nos limites previstos na legislação aplicável artigo 65 inciso 1 § 1 º da Lei 8.666/93. 

15.3 - Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do modo de execução, em face de verificação técnica da inaplicabilidade 
dos termos contratuais originários; á~ 
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15.4 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo 
invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato. 

15.5 - São partes integrantes deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA e o Edital do 
Processo Licitatório nº 002/22- Forma Eletrônica que o precedeu. 

15.6 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no 
Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

15.7 ·Fica eleito o foro da Comarca de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, 
por seus representantes legais, em 03 vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 
direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Cornélia Procópio, 13 de fevereiro de 2023. 

CIPAL DE CORNÉLIO 
ROCÓPIO 

COLETTO 3R ERCIO E SERVÇOS 

Rafael ~!cântara Hannouche 
Presidente 

Testemunhas: 1) Nome: ............... .. ................. .. ............ . 
CPF.: ................................... ............ .... .. 
Assinatura: .......... ...... ..... .......... ...... ..... .. 

2) Nome: .......................... ....... ... ............ . 
CPF.: ..... ... ... ........ .... ....... ........ ... .. ..... ..... . 
Assinatura: ....... ... ........ ... .. .. ... .. .... .... ... ... . 

AUTOMOTIVOS L TOA 
Luiz Gustavo Oliveira Funari 

Procurador 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 01/2023, PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2023, PROCESSO 
Nº 009/2023 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
CONTRATADO: COLETTO 3R COMERCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVO L TOA -
CNPJ Nº 30.614.830/0001-70 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo sedan, O KM, com capacidade 
para 05 (cinco) passageiros, para uso desta Câmara Municipal. Conforme 
especificado no Anexo 01 - Termo de Referência. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4.4.90.52.48.00.00.00 
VALOR GLOBAL: 109.380,00 (Cento e nove mil, trezentos e oitenta reais) 
DATA DO CONTRATO: 13/02/23 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (dose) meses 

ASSINATURAS: 

RAFAEL ALCÂNTARA HANNOUCHE 
Presidente 

LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA FUNARI 
Representante Legal 
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RECEBEMOS OE COLETíO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS L TOA OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO NF-e 

DATA DE RECEBIMENTO ' IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR Nº 000.045.064 
\~ 

SÉRIE 001 

1 

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE DANFE 

1 111~1 1 li 11 1 1 11 11 1 li 1111 @ COLETIO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS L T A 
Documento Auxiliar de 

1 Nota Fiscal Eletrônica 

1 
RUA AVENIDA LUIZ SALDANHA RODRIGUES, 2800 O· Entrada QJ VILA SANTOS DUMONT 1 - Sõida CHAVE DE ACESSO 

3523.0230.6148.3000.0170.5500. í 000.0450.6418. 7028.9416 
19908095 - OURINHOS - SP Nº 000.045.064 

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 
Telefone: (14) 3326-7100 Série 001 www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora 

FL 1 1 2 

'~ \ 7UREZA DA OPERAÇÀO PROTOCOLO OE AUTORIZAÇÃO DE USO 
, .-.405-VENDA VEICULOS NOVOS 135230233037709 13/0212023 17:39:34 l INSCRIÇÀO ESTADUAL l INSC.ESTAOUAL SUBST.TRIBUTARIO CNPJ 

495214805119 30.614.830/0001-70 

DESTINATÁRIO I REMETENTE 

NOME RAZAO SOCIAL 1 CNPJ!CPF DATA DA EMISSÃO 

GAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 72.327.307/0001-02 13/02/2023 

ENDEREÇO ' BAIRRO/DISTRITO 1 CEP DATA DA ENTRAOA/SAIDA 

RUA PARAISA 163 CENTRO 86.300-000 1310212023 

MUNICi?IO 1 FONEiFAX 1 UF ' INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DE SAIDA 

CORNELIO PROCOPIO 4335231562 PR 1 17:32:20 

FATURA 
001 18/0212023 109.380,00 

CÁLCULO DO IMPOSTO 
VALOR DO ICMS SUBSTITUIÇÃO VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 1 B4SE DE CÁLCULO DE ICMS 

0,00 
1 VALOR DO ICMS 

0,00 
' BASE DE CALCULO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO 

º·ºº º·ºº 109.380.00 

- 1 DESCONTO .J,I OR D') i:"RETE 1 VALOR DO SEGURO 
0.00 0,00 .. 

TRANSPORTADOR 1 VOLUMES TRANSPORTADOS 

; 1\f,ZÃO SOCIAL 

i PROPRIO 

ENDEREÇO 

OVANTIDADE 1 ESPECIE 1 MARCA 

IJAOOS no PRODUTO I SF.RVICOS 
CQD.PROO. DADOS DO PRODUTO I SERVIÇOS 

,.i,...: 1..:.:.. CQ?1; ;:-;:: ir:: I N~: 2 ) !.' '!'S ! ,\'!' l :2: ~l ? 

V~. !CU LO NOVO 

0,00 

~~ClJC:LO ••• . . . : VI RTUS COMFVRTL i NI-: 200 TS 

M~O/MOD . .... : 2022/2022 

~ÁLCULO DO ISSQN 

CHASSl ••• , .. : 9BWDH5BZ9N?0 55862 

NRO . XO'l'OR • •• : Dr!S'l57 358 

C'J~18UST.!V~L : : ALCCOL/GASOLlNA 

ccn ......... : BRANCO CRISTAL 

A'...' 1'\B:•J~ EN'!'O •• : DQ 

.iC 0 27 EC4 

~: F . ~·;,h;\l f."iL : ·: :?t· ?~; - 2b ,'10/i' C?/ 

V(; l. $K',,',\Gi:: iJ DC. tnt1SJ L LTD.h. . 

1 OUTRAS DESPESAS E ACESSÓRIOS VALORDOIPI 
0,00 

FRETE POR CONTA 1 CÓDIGO ANTI 1 PLACA DO VEICULO 
9-Sem Freia 

MUNICIPIO 1 UF 

NUMERAÇÃO 1PESO6RUTO 

NCM CST CFOP UN QUANT. V. UNITARIO VAL DESC. !Yt DESC 

1 O::L 3~0 , Oú O, 00 

~ ~iesio n.1e 
~ , m ~i- ·I o QJ 

VALOR TOTAL OA NOTA 

º·ºº 
UF 1 CNPJ/CPF 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

1 PESO LIOUIOO 

V. TOTAL BC.ICMS 

i 09 . JSC. 00 U, Do 1 

1 

1 

1 

109.380.0D 

V.ICMS o ICMS 

o, e 

1~SCRJÇAO MUNICIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 

º·ºº 
BASE DE CALCULO DE JSSON VALOR DO ISSON 

º·ºº 
DADOS ADICIONAIS 

iNFORMAÇÔES COMPLEMENTARES 
-Trib Aprox RS 38458,01 Federal Fonte: IBPT-Conta!o: 187028941-0epto:Q1 -Vendedor:0105·1.4 ALESSANDRA CARLOS NEVES 
COSTALONGA-CPF:03281839975-Cond. Pagto: TED ·-Trib Aprox R$ 38458.01 Federal Fonle: 18PT .• Dados para Oeposilo: Colelto 3R Com. e 
Seiv. Automolivos Lida · CNPJ: 30.614.830/0001-70 -Agencia: 0044 • CtC: 338270-2 • Banco Bradesco 237 •• Solicilõcao de Fornecimento Nr.: 
212023-- Processo administralivo: 9/2022 • Compra Olrela : 1/2023 • Sequencial do Conlralo: 374 . Oata da Conlralacao: 13/0212023 • Data da 
Soliclacao: 13/02/2023 •• Despesas: 20-15.001.01.031.0011 .2160.4.4 .90.52.00 - Gamara Municipal de Comelio Procopio - Desdobramento: 
4.4.90.52.48.00.00.00 -· Recurso: OOOD1 .D0001 .0t.07.00.00. 1.501.0000 - Recurso do Tesouro (Descentralizados) 
IMPOSTO RECOLHIDO POR S.T. ART.313·0 DO RICMS/00. Em caso de negociacao de pagame 

Documento emitido por Linx OMS 1 ww.v.llnx.com.br/automotivo 
1

, . J. 

0,00 

RESERVADO AO FISCO 



RECEBEMOS DE COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS L TOA OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO NF-e ·1 ,;; 
i 'I 

DATA DE RECEBIMENTO l IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR Nº 000.045.064 I J 

SÉRIE 001 l 
.................................... .................................. ........... ... ............................................................ 

IDENTIFICAÇÃ O DO EMITENTE DANFE 

!1 11 1~1~1 1 1 11!1111 11 1 1 1 ~Il i1 !111 111 111~ llHHI 1 @ COLETTO 3R COMERCIO E SERVICOS AUTOMOTIVOS L TI A Documento Auxiliar de 
Nota Fisca l Eletrónica 

RUA AVENIDA LUIZ SALDANHA RODRIGUES. 2000 O. Entrada QJ VILA SANTOS DUMONT CHAVE DE ACESSO 
1 - Salda 

3523.0230 .6148.3000.0170.5500.1000.0450.6418. 7028.9416 
19900095 - OURINHOS - SP Nº 000.045.064 

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e Telefone: (14) 3326-7100 Série 001 www.nfe.fazenda.gov.br/porta l ou no site da Seíaz Autorizadora 
FL 2 / 2 

NATUREZA DA OPERAÇÃO ? RCTCCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 
5405-VENDA VEICULO$ NOVOS 135230233037709 13/0212023 17:39:34 

INSCRIÇÃO EST AOUAL l INSC.ESTADUAL SUBST.TRIBUTÁAIO ICNP.J 
495214005119 30.614.830/0001-70 

DADOS DO PRODUTO I SERV!COS 
C03.PROD. DADOS 00 PRODUTO / SERVIÇOS :-.tCM CST CFO? UN! OUANT V. UNITARIO VAL. OESC. ~ OESC V TOTAL 

1 

1 1 
1 

1 l 1 1 
1 

1 1 1 1 

1 
1 

i ! ! 1 

1 i 
i j 1 

1 

1 i i 1 
1 1 ! 1 1 

CÁLCULO DO ISSQN 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL VALOR i OTAL DOS SERVIÇOS 

º·ºº 
! BASE OE CÂ:..Cl.1t. .. O JE J SSO·~ v ;.LOR 00 ISSO!\: 

O.DO 
DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO 
ente por boleto, os mesmos serao enviados pelo Banco cedente. Em caso do nao recebimento em ate cinco dias antes do vencimento, entrar em contato 
com a concessionaria. Pecas cem cadigo terminadas em X nao sao pecas originais. Pecas adqu1ndas no balcao possuem garan tia de 90 dias de 
acordo com o codigo de defesa do consumidor. Pecas Aplicadas na Oficina possuem Garantia de 12 meses, sendo 9 meses de garantia contratual e 90 
dias de garantia legal. ~ 

J 

" 
Documento emitido por Llnx OMS 1 www.hnx.eom.br/aulomot1vq 

BC ICMS 

º·ºº 

V.!CMS .. !CM!'· 

! 
1 
1 

i 
i 
1 
1 
1 

1 
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Quadro - Resumo Módulo 4 - Custo de Reposição 
do Profissional Ausente (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

4.1 Substituto nas Ausências Legais 

4.2 

TOTAL 

0,00% R$ 

Substituto na lntrajornada 
R$ 

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-s 
percentual sobre o valor do faturamento. 

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 

B 
Diários 
889,55 

R$ 1.540,00 

Módulo 2 - Encargos e Beneficio Anuais, Mensais e 
R$ 

C Módulo 3 - Previsão para rescisão 
R$ 107,71 

R$ D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional 

5 Módulo 5 - Insumos Diversos 

A 

B 

Uniformes 
R$ 

Materiais / Acessórios 
R$ 

c Equipamentos/Materiais / Armamento 

D 

TOTAL 
R$ 

Outros (especificar) 
R$ 

Nota 1: Valores mensais por empregado 

R$ 

6 6 - Custos Indiretos, Tributários e Lucro 
(CITL) 

A Custos Indiretos 
Custos Indiretos 5,11% R$ 129,78 

B Lucro Lucro 
11 ,04% R$ 294,44 

C Tributos - Simples Nacional_LC 123/2006 

C.1 federais 
0,29% R$ 8,96 

C.2 federais 
COFINS 1,32% R$ 40,80 

C.3 

C.4 
ISS 

municipais 
2,58% R$ 

C.5 
Tributos total 4,19% 

TOTALCITL 
20,34% R$ 553,73 

79,75 

PIS 

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por 
empregado . 

Ausente R$ 

E Módulo 5 - Insumos Diversos 
R$ 

sub total (A+B+C+D+E) 
R$ 2.537 ,26 

E Módulo 6 - Custos indiretos, Tributos e Lucros 
R$ 553,73 

Valor Total por Empregado. 
R$ 3.091,00 

Quadro resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço Valor proposto por empregados 
por posto Quant. Empregado/ posto V a 1 o r 
posto Quant. postos Valor total do serviço 

(A) (B) ( c) 
( F) =(D X E) 

R$ 
R$ 34.000,96 R$ 

VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 

(D)= (B XC) 

3.091,00 
34.000,964 

R$ 34.000,96 

(E) 

11 

Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

Descrição 
VALOR(R$) 

A Valor proposto por unidade de medida 
R$ 3.091,00 

B Valor mensal do serviço 
R$ 34 .000 ,96 

D Valor global da proposta (valor mensal x n.º de meses 
do contrato) 12 
R$ 408 .011 ,52 

ATOS DO LEGISLATIVO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01/2023, PREGÃO 
ELETRONICO Nº 003/2023, PROCESSO Nº 009/2023 
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CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO 
PROCÓPIO 

CONTRATADO : COLETTO 3R COMERCIO E 
SERVIÇOSAUTOMOTIVO LTDA-CNPJ Nº 30.614.830/ 
0001-70 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo 
sedan, O KM, com capacidade para 05 (cinco) 
passageiros, para uso desta Câmara Municipal. 
Conforme especificado no Anexo 01 - Termo de 
Referência. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4.4.90.52.48.00.00.00 

VALOR GLOBAL: 109.380 ,00 (Cento e nove mil , 
trezentos e oitenta reais) 

DATA DO CONTRATO: 13/02/23 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (dose) meses 

ASSINATURAS: 
RAFAELALCÂNTARAHANNOUCHE 

Presidente 
LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA FUNARI 

Representante Legal 

23 de Fevereiro de 2023 ~ ~ 
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ESTADO DO PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN/PR 

COORDENADORIA DE REGISTRO DE VEÍCULOS 

Autorização de Confecção de Placa 

Tendo em vista o contido no Processo 064 .3.0306012-8, datado de 27/02/2023, 

autorizamos a Estampadora à confecção de placa(s) para o Veículo registrado com a 

seguinte identificação: 

Dados Gerais do Veiculo 

Placa: SEG-5H79 

Mun. Emp.: CORNELIO 

PROCOPIO/PR 

Motivo Confecção: PRIMEIRO EMPLAC. 

Renavam: 0134.234343-0 

Chassi: 9BWDH5BZ9NP055862 

Tipo: AUTOMOVEL 

Procedência: NACIONAL 

Categoria: OFICIAL 

E_AUTCONFPLACA_01 

Corn .procopio , 3 de Março de 2023. 

r--·- . ;/ 
~ '.! 

1'~-0 
/
. )!/_, . 

/'V .... ~v 
!} ADRIAtiÓ FURTADO 

Diretor PresidMre- do Oetr:m-PR 

00032~ 
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CERTIFICADO DE REG ISTRO E LICE NCIAMENTO DE VEIC ULO · DIGITAL 

CODIGO RêNAVA\l 

01 3 423 434 30 
PLACA EXERC ÍCIO 

SEG5H79 2023 
,\NO FABRICAÇÃO ANO MODELO 

2022 2022 
NUMERO DO CRI/ 

233666082335 

CÓDIGO OE SEGURANÇA DO CLA CAT 

6914658515 4 *** 
MARCA 1 MODELO I VERSÀO 

VW/VIRTUS CL TSI 
ESPÉC IE I TIPO 

PASSAGEIRO AUTOMOVEL 
PLACA AN1 ERIOR I UF 

** ***** / ** 
COR PREDOMINANTE 

1 

CHASSI 

9BWDH5BZ9NP055862 
COMB USTÍVEL 

BRANCA ALCOOL/GASOLINA 

r 
OBSERVAÇÕES DO VEICULO 

SEM OBSERVAÇÕES 

1 

í MENSAGENS DENATRAN 

1 CARTE l RA :~~·~n;;:·,o (:~~~~~·;:!.~ .. ~~:: '~~ª;rol:~I :~ \ 1

,:11"·~~ ·:. 

DIGJTALDE 
TRANSITO 
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CATEGORIA 

OFICIAL 

POTENCIA/CIL 11 !DllAOA 

128CV/999 
MOTOR 

DHS457358 
C/\RROCERlf, 

NãO APLICAVEL 

CMT 

2.02 

y1 
CAPACIDADE 

* . * 
PESO BRUTO TOTAL 

1. 62 
EIXOS LOTAÇÃO 

2 OSP 

CAMARA MUN I CIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 

CPF / (NPJ 

72.327.307/0001-02 
LOCAL 

1 

DATA 

02/03/2023 CORNELIO PROCOPIO PR 

ASSJN,\00 DIGITt,LMENTE PELO DETRAN 

DADOS DO SEGURO DPVAT ---------------------._ 

( AI . IARIF 1 DA TA DE QUIT A(/'O 

* i * 
REP1\SS" OBRIGATÓRIO /\O 
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R>) 

* 

CUSTO DO 
BILHETE IRS) 

* 

p,\GAMENTO 

D COTA ÚNICA o PARCELADO 

CUSTO EFETNO 
DO SEGURO (RS) 

* 
RE~ASS[ OBRIGl.TÓRIO AO 
DEPARTAf.\ENTO l'\t,CIONAL DE 
TP..\Nsrro IRS) 

1 VALOR DO IOF IRS) Vl<LOR TOTAL A SER PAGO 
PELO SEGURADO (RS) 

* 1 * * 

L. 1 ----·---------------------' 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPI~0 '.3 3~ 

ERRATA: 

A Câmara Municipal de Cornélio Procópio, informa que, em relação ao Extrato do Contrato nº 

01/2023 , Pregão Eletrônico nº. 003/2023, Processo nº 009/2023 , publicado no Diário Oficial 

do Município nº 0963 de 23 de fevereiro 2023, página 135. 

Onde se lê - Extrato do Contrato nº 01/2023 , Pregão Eletrônico nº 003/2023 , Processo nº. 

009/2023. 

j 
Leia sê: Extrato do Contrato 001 /2023, Pregão Eletrônico nº. 003/2022, Processo nº. 009/2022. 

RAFAEL ALCÂNTARA HANNOUCHE 
Presidente 

LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA FUNARI 
Representante Legal 

/ 



28 Diário Oficial - nº 0969 06 de Março de 2023 
OBJETO: aquisição mobiliários e eletrodomésticos/ele­
trônicos, conforme proposta vencedora do Pregão Ele­
trônico nº 123/2022. 

VALOR: R$ 7.970,00 (Sete mil novecentos e setenta re­
ais). 

VIGÊNCIA: 2 (dois) meses. 

DOTAÇÃO: 71 O - CONSTRUÇÃO DO CÉU DAS ARTES -
05 .001 .13.392 .0003.1034.4.4.90 .52.00 / 
00359.01006.03 .99.01 .02.2.700.0000- MCULTURA/OGU 
853864-17 - CÉU DAS ARTES - CEF 647183-8 (F359) 

DATA: 24/02/2023. 
ASSINATURAS: Amin José Hannouche - Prefeito 

Delci Maria Siega - Representante legal 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/MOO QUANT 
UNJO V. UNJT. 

15 CAIXAACUSTICA 15" - alto falantes : alto falante de 
15" (driver de 1,75")- dimensões: 35 .000 x 71 .000 x 45.000 
cm - impedância: 98db spol (129db spl peak); - marca: 
dbr - potência: 700w rms (1400w rms peak); - resposta 
frequência: 45hz # 20khz; informação adicional: - 4 op­
ções de presets; - amplificador classe d; - processador 
dsp integrado; MONDIAL CM700 2 Uni d 
3.985 ,00 

AVISO DE EDITAL 

PREGÃO Nº 033/2023 - FORMA ELETRÔNICA 

PROCESSO Nº 073/2023 

MODALIDADE: Pregão do tipo menor preço. 

OBJETO: Registrar preços de passagens aéreas e servi­
ços pertinentes. 

CADASTRO: Até 08h58m do dia 17 de março de 2023. 

ABERTURA: As 08h59m do dia 17 de março de 2023. 

DISPUTA: A partir das 09h00m do dia 16 de março de 
2023. 

LOCAL: http://www.bbmnetlicitacoes.com.br 

DISPONIBILIDADE DO 
www.cornel ioprocopio. pr.gov. b r, 
www.bbmnetlicitacoes.com.br 

EDITAL : 
http:// 

INFORMAÇÕES: (41) 3320-7800 - SBM. (43) 3520-8013 
/ 8007-PMCP 

* Para todas as referências de tempo será observado o 
horário de Brasília (DF). 

Cornélio Procópio-PR, 03 de março de 2023. 
MEURY NAOMI MATUDA MARQUES 

Pregoeira 

ATOS DA FECOP 

Compra Direta nº016/2023 

- Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a 
Dispensa de Licitação, em favor da empresa: AMANI B. 
HAMUD - CNPJ . 06.281 .036/0001-77, referente a aquisição 
de uniformes esportivos, para Jogos Abertos do Paraná e 
Jogos da Juventude do Paraná em diversas modalidades 
coletivas , bem como em competições, conforme ofício nº 
045-8/2023. Realizamos pesquisa de preços com empre­
sas pertinentes, onde apuramos o menor valor, na ordem 
de R$ 10.485,00 (dez mil quatrocentos e oitenta e cinco 
reais) ., em conformidade com o art. 26 da Lei 8.666/93 e 
suas alterações, com base no artigo 24, inciso li. 

Cornélio Procópio, 06 de março de 2023. 

FUNDACAO DE ESPORTES DE CORNELIO PROCOPIO 
VALDIR DA COSTA BUENO 

Diretor Presidente 

ATOS DO LEGISLATIVO 

ERRATA: 

A Câmara Municipal de Cornélio Procópio, informa que, 
em relação ao Extrato do Contrato nº 01/2023, Pregão Ele­
trônico nº. 003/2023, Processo nº 009/2023, publicado no 
Diário Oficial do Município nº 0963 de 23 de fevereiro 2023, 
página 135. 

Onde se lê: Extrato do Contrato nº O 1 /2023, Pregão Eletrô­
nico nº 003/2023, Processo nº. 009/2023. 

Leia sê: Extrato do Contrato 001 /2023, Pregão Eletrônico 
nº. 003/2022, Processo nº. 009/2022. 

RAFAELALCÂNTARAHANNOUCHE 

Presidente 
LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA FUNARI 

Representante Legal 




